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1- ATA DA 26" SESSÃO CONJUN­
TA, EM 9 DE ABRIL DE 1990 

1.1 - ABERTURA 

1 2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO PAULO PAIM - Me­
dida Provisória n" 154/90, que institui no­
va sistemática para ajuste de preços e salá­
rios em geral e dá outras providências 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE 
- Extinção do BNCC. 

SENADOR MARCO MACIEL­
Plano Brasil Novo. Situação da Chesf 

DEPUTADO LEZIO SATHLER­
O problema da infânCIa e da adolescência 
em nosso País. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
-Custos da campanha eleitoral do Presi­
dente Collor. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO­
Posicionamento do PMBD diante do PIa­
no Collor. 

DEPUTADO T ARSO GENRO -
Colocações do Deputado Ibsen Pinheiro 
sobre nota dos partidos de esquerda, con­
cernente à tramitação das medidas provi­
s6rias do plano econômico 

DEPUi' ADO EDUARDO JORGE­
Arrocho salarial dos aposentados, em fa­
ce das desvinculação dos seus proventos 
do saláno mínimo. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - Medida Provi só na n" 155/90, 

SUMÁRIO 

que cna o Programa Nacional de Desesta­
tização e dá outras providências. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO­
Pacote econômico. 

DE;PUTADO DARCY DEITOS -
Cnse do setor agrícola, face plano de esta­
bilização econômica. 

DEPUTADO FRANCISCO KUS­
TER - Preocupações com a derrogada 
da lei salarial pela Medida Provisória n" 
154/90 e a desestatização preconizada pela 
Medida Provisória n" 155/90. Luta dos 
funcionários da Telesc pela sua preser­
vação. 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - Puni­
çõe~ aos responsáveis por Irregularidades 
nas instituições financeiras. já identifica­
dos pelo Banco Central. 

DEPUTADO WILSON CAMPOS­
Elogios ao pareceI profendo pelo Depu­
tado Osmundo Rebouças sobre a Medida 
Provis6na n" 168. que instItLll o cruzeiro, 
dispõe sobre a liquidez dos ativos finan­
ceiros e dá outras providências Fim dos 
incentivos fiscais no Nordeste 

DEPUTADO EDUARDO SIQUEI­
RA CAMPOS - Rejeição de dispositivo 
do projeto de lei de conversão à Medida 
ProvI,óna n" 15i/90, concernentes à trans­
ferência de pessoal e patnmônio do 
BNCC e Embrater. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Líder - Plano Brasil Novo relativamente 
à moeda circulante 

DEPUTADO LEONEL JÚLIO, como 
Líder - Apelo ao Senhor Presidente da 
República, contra remarcações de preços 
dos produtos da cesta básica. . 

DEPUTADO AMAURI MÚLLER, 
como Líder - Plano de estabJlizaçáo eco­
nômica. 

DEPUTADO JOSÉ FERNANDES, 
como Líder - Evasão de d6lares. Escla­
recimentos a tópicos do discurso do Sr 
Jamil Haddad, proferido na presente ses­
são. 

DEPUTADO MIRO TEIXEIRA -
Solicitação à Mesa no sentido de que se­
jam entregues avulsos aos Srs. Congres­
sistas. 

DEPUTADO TIDEI DE LIMA. como 
Líder - Alteraçõe~ propostas pelo 
PMDB na Medida Provisóna n" 154/90. 
que dispõe sobre preço; e salários. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida ProvIsória n" 154. de 15 de mar­
ço de 1990. que institui nova sistemática 
para reajuste de preços e salános em geral 
e dá outras providência;, aprova<!l!., nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão 
n" 28/90, ap6s usarem da palavra os Srs 
Paulo Paim. José Genoíno, Amaral Net­
to, Arnaldo Faria de Sá, Nilson Gibson, 
Carlos Alberto Ca6. Roberto Campos, 
Lysâneas MaCiel, Jayme Paliarin, Edmil­
son Valentim, João Menezes, LUIZ Inácio 
Lula da Silva, Luiz Roberto Ponte. Aldo 
Arantes. Ricardo FIUza, Tarso Genro, RI­
cardo Izar, Miro TeixeIra, Carlos De'Car­
li, Haroldo Lima e Roberto Jefferson. À 
Comissão Mista para redação final 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admlnlstrallvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adlunto 

Red-ação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 28/90. Aprovada. À sanção. 

Medida Provisória n° 155, de 15 de mar­
ço de 1990, que cna o Programa Nacional 
de Desestatização e dá outras provIdên­
cias Apreciação adiada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

MedIda Provlsóna n° 157, de 15 de mar­
ço de 1990, que dIspõe sobre criação de 
Certificados de Pnvatlzação e dá outras 
proVIdências. Apreciação adiada, em vir­
tude do térmIno do prazo regImental da 
sessão. 

MedIda ProVIsória n° 158, de 15 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a Isenção 
ou redução de Impostos de Importação 
e dá ou tras proVidências, Apreciação adia­
da, em vIrtude do térmmo do prazo regI­
mental da sessão 

Medida Provlsóna n° 160, de 15 de mar­
ço de 1990 (alterada pela Medida Provi­
sóna n° 171, de 17 de março de 1990), 
que altera a legislação do imposto sobre 
operações financeIras, mstItuIndo inci­
dências de caráter transitóno sobre os 
atos que menciona, e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada, em Virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

MedIda Provisóna n" 168, de 15 de mar­
ço de 1990 (alterada pelas MedIdas ProVI­
sórias nOS 172, de 17 de março de 1990, 
e 174, de 23 de março de 1990, que institui 
o cruzeiro, dIspõe sobre a IIquidez dos 
atIVOS financeIros e dá outras proVidên­
cias. >t\preciação adiada, em Virtude do 
térmIno do prazo regimental da sessão. 

Discussão, em turno úmco, da Medida 
Provisória n° 170, de 17 de março de 1990, 
que altera a reda'<.ão do art. 5°, da Lei 
n° 7.800, de 10 de Julho de 1989, e dá 
outras providências. Apreciação adiada, 
em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão 

MedIda Provisóna n° 173, de 18 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a não-con­
cessão de medIda IImmar em Mandados 
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de Segurança e em Ações Ordlllánas e 
dá outras providências Apreciação adia­
da, em virtude do térmlllo do prazo regi­
mental da sessão. 

Medida Provisória n° 169, de 15 de mar­
ço de 1990, que autoriza o Poder Execu­
tivo a ceder, a títuto oneroso e medIante 
liCitação, crédItos inscntos como Dívida 
AtIva da União (aprecIação prelimlllar da 
constitucionalIdade). Apreciação adiada, 
em virtude do térmlllo do prazo regimen­
tal da sessão. 

Medida ProVIsória n° 176, de 29 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre cnténos de 
reajuste das mensalidades escolares e dá 
outras provIdências (aprecIação prelImI­
nar da admissibilidade, quanto aos aspec­
tos de relevância e urgência) Apreciação 
adiada, em vIrtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n° 56, de 1989 (n° 3362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefícIo, ao mIlI­
tar temporário ,das Forças Armadas, por 
ocasião de seu lIcenciamento" Aprecia­
ção adiada, em vIrtude do térmmo do pra­
zo regimental da sessão 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 58, de 1989 - Comple­
mentar. (Projeto de Lei Complementar 
n° 118/89, na origem), que "estabelece 
normas sobre a particIpação dos Estados 
e do DIstrito Federal no produto da arre­
cadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, relativamente às ex­
portações". Apreciação adiada, em virtu­
de do término do prazo regimental da ses­
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57, de 1989 (n° 1 485/89, 
na ongem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e dá outras providên­
cias". Apreciação adiada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n° 74, de 1989-CN, que "autOrIza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adicionaiS até o lImIte 
de NCz$28.735 08&,00, para os fins que 
espeCIfica". Apreciação adiada, em virtu­
de do térmIno do prazo regimental da ses­
são. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 45, de 1989 (n° 3.931/89, 
na Câmara dos Deputados), que "institui, 
para os Estados, Dlstnto Federal e Muni­
CípIOS, compensação fmanceira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídncos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territónos, 
plataforma continental, mar terntorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências". Apreciação adiada, em vir­
tude do térmlllo do prazo regImental da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art 1°, da Lei 
n° 7 770, de 11 de maio de 1989". Apre­
ciação adiada, em VIrtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 92, de 1989 (n° 991/88, na 
origem), que "regula o Programa do Se­
guro-desemprego, o Abono Salarial, ms­
tltUl o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
-FAT, e dá outras proVIdências". Apre­
ciação adiada, em virtude do térmmo do 
prazo regImental da sessão 

1.3.1- Comunicação da Pt;esidência 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 10 horas, com Ordem 
do DIa que deSIgna. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 26~ Sessão Conjunta, em 9 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da "'l,' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Luiz Henrique 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Mala - AluizIO Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopoldo Peres - Carlos De 'Carli 
- Aureo Mello - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Almir Gabnel - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio - Antonio Luiz Maya - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edison Lobão 
-João Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto - José Agripino - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Marco Maciel - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - João 
L)!ra - Divaldo Suruagy - Teotomo Vilela 
Filho - Albano Franco - Francisco Rollem­
berg - Lourival Bapttsta - Luiz VIana -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José 
IgnácIO Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon -Jamil Haddad -Nelson Carneiro 
- Alfredo Campos - Ronan Tito - Severo 
Gomes - Fernando Henrique Cardoso -
Mário Covas - Mauro Borges - Iram Sarai­
va - Irapuan Costa Junior - Pompeu de 
Sou~a - MaurícIO Correa - Meira Filho -
Robelio Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
- Leite Chaves - José Richa - Jorge Bor-
nhausen - Dirceu Carneiro - Nelson Wede­
km - José Paulo Bisol - José Jogaça. 

E OS SRS DEPUTADOS. 

Acre 

AlércIO Dias - PFL; FranCISco DIógenes 
- PDS, Gelaldo Flemmg - PMDB, Jo~é 
Melo - PMDB; NarCISO Mendes - PFL; 
Osmir Lima - PMDB; Rubem Branquinho 
-PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PMDB; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevide~ - PTB; Eunice 
Michlles - PDC, ÉZIO Ferreira - PFL, José 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST, 
Sadie Hauache - PFL 

Rondônia 

All1aldo Martins - PSDB; AS;I~ Canuto 
- PL; Chaga, Neto - PL, Francbco Sales 
- PRN, José Guede; - PSDB, José Viana 
- PDC, Raquel Cândido - PDT; RIta Fur-
tado -PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
- PFL; Arnaldo Moraes - PMDB; Asdru-

bal Bentes - PMDB; Benedicto Monteiro 
- PTB, Carlos Vmagre - PMDB; DionísIO 
Hage - PRN; Domingo~ Juvenil- PMDB, 
ElIel Rodrigues - PMDB; Fausto Fernandes 
- PMDB; Fernando Velasco - PMDB, 
Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS, 
MANOEL Ribeiro - PMDB; Paulo Rober­
to-PL 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS, Edmundo Galdino 
- PSDB; Eduardo Siqueira Campos -
PDC; Freire Júmor - PRN; Leomar Quinta­
mlha - PDC; MOIsés Avelino - PMDB; 
Paulo Mourão - PDC; Paulo SidneI -
PMDB. 

Maranhão 

Albénco FIlho - PFL; Antonio Gaspar 
- PMDB, Cid Carvalho - PMDB; Costa 
Ferreira - PFL; Edivaldo Holanda - PCN, 
ElIézer Moreira - PFL; Enoc VIeIra - PFL; 
Eunco Ribeiro - PRN, Francisco Coelho 
- PDC; Haroldo Sabóia - PMDB, Jayme 
Santana - PSDB, JoaqUIm Haickel- PTB, 
José Carlos SabÓIa - PSB; Sarney FIlho -
PFL, Victor Trovão - PFL, Vieira da Silva 
- PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

ÁtIla LIra - PFL; FelIpe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José Luiz MaIa - PDS; Manuel Do­
mmgos - PC do B, Mussa Demes - PFL; 
Mynam Portella - PSDB; Paes Landim -
PFL; Paulo Silva - PSDB 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB, Carlos VIrgílio - PDS; César 
Cals Neto - PSD, Etevaldo NogueIra -
PFL; Firmo de Castro - PRN; Furtado LeIte 
- PFL; Gidel Dantas - PDC; José Lins 
- PFL, LúcIO Alcãntara - PDT, Luiz Mar-
ques - PFL; Mauro SampaIO - PMDB; 
Moema São Thiago - PSDB; Moysés Pimen­
tel - PDT; O~mundo Rebouças - PMDB; 
Paes de Andrade - PMDB; RaImundo Be­
zerra - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha 
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL, Ismael Wanderley -
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vmgt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB, Aluízio Campos - PMDB; Anta-

mo Mariz - PMDB, -Edivaldo Motta -
PMDB; Edme Tavares - PFL; Evaldo Gon­
çalves - PFL; Francisco Rolim - PSC; João 
Agnpmo - PMDB; João da Mata - PFL; 
José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PSDB; Egídio Ferreira Lima -
PSDB, Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gilson Machado -
PFL; Harlan Gadelha - PMDB; Horácio 
Ferraz - PFL; InocêncIO OlIveIra - PFL; 
Jo~é Carlos Vasconcelos - PRN; José Jorge 
-PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; José Tinoco - PFL; Marcos 
QueIroz - PMDB; Maurílio FerreIra Lima 
- PMDB, NIlson Gibson - PMDB; Osval­
do Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo Fiu­
za - PFL; Roberto Freire - PCB; Salatiel 
Carvalho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo BonfIm - PC do B' 
Geraldo Bulhões - PRN, José Costa -.: 
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; Renan 
Calheiros - PRN; Roberto Torres - PTB; 
Vimcius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes-PSDB; Djenal Gonçalves 
- PMDB; João Machado Rollemberg -
PFL, José Queiroz - PFL; Leopoldo Souza 
- PMDB; Messias Góis - PFL. 

Bahia 

AbigaIl Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
-PFL; Benito Gama-PFL; Carlos Sant'A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Dommgos LeonellI - PSB; Eraldo Tmoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; Fran­
cisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB, Ha­
roldo LIma - PC do B; Jairo AZI- PDC; 
Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PSDB; 
João Alves - PFL; João Carlos Bacelar -
PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge Hage 
- PDT; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PDS; Jutahy Júnior - PSDB; Leur 
Lomanto - PFL; LídIce da Mata - PC do 
B; Luiz Eduardo - PFL; LUIZ Vianna Neto 
- PMDB; Manoel Castro - PFL; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Mdton Barbosa - PFL; Miraldo Gomes -
PDC; Murílo Leite - PMDB; Nestor Duarte 
-PMDB; Prisco Viana-PMDB; Raul Fer­
raz-PMDB, SérgioBrito-PDC; Uldurico 



2204 Terça-l':;ir:l I I) 

Pinto - PSB. Vlrgihtlsio dê 5(;nna - PSDB. 
Waldcck Omelas - PFL 

E~plri(o Santo 

Jnnes Santo<, Neves - PL. LezlU Sathler 
- PSOB; Lurdinha Savigl1ol1 - PT; Nelson 
Aguiar - PDT; Nyuer Barhosa - PMDB; 
Pedi o Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMOB; Rose de Frelta,- PSOB. Stélio Dias 
-PFL. 

Rio de J,'mdro 

Adolfo Oliveira - PFL; Alvaro Valle -
PL; Amaral Netto - POS; Anna Maria Rat­
tes - PSOB; Arolue de OliveIra - PFL; 
Artur da Távola - PSOB; BenedIta da Silva 
- PT; Bocayuva Cunha - PDT: Brandão 
Montem) -'POT; Carlos Alherto Ca<Í -
PDT; César Maia - POT. Daso COImbra 
- PRN; Doutel de Andraue - POT; Edmil­
son Valentim - PC dn B. Ernam Boldrim 
- PMOB; FábIO Raunheittl - PTB; Feres 
Nader - PTB; FlávIO Palmier da Veiga -
PRN; FrancIsco Onrnelle, - PFL; Jayme 
Campo'i - PRN; Jorge Gama - PMDB: 
Jorge Leite - PMDB. José Carlos Coutinho 
- PL: José Luiz de Sá - PL; Jose MaurícIO 
- PDT; Luiz Salomão - POT; Lysâneas 
Maciel - PDT; MárcI<l Braga - POT; Mes­
sias Soares - PFL; Miro 1 elXella - PDT; 
Nelson Sabrá - PRN; O,mar Leitiio -PFL; 
Oswaldo AlmeIda - PL: Paulo Ramos -
PDT; Roberto Augu,to - PTB; Roberto 
O'Avila - PDT; Roberto Jefferson - PTB. 
Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; Rubem 
Medina - PRN; Sandra Cava1cantl- PFL; 
Simão Sesslm - PFL; Vivaldo Barbosa -
PDT; Vladumr Pahnclra - PT 

l\lina~ Gerai~ 

A~cio Neves - PSDB; A]oí~io Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antômo - PMDB; 
Alvsson Paulinelli - PFL; Carlo~ Cotta -
PSbB; Car1o, MO'L'um - PSOB; CélIO de 
Ca,tro - PSB; Chico Humberto - PST. Ch­
ristóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabra­
va - PMDB; Genésio Bernardino -
PMDB; Gil Cé"ar - PMOB; Hélio Costa 
- PRN; Humherto Souto - PFL; Ibralum 
Abi-Ackel - PDS; Israel Pl1lheiro -
PMDB; João Paulo - PT. Jos": da Conceiçâo 
- PMDB; Jos~ Geraldo - PL; Jo,~ Santana 
de Va;,concelh, - PFL: José Ulísscs de OlI­
veira - PMDB, Lael Varella - PFL; Leo­
poldo Bessone - PMDB; Luiz Alberto Ro­
drigues- PMOB; Luiz Leal- PMDB; Mar­
cos Lima - PMDB; Mário As~ad - PFL; 
Mário de OliveIra - PRN; Maurício Campos 
-PL; Mauro Campos-PSOB; Melo FreIre 
- PMDB; Mello Reis - POS; MIlton LIma 
- PMDB; Milton ReiS - PTB; Octávio Elí-
sio - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo 
Almada - PMOB. Paulo Delgado - PT; 
Raul Belém - PRN; Roberto Brant -
PMDB; Roberto Vital - PRN; Ronaldo 
Carvalho - PSDB, Ronaro Corrêa - PFL; 
Ro~a Prata - PMDB; Saulo Coelho -
PSOB; Sérgio Naya - PMDB, SérgIO Wer-
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neck - PL; Sílvio Ahreu - PDT; Virgílio 
Guimarãe~ - PT. Zlza Valadare, - PSDB. 

São Paulo 

Alit Domingo;, - PL. Agnpino de OIIVeInl 
Lima - PFL, Airton Sanuovdl - PMOB; 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB: 
Antônio Pero,a - PSD B. Antônio Salim Cu­
riati - POSo Amtldc~ Cunha - PDC; Ar­
naldo Faria de Sá - PRN; Arnold Fioravante 
- PDS; Bctc Mendes - PSDB; Cardoso 
Alves - PTB; Cunha Bueno - POS; Oel 
Bosco Amaral - PMDB; Ddflm Netto -
PDS. Doreto Campanan - PMDB;Eduardo 
Jorge-PT; FábIO Feldmann -PSDB; Fara­
bulim Júmor -PTB; Fausto Rocha - PRN; 
Fernando Gaspanan - PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; FranCISco Amaral -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Geraldo 
A1ckml1l Filho - PSDB; Ger,on Marcondes 
- PMDB. Gumercindo Milhomem - PT; 
Hélio Ro;,as - PMDB. Irma Passoni - PT; 
Jayme Paliarin - PTB. João Rezek -
PMDB; José Camargo - PFL; Jo;é Carlos 
Grecco - PSOB; José Egre1a - PTB, José 
Genoíno - PT; José Maria Eymael - PDC; 
José Serra - PSDB; Koyu -Iha - PSDB; 
Leonel JúlIo - PPB; Luiz Gushlken- PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto 
- PFL; Manoel Moreira - PMOB; Mendes 
Botelho - PTB; Nelson Seixas - PSDB; 
Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sam­
paio - PT; Ricardo Izar - PL; Robóon Ma­
rinho - PSDB; Roberto Rollemberg -
PMDB; Samir Achôa - PMOB; Sólon Bor­
ges dos Reis - PTB. Theodoro Mendes­
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Uly"e~ 
Guimarães - PMOB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Je­
sus-PMDB; DélIo Braz-PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; lturival Nascimento -
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMOB; José Flelrc - PMDB; José Go­
mes - PRN; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito VIlela - PMDB; 
Mauro Miranda - PMOB. Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Pedro Canedo - PFL; 
Roberto Balestra - POC; Tarzan de Ca~tro 
-PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; FranCISCO Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSOB; 
Jofran Frejat - PFL, Márcia Kubitschek -
PRN; Maria de L()urde~ Abadia - PSDB; 
SIgmaringa Seixa~ - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT. Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; JúlIo Cam­
pos - PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Perci­
val Muniz - PMDB; Rodrigues Palma -
PTB; Ubiratan Spinelli - PLP. 
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Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersósimo -
PMDB; José Elia;, - PTB; Levy Dias -
PST; Plímo Martins - PMDB; RosáriO Con­
gro Neto - PSOB; Saulo Queiroz - PSOB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Basiho VilIam - PRN; Borges da 
Silveira - PDC, Darcy Deitos - PSDB; 
OionÍslo Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski 
- PTB; Euclides Scalco - PSDB; Gilberto 
Carvalho - PFL; Hélio Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Carlm Marti­
nez - PRN; José Tavares - PMDB; Jovanni 
Masi1ll - PMDB, Matheus Iensen -
PMDB; Mattos Leão - PMDB; Maurício 
Fruet - PMDB; Maurício Nasser - PMDB; 
Max Rosenmann - PRN; Nelton Friedrich 
-PSDB; Nilso Sguarezl-PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Paulo Pimentel- PFL; 
Renato Bernardi - PMDB; Renato Johns­
son - PRN; Santinho Furtado - PMDB; 
S~rgio Spada - PMDB; Tadeu França -
POT; Waldyr PuglieSI - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Avila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMOB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Luiz Hcnrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macan1ll - PMDB; Renato Vianna -
PMDB; Ruberval PIlotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; Vilson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antônio 
Bntto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - POT; Darcy Pozza -
POS, Erico Pegoraro - PFL; Floriccno Pai­
xâo - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Hilá­
no Braun - PMDB; Ibscn Pinhdro -
PMOB; Irajá Rodngues - PMDB; Ivo Lech 
- PMDB; Ivo Mainardl- PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júho Costamilan - PMDB, Lélio 
Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mmcarone - PTB; Paulo Paim - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo Kirst -
PDS; VIcente Bogo - PSDB; Victor FaccIO­
ni-PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraluo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN; Ra· 
quel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Marluce Pinto - PTB; Mozarildo Caval­
canti - PFL; Ottomar Pinto - PDe. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 70 Srs. Senadores e 439 Srs De­
putados na Casa 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de 

Breves Comunicações 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Paulo Paim. 

o SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem reVI­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs 
Congressistas, neste dia em que o Congresso 
NaCIonal se prapara para votar a Medida Pro­
visória n" 154, este Parlamentar gostarIa de 
deixar regIstrados a sua revolta, a sua indig­
nação e o seu protesto contra o que aqui 
se pretende aprovar sobre política salarial e 
salário mínimo. 

Tenham a certeza, Sr' e Sros Parlamentares, 
que a classe trabalhadora não esquecerá tão 
cedo o retrocesso que será imposto aos traba­
lhadores. O arrocho salarial que se implanta 
com o projeto de Conversão de autoria do 
PMDB, relatado pelo Deputado Tidei de Li­
ma, é extremamente penalizador dos salários 
e da harmonia entre preços e salárIOS. Os 
preços, tanfas públicas e aluguéis tiveram in­
corporado os 84,32% do IPC de março, mas 
os salários ficaram congelados a quantitativos 
de 15 de fevereiro. O salário mínimo perdeu 
50% de seu ganho real, que passou de 10% 
para 5% no trimestre. 

Os aposentados, esses, sim, serão dura­
mente prejudicados, pOIS desvincula-se mais 
uma vez os seus proventos do salário mínimo, 
contrariando o que dispõe a Constituição Fe­
deral. Garantias jurídIcas, como as do direito 
adquirido das cláusulas preténtas, do princí­
pio da irredutibilidade salarial e de aumentos 
reais por livre negociação, foram simples­
mente suprimidos da lei, desamparando os 
trabalhadores justamente no momento mms 
difícil da vida nacional. 

O PMDB deixa órfão o povo que repre­
senta, vira-lhes as costas e caminha a passo 
firme em direção a um Governo autoritárIO, 
antidemocrático e iIrespobsável, que subme­
te a Nação a grande sacrifícios, buscando, 
com isso, atender a interesses antinaclonais. 

Sr. Presidente, queremos deixar registra­
dos nos Anais desta Casa um quadro compa­
rativo entre a lei de política salarial do Con­
gresso e o projeto de conversão do PMDB, 
para que a história registre este retrocesso 
nas conquistas da classe trabalhadora. 

Sr. Presidente, hoje o Governo e os parti­
dos que apóiam o Governo Collor, destacan­
do-se entre eles o PMDB definem, nesse pro­
jeto, o menor saláno mínimo de toda a histó­
ria deste País. Não há nenhum precedente 

Só para citar números, Sr. Presidente, o 
PMDB, nesse projeto de conversão, congela 
por três meses o salário mínrmo em 
Cr$3.674,00. Somente daqui a três meses ha­
veria 5% de aumento. Se fosse cumprida a 
lei aprovada por esta Casa, o salário mínimo 
seria, a partir de l° de abril, Cr$6.975,19. 
Exatamente o dobro. 
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O PMDB, Sr Presidente, terá que assumir 
esta responsabilidade perante a HistÓrIa. 
Nem a ditadura estipulou um nível salarial 
como o que o PMDB, neste momento, quer 
que esta Casa homologue 

Sr. Presidente, hoje, na tribuna. vou votar 
contra o Projeto de Conversão n° 154. Tenho' 
a certeza de que nenhum Parlamentar, nesta 
Casa, em sã conSCiência, poderá concordar 
com o fato de que um trabalhador, com dois 
filhos e mulher, possa pass~r um mês com 
um salário de Cr$3.000,00. E brincadeira, é 
incoerência, é Irresponsabilidade o que se 
pretende fazer. A hlstóna vai cobrar docu­
mentos como este. 

Está aqUI a tabela que mostra todo o qua­
dro comparativo entre a política salanal do 
Congresso e o projeto de conversão à Medida 
Provisória n° 154, e que haveremos de publi­
car em todo o País. 

Pode o Líder do PMDB dizer que não deve 
haver patrulha aqui dentro - não estamos 
preocupados com patrulhas - mas lá fora 
a sociedade ficará sabendo sobre cada vota-
ção • 

Era ISSO que tinha a dizer, Sr PreSIdente. 

Quadro Comparatn'o a que se refere 
o orador: 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE A 
POLÍTICA SALARIAL DO CONGRESSO 

E O PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO À MP N° 154 

Lei do Congresso 
1. Reajuste Salarial: A Lei estabeleCia o 

reajuste mensal de salários, com base no IPC 
do mês anterior Fixavam três faixas de salá­
rios: 1") Para quem ganhasse até 3 sal. míni­
mos, recebia o IPC integral do mês antenor; 
2") Para quem percebia entre 3 e 20 sal. míni­
mos, a parcela que excedesse a 3 mínimos 
era reajustada com base no IPC do mês ante­
rior, menos 5%, que eram pagas no fmal do 
trimestre; 3") Para aquele que recebesse mais 
de 20 sal. mínimos aplicava-se o disposto no 
item antenor, sendo que a parcela salanal 
excedente a 20 mínimos era objeto de hvre 
negociação. 
'Havia seletividade no critério de reajustes 
entre quem ganha menos e mais; 
'Para quem recebia até 3 mímmos a repo­
sição era de todo o IPC do mês, não ficava 
resíduo. 

2. Saláno Mínimo: era reajustado com 
base no mês ante no r, acrescido de 3% de 
ganho real ao mês, pagos bimestralmente 
(6,09%). 

3. Perdas Salariais: na lei do Congresso 
náo se incluiu reposição das perdas salariais. 
Ficou acertado naquela ocasião o regIme de 
urgênCIa para um Projeto de Lei que tratasse 
soble a maténa. Mas, infelizmente, os maio­
res partidos da casa não se esforçaram pela 
aprovação desta matéria. 

4. Aposentados: Lei n" 7.787/89, que 
substituIU a MP 63, cujo Relator foi o Dep. 
Raimundo Bezerra, tratou corretamente da 
matéria, atendendo ao disposto no art. 58 
das dispo transitórias da CF, mantendo os 
proventos vinculados ao SM. 
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5. Efeito Suspensivo: introduziu a proibi­
ção do etelto suspensivo nos dissídios cole­
tivos 

6. Substituto Processual: introduziu o 
substituto processual 

7. PrincípIO da IrredutIbilidade Salanal: 
introduzido pela lei da Polítlca Salarial. 

8. Liberdade de Negociação: está colo­
cada na perspectiva de luta por aumentos 
reais. 

9. DIreIto adquirido da categona profis­
sional em relação as cláusulas preténtos: foi 
matéria nova aprovada naquela ocasião. 

10. Conceito de Salário Mínimo: a lei ten­
tou buscar o espírito do que dispunha o art. 
7", IV da CF. 

11. Aluguel: salários inclusão 84%. 

Projeto de Conversão 

1. Reajuste Salarial: os salários são rea­
justadOS com base em índices pré fixados pelo 
governo todo dia 15 de cada mês. Fica estabe­
lecida a tnmestrahdade para repOSição de di­
ferenças entre o índice de salános e a inflação 
real do mês. A reposição de diferenças pode 
ser significatlva se o governo resolver conter 
a demanda, por exemplo Há liberdade de 
manejo de índIces pelo governo, o que não 
existia na leI do Congresso que estabelecia 
como critério o IPC do mês anterior. 
* Não houve seletividade entre quem ganha 
menos e entre quem ganha maIS, o arrocho 
é para todos. 
* Para quem ganha até 3 mínimos a situação 
não é diferente. só recebe o resíduo no final 
do trimestre. 

2. Salário Mínimo: é reajustado com base 
na pré fixação de salários. No final do trimes­
tre é reposto o resíduo. se houver, entre o 
índice da pré fixação de salários e o de uma 
cesta básica, acrescido de 5% ao trimestre 
(ganho real) 

3. Perdas SalariaIS: não há previsão de 
reposição de perdas salanais. RegIstre-se que 
aqUI a perda é muito grande, ao contrário 
de quando se votou a lei do Congresso, quan­
do a perda era menor e a Justiça Já havia 
concedido o IPC integral de janeiro para di­
versas categorias. 

4. Aposentados: altamente prejudica­
dos, não se respeita o art. 58 das dispo tranSI­
tórias. É inconstitucional o art. 9", m. Des­
vinculo do SM. 

5. Efeito SuspenSIVO: manteve. mas de­
veria ter alterado a redação do art. 14 e não 
deixar o dispositivo solto, facilitando o veto 
presidencial. 

6. Substituto Processual: o relator ao in­
vés de trabalhar a redação do art. 14, trouxe 
o dispositivo para o texto, deixando-o solto 
Isto pode favorecer o veto presidencial, em­
bora houvesse, no pnmeiro momento man­
tIdo este dispostivo. 

8. Liberdade de Negociação: Está colo­
cada na perspectiva de reposição de perdas 
salariais. 

Suprimido 
10. Conceito de Salário Mínimo: restrin­

giu o conceito, diminuindo-o em 5, o n" de 
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Itens necessários a satisfação das necessida­
des básicas dos trabalhador. 

11. Aluguel: dá para o aluguel o IPC de 
março de 84%, e para os salários não. 
O SM da política do Congresso sena Igual: 
3.674,06 X 1,8432 X 1,03 = 6 975,19. 
O SM do Plano Collor e do PMDB: 
3.674,06. 
Observação: O menor salário da hlstóna do 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o segulllte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, a deci­
são de extlllguir o BNCC, contida na Medida 
Provisóna n° 151, revela-se no mínimo Im­
pensada, já que aquela instituição flllanceira, 
fundada pelo Governo Vargas, em 1943, ja­
mais significou inchaço ou desperdícIO esta­
tal, mas, sim, mstrumento a serviço do desen­
volvimento cooperativo, além de demonstrar 
uma situação econômica-financeira estável e 
tranquila. 

Sua extinção, além de desempregar 1.240 
funclOnános, será responsável por uma série 
de outras conseqtiências adversas, das quais 
se destacam: a desarticulação de cerca de 
3.144 cooperativas, congregando 3,3 milhões 
de cooperados, envolvendo, direta ou indire­
tamente, 23 milhões de brasileiros; a destrui­
ção de 574 cooperativas de crédito, viabili­
zadas pelo BNCC, que proporcionam o aces­
so do pequeno produtor rural e do assalariado 
urbano ao mercado fmancelro; o desrespeito 
ao art. 174, § 2', da Constituição, que deter­
mina ao Estado estimular o cooperativismo; 
o prejuízo da reforma agrária precomzada 
pelo Governo que jamais alcançará êxito sem 
o estímulo ao cooperativismo; o desconhe­
cimento da moderna tendênCia dos países oci­
dentais em estimular o cooperativismo, mes­
mo já vencida a etapa da reforma agrária, 
tomando o Brasil a única nação a não ter 
um banco cooperativo. 

Como se não bastasse, sua extinção faCili­
tará ainda o calote dos grandes devedores 
do banco, dentre os quais a Centralsul e a 
Capemi, favorecerá os banqueiros e o sistema 
financeiro, que de há mUlto pressIOnam nesse 
sentido por considerarem o cooperativismo 
de crédito inimigo de seus lucros extorsivos, 
e mais ainda o capital estrangeiro, cujos ban­
cos estão ávidos por penetrar na agricultura 
brasileira. 

Por outro lado, a paralisação das atividades 
do BNCC prejudicou enormente as Credis 
- Cooperativas de Crédito que captam re­
cursos pata o BNCC, sem ônus, responsáveis 
por 90% dos produtores de leite, café e pro­
dutores agrícolas, recebendo o resultado das 
vendas dos gêneros e pagando aos produ­
tores. Dos 22 bilhões de cruzados novos de­
positados nas contas correntes, no-overnigl!t 
ou em poupança verde, 90% pertenciam às 
Credis; que ficaram sem dmheiro para pagar 
aos produtores e estão com as portas fecha­
das, sem que se faça a compensação dos seus 
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lllúmeros cheques. Correntista mdlgnados, 
julgando terem sido iludidos pelas Credis, 
passaram a ameaçar seus mocentes dirigen­
tes. 

Sentindo-se mjustamente lesadas, as Cre­
dis pleiteiam uma solução rápida para o caso, 
quer pela exclusão do BNCC do rol dos ór­
gãos a serem extintos, quer pela autorização 
ao Banco do Brasil de proceder à compen­
sação dos cheques do BNCC que foram cedi­
dos em convêmos às Credls para serem forne­
cidos aos associados. 

Trata-se de reivmdlcação da maior justiça 
posto que os produtores não podem sequer 
sacar os 20% do overnight ou os 50 mil cruzei­
ros permitidos a todos os depOSitantes de 
qualquer outra conta bancária 

Seu atendimento virá sanar um dos males 
terríveis causados à SOCiedade pela precipI­
tação da medida que atmglU o BNCC 

ASSim, ao tempo em que apoiamos o ur­
gente atendimento ao pleito das Credis, so­
mos cabalmente favoráveis à emenda Mar­
celo Cordeiro que propõe a aquisição do con­
trole acionário do BNCC pelo Banco do Bra­
sil, mediante ponderável participação das 
cooperativas, o que dotaria o Brasil do malor 
banco cooperativo do mundo, tornando-o 
Igualmente mais próximo da modernidade 
ocidental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE Pro­
nuncia o segumte discurso.) - Sr. PreSiden­
te, St" e Srs. Congressistas, o Governo Co­
llor, logo ao tomar posse, lançou o Plano 
Brasil Novo, destmado a combater a hiperin­
flação em que Vivíamos e que tantas modifi­
cações introduziu na vida de milhões de brasi­
leiros. 

Como não poderia deixar de ser, a socie­
dade brasileira, nestas primeiras semanas de 
governo, elegeu o plano como assunto prati­
camente exclusivo de sua atenção, dedican­
do-se a entendê-la, apoiá-lo, enfim, a diSCU­
ti-lo em sua importância e profundidade. 

O apoio da população foi expressivo, e a 
esperança de dias melhores é muito grande. 
O Congresso Nacional, estuário natural das 
preocupações da sociedade, voltou-se tam­
bém à discussão das medidas, analisando-as, 
emiuçando-as, medindo-Ih~ as consequências 
e, prinCipalmente, procurando contribuir pa­
ra seu aperfeiçoamento. 

A tarefa do Governo, e a nossa, no entan­
to, não se exaure com o plano econômico. 
Pelo contrário; ele, eVidentemente, é apenas 
o primeiro passo de um imenso trabalho de 
retomada do desenvolvimento brasileiro, do 
crescimento econômico, do resgate SOCial e 
da integração regional. 

Há um sem-número de questões importan­
tes, essenCiais, que ficaram temporariamento 
ofuscadas com o impacto do plano econô­
mico, mas que devem retomar à pauta de 
discussões. 

É com tal objetivo que diversas entidades 
civis, às quais voltarei a referir-me mais à 
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frente, levantam uma questão de grande rele­
vânCia para o desenvolvimento econômico­
social da Região Nordeste: a situação da 
Companhia Hidroelétnca do São Francisco 
-Chesf. 

A criação da Companhia Hidroelétrica do 
São FranCISco, em 1948, graças à pertinácia 
do pioneiro Apolômo Sales, veio quebrar um 
círculo Vicioso que emperrava o processo de 
industrialização do Nordeste: não se investia 
no abastecimento de enrgia elétrica na re­
gião, por ser ela muito pobre, e, assim, não 
constituir um mercado viável para esse pro­
duto; a falta de investimentos da infra-es­
tlutura nessa área Vital, por sua vez, fazia 
com que a região contmuasse pobre, desin­
dustrializada e sem um mercado viável. 

Com a atuação da Chesf, entretanto, essa 
situação mudou. O consumo de energia elé­
trica da região passou de 2,1 % do total do 
País, em 1955, para 15%, trinta e cinco anos 
depois. 

Isso demonstra não só o resultado positivo 
do trabaçho da Chesf, mas, principalmente, 
que seu prosseguimento é uma eXigência im­
periosa para a continuidade do projeto de 
desenvolvimento econômico e social do povo 
nordestmo e a consequente eliminação das 
desigualdades entre as diversas regiões do 
País 

Entretanto, o setor elétrico brasileiro e, 
em especial, o do Nordeste, enfrentam no 
momento uma crise econômico-financeira 
sem precedentes. 

O problema não decorre da incapacidade 
do corpo técnico-administrativo da empresa, 
notável pela sua excelência. 

Na verdade, a Chesf, como outras empre­
sas estatais brasileiras, foi utilizada por vários 
anos como instrumento de política econômica 
para combater a inflação, através da conten­
ção de suas tarifas. Como resultado dessa 
política, o preço médio da energia vendida 
tem apresentado um declímo crescente, de 
1977 a 1989, com pequenas recuparações em 
um ano ou outro logo perdida nos anos se­
guintes. Assim, o preço médio da energia 
vendida e caiu de 29 dólares por MWh, em 
1977, para 19,8 dólares, em 1989, preço este 
que representa apenas 68,3% do valor prati­
cado em 1977. 

Os efeitos dessa política de contenção tari­
fária, ao longo desses anos, foram terríveis, 
levando a empresa a um também crescente 
endiVidamento, e estrangulando sua capaci­
dade de gerar recursos próprios necessários 
à realização das necessidades operacionais e 
de manutenção de seu sistema eletroenergé­
tico, bem como de novos investimentos para 
a expansão eXigida por um mercado em cres­
cimento. 

É importante lembrar que, ainda obede­
cendo a expresas diretrizes governamentais 
para a busca de equilíbrio da balança de paga" 
mentos nacional, a empresa optou, muitas 
vezes, pelo endividamento externo, mediante' 
captação de recursos a juros e prazos incom­
patíveis com as taxas de renumeração do se­
tor. 
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Essa limitação na oapacidade de investi­
mento da empresa, desde início dos anos 80, 
associada ao regime hidrológico desfavorável 
do rio São Francisco, culminou com o racio­
namento de energia elétrica no Nordeste, em 
1987. 

Atualmente, a existência de recursos para 
investimentos obngou a quase paralisação de 
importantes obras da Chesf, como a Usina 
Hidroelétrica de Xingó, gerando a possibi­
lIdade concreta de um novo racionamento 
de energia elétrica, de proporções maiores 
que o de 1987, constituindo-se numa séria 
ameaça ao desenvolvimento do Nordeste. 

Outras circunstâncias, ademais, vieram a 
agravar a situação da empresa, como o ina­
dimplemento das concessionárIas estaduais 
de distnbuição de energia elétrIca. Para se 
ter uma idéia da perda de receita que isso 
representou, basta dizer que, em dezembro 
de 1989, de uma arrecadação prevista d 173,8 
milhões de cruzados novos, foi efetivamente 
realizados apenas o valor de 48,8 mIlhõ!'!s de 
cruzados novos, que representa somente 
28,1 % do total devido. O índice médio de 
arrecadáção, considerando-se todo o ano de 
1989, foi um pouco maior, de 50,8%. Ou 
seja, além de trabalhar com tarifas defasadas, 
insuficientes, a Chesf, em 1989, recebeu ape­
nas metade do que lhe deViam, comprome­
tendo ainda mais suas finanças e aumentando 
seu endividamento para prossegUIr operan­
do. 

A crise atingiu tal grau que, em janeiro 
deste ano, ocorreu um fato inédito em todos 
os anos de existênCia da empresa a Chesf 
atrasou o pagamento de seus funclOná!Íos 

Ora, como tive oportumdade de destacar, 
a grave crise enfrentada pela Chesf é resul­
tado não de seu trabalho profícuo, ou de fa­
lhas técnico-admimstrativas de sua atuação, 
mas deve-se a ações e deCisões exógenas a 
empresa, tomadas em épocas passadas. 

A missão da Chesf, de supnr enérgia elétri­
ca à Região Nordeste, em quantidade e quali­
dade compatívei& com as exigência~ do mer­
cado, é de mteresse emmentemente público. 
Imagme-se o prejuízo que a paralisação dos 
investimentos da empresa Irá causar ao Nor­
deste, não apenas em termos de queda da 
qualidade de atendimento, mas principal­
mente em razão de possíveis investimentos 
que poderiam ser mjetados na economia re­
gional e irão para ouUas regiões, em Virtude 
dos fiSCOS de racionamento de energia elé­
trica. 

É por esse motivo que várias entidades es­
taduais nordestlllas, como Federações de 
Clubes de Diretoreb LojIstas, ASSOCiações 
Comerciais, Federações de Indústrias, Con­
selho RegIOnaIS de Economia, de EngenharIa 
e Arquitetura e da Ordem dos Advogados 
do Brasil, estarão promovendo, no dia 17 
de abril próximo, às 15 horas, na Assembléia 
Legislativa de Pernambuco, um encontro 
pr6-Chesf, no qual pretendo estar presente, 
uma vez que há muito tempo venho manifes­
tando, neste plenário, a minha preocupação 
com o problema energético da Região Nor­
deste. 
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No documento divulgado pela Coordena­
ção do Evento, que inicia a discussão do as­
sunto, são feitas, preliminarmente, as seguin­
tes sugestões ao Governo Federal, no sentido 
de evitar maiores danos à economia do Nor­
deste' 

- equacionamento da crise econômico-fi­
nanceira do setor elétnco, com a imediata 
normalização dos fluxo!. financeiros mtra-se­
torials; 

- capitalização da Chesf para pOSSIbilitar 
investimentos no setor elétrico do Nordeste; 

- fixação de tarifas em nível compatível 
com os custos incorridos, levando-se em con­
sideração a capaCIdade dOb usuários em ab­
sorvê-Ias; 

- imediata retomada das obras da Usina 
Hidrelétnca de Xmgó, assegurando os recur­
sos necessários para que o inícIo de sua opera­
ção se dê em 1994; 

- conclusão dos projetos de reassenta­
mento da população atingida pelo reserva­
tório de Itaparica-; 

- discussão e implementação de um novo 
modelo institUCIOnal para o setor elétrico, vi­
sando a recuperá-lo e saneá-lo. 

Esperamos que o encontro pró-Chesf, de 
CUjas conclusões pretendo dar ciência e este 
Plenário, seja capaz de formular alternativas 
viáveIS à situação in~ustentável em que se 
encontra o setor elétrico nordestino, subsi­
diando o Governo Federal na eleição dos ca­
minhQS a serem trilhados para o incremento 
do creSCImento econômico e do desenvolvi­
mento social do Nordeste, os quais passam, 
sem dúvida nenhuma, pelo saneamento eco­
nômico-fmanceiro da Chesf. 

Era o que tmha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Lezio Sathler. 

O SR_ LEZIO SATHLER (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Sr!>. Congressistas, a sociedade 
brasileira amda não se deu conta da gravidade 
da bituação em que se encontram nossas 
crianças e jovens. Pelo menos é o que somos 
forçados a conculIr quando confrontamos, de 
um lado. os mdicadores sociaü, relativos à 
mfância e adolescênCia e, de outro, as polí­
tIcas e medidas de fato implementadas pelos 
diversos níveis de governo. Se tivéssemos, 
realmente, consciênCia de que, a persistir o 
atual quadro de carênCIa e misérIa entre nos­
sas crianças, nos depararemob, em poucos 
anos. com uma verdadeira convubão social, 
certamente estaríamos mais atentos e sen~í­
veis a essa questão 

De acordo com dados do Umcef e do IB­
GE, em 191\7, 44% da população de zero 
a 17 anos viviam em famílias com renda men­
sal per capita de até meio salário mínimo. 
Isso sIgmflca que cerca de metade das no~sas 
criança, encontra-se em ~ituação de miséria 
ou pobreza absoluta"em ace~~o à educação. 
saúde, segurança, sem direito, enfim, a um 
futuro diferente da marginalidade, da pro­
mIscuidade e da violência. isso na melhor das 
hipóteses, pois para cada mIl brasileiros nas-
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cidos vivos em 1986, 82 morreriam antes de 
cinco anos de idade, ou ~eja. sem futuro de 
qualquer espécie. o mais grave é que, de acor­
do com os dados, mai!> de 40% dos óbitos 
de crianças menores de 2 anos, em 1985, ocor­
rera, motivados por doenças facIlmente evitá­
vei~, como diarréiaS e infecções respiratórias, 
sempre associadas à ausênCIa de saneamento 
básico e à desnutlÍção. 

Não surpreendentemente, os indicadores 
relativos à educação são igualmente preocu­
pantes. Embora tenha havido um crescimen­
to expreSSIVO, durante a década de 80, da 
taxa de escolarização para a população de 
7 a 14 anos, os mdlcadores revelaram altos 
níveis de eva~ão escolar e derepetência, resul­
tando num halxo índice de conclusão do pri­
meiro grau, já que apenas 13% dos que in­
gressam na 1" série concluem o curso. 

O fato é que, em 1987, nada menos do 
que 4 milhões e 300 mil crianças e adoles­
centes brasileiros não frequentavam escola. 

É cada vez maior o número de crianças 
e adolescente~ compelidos a mgressarem no 
mercado de trabalho prematuramente, com­
prometendo não apenas sua formação pes­
soal, mas contribuindo para tornar nossa 
mão-de-obra menos qualiticada e menos efi­
CIente. 

Outro traço Ignomimoso desse quadro é 
a violência que atinge as cnanças e adoles­
centes desamparados. 

Mais da metade dos óbItos entre adoles­
centes decorre de cau<,as externas - aciden­
tes, homicídiOS e SUIcídIOS - refletindo uma 
faceta perver;a de n05sa SOCiedade nem sem­
pre admitida abertamente 

Escrevemo" recentemente, em nossa 
Constituição, que "É dever da família, da 
sociedade e do E,tado a~segurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta pnoridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educaçâo, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dIgnidade, ao respeito à liberdade 
e à convivência familIar e comunitária, além, 
de colocá-los a salvo de toda forma de negli­
gênCia, di!.criminação, explora,ão, violênCia, 
crueldade e pressão" (art. 226). 

Ora, tornar esse preceito realidade é tarefa 
primeira, não apenas do Estado, mas de toda 
a sociedade, que deve condUZir e direcionar 
as políticas relativas à infância e à juventude. 

S!"S e Srs. Congressistas, como Parlamentar 
capIXaba, tenho me empenhado, enorme­
mente, na busca de melhoria~ para este setor. 
Neste ano de 1990,29 entIdades fIlantr6picas 
e educaCIOnaIS estão recebendo verbas de 
subvenção, votadas por nós, com o propósito 
de ajudar educadores e assistentes sociais na 
desafiadora tarefa de ajudar as cnanças a te­
rem um melhor atendimento, visando uma 
boa formação e educação 

Creio que este esforço ainda é mímmo, 
diante da grandiosldade do desafIO que tere­
mos pela frente. E para que resultados signifi­
cativos sejam alcançados, há que se buscar 
um perfeito diálogo e entrosamento entre a 
classe política e todos aqueles que atuam nes-
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sas áres, visando sanar os grandes males so­
ciais que o Brasil enfrenta. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneho) 
- Com a palavra o nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI Presi­
dente, S's e Srs. Congressistas, a vigilância 
que exercerei sobre os atos do Executivo não 
tem outro sentido que o de mostrar ao País, 
à opinião publica e à sociedade brasileira o 
perigo que está sendo oferecido à Nação, sob 
o rótulo de um projeto político pessoal bem­
sucedido eleitoralmente, com a agravante de 
ser calcado num conceito de falaciosa moder­
lúdade. 

Não tenho a ousadia de contestar a reali­
dade. Sou o primeiro a reconhecer que os 
resultados dos dois turnos das últimas elei­
ções presidenciais não deixam dúvidas quan­
to à legitimidade f OI mal da investidura do 
Presidente da República. Não se trata, por­
tanto, de deixar de reconhecer e proclamar 
o direito que tem S. Ex' de tentar a materia­
hzação de seus projetos políticos, enquanto 
pautados pelos limites impostos pela Consti­
tuição e pelas leis do País. Esse, no entanto, 
não me parece o desígmo de quem, por atos 
e declarações reiteradas ao longo de toda a 
campanha, e ainda depois, na condição de 
presidente eleito, deixa clara a intenção de 
exercer o magistério da mais alta investidura 
política do País como se fosse titular de um 
poder magestático e de caráter pessoal que 
as limitações impostas pela Constituição de 
88 procuraram sepultar como o mais perni­
CIOSO dos males do autoritarismo prevalecen­
te durante as fases mais negras do centenário 
do presidencialismo brasireiro. 

Com efeito, não se pode investir da condi­
ção de "modernizador" da prática política 
brasileira quem, ao longo de doze anos de 
seu exercício, não deu outras demonstrações 
que a de utilizá-Ia em seu próprio benefício 
, na consecução do mais ousado e mais bem­
sucedido projeto pessoal de conquista do po­
der de que se tem notícia na história republi­
cana de nosso País. O oportumsmo, a mani­
pulação dos recursos públicos e o uso mde­
vida da máquma do Estado são o pano de 
fundo do palco em que, com crescente desen­
voltura, se desenrolou a farsa a que o Brasil 
assistiu durante a campanha presidencial de 
1989. 

As mais conservadoras estimativas, publi­
cadas por pelo menos dois respeitáveis órgãos 
da imprensa brasileira, indicam que o fundo 
de campanha que custeou essa escandalosa 
encenação envolveu uma soma equivalente 
a 150 milhões de dólares Os anais do Tnbu­
nal Superior Eleitoral estão juncados de de­
núncias de uso abusivo do dinheiro e do poder 
de manipulação, em escala jamais registrada 
nas campanhas eleitorais deste País. 

A lição do último pleito demonstra ao mes­
mo tempo a necessidade e a urgência de se 
dotar a Justiça Eleitoral de poder e agilidade 
suficientes para que a normalidade das elei-
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ções seja preservada desses vícios que macu­
lam, contaminam e deturpam os próprios ali­
cerces do combalido sistema representativo 
que é o fundamento e a base de nossa frágil 
democracia. O que não podemos admitir é 
que a disputa do poder político deste País 
se transforme na mais deslavada das compe­
tições entre a capacidade de extorquir dinhei­
ro cuja origem não pode serexphcada, náo 
pode ser justificada, e o que é pior, não pode 
ser apurada por nenhuma das instituições na­
cionais! 

Se os instrumentos legais e os recursos ms­
-titucionais à disposição do Egrégio Tribunal 
Supenor Eleitoral, cUJa Isenção e probidade 
estão acima de qualquer suspeita, se os 
meios, repito, são insuficientes, para preser­
var a normalidade, a regularidade, a legah­
dade e a legitimidade do pleito, é imperioso 
e urgente que o Congresso Nacional repare 
este mal causado à Nação e àprática demo­
crática no País. Não é possível que a represen­
tação política brasileira com assento no Con­
gresso Nacional se sujeite e se conforme com 
o espetáculo de impunidade e de manipu­
lação a que passivamente, embora estarre­
cidos, todos nós assistimos durante pratica­
mente todo o decorrer do processo eleitoral 
do ano passado. 

As próprias instruções do Tribunal Supe­
rior Eleitoral que regularam o registro dos 
postulantes à Presidência da Repúbhca dis­
põem expressamente que a declaração de 
bens dos candidàtos deve discriminar a "on­
gem patrimomal" dos mesmos Não apenas 
o candidato vencedor, mas múmeros outros 
dos que com ele disputaram o pleito se hmita­
ram a arrolar a quantidade e o valor histórico 
de seu patrimônio, sem que tivesse havido 
a elementar cautela na investigação de sua 
origem e sua conformidade com o que, ao 
longo, pelo menos, dos últimos cinco anos, 
declararam ao FISCO! Isso é tanto mais lamen­
tável quando, no caso em que me detenho, 
não se conhece uma só atividade remunerada 
que tenha Sido regularmente exercida pelo 
mteressado, ao longo de toda a sua existên­
Cia, antes de seu ingresso na Vida pública ... 

A Justiça Eleitoral, por outro lado, não 
exerce qualquer fiscalização sobre a origem, 
a. procedência e a regularidade das contri­
bUições que sustentam as campanhas eleito­
rais. Há, na verdade, um consenso mútuo 
entre os partidos, pelo menos em lelação aos 
pleitos estaduais, de que o comitê mterpar­
tidáno para esse fim, previsto no Código Elei­
toral, não é mais que uma regra de conve­
niênCia a que todos se submetem, pOiS com 
algumas exceções, o abuso do poder econô­
mico torna-se imediatamente Visível e detec­
tável, quando há discrepância ostensiva de 
meios financeiros à disposição dos diferentes 
candidatos. 

Quando, no entanto, o emprego abusivo, 
abundante e assimétrico de dinheiro entre 
as forças em disputa se torna imprudente, 
como se constatou no último pleito presiden­
clal, é chagada a hora de se corrigir essa terrí­
vel distorção que macula e põe em xeque 
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a regularidade das eleições presidenciais en­
tre nós. 

O estabelecimento de "quotas de contri­
buição" com que foram virtualmente acha­
cadas as empresas, segundo um critério alea­
tóno que levou em conta a expressão econô­
mica de cada uma e a sua vulnerabilidade 
quanto ao ponto de vista fiscal é,a meu ver, 
um fato tão grave e tão condenável quanto 
as eventuais coligações conhecidas entre o 
crime, a contravenção e a política. O resul­
tado dessa prática vulgarizada no último plei­
to é que, enquanto alguns candidatos tinham 
dificuldades em se locomover com suas pe­
quenas equipes, em aviões fretados e exclu­
sivos, pelo elevado custo das tarifas, o mais 
beneficiado deles chegou a mobilizar, a seu 
serviço, sozinho, quase cinqúenta por cento 
da frota de aviões executivos do País, a um 
custo estimado em mais de vmte e cinco mi­
lhões de dólares! 

Como compatibilizar o comprometimento 
resultante de alianças tão negativas com as 
promessas de moralização da vida pública 
brasil eira? 

Se nós computarmos os recursos humanos 
dos quadros da administração pública pagos 
com dinheiro do contribuinte, e colocados 
graciosamente à disposição da candidatura 
vitonosa, como em última análise se denun­
ciou e se comprovou fartamente através da 
diligente eqUipe da "Folha de S. Paulo", che­
garemos à fatal conclusão de como são frá­
geis, inócuos e meficientes os mecanismos 
de fiscalização da Justiça Eleitoral, carente 
de poderes para coibir tais abusos, punir os 
responsáveis e impedi-los de achincalharem 
a Nação com o seu ostensIvo e solene despre­
zo pela lei, pela ética e pelos padrões de con­
duta moral que devem reger a atividade polí­
tica nos regimes democráticos. 

Informações Igualmente divulgada pela im­
prensa ao longo de toda a campanha, durante 
o próprio processo de votação e apuração 
dos resultados, indicam que os custos efetiva­
mente pagos de mobilização eleitoral, fiscali­
zação e Similares consumiram um orçamento 
de mais de quinze milhões de dólares, ao 
lado de mais seis milhões relativos ao paga­
mento de passag.ens, combustíveis e hospeda­
gens. Uma parcela desses gastos pode ser fa­
cilmente comprovada pelo simples exame da 
contabilidade e do faturamento de uma agên­
cia de viagens em Brasíha, cujo nome e ende­
reço estão indicados em reportagens da revis­
ta "Isto É/Senhor", de 24 de janeiro deste 
ano. A locação de mão-de-obra, feita através 
de duas outras empresas, uma com sede em 
Brasília e outra com sede em Belo Horizonte, 
representaram, por outro lado, dispêndio su­
perior a quatro milhões de dólares. Some-se 
a isso pelo menos mais doze milhões de dóla­
res relativos a material de propaganda, publi­
cação de matéria paga na imprensa e locação 
de serviços de processamento de dàdos, para 
se ter uma Idéia do custo médito, nos anais 
da política brasileira, dessa candidatura que 
mobilizou os mais pobres e os mais miseráveis 
do País. 
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Não me utilizo desses dados senão como 
argumento quanto à inocuidade dos §§ I? 
e 11 do art. 14 da recém-promulgada ConstI­
tuição Federal, que apenas leio para avivar 
a nossa própria memória: 

"§ 10. O mandato eletivo poderá 
ser impugnado ante a Justiça Eleitor~1 
no prazo de quinze dias contados da dI­
plomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder econômico, corrup­
ção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de 
mandato tramitará em segredo de justi­
ça, respondendo o autor, na forma da 
lei, se temerária ou de manifesta má-fé." 

Quem, até mesmo numa hipotética investi­
gação parlamentar, seria capaz de comprovar 
ou testemunhar sua contnbuição para o exer­
cício inédito do abuso do poder econômico, 
depOIS da diplomação de um presidente da 
República? 

Não denuncio aqui fatos que não sejam 
do conhecimento de toda a opinião pública 
brasileira, e menos ainda dos ilustres mem­
bros do Congresso NaCIOnal, muitos deles 
honrados e respeitados postulantes à Presi­
dência da República no último pleito. Foram 
todos vítimas, como o povo brasileiro, desses 
lamentáveis métodos e práticas que Viciaram 
a que deveria ser a mais democrática das dis­
putas pela Presidência, em toda a história 
republicana brasileira. 

Eu poderia calar-me ante as conveniências 
que o poder costuma impor a todos os que 
têm a temer ou que têm a perder. Como 
cidadão, eomo político e como homem públi­
co, não posso acumplíciar-me com essa ~~a~a 
que aí está, evidente e aberta na conSClenCla 
da Nação. Não julgo nem condeno aqueles 
que, ne~te momento crucial da hIstória do 
País, encontram na dramaticidade da crise 
em que vivemos, justificativa suficiente e bas­
tante para dar apoio e suporte ao futuro Go­
verno ou às medidas que vierem a depender 
do voto e da aprovação do Congresso N acio­
naI. Ressalvo apenas que a incompatibilidade 
que me separa das propostas e dos projetos 
do Presidente se baseia na constatação inevi­
tável de que os métodos por ele utilizados 
para chegar a essa condição são inaceitáveis 
e tomam inaceitáveis, igualmente, por conta­
miná-los com o vício de origem, os seus proJe­
tos, as suas propostas e todo o seu Governo l 

Não estou vaticinando uma catástrofe para 
o Brasil, que já resistiu a tantas outras. Estou 
apenas advertindo a opinião pública de meu 
País quanto às expectativas que tenho, em 
face de realidades objetivas que exponho, 
mais uma vez, desta tnbuna. 

Não se conhece o procedente de nenhum 
brasileiro que, não tendo dedicado um só dia 
de trabalho produtivo antes do inícIO de sua 
vida pública a qualquer atividade reconhe­
cida legalmente, tenha tido, apesar de falar 
em nome dos pobres, dos humildes e dos 
descamisados, a chance de fretar, por 300 
mli dólares, um trirreator para uma viagem 
intercontinental de lazer, cUJo custo efetivo 
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ninguém jamis saberá e cUJos financIadores 
a Nação não conhece. Quem chega à Presi­
dência da República bafejado pela contribui­
ção de tantos e tão desconhecidos patrocin~­
dores dificilmente será capaz de se condUZir 
com a austeridade proclamada, com a isenção 
prometida e com o equilíbrio necessário ao 
exercício das mais altas funções políticas. do 
País. 

Faço votos de que meus vaticínios estejam 
errados. Rogo, para a felicidade da Nação, 
que minhas expectativas Jamais se confir­
mem. Mas, ao mesmo tempo, temo que este­
ja certo! 

Durante o curso da campanha eleitoral, 
fiz desta tribuna um desafIO. O que renun­
ciaria a meu mandato se ficasse comprovada 
a falsa alegação, então insiste~temente alar­
deada, de reforma agrária em Alago.as. Desa­
fiei que me indicassem uma só famílIa de pos­
seiros assentadas em meu Estado, de acordo 
com um inexistente plano de execução da 
dívida do setor açucareiro, em troca de terras 
para a reforma,agrária. Um desafio que ni~­
guém ousou aceitar, nem mesmo os correlI­
gionários do então candidato. 

Em sete meses, entre Julho de 1989 e janeI­
ro de 1990, o candidato Vitorioso e depois 
presWente eleito realizou nada menos que 
quatro pénplos de viagens ao exterior, todas 
igualmente espalhafatosas e identIcamente 
nababescas, sempre com vistosa e deslum­
brada comitiva. Para um governador que em 
vmte e quatro meses de mandato passou mais 
tempo fora de seu Estado do que no efetivo 
exercício de suas funções, não se trata pro­
priamente de uma atividade in~dita ou f~ra 
do eomum. Receio apenas que ISSO se repita 
no exercício da PresidênCIa, .quando a soma 
de desafiadores encargos começar a pesar-lhe 
sobre os ombros. 

Não tenho ilusões nem tenho dúvidas sobre 
o que espera o País nos próximos c~n~ anos. 
Temo pela frágil democracIa brasIleira que 
se prepara para o seu maior }nfortúD1?, a 
sua maior provação e o seu maIS grave nsco. 
Da experiência vivida em apenas dois anos 
em meu Estado, se me fosse líCito dar à Nação 
algum conselho, apenas repetiria as palavras 
postas por Shakespeare na boca de Marco 
Antônio, durante o monólogo famoso do elo­
gio fúnebre de Júlio César, no ato III de sua 
peça imortal sobre o César Romano: 

"Quem tem lágrimas prepare-se para 
dprráma-Ias ... " 

Espero que não tenhamos um novo Impe­
rador OtávIO Augllsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Deputado Octá"io 
Elísio. 

O SR. OCTÁ VlO ELÍSIO (PMDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr" e Srs. 
Congressistas, o PMDB mudou sua ~stratégia 
de votação do Plano Collor a partir das de­
núncias do encontro secreto entre o Dr. Ulys­
ses GUImarães e o Presidente Collor de Me­
llo, apresentadas na coluna Jânio de Freitas, 
da Folha de S. Paulo. 
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Num primeiro momento o PMDB resolveu 
assumir a postura de co-responsável pelo Pia­
no, colaborando, como .partido majoritário 
no Congresso Nacional, para o seu aperfei­
çoamento. Esta foi a tônica do seu programa 
de rádio e TV, divulgado ainda na euforia 
dos primeiros dias do Plano Collor. Foi den­
tro desta postura que o PMDB, contrariando 
uma prática democrática dos últimos anos no 
Congresso, designou todos os relatores das 
comissões mistas (em número de 26) que exa­
mmaram cada uma das medidas provisórias. 
ASSOCiada a esta orientação, a maIOr p~te 
dessas comissões mIstas não ser reUlllU, e os 
relatórios, em vez de lidos, discutidos e vota­
dos, foram levados à leitura direta no plená­
rio. Em segUIda, a partir das primeiras mani­
festações de descontentamento na sociedade, 
a Liderança do PMDB mudou sua posição 
diante do Plano Collor: aprová-lo como foi 
enviado pelo Executivo, evit(lndo-se, assim, 
que o Congresso (e o PMDB) como seu parti­
do expressivamente majoritário) seja respon­
sabilizado pelo eventual insucesso do Plano. 
Entretanto, seria difícIl não ver esta posição 
como de adesão ao Governo Collor. E ainda 
vem a notícia indiscreta de Jânio de Freitas. 
Era necessário mudar logo a estratégia, Jl.lém 
de exigir contundente desmentIdo ao que foi 
notificado, por parte do PMDB. Assim acon­
teceu. E agora o PMDB aparece como q par­
tido que vai decidir o que deve ser feito, as 
mudanças necessárias no Plano e negociá-Ias, 
quando quiser, com o Governo ou com os 
outros partidos, inclusive com o PSDB, como 
vem acontecendo em alguns casos. . 

Pois bem, o PMDB não tem tido sensibi­
lizado para exercer seu rapeI de majoritário 
e viabilizar alterações necessárias no Plano 
Collor. Nos projetos de lei de conversão das 
Medidas Provisórias nO' 150 e 151 muitos são 
os casos que exemplificam esta afinnativa. 

1 - A responsabilidade pela elaboração e 
coordenação' da Política Nacional Nuclear 
permanece na Secretaria Especial de Ass~n­
tos Estratégicos, antigo SNI (art. 16 do proJe­
to de lei de conversão da Medida Provisória 
n° 150), quando deveria estar na Secretaria 
Especial de Ciência e Tecnologia, paragaran­
tir seu uso pacífico, conforme estabelecido 
na Constituição. O PSDB apresentou desta­
que neste sentido e não foi apoiado pelo 
PMDB. 

2 - Foi delegado ao Executivo o poder de 
dispor sobre a organização e funcionamento 
dos mimstérios e órgãos da admmistração pú­
blIca de que trata a referida MedIda Provi­
sória art. 49, também referente à MP. n" 
150). É por aí que o President,e Collor pO,derá 
alterar a situação instituciQnal das universi­
dades públicas, por exemplo, sem consultar 
o Congresso Nacionl 

3 - A Petromisa não pode simplesmente 
ser extinta, levando ao fechamento da única 
mina de potássio - segundo produto de nos~a 
pauta de importações minerais :- ~o ~e~~s­
féria Sul. Como há uma. pem;/encIa JudICIal 
desde 1976 com o Grupo Lumé, este e outros 
interesses privados envolvem a questão, e po­
derá haver rapidamente a alienação desta im-
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portante mma. CUJO produto é Importante pa­
ra a fabncação de fertlhzante e para o pólo 
c1oroquímico de Sergipe Apre~entamos des­
taques. que não foram apoiado~ pelo PMDB 
e que permitem a ab~orção da Petromisa pela 
Petrofértil. 

Finalmente. o Deptuado Osmundo Rebou­
ças, do PMDB. Relator da Medida Provl~ória 
n" 168, que defme a refmma monetária. apre­
sentou seu relatório defmindo a "posição do 
PMDB" (e não da Comis~ão Mista de que 
é Relator) sobre um do., ponto., mab críticos 
do Plano Collor O PMDB resolveu tazer 
um relatóno político. na certeza de que não 
será aceito. pois não estabelece um teto de 
patrimônio (nível de riqueza) para a liberação 
dos limites de saque~. beneficiando escanda­
losamente os grandes poupadores e com o 
risco de comprometer a hqmdez do plano 
de estabilização. Temos defendido alteraçõe~ 
dos limites de saque para o pequeno poupa­
dor e a pequena microempre~a. O PSDB 
apresentou vária ... ~uge~tões de emenda~. O 
Relatório O~mundo Rebouça~ tem, entretan­
to. caráter popuhsta. que favorecemai!.ao 
grande do que ao pequeno poupadO! 

O art. 6", § 1". favorece as cadernetas com 
saldo .,uperior a 250 mil cruzados 

No art. 12, § 1". t!~tende aos fundos de 
pensão e apmentadona pnvados a conversão 
automátIca dada ao setor púbhco. o que pode 
levar ao retomo do mercado US$ 10 bilhões 
favorece os fundos privados e não o pequeno 
pupador ou produtor. , 

O art. 19. 9 ,2". ao dar preferência a conver­
são, sem qualquer deságio,. e leilões .,ô com 
aprovação do Congresso, tira do plano o po­
der para combinar a monetização com a redu­
ção da dívida pública. 

O art 20 autoriza a conversão de Cruzado., 
novos em cruzeiro., para pessoas desempre­
gadas (deveria ser para os demitidos dentro 
do horizonte de tempo e influência do plano) 
É de dfícil controle e pode pendIdar os de 
grande poder aqui~itivo. hgados às diretorias 
de emrpesas, cuja demissão poderia depois 
ser seguida de nova admissão 

O art. 25 libera recur,os para as folhas de 
pagamento. durante 120 dias. com correção 
e juros de 12%. desde que as empresas dêem 
estabilidade por 90 dla~. Na prática. esta pro­
posta permite às empresas que não vão demi­
tir (o~ supermercados. por exemplo. que es­
tão vendendo e gerando cruzeiros) ter acesso 
a uma linha de crédito adicionaI, barata, nas 

, condições atuaiS, para aplicação livre 
Estes são apenas alguns pontos O Depu­

tado César Maia reconhece. como todo~ nós. 
que o projeto incorpora algumas sugestões 
boas. "No entamo. dIZ César Maia, "seus 
efeitos financeiros seriam desastrosos, se in­
tegralmente aplicados. O desbloqueio até o 
início de 91 alcançaria, na melhor das hipóte­
ses, 20% do PIE" 

E diZ mais: "Embora alguns dispositivos 
sejam justos, o conjunto das alterações é re­
gressivo socialmente. e seria a melhor fónnu­
la para a hIperinflação". 

Esta é a proposta, agora, do PMDB. O 
_ mesmo PMDB. O mesmo PMDB que há dias 

i 
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qUIs o acordo com Collor Só há uma explica­
ção pala tudo ü,to; um proposta política, um 
Jogo para a platéIa, aguardando a chamada 
do Governo Collor para negocIar. 

Muito obngado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nilson Gib.,on. (Pau~a) 

Concedo a palaVla ao nobre Deputado 
Paulo Ramo., (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
VirgI1io Guimarães. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­
sé Maurício (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Luiz Salomão (Pau~a) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ly­
sâneas Maciel. (Pausa) 

O SR_ PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Tar~o Genro. 

O SR_ TARSO GENRO (PT - RS) - Sr. 
Presidente. Srs Congres~istas, venho aqui, 
como Deputado do PT do RIO Grande do 
Sul, registrar mmha estranheza diante da aná­
lise feita pelo Líder do PMDB a respeito da 
nota emitida pelos partidos de esquerda sobre 
o proce ... ~o de discus,ão e votação das medi­
das provisórias firmada, pelo Sr. Presidente 
da República 

O pronunciamento do Deputado Ibsen Pi­
nheiro não esteve à altura da sua responsa­
bilidade como Líder. e diria, pois o conheço 
e o admiro pessoalmente, à altura da sua tra­
Jetóna política. 

Vamos reconstruir. brevemente. os fatos. 
Os partidos de esquerda. sentindo-se tolhidos 
pelo procedimento político do PMDB, que 
pretende querer realizar pequenas media­
ções, para a aprovação do essencial das medi­
das provisórias do Governo Collor. se reuni­
ram. discutiram e firmaram uma nota onde 
Mmplesmente cobravam uma postura política 
que o PMDB vem tendo nesta Casa. que está 
no seu direito. enquanto partido político legí­
timo, mas que é a de viabihzar o programa 
do Governo Collor e. com maqUlagens secun­
dárias. a aprovação das suas medidas essen­
ciais. E o Deputado Ibsen Pinheiro chama 
isso de patrulhamento. usando este termo 
com o mesmo sentido que ele tinha na época 
do regime mihtar. Digo que S. Ex' não esteve 
à altura de sua condição de Líder do PMDB. 
Porque não se pode contestar uma crítica po­
lítica de fundo e de princípios. quando se 
chamava o PMDB a assumIr uma mínima 
coerência com seu programa. de patrulha­
mento ideológico. 

Por falta de condIções políticas para con­
testar a nossa crítica, a Liderança do PMDB 
não hesitou em se esconder numa fonnulação 
fetichista e preconceituosa que ordinaria­
mente é usada pela direita para esconder ou 
a sua covardia política ou a sua forma de 
fazer acordos políticos. não às vistas da opi­
nião pública, mas às custas dela e do Sl'~ 
julgamento. 
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Portanto, Sr. Presidente, receba o registro 
do protesto deste Parlamentar em relação à 
respoóta do Deputado Ibsen Pinheiro. que, 
na verdade, na sua essência. não desmentiu, 
mas. implicitamente, reconheceu que o gran­
de mediador do Projeto Collor e da transfor­
mação deste País numa grande Singapura. 
num País dominado pelo grande capital finan­
ceiro internaCIOnal, é certamente o PMDB. 
Em face da nota dos partidos de esquerda 
a população está sabendo do seu procedi­
mento no Congresso. e o PMDB responderá 
histórica e politicamente por seus ato~ no 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT -SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, já se discutiu muito. aqui. o 
quanto a Medida Provisória n" 154 tem de 
perversidade e de arrocho salarial em relação 
ao salário mímmo e aos salários em geral. 
Quero aqui ressaltar um outro aspecto de 
arrocho salarial previsto nesta Medida Provi­
sória n' 154 e mantido no projeto de conver­
são apresentado pelo PMDB. É o que diz 
respeito aos aposentados do nosso País, que, 
como ~e ,abe, na sua imensa maioria, estão 
na faixa de um salário mínimo, um salário 
mínimo e meio. Portanto. a Medida Provi­
sória n" 154 e o projeto de conversão do 
PMBD são, nesse aspecto. absolutamente in­
constitucionais. porque a Constituição. no 
art. 58 das Disposições Transitórias, diz: 

"O, benefícios de prestação continua­
da. mantidos pela Previdência Social na 
data da promulgação da Constituição, 
terão seus valores revistos. a fim de que 
seja restabelecido o poder aquisitivo, ex­
presso em número de salános mínimos, 
que tinham na data de sua conces~ão, 
obedecendo-se a esse critério de atuali­
zação até a implantação do plano de cus­
teio e benefícios referidos no artigo ,e­
guinte. " 

A Medida Provisôria n" 154 e o projeto 
de conversão do PMD B não respeitam esse 
dispositivo constitucional quando não pre­
veêm a vinculação com o salário mímmo das 
aposentadorias concedidas até o dia 5 de ou­
tubro de 1988. 

Já havíamos aqui demonstrado que há um 
arrocho em relação ao saláno mímmo. Quan­
to aos aposentados, haverá um arrocho suple­
mentar por causa da desvinculação da apo­
sentadoria do salário mínimo, o qual será sub­
metido à política salarial do conjunto dos tra­
balhadores brasileiros. que arrocha ainda 
mais. É impossível que isso seja estabeleCido 
e aceito pelo Congresso Nacional. porque vai 
contra uma das medidas aprovadas de forma 
consensual aqui na Constituinte, e que se re­
fere ao resgate da miséria de pagamentos em 
relação a aposentadorias. Essa foi uma das 
medidas que recebeu quase consenso aqui, 
na Constituinte, i! que está sendo atacada 
pelo Presidente Collor e pelo PMDB. 
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É bom dizer, para concluir, que ISSO já 
fOI tentado no ano passado pelo Presidente 
Sarney, através da Medida Provisória n° 63, 
e este Congresso, através do Projeto de Lei 
n" 7.787, rejeItou essa tentativa do Sr. Presl: 
dente José Sarney de desvIncular as aposenta­
dorias do salário mínImo. E agora o Presi­
dente Collor, com a cOnIvência do projeto 
de lei de conversão do PMDB, tenta o mesmo 
maIs uma vez. 

Espero que, assim como no ano passado, 
este Congresso rejeite maIs uma vez essa pe­
nalização dos aposentados brasileiros. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Nelton 
Friedrich. 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB -
PRo Sem revIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ilustres Congressistas, a Medida Provi­
sória n° 155 busca, entre outras coisas, reor­
denar a posição estratégica do Estado na eco­
nomia, transferindo à inIcIativa privada ativi­
dades atualmente exploradas pelo setor pú­
blIco. 

Como é possível reordenar a posição estra­
tégica do Estado sem que possamos definir 
o prOjeto de Nação que queremos, o projeto 
de sociedade, enfim, o projeto nacIOnal? Só 
definindo isso é que poderemos decidor me­
lhor a nova função do Estado, inclusive na 
economia. 

Há uma inversão completa de valores, o 
que nos deixa histOrIcamente preocupados. 
Visualizamos para o amanhã uma preocupa­
ção ainda maJor. Estamos criando, ou o Go­
verno assim pretende, instrumentos de algo 
cujo objetivo não está defmido. É a proposta 
neoliberal que se pretende, ou, por caso, este 
Governo fez como discurso uma proposta so­
cial-democrata? Aliás, talvez fosse necessáno 
que esta Casa se debruçasse muito mais sobre 
o que está acontecendo na Inglaterra, a meca 
do neolíberalismo A Pnmeira-Ministra, 
Margareth Tatcher, está, no conceito dos in­
gleses, em uma situação mais crítica do que 
todos os primeiros-ministros do pós-guerra. 

Por outro lado, temos claro que algumas 
metas do Estado neoliberal em nenhum dos 
países foram efetivamente implantadas, co­
mo por exemplo a redução dos impostos, dos 
gastos públIcos, a regulamentação da vida 
econômica e o livre ajuste dos mercados. 

É preciso ter a coragem de enfrentar a pro­
paganda mentirosa dos neoliberais, no senti­
do de que esta proposta significa uma ausên­
cia quase total do Estado na vida econômica. 

Poderia fazer aqUI, Sr. Presidente, uma rá­
pida ~valiação do que aconteceu, por exem­
plo, na Inglaterra. Houve diminuição dos im­
postos diretos, mas foram aumentados os In­
diretos. Usaram-se muito mais os recursos 
da privatização para cobrir o déficit, e a carga 
fiscal aumentou acima de 4% para os britâni­
cos, no governo da "Dama de Ferro", cres­
cendo o desemprego. Na própria Alemanha 
a carga fiscal permaneceu estável, mas ocor­
r~am cortes profundos nos gastos sociais. 
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o que dizer dos Estados Unidos, Sr. Presi­
dente? Onde está a dimunuição da carga.fls­
cal com as mudanças de 81, 84, 86 e 88? 
Fala-se tanto na não-intervenção do Estado 
na economia, mas, neste momento, o Presi­
dente norte-americano busca exatamente im­
plantar uma política industrial nos Estados 
Unidos, mostrando, assim, a sua intervenção 
na vida daquele país. 

Concluindo, Sr. PreSIdente, lamento pro­
fundamente que antes de votar a Medida Pro­
visória n° 155, que cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dá outras providêncIas, 
não possamos analisar o tipo de projeto que 
se impõe ao País· social-democracia, socialis­
ta-democrata, ou neoliberal. E, em segundo 
lugar, gostaríamos de saber também qual a 
nova função do Estado na economia, tanto 
nas relações sociais como, de resto, na vida 
do cidadão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nels~n Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado José 
Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO·(PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, serei breve, para que 
possamos, serena e tranquilamente, com o 
deVIdo quorum, votar as medidas provisórias. 

Sr. Presidente, na discussão das Medidas 
ProvIsórias n"s 155, 154 e 168, temos de situar 
a dIscussão em torno do projeto para a econo­
mia brasIleira. 

Na verdade, a análise dessas três medidas 
situa a discussão nos rumos gerais da eCOnO­
mia brasileira Nós, do Partido dos Trabalha­
dores, faremos Uma crítica global ao projeto 
neoliberal, tanto na sua posição com relação 
ao Estado como na sua posição com relação 
à economia e à perspectiva de futuro da socie­
dade. Temos apresentado alternativas glo­
bais a isso que é chamado coração do plano 
e do projeto. 

Não podemos analisar o pacote econômico 
tecnicamente, apenas com uma visão peque­
na. Temos de situá-lo dentro da estratégIa, 
dentro desse movimento geral de reorgani­
zação do capItalismo. Somos contra essa reor­
ganização neoliberal do capitalismo, que bus­
ca, tanto no plano ideológico, quanto no eco­
nômico, colocar-se como alternativa para a 
humanidade, porque a alternativa neoliberal 
do capitalismo não é a alternativa para a hu­
manidade. Está aí a história do capitalismo: 
guerras, massacres, fome, mIséria e discri­
minação. 

Queremos construir uma nova sociedade. 
Ao fazer essa crítica, também temos de apre­
sentar as reformas que se fazem necessárias 
ao processo da sociedade. 

A esquerda tem que enteder, hóje, uma 
nova relação, uma nova concepção com rela­
ção ao Estado e uma nova posição com rela­
ção à economia, ·dentro de uma visão estraté­
gica de um socialismo renovado e democrá­
tico. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra Deputado Darcy Dei­
tos. 
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O SR. DARCY DEITOS (PSDB - PR.) 
- Sr. Presidente, voltamos a esta tribuna 
para, mais uma vez, expor a grave situação 
por que está passando o setor agrícola. 

Estamos em plena colheita da safra de ve­
rão 89/90, sem nenhuma lIberação de recur­
sos para a colheita e comercialização. O mer­
cado de produtos agrícolas está completa­
mente paralisado. Assim como o tempo não 
espera para plantar, também não espera para 
colher. O produtor de soja, algodão e milho 
já perdeu com a seca e agora está perdendo 
por não ter recursos para colher. Seus finan­
ciamentos estão sendo corrigidos e os peços 
de seus produtos estão declinando. 

A Portaria n" 64, do Ministério da Econo­
mia, não solucionou o problema de pagamen­
to de mão-de-obra e frete, pois libera cruza­
dos novos retidos. 

A maioria dos produtores rurais brasileiros 
não tinha dinheiro na poupança, no over nem 
nos fundos de renda fIxa. Aliás, nem sabe 
o que é isso. Portanto, até que se nonnalize 
a comercialização, esses produtores precisam 
de cruzeiros, para colher e comer. Isto, se 
possível, se o Governo Federal liberar, sem 
qualquer vinculação, recursos de pré-IGF e 
EGF, pois não se poderá vincular a liberação 
de pré-IGF em cruzeiros a pagamentos em 
cruzados novos. 

O objetivo do plano econômico é fazer com 
que os preços dos produtos baixem, pelo me­
nos, na agricultura. Isso já aconteceu, pois 
pela saca de soja, que era comercializada 
a485 cruzeiros, o máximo hoje que se poderá 
conseguir, na exportação, é de 362 cruzeiros; 
o algodão, que estava sendo comercializado 
a 297 cruzeiros a arroba, hoje não tem comer­
cialização, porém apenas um parâmetro, em 
torno de 200 cruzeiros. Digo isso apenas para 
citar alguns produtos. 

Faço aqui, Sr. Presidente, esse apelo à Mi­
nistra da Economia Zélia Cardoso de Melo, 
pad que atenda aos reclamos da agricultura 
brasileira e' para que também determine alte­
rações no dispositivo previsto na Portaria n" 
65, de 23-03-90, daquele Ministério, que exi­
ge, de acordo com o parágrafo único de seu 
art. 1°, que as sociedades beneficentes e enti­
dades de serviço social, para poderem con­
verter em cruzeiros os cruzados bloqueados 
no Banco Central, estejam previamente ins­
critas no Conselho Nacional de Serviço So­
cial. A maioria dessas entidades não possui 
esse registro. Quero, da tribuna, fazer um 
apelo à SI' Ministra no sentido de que deter­
mine alterações dessa exigência absurda, pe­
dindo que essas entidades provem, de acordo 
com a realidade nacional, que estão em ativi­
dades sociais que não haja essa exigência de 
registro no CNSS. É o apelo que faço aqui 
da tribuna, agradecendo V. Ex' a benevo­
lência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Francisco Küster. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB -
SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
Qejlte, S1"" Congressistas, hoje o Congresso 
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Nacional deve pronuncIar-se sobre as Medi­
das ProvIsórias n'" 154 e 155, dentre outras. 

Quero reportar-me à Medida Provisóna n' 
154, que traz no seu bojo uma dIsposição 
de ação nefasta às conquistas dos trabalha­
dores, mais e~peciflcamente no campo sala­
rial. Ela revoga o dlspo~itivo da Lei n" 77/89, 
que'flxou normas para o salário mínimo -
uma vitória dos assaliados brasileiros - e 
também dispositivo da Lei n" 77/88, que insti­
tuiu uma política salarial para os trabalha­
dores em geral. 

É importante que os Srs. Congressistas se 
apercebam da gravidade da aprovação dessa 
medida provisória. Não podemos revogar 
uma lei que, a duras penas, o Congresso Na­
cIOnal conseguiu aprovar, nem esq'uecer a lu­
ta tItânica maiS tarde travada para revogar 
o famigerado veto aposto ao projeto apro­
vado. 

Se a Medida Provisória n" 155, sobre a de­
sestatização, não for examInada à luz de um 
critério muito sério e muito patriótico, haverá 
não só o desmonte do patrimônio nacional, 
ma~ a dIlapidação do patrimônio público. 

Esses temas de grande importância não po­
dem ~er aprovado~ pura e simplesmente. a 
pretexto de que o Governo não acatará alte­
raçõei> profundas feitas pelo Congresso. AfI­
nai de contai>, i>ão muitos an()~ de história 
e um passado fiCO em experiências. Muita 
COisa e,tá errada e precisa ser consertada, 
mas muita cOIsa deu certo. 

MUItos acumularam experiência ao longo 
desi>es anos todos. Hoje existe pâmco nas 
estatab, no serviço público, nai> admimstra­
ções direta e indireta, autárquicas e fundacio­
nais. ServIdores públicos com mais de vinte 
anos de servIço estão apavorados, porque são 
tratados como marginais por novatos que 
chegaram agora ao poder. Trata-se de uma 
equipe novata e fogosa, ma, inexpenente, 
que, quer transformar o Brasil numa grande 
cobaia. Querem - repito mais uma vez -
fazer de toda a história deste País, de todo 
o seu passado, um amontoado de coisas para 
o lixo. E fazem renascer algo que dizem "no­
vo". Novo entre aspas. Que farão de novo 
essas pei>i>oas que deram apolO aos generais 
na época da ditadura. não apearam do poder 
na época da Nova República e ainda perma­
necem? 

EIS aí a responsabilidade do Congres,o Na­
cional: nesta hora, mais do que nunca, deve 
alterar esse programa e evitar a destruição 
de tudo de bom que consegUImos até então. 
Ei>tão tentando destruir o que era ruim, mas, 
na verdade, estão destruindo também o que 
é bom, estão desmontando o Estado. Ê uma 
atitude in,ana. 

Está hoje no comando do País um novato, 
com vontade de fazer - não questIOno -
mas agindo de forma açodada. É precIso mais 
respeito ao funcionário público. Há pessoas 
com mais de trinta anos de servIço que ainda 
são celetistas. E nisso há uma responsabi­
lidade muito grande do Congresso NaCIOnal. 
que ainda não aprovou o novo regime jurí­
dico dos funcionários públicos, o que resol-

_ veria a situação dessas pessoas - algumas 
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já com cabelos brancos e outrai> até mesmo 
sem cabelos - que estão em i'dmco, sem 
sabJ'!r o que fazer. 

E hora de muita responsabilidade. Deve­
mos alterar o plano, sim, com responsabi­
lidade. e prepararmo-nos para derrubar os 
vetos que serão apostos às medIdas provi­
s6rias. 

Encerro referindo-me ao que aconteceu 
ontem neste plenário. Criou-se pelo Estado 
afora uma SIstemática moderna de descentra­
Iizçaão do Poder. Ontem, porém, o sistema 
Telebrás foi centralIzado em oito regionais. 
o que é extremamente prejudicial aos inte­
resses dos Estado,. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que mande 
transcrever nos Anais da Casa documento 
que me foi encaminhado por funcionários da 
Telesc. Trata-se de uma reação à tentativa 
de centralismo antidemocrátIco que o novo 
Governo tenta impor ao País 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR: 

PORQUE A TELESC 
DEVE SER MANTIDA 

. 1 - A Empresa possui crescimento auto­
sustentado. Isto é, fInancia seus Investimen­
tos com recurSOi> próprios; 

2 - TaIS investimentos no exercício de 
1989 alcançaram a significativa importância 
de 325 mIlhões de cruzados novos, equiva­
lendo a US$ 69,83 milhões de dólares médio 
mensal; 

3 - Teve um lucro líquido no exercício 
passado de NZ$ 300 mIlhões de cruzados no­
vos; 

4 - A Taxa de Retorno do Capital Próprio 
Real foi de 15,5%, quando a Telebrás estabe­
lece uma taxa de 12%; 

5 - A relação custo'de pessoallreceita ope­
raCIOnal foi de 34,50%, ou i>eja, de cada 100 
cruzados de receita a Telesc dispendeu com 
pessoal apenas 34,50 cruzados, quando no 
grupo Telebrás essa relação é de 56,09%; 

6 - Referidos indicadores foram obtidos 
considerando o reaj uste tarifário de 
1.037,07%, contra uma Inflação no período 
de 1.764,86%. Portanto, tIvemos uma defasa­
gem tanfána no ano passado de 64%; 

7 - A relação número de empregados por 
1.000 terminais fOI de 9,07, o que equivale 
aos níveis pratIcados por empresas do setor 
nos EUA e na Europa; 

8 - A Telesc repassou a Telebrás a título 
de ISSC, Auto-Financiamento (20%) e divi­
dentos nos últimos 5 anos 45,9 milhões de 
d6lares; 

9 - A Telesc recebeu da Telebrás nesse 
mesmo período apenas 727 mil dólares, con­
tra um investimento realizado pela Empresa . 
de US$ 177,10 milhões; 

10 - Muito embora na década de 70 tenha­
mos alcançado conceito de Empresa Modelo 
do sistema, atualmente vivemos um momen­
to dIfícil para o setor; 

11 - Com 250 mil termInais telefônicos 
Instalados e uma demanda reprimida de 150 
mil termInais, e com níveis alarmantes de­
congestionamento, a Telesc em nada pode 
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ser responsabilizada por este quadro, posto 
que a baixa qualIdade dos servIços. deve-se 
as limitações de Investimentos ocorridas nos 
últimos 10 anos e na excessIva centralização 
das decisões em Brasília; 

12 - Pelas características econômIcas do 
nosso Estado, do tráfego telefônico interur­
bano gerado pela Telesc. 54% destinam-se 
ao território catarinense; 

13 - A Regionalização do Setor, retirando 
a total autonomia de Santa Catarina, subtrai 
um patrimônio catarinense com um capital 
social de 42,7 milhões de cruzados novos e 
um patrimômo líqUIdo de NCz$ 2.094.380,7 
milhões; 

14 - As economIaS de aglomeração. surgi­
das em torno da Telesc, se transferirão para 
a ,ede da Matriz, com prejuízos Incalculáveis 
ao nosso Estado; 

15 - A RegIOnalização CrIará um órgão in­
termedIárIo entre a Telebrás e a Telei>c au­
mentando a centralização e ferindo a sua au­
tonOlrua; 

16 - A fusão acarretará centralIzação ad­
ministrativa quando a modernização do siste­
ma exige descentralização o que inclusive 
contribui para tornar transparente os atos da 
admInistração; 

17 - Os recursos financeiros gerados em 
Santa Catanna tenderão ser aplicados em ou­
tros estados; 

18 - A Centralização das decisões de in­
vestimentos por macro-regiõe~ fará com que 
Santa Catanna tenha suas pnoridade~ defini­
das segundo critério regIOnal; 

19 - A IdentIdade de Santa Catarina, no 
processo de tomada de decisões regionais, 
por certo não será considerada; 

20 - Por ser a Telesc indispensável a Santa 
Catarina, preocupa a todos os cidadãos res­
ponsáveis, a velocidade com que se processa 
o exame da fusão da Empresa com outras 
do setor; 

21- Todos reconhecemos que' o Brasil 
precisa mudar. Queremos as mudanças. En­
tretanto, para as Telecomunicações Brasilei­
ras, existem alternativas mais consistentes pa­
ra modernização do sistema. Ê necessário 
que se estude melhor o problema; 

22 - No momento, considerando que a 
Regionalização em nada altera as diretrizes 
econômicas do Plano Brasil Novo, sohcita­
mos ao Ilustre Catarinense que envide esfor­
ços, com vistas a viabilizar, a Rejeição do 
Artigo 12 da Medida Provisória n° 151 de 
15 de março de 1990. 

"Junte-se a nós nessa luta" 
(Seguem-se assInaturas) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
César Maia. 

O SR_ CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr" 
e Srs. Congressistas, há uma preocupação 
muito grande em relação a fatos efetivamente 
observados pelo Banco Central, quando do 
bloqueio dos ativos financeiros. Sabe-se, 
através de funcionários qualificados-,daquele ._ 
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órgão, que uma série de irregularidades foi 
verificada em muitas iAstituições financeiras. 
Vários bancos aceitavam ,depósitos oriundos 
de atividades ilegais, clandestinas e não-de­
claradas, em nome de pessoas também desco­
nhecidas, com falsificação de CPF e carteiras 
de identidade. No entanto, pelo que se sabe, 
os dirigentes desses bancos não foram puni­
dos, mesmo havendo uma legislação anterior 
ao plano que dá ao Governo faculdade de 
puni-las. Muitos corretoras aceitavam aplica­
ções e não tinham lastro para as mesmas. 
Essas aplicações eram frias. Sabe-se que o 
Banco Central as identificou, e ngorosamen­
te nada fOi feito. PIOr, sabemos que alguns 
Estados operavam suas carteiras de títulos 
com ágio, ou seja, com preços muito supe­
riores aos do mercado. 

Segundo informações de autondades do 
Banco Central, o meu Estado, o RIO de Janei­
ro, operava com ágio nos preços dos seus 

. títulos que alcançavam 120 milhões de dolá-
res. Portanto, do ponto de vista técnico, o 
Estado está quebrado. O que fez o B!lnco 
Central? O que fez o Governo Federal? 

Ora, Sr. Presidente, se todo aquele discur­
so da moralidade, da fiscalização, do combate 
à corrupção era apenas bazófia eleitoral, isso 
nos entristece muito. Queremos que o Presi­
dente do Banco Central - a tempo e a hora 
vamos convocá-lo a vir aqui para isto -infor­
me-nos a respeito do conjunto muito grande 
de irreguhdades encontradas no sistema fi­
nanceiro. Isso é muito Importante. O sistema 
financeiro operava de forma abusiva, como 
agiota, concentrando renda de forma nunca 
vista em qualquer país do mundo e, acima 
de tudo, de forma irregular e Ilegal. As preo­
cupações do Governo não podem ser apenas 
em nível de discurso. Tem de' se transformar 
em atos. Queremos saber quem são os res­
ponsáveis pelas irregulariddes, entre os ban­
cos, as corretoras e os governos estaduais. 

São as nossas preocupações, e quero que 
não fiquem apenas como registro, mas que 
o Banco Central tome providências. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr Deputado Wilson 
Campos. 

o SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE) 
- Sr. Presidente, St" e Srs. Congressistas, 
mmha presença na tribuna neste momento 
é para prestar, por antecipação, minha solida­
riedade ao projeto de conversão do Depu­
tado Osmundo Rebouças à Medida Provi­
sória n° 168. No meu entender, uma obra­
prima, e esta Casa tem a responsabilidade 
de ver que é uma das melhores coisas que 
se podia apresentar neste momento, apesar 
de o Sr. Presidente da República, no seu Es­
tado das Alagoas, ter dito que convidou os 
componentes do Congresso Nacional para 
parceiros e qué, desta maneira, não havia 
parceria. Pergunto a esta Casa se parceria 
é ser ditador. A impressão que temos é que 
ou se faz o que S. Ex' quer, ou repete-se 
a frase "prendo e arrebento". 
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Apelo, neste mstante, para que todos leve­
mos em consideração esse magnífico trabalho 
feito pelo Deputado Osmundo Rebouças .. 

Deixo aqui também registrada minha tris­
teza, Sr. Presidente, em nome do Nordeste, 
pelo ocorrido durante a votação do projeto 
de lei de conversão do Deputado Maurílio 
Ferreira Lima, no que diz respeito ao art. 
4°, cuja recusa prejudica o Norte e sobretudo 
o Nordeste, já atingido de forma mquestio­
nável com a suspensão do Finam e do Finor. 
Enquanto se suspende os incentivos do Finam 
e do Fmor, continuaremos a subvencionar 
a energia elétrica, na base de quase 50%, 
para duas ou três multinacionais. 

A decisão deveria ter sido equitatlva, igual, 
e não com dois pesos e duas medidas. Já 
que se penalizavam o Norte e o Nordeste, 
em torno da Sudam e do Finor, dever-se-m, 
então, acabar, de uma vez por todas, com 
o citado subsídio. 

É evidente, Sr. Presidente, que, se por um 
lado, prejudicaram centenas de investidores, 
do outro, favoreceram essas empresas. 

Ficamos tristes com a posição adotada por 
muitos representantes da Casa, principal­
mente com os companheiros do Nordeste. 

Portanto, fica aqUi o registro sobre os acon­
tecimento que presenciamos por ocasião da 
votação da emenda do Deputado Maurílio 
Ferreira Lima, ne. que diz respeito ao seu 
art. 4° 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eneerrado o período de Breves Comuni­
cações, a Mesa anuncia que se inscreveram 
para falar pelas Lideranças o Senador Jamil 
Haddad, do PSB, os Deputados Francisco 
Dornelles, do PFL, José Fernandes, do PST, 
Luiz Inácio da Silva, do PT, Leonel Júlio, 
do PPB, Amaury Muller, do PDT, e Tidel 
de Lima, do PMDB. 

Está encerada a mscrição para o horário 
da Lideranças. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Siqueira Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO Sem revisão do orador.) -
Sr Presidente, a confusão que se estabeleceu 
ontem em função das votações dos destaques 
está dando margem à compreensão de que 
teriam caído os artigos 5" e 6" do Projeto 
de Lei de Conversão à Medida Provisória 
n" 151. Já que está sendo concluída a redação 
final, gostana de levar à Mesa essa preocu­
pação quanto ao art. 5", que trata da transfe­
rênCia do patrimônio, do pessoal e do acervo 
do BNCC, e ao art. 6", que trata da Embrater 

Que fique registrado que não se tomará 
uma deCisão sem ouvir os Líderes, como foi 
comunicado ontem pela Mesa. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra para falar pela Liderança 
do PSB, o nobre Senador Jamil Haddad, que 
terá 10 minutos para proferir sua oração. 
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Ó SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, o Governo Federal reti­
rou de circulação 82% da moeda c::irculante, 
o que representa 115 bilhões de dólares de 
um total de 140 bilhões. 

Sr. Presidente, temos visto fatos extrema­
mente inusitados. No meu Estado, o Rio de 
Janeiro, nas portas do Banerj formam-se filas 
incomensuráveis de funcionários que dese­
jam receber seus vencimentos. Entretanto, 
lhes é dito que só podem re.tirar 2 ou 3 mil 
cruzeiros. 

Sr. Presidente, além de terem sido confis­
cados os recursos depositados na caderneta 
de poupança, neste momento estão confis­
cando o pagamento dos funcionários públicos 
do Rio de Janeiro, que, confonne já declarei, 
em nenhum momento pediram que o banco 
transformasse suas contas correntes em conta 
remunerada. O banco assim o fez, e agora 
os servidores que têm seus vencimentos depo­
sitados no Banerj não podem receber os 50 
mil cruzeiros a que teriam direito, porque 
são obrigados a receber apenas - eram con­
tas remuneradas - 25 mil cruzeiros ou 20% 
do total. O Banerj, no Rio de Janeiro, e ou­
tros bancos que fazem pagamento pessoal, 
estão limitando os saques dos funcionários 
que estão recebendo seus vencimentos e da­
queles que tenham qualquer quantia em suas 
contas 

Sr. Presidente, não quero acreditar no que 
está ocorrendo Após esse enxugamento de 
115 bilhões, estamos vendo que a liquidez 
é mínima 'no sistema financeiro. 

Sr. Presidente, nada mais entendo. Sou 
médico e aqui convivo com inúmeros econo­
mistas Espero que me expliquem a matéria 
publicada na Folha de S. Paulo. 

É um artigo do Prof. Paulo Rabelo de Cas­
tro, que faz uma advertência sobre o futuro 
do Gover~o ~ollor. Quero que me expli­
quem, Já que ,sou leigo, não sou economista 
- mas neste momento o Brasil tem 140 mi­
lhões de economistas. Diz o articulista - e 
peço a atenção do nobre Senador Pompeu 
de Souza - que, até o último dia do Governo 
Sarney, portanto em cinco anos, tinham sido 
emitidos 112,8 bilhões de cruzados novos e 
que em dez dias úteis do Governo Collor 
a Casa da Moeda já emitiu 146,7 bilhões de 
cruzeiros. Ou seja, 30% a mais do que o 
montante emitido nos cinco anos do Governo 
do Presidente José Sarney. 

Sr. Presidente, que mágica é essa? Enim­
ga-se o dinheiro Circulante e emite-se, em 
dez dias, 147" bilhões de cruzeiros! 

Sr. Presidente, não entendo isso e quero 
que os grandes economistas desta Casa dêem 
uma explicação para esse fato. Como é que 
se pode emitir, em dez dias de governo, 147 
bilhões de cruzelTOS, se se pretende enxugar 
a liquidez, já que haVia moito dinheiro circu­
lante e especulação financeira? 

O Sr. José Fernandes - Nobre Senador 
Jamil Haddad, concede-me V. Ex' um apar­
te? 
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o SR. JAMIL HADDAD - Ouço, com 
prazer, o Deputado José Fernandes. 

O Sr. José Fernandes - Senador Jamil 
Haddad, V. Ex' levantava um problema em 
relação aos meios de pagamento. Sem discu­
tir o destino ou as origens da emissão, quero 
explicar-lhe o seguinte: considera-se que nos 
120 bilhões de cruzados em circulação, como 
meio de pagamento, estavam mcluídos a pou­
pança, retirável mensalmente, os títulos aos 
portadores e os depósitos à vista em bancos. 
Tudo isso somava 120 bilhões de cruzados, 
que VIraram cruzeiros. A informação que te­
mos é de que, em moeda, em notas circu- • 
lantes, havia cerca de 5 bilhões de cruzados. 
Como ficou um resíduo desse dinheiro, todos 
estavam usando a moeda escrIturai, os che­
ques. Agora, as pessoas estão começando a 
fazer o processo que chamamos de entesoura­
mento, que é o normal em um plano, ou 
seja, o cidadão retira o dinheiro do banco. 
As notícias estão aí. Há gente comprando 
cofres, colocando dinheiro no colchão de ou­
ro. Então, é normal que haja necessidade 
de maIOr número de notas O próprIo Banco 
Central afIrmou que o máximo de notas, quer 
dIzer, de moeda circulante - não é moeda 
escriturai - que precIsaríamos ImprImir, se 
houvesse uma espécie de entesouramento 
acelerado na economia, chegaria a cerca de 
30 bilhões de dólares. Ora, se tínhamos 5 
bilhões, é de se esperar que o Banco Central 
precise colocar em cIrculação o equivalente 
a 25 bilhões de dólares. Se transformássemos 
isso'em cruzeiros, Já que cada bIlhão de dóla­
res equivale a cinquenta bilhões de cruzeiros, 
teríamos mms de 1 trilhão de cruzeiros colo­
cados em circulação. E isto porque a téndên­
cia é de que as pessoas não usem maIS a moe­
da escrIturai e sim as notas. Então, isso faz 
com que se chegue aos ).47 bilhões referidos 
por V. Ex'. Isso signifIca que esse dinheiro, 
de certa forma, está deixando de cIrcular co­
mo cheque, como moeda escrIturaI, para CIr­
cular como moeda corrente. Era essa a explI­
cação que querIa dar a V Ex'. Mas ISSO é 
de se esperar que realmente aconteça. É um 
processo complicado, porque infelizmente o 
"economês" complica as COIsas. A verdade 
é que temos quatro tIpOS de moedas que cons­
tituem a nossa base econômIca: Ml, M2, M3 
e M4. É dessa moeda pri~ária, a Ml, que 
se está esperando que seja necessário emitir 
mais 1 bilhão para o processo de entesou­
ramento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Depu­
tado José Fernandes, faço questão de não 
falar "economês". Sou ortopedista nó Rio 
de JaneIro, com 40 anos de profIssão, trInta 
e poucos de vida pública e não consigo imagI­
nar que o Governo José Sarney tenha emItido 
112 bilhões de cruzados novos em 5 anos en­
quanto o atual Governo emItiu 146 bIlhões 
em dez dIas Peço que o nobre Deputado, 
depois, me dê uma explIcação sobre isso, se 
possível. 

A pergunta feIta por um professor de eco­
nomia é a seguinte: se a Imensa emissão de 
papel-moeda de faz necessárIa e urgente, por 

que haveria o plano de bloquear o dinheIro 
de tanta gente? 

Nobre Deputado Amaury Muller, há um 
fato real: em dez dias, o atual Governo emitIU 
mais do que o Governo Sarney, em 5 anos_ 

Retiram-se 115 bilhões de dólares de circu­
lação; os bancos não estão pagando os salá­
rios integralmente porque dIzem que não têm 
numerário para tal; e o Governo emIte à tripa 
forra. E aí, como é que fica? - pergunto. 

O que vImos aqui foi um fato extrema­
mente lamentável, um rolo compressor: os 
mesmos que batIam palmas para João FIguei­
redo, que bateram palmas para José Sarney, 
aplaudiram também o Governo Collor. 

Quero deixar bem claro que, se o País che­
gou a esta SItuação, não fOI por culpa da Opo­
sição. Nunca fomos Governo. Quando atua­
mos no Governo do Sr. João Goulart, fomos 
imedIatamente postos para fora por um mOVI­
mento que se dizia revolucionário, para a re­
tomada do desenvolvimento e do processo 
democrático. Como saldo, ficamos 29 anos 
sem poder escolher o Presidente da Repú­
blica. No ano passado, escolhemos democra­
tIcamente o Presidente da República E S 
Ex' rompe essa moldura democrática para 
querer Impor arbítrio, medidas que atentam 
contra a classe trabalhadora e o funCIOna­
lIsmo público. 

O País chegou a esta situação de miserabI­
lidade por causa dos funcionários públicos? 
Foram eles que fIzeram as grandes negocIatas 
deste País? Se negOCIatas houve no BNCC, 
ninguém foi punido, a não ser o funcionª­
lismo Extmguiram o banco, que atuava junto 
às cooperativas. No entanto, na ConstItuição 
há um dispositivo que incentiva o coopera­
tiVIsmo. ExtmgUIram a Interbrás, necessána 
para que a Petrobrás possa fazer suas com­
pras de petróleo no exterior. No entanto, ele­
mentos da equipe da Mmistra Zélia Cardoso 
de Mello prestávam seus serVIços à Cotia Tra­
ding, úmca entidade privada que faZIa con­
corrênCIa à Interbrás. Extmguiram a Petro­
mIsa, que cuida da única mina de potássio 
do País. Já se sabe que está praticamente 
vendida à Odebrecht. 

Sr. Presidente, temos centenas de casos a 
regIstrar. Mas o que me causa espanto -
e peço que os ilustres economistas me expli­
quem - é como se retirou, no enxugamento, 
82% do dinheIro circulante, que representam 
115 bilhões de dólares? Como pode o Presi­
dente Collor de Mello, em dez dIas, emitIr 
147 bilhões de cruzeIros, 30%. a mais do que 
foi emitido nos 5 anos do Governo do Sr. 
José Sarney? 

Sr. Presidente, são as mágicas do regime 
capitalista brasileiro. 

Explicações, temos demms Na verdade, 
quem sofre são os descamIsados e os pés-des­
calsos, que já estão sem emprego por causa 
da recessão. 

Sr Presidente, espero que não venhamos 
a ter no País uma situação muito séria, em 
termos socims, gerando uma crise de conse­
qüências Imprevisíveis. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a colaboração das galerias. Esfou 
certo de que continuarão a colaborar. 

Concedo a palavra, pelo PFL, ao nobre 
Deputado Francisco Dornelles. 

Por haver S. Ex' trocado sua posição com 
o nobre Deputado José Fernandes, concedo 
a palavra ao nobre Deputado Leonel Júlio, 
do PPB. 

O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP. Pro­
nunCIa o segumte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Sr" e Srs. CongressIstas, neste momento 
estou encaminhando ao ExmO Sr. Presidente 
da RepúblIca ofício tratando de assunto mui­
to grave: 

"Excelentíssimo Senhor 
Dr. Fernando Collor de Melló 
Digníssimo Presidente da República 

Com a intenção de colaborar, levo ao 
conheCImento de Vossa Excelência que 
a imprensa vem noticiando que o conge­
lamento não impede o aumento da cesta 
básica, que registra majoração de 100% 
(cento por cento), nas feiras livres de 
São Paulo e que continuam as remar­
cações de preços nos supermercados. O 
que acontece com a Sunab, que até o 
momento não apareceu para coibir tais 
abusos? Gostaria que o ilustre Presiden­
te determinasse urgentes medidas no 
sentido de resolver com sevendade o as­
sunto. 

Há flagrante transparência de que se 
preparam para prejudicar o plano de go­
verno de Vossa Excelência 

Certo de merecer a valiosa aprovação 
de Vossa Excelência, subscrevo-me com 
apreço e consideração. 

Respeitosamente, 
Deputado Leonel Júlio 
Líder do PPB." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Amaury Müller. 

O SR. AMAURY MULLER (PDT - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
Sr" e Srs Congressistas, diz a sabedoria po­
pular que pior cego é aquele que, tendo bons 
olhos, nega-se a ver Desgraçadamente, é o 
que ocorre com o Brasil dos nosso dias, a 
partir da edIção do chamado Programa de 
Estabilização Econômica do Governo Collor_ 

É claro que meu partIdo reconhece que 
ao Governo caberia adotar algum tipo de pro­
VIdênCIa, a fIm de conter a excitação inflacio­
nária que corroía os valores do trabalho e 
as próprIas energIas nacionaIS. Agora, entre 
combater efetivamente a inflação e condUZIr 
o País a um perigoso processo de recessão, 
há uma distância abissal. E é aí que reside 

, a cegueira histórica de certos setores da popu-
lação brasileira, ou a deliberada intenção de 
fazer como o avestruz. ocultar a cabeça na 
terra, diante do grande perigo, Ou, ainda, 
por SImples desinfonnação. 

Aqueles que se negam a ver tendo bons 
olhos certamente terão o julgamento da His­
tória; e as atitudes daqueles que não enxer-
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gam por desinformação e sofrem verdadeira 
lavagem cerebral da mídia eletrônica, sobre­
tudo a da Rede Globo, temos que perdoar 
e compreender. 

Ora, Sr. Presidente, esse aperto de liqui­
dez, até certo ponto compreensível e tolerá­
vel, não obedeceu a uma dosagem Justa e 
equilibrada E o resultado é que, com a edi­
ção da Medida Provis6ria n° 168, numerosas 
empresas passaram a enfrentar dificuldades 
financeiras até mesmo para efetuar o paga­
mento dos salários dos seus empregados Pa­
rece que se pretendeu curar o mal com a 
morte do doente. 

Como consequência dessas dificuldades, 
crescem, agigantam-se perigosamente as ta­
xas de desemprego. Serão hoje setecel)tos, 
oitocentos, novecentos ou um milhão de bra­
sileiros que, mesmo sob o guante de uma 
inflação extremamente drástica e elevada, ti­
nham os seus empregos. Ou será que essas 
medidas adotadas de forma autoritária e em 
caráter provis6rio, elaboradas nas catacum­
bas do poder, quilômetros e quilômetros dis­
tantes da vontade nacional, estão ou não es­
tão levando o país a esse pengoso processo 
de recessão, cuja mazela micml e mais impor­
tante é exatamente o desemprego generah­
zado? 

Sabe-se, Sr. Presidente - e esses dados 
não foram elaborados pela Oposição - que 
apenas na área da construção civil, uma área 
que abarca setores de baIXa qualificação pro­
fissional, ao nível do salário mínimo, as de­
missões já atmgem cerca de qumhentas mil 
pessoas! São qumhentos mil brasileiros s6 da 
indústria da construção civil, chefes de famí­
lia em sua maioria, que de repente, de forma 
abrupta e inesperada, viram-se impedidos de 
trabalhar e, através do trabalho, pago com 
os salários de fome, manter precariamente 
a si e a suas famílias 

Se éste plano é bom, se este plano visa 
a corrigir todas as deformações do modelo 
econômico brasileiro, Imposto de fora para 
dentro durante o regime militar opressor, de 
tal forma que todas essas distorções e inJus­
tiças sociais possam ser corrigidas, certamen­
te a Hist6rIa absolverá o Sr. Fernando Collor 
de Mello e a sua alegre e inexperiente equipe 
de tecnoburocratas 
. Mas será que as coisas correrão nesse senti­
do? Será que os ventos da História sopram 
a favor de medidas que sucalelam empresas 
estatais sem nenhum critério, sem nenhuma 
discussão prévia, condenando ao desemprego 
funclDnános que não têm culpa de essas em­
presas eventualmente operarem no verme­
lho? Vamos entregar de mão beijada para 
o capital internacional espoliador o patrimô­
mo comum de um povo, que nenhum gover­
no, nem todos os governos têm o direito de 
sucatear e de alienar ao apetIte voraz do capI­
tal internacional? 

Ora, se o SI. Fernando Collor de Mello 
realmente tinha apenas uma bala - e sempre 
que se fala em armas se lembra o espírito 
belicoso de alguém, quando falamos em no­
me da paz, da justiça social e do respeito 
aos direitos humanos - certamente esta bala 
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já fOI disparada contra sua própria cabeça. 
E esta não é uma opinião do PDT ou de 
qualquer partIdo de Oposição, mas do econo­
mista Paul Craig Roberts, que lidera, por si­
nal, uma equipe do maior centro de pesquisa 
de Washington, o Centro de Estratégia e Es­
tudos InternacionaiS. Roberts diz apenas que 
o Plano Collor é Irresponsável, e irrespon­
sáveis também foram aqueles que recebçram 
a Ministra Zélia Cardoso de Mello em sua 
passagem por Washington, saudando lauda­
toriamente um plano polêmico, carregado de 
interrogações e que está trazendo gravíSSimos 
e irreversíveis problemas para o País. 

Diz textualmente o ·economista Paul Craig 
Roberts: 

"O Fresidente Fernando Collor está 
numa situação muito difícil. Se contmuar 
com o plano, caminhará para o preci­
pício. Se retroceder, perderá muita cre­
dibihdade política." 

Ora, a este Congresso cabe uma tarefa his­
tórica de propor, na medida de suas hmita­
ções e da democracIa das negociações, até 
aqui conduzidas autoritariamente por um ou 
dois partidos, num flagrante desrespeito ao 
direito das minonas opinarem e se manifes­
tarem, a compatibilização desse plano com 
a rçalidade nacional. Se este CongreSso não 
cumpnr sua tarefa, certamente cammhare­
mos para o precipício. 

Não sou, Sr. PreSidente, arauto do pessi­
mismo, nem mensageiro do caos. Sou um 
incorrigível otimista. Acredito neste País, 
porque acredito no povo brasileiro. Agora, 
não podemos calar e pecar pela omissão dian­
te de tantas e tamanhas vlDlências que estão 
sendo feitas contra a economia nacional e 
contra um povo indefeso, que chegou a acre­
ditar nas promessas palanqueiras de quem 
pretendia colocar na cadeia os ladrões de ca­
saca e proteger os direitos do povo. 

Pois este povo que conflDu no Sr. Collor 
de Mello, hoje curte as agruras do desem­
prego generahzado que, de algum modo ou 
de modo direto, acaba contribuindo para au­
mentar perigosamente os Índices de violência 
e cnminahdade, já insuportáveis em todas 
as regIões do País. 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Conce­
de-me V. Ex' um parte? 

O SR. AMAURY MÜLLER - Ouco Y Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Deputado 
Amaury Muller, gostaria de agregar ao im­
portante pronunciamento de V. Ex' mais uma 
informação: a recessão está sendo tão grave 
e tão profunda que até os objetivos de f:orre­
ção do processo inflacionário serão compro­
metidos pelo fato de as atividades econômicas 
estarem de tal ordem decrescentes que o pró­
prio Governo deixa de arrecadar tributos. As 
atividades econômicas chegam em alguns se­
tores a produzir e vender apenas 20% do 
que produziam e vendiam antenormente. Is­
so, em termos de arrecadação de tributos é 
muito preocupante. Com a falta de credibi-
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hdade na poupança e em outros meios de 
investimento do mercado financeiro do País, 
se amanhã o Governo quiser apelar para a 
população no sentido da retomada de pou­
pança naclDnal, não ter:! como fazê-lo. O Go­
verno está arrecadando menos tributos em 
virtude do grave processo de recessão a que 
V. Ex' acaba de aludir. 

O SR. AMAURY MULLER - Tanto isso 
é verdade, nobre Deputado Artur Lima Ca­
valcanti, a quem agradeço pela oportumdade 
do aparte, que há denúncias ainda não com­
provadas, mas facilmente comprováveis, de 
que nem mesmo os servidores públicos, cuja 
data de pagamento é o segundo dia útil do 
mês subsqúente, receberam seus proventos. 
Se o Governo, que confiscou autoritariamen­
te, anti democraticamente, violentamente re­
cursos oriundos de ativos financeiros da or­
dem de 115 bilhões de dólares, não paga os 
serVidores públicos, corno exigir que os em­
presários, que tiveram confiscados 80% dos 
seus ativos financeiros, paguem os seus em­
pregados? Não estou aqui, nobre Deputado 
Artur Lima Cavalcanti, para defender em­
presário. Não tenho procuração de empre­
sário e nem quero tê-la. Quero apenas fazer 
justiça, tentar demonstrar que a este setor 
Importante da economia foi Imposta urna pe­
nalização dura e que apenas a democratiza­
ção de~se programa poderá evitar traumas 
mais graves e irreversíveis. 

Mas o que quena dizer é que, por detrás 
de todo esse processo, que se coloca à socie­
dade brasIleira, ainda perplexa, há um pano 
de fundo, há um objetivo nítido e claro que, 
na verdade, constitui a moldura, a importante 
moldura de todo o programa de estabilização 
econômica do Governo Fernando Collor de 
Mello. É a internacionalização da economia 
brasileira, é a abertura, o escancaramento 
das portas da economia nacional, a face do 
fundo da penetração do capital estrangeiro. 
Veja V. Ex', nobre Deputado Artur Lima 
Cavalcanti, que a Medida Provis6na n° 155, 
entre outras aberrações, proibe às empresas 
públicas de efetuarem novos investimentos, 
de efetuarem novas contratações e até de ne­
gociarem novos contratos com seus credores 
e clientes, ISto é, reduz-se a empresa pública 
à impotência, para que ela, mesmo operando 
rentavelmente, passe a operar no vermelho 
e se transforme numa empresa facilmente 
alienável por meiâ dúzia de dólares ao capital 
estrangeiro, que está à espreita e que não 
investirá dinheiro aqUi; apenas comprará por 
pouco mais de nada um patrimônio construí­
do com sacrifício, ao longo dos anos, com 
pnsões, com violência, pelo próprio povo 
brasileiro. Cada empresa pública hOJe extinta 
ou SUjeita à pnvatização custou o suor de 
um povo sofndo, oprimido e empobreCido. 
Nenhum Governo, em nome de nada, tem 
o direito de Jogar isso no lixo da Hlstóna 
e entregar esse patrimônio de mãos beijadas 
ao capital estrangeiro. 

Por ISSO, o PDT deseja deixar clara esta 
denúncia. O Governo e seus aliados embu­
·idos em vános partIdos, até mesmo com si-
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glas que lembram as histórica~ lutas contra 
a ditadura militar, na verdade pretendem 
vender, hipócrita e cinicamente, a riqueza 
nacional ao capital estrangeiro. Isw ,ó 05 ce­
gos históricos não vêem - aqueles de têm 
olhos e se negam a ver. 

Mas, Sr. Presidente, esses um dia, talvez 
não muito distante, haverão de sentar-se no 
banco dos réus e receber o jm,to julgamento 
da História. (Palmas) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa volta a pedir aos presentes das 
galerias que não se manifestem a favor nem 
contra, mas apenas assistam. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­
sé Fernandes. 

o SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM 
Sem revisão o orador.) -Sr Presidente, Sr" 
e Srs. CongressIstas, em primeIro lugar, que­
ro congratular-me com o Governo pela ado­
ção de medida que já estava 5e tornando ne­
cessárIa em relação ao processo de esvazIa­
mento da capacidade de inversão do País por 
via das evasões irregulares e criminosas de 
divisas para os bancos exteriores Os últimos 
relatórios do Banco Central do Brasil - te­
mos de debItar a expressão do~ números a 
um afrouxamento do controle durante o Go­
verno que terminou, o Governo José Sarney 
- mformavam que estávamos tendo uma 
evasão de dólares na economia nacional no 
valor de quase doze bilhões de dólares anuais. 
Eram recursos desviados à conta de Impor­
tações subfaturadas, à conta de Importações 
superfaturadas, através do contrabando de 
ouro e de outras riquezas naciOnais, e a5sim 
por diante. 

E necessário, Sr. Presidente, neste mo­
mento em que se pensa reestruturar a econo­
mia nacIOnal, que se faça mcJusive um movi­
mento, qualquer tipo de ação, visando a repa­
triar esses capItais Não podemos esquecer 
que países como a Argentma hOJe estão de­
pauperados internamente, sem condições de 
desenvolverem sua indústria e sem capaci­
dade de acompanhar o avanço tecnológico 
das nações do Primeiro Mundo. Ma" ao mes­
mo tempo, parte de sua população, talvez 
na faixa de 0,5 a 1 %, é detentora de enormes 
fortunas em bancos estrangeiro5. E.sa é a 
hIstÓrIa de muitos países não só da América 
do Sul, mas também da América Central 
Agora, o Presidente Collor, no meio dessas 
medidas, começa a abrir uma fresta, possibi­
litando ao Paí~ a oportunidade de fazer acor­
dos internacionais, para, pelo menos, já que 
não podemos extrapolar os limites da nossa 
soberania, dentro dos parâmetros do DireIto 
Internacional, defmir qual o volume de recur­
sos hoje depositados no exterior de proprIe­
dade de brasileiros. Se verificamos a hIstória 
da corrupção que grassa no Terceiro Mundo, 
veremos o caso das FilIpinas, país empro­
brecido, mas que tinha um ditador com enor­
me quantidade de dinheiro depositado no ex­
terior, sendo um dos homens mais ricos do 
mundo, enquanto não havia recursos para 
investimentos no país. 
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DeIXO minhas congratulações para os que 
atinaram com essa providência, porque sei 
4ue trará benefício. a todos, na medida em 
que puder, inclusive pelo processo de morali­
zação do País e por uma pressão moral, fazer 
com que e~ses recursos retornem ao País, ge­
rando empregos e sendo mais uma vaIiável 
para a solução da nossa crise._ 

Recentemente publicou o Jornal do Brasil 
que se está começando a observar um fluxo 
de retorno de.ses capitais Via UruguaI, espé­
cie de paraíso fiscal, que já monta cerca de 
trezentos milhões de dólares. São justamente 
os proprietário, desse dinheiro que, às vezes, 
combatem o Pacote Collor, porque estão in­
teressadíssimos em que as coisas sejam dife­
rentes. 

Lembro aqUI que mUItos brasileiros não 
estavam depo.Itando o seu dinheiro em ban­
cos ou em cadernetas de poupança, e sim 
comprando dólar, cujo preço Já atingia Ncz$ 
90,00 na data da decretação do pacote. Há 
aqueles que não acreditam nesse plano e que 
têm o direito de combatê-lo legitimamente, 
mas há muitos que, hipocritamente, estão tra­
balhando para solapar sua, bases, não pen­
sando no BrasIl, mas em si mesmos em pri­
meiro lugar, ainda que o Brasil caia no preci­
pício. 

Sr Presidente, o segundo a,sunto que tra­
go diz respeito a certas considerações feitas 
por alguns companheIros. Sei, por exemplo, 
que o Senador Jamil Haddad - homem que 
aprendemos a respeitar no Congresso Nacio­
nal - tem sua preocupação, mas ela é expli­
cável. S. Ex' disse da tribuna que há trinta 
anos é um médico conceItuado, experiente 
e um homem público no Rio de Janeiro, mas 
não lhe são dados os mistérios da ciência eco­
nômica, aS.Im como para mim, que sou da 
área da economia e da engenharia, não me 
5ão dados os mistérios da sua profissão, a 
Medicina. Em respeito a S. Ex', e não ao 
Profe.,or Paulo, que realmente é professor 
de economia e sabia que agora teríamos uma 
necessidade maior de emissão de papei-moe­
da - e a partir daí faz uma espécie de ativo, 
sem fechar o quadro, para induzir que há 
alguma coba errada -, vou apenas citar al­
guns número,. Sengundo mformações do 
Banco Central, seriam pago" ao findar o mês 
de março, cerca de onze bilhõe. de dólares 
em salários. Se conSIderarmos o dólar a Cr$ 
55,00 precisaríamos de 600 bilhões de cruzei­
ros em papel-moeda para fazer esse mesmo 
pagamento. Se todos que recebessem seus 
salário. deixassem o dinheiro no banco, não 
preCIsaríamos ter essa quantIdade de papel­
moeda em CIrculação na economia. Mas as 
pessoas acorreram aos bancos, o que é de 
se entender, porque, depois de um choque 
como esse, não há nenhum tipo de tratamen­
to que não tenha consequênclas paralelas, 
àquilo que chamamos de indicações contrá­
nas. Depois de um choque que bloqueou os 
recursos daqueles que tinham dinheiro em 
depósitos à vista, em títulos ao portador ou 
em cadernetas de poupança, é nonnal que 
as pessoas tenham diminuído seu crédito nas 
instItuiçõe5 financeiras e comecem a levar pa-
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pel-moeda para casa. Se elas o deixassem nos 
bancos, haveria só a moeda escnturaI. que 
passa de uma conta para outra. Quem quiser 
um exemplo comum é só ver o grande número 
de pe,soas que se acotovelam às portas dos 
bancos. Caiu mcluslve um avião em Juiz de 
Fora que transportava papel-moeda para so­
correr as necessidades bancárias. 

Então, não serão emitidos só 147 bilhões. 
Se realmente havia cerca de 250 bilhões de 
cruzeiros circulando em moeda prImária, ain­
da vamos precisar de cerca de um trilhão e 
não de 147 bilhões. Dentro de dois ou três 
meses, talvez tenhamos uma emIssão de cerca 
de 600 bIlhões de cruzeiros, o que quer dizer 
que agora há mais moeda primária, porque 
houve um descrédito no sistema bancário. 

O Sr. Miro Teixeira -Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MffiO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, estou 
procurando avulsos das medidas provisórias, 
dos projetos de conversão, das emendas, mas 
estou tendo difIculdades para encontrá-los. 

Relativamente à Medida Provisória n° 157, 
falta o avulso da, emendas; à 158, faltam 
os avubos da medida provisória e das emen­
das; à 159, faltam todos os avulsos; à 160, 
falta o avulso do parecer do relator; à 168 
e à 169, faltam os avulsos das emendas; à 
170, faltam o avulso das emendas e o do pare­
cer; à Medida Provisória n° 171, faltam os 
avulsos da medida e das emendas e às Medi­
das Provisórias nOS 172 e 173, faltam todos 
os avulsos. 

Vou encaminhar a V. Ex' a relação, para 
que a Mesa providenCie a entrega dos avulsos 
aos Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro), 
- Agradeço a V. Ex' Posso verificar se esses 
avulsos foram distribuídos ou se há excesso 
de distribuição para pessoas interessadas ou 
para os lobistas, que acabam recolhendo-os. 
Não é possível enviá-los a cada Parlamentar, 
mas eles devem ter sido distribuídos a tempo. 
Em todo o caso, vou tomar as providências. 

O SR. MffiO TEIXEffiA - Peço que V. 
Ex' tome as providências, para termos acesso 
aos avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço também que os nobres colegas não 
distribuam os avulsos às pessoas que os pe­
dem. A,sim não hã avulso. que chegue. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Garanto a V. 
Ex' que não é o meu caso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Eu sei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao último orador Inscri­
to, o Deputado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PMBD, ao assumir a relatoria das emendas 
das medidas provisórias, procurou, num pri- .. 
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meiro instante, buscar como princípio o que 
entendia ser de mteresse da Nação. Quis cor­
rigir o que efetivamente mereCia, no seu en­

. tendimento, ser corrigido, preservar o que 
merecia ser preservado. E em nenhum mo­
mento essa sua posição foi a de quem é dorio 
da verdade. Ou seja, como na opinião de 
Ministros da atualidade, nunca entendeu que 
pudesse ser "imexível" aquilo que apresen­
tava nos seus projetos de conversão, nos pa­
receres dos seus relatores. 

Sr. Presidente, quero reportar-me à Me­
dida Provisóna n° 154, que reza sobre saláriOS 
e preços. Foi enViada a esta Casa, para análi­
se, medida provisória que estabelecía altera­
ções significativas na política salarial; insti­
tuía prefixação de reajuste de preços e de 
salários e, ainda, Sem que houvesse amarra­
ção, determinou, entre a fixação de preços 
e de salános, a pOSSibilidade de os salános 
serem reajustados abaixo do índice de rea­
juste dos preços. 

A Medida Provisória n° 154 definia que 
era garantida trimestralmente ao salário mí­
nimo a.reposição das diferenças de índices, 
se porventura houvessem, evidentemente 
acrescida de um ganho real, mas não estabe­
lecia para os salários em geral a reposição 
dessa diferença. Extirpava da Legislação Tra­
balhistao art. 7°da Lelno7 788, que dispunha 
sobre recursos e efeito suspensIvo de dissídIOS 
coletivos 

Além disso, Sr. Presidente, a Medida: Pro­
visória n° 154, editada pelo Governo, não 
falava a respeito da reposição de eventuais 

_perdas decorridas da implantação do plano. 
Nada disso ela garantia. Também não abor­
dava a questão do desemprego, que segura­
mente é o grande problema nacional com a 
edição do pacote de medidas econômicas. 

Sr. Presidente, o projeto de conversão re­
cebeu centenas de emendas e muitas foram 
acolhidas, em que pes,< não estar refendo 
claramente. Acolheu-as objetivando, em pri­
meiro lugar, que os salários da Nàção fossem 
preservados de eventuais perdas decorrentes 
da execução do Plano de Estabilização Eco­
nômica. E não se refeou apenas ao salário 
mínimo, pois estendeu a reposição dessas 
perdas a todos os salários do País. Não permi­
tiu, de imediato, aquilo que era possível du­
rante o trimestre: que os índices de prefixação 
de salários e preços fossem fixadas abaixa 
dos índices que reajustam os preços. Colo­
cou-se'no texto, peremptoriamente, essa de­
terminação. Estabeleceu-se um patamar de 
5% de correção real do salário. Não é um 
índice definitivo, porque o PMDB, repito, 
não tem a determinação de ser o dono da 
verdade~ aceita o diálogo e a discussão e não 
se coloca antecipadamente contra ou a favor 

,de uma proposta. Sintomaticamente, pela sua 
formação, pela sua história, é um partido que 
negocia, que conversa, que discute, que par­
lamenta, até porque este é o forum ideal para 
que isto aconteça. 

Além disso, procurou corrigir também o 
que entendia de injusto na Medida Provisória 
n° 154, ou seja, o problema do desemprego. 
Adicionou um artigo que contém um meca-
! 
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msmo que certamente evitará o desemprego 
de.milhões de trabalhadores. Trata-se da cria­
ção de uma linha especial de crédito às em­
presas que têm seus ativos bloqueados junto 
ao Banco Central, para que fmanciem a sua 
folha de pessoal, tomando empréstimos a ju­
ros de 12% ao ano mais correção monetána. 
Isso se a empresa realizar acordos coletivos 
de estabilidade no emprego, num prazo míni­
mo de 90 dias. 

A medida provisóna não fazia alusão à es­
tabilidade no emprego. Não havia qualquer 
mecamsmo que pudesse socorrer a classe tra­
balhadora nesta hora difícil. O projeto de 
lei de conversão restabelece o direito do efei­
to suspensivo que continha o art. 7° da Lei 
na 7.788. Além disso, estabelece um horizon­
te, em vista do momento singular que a eco­
nomia atravessa. Se a legislação anterior, que 
regulamentava os salários, estava embasada 
na realidade econômica da época, não é me­
nos verdade que esta também tem de estar 
embasada na realidade econômica em que 
vivemos Por isso, estabelecemos um hori­
zonte para vigência dessa lei: 15 de agosto. 
Até 15 de agosto o Executivo deverá - este 
é um Imperativo -enviar a esta Casa projeto 
de lei que determine política salanal para o 
País. Esse projeto deverá considerar a mu­
dança da economia, ou seja, a perda even­
tualmente ocornda com a implantação do 
Plano de Estabilização Econômica. 

Sr. Presidente, neste projeto de lei de con­
versão está contemplado tudo aquilo que se 
discutiu ao longo desses dias com relação ao 
sacrifício da classe trabalhadora. Este projeto 
não anseia contar com o apoio o Governo. 
Ao contrário, estamos preparados até para 
enfrentar as suas bancadas de sustentação 
nesta Casa, porque entendemos que é o míni­
mo que podemos fazer para garantir, neste 
momento, que a classe trabalhadora não te­
nha achatados os seus salários; que ela tenha 
resguardado o seu poder de compra; que te­
nha o direito de repor aquilo que os outros 
planos passados lhe retiraram e que não cons­
ta de nenhuma lei, nem da lei salarial apro­
vada neste Congresso em 1989. Não havia 
Item algum que lhe desse direito à reposição 
das perdas salariais. 

O Sr. José Fogaça - Deputado Tidei de 
Lima, concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Ouço, com pra­
zer, o nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Nobre Deputado TI­
dei de Lima, aparteio V. Ex' porque não pos­
so me subtrair ao desejo e ao dever de cum­
primentá-Ia. Li o seu parecer, o seu pJ;ojeto 
de conversão, e não tenho dúvida de que 
se trata de uma peça exemplar, de uma pro- . 
posta séria, qualificada e, acima de tudo, ex­
tremamente forte em defesa dos interesses 
da classe trabalhadora. O projeto de conver­
são quey. E;JC' apresenta como substitutivo 
à Medida Provisória n° 154 está expressamen­
te dentro da orientação, do espírito com que 
o PMDB atua diante do plano econômico 
do Governo. Este plano é baseado em três 
fundamentos: no ajuste fiscal, no aperto mo-
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netário e no arrocho administrativo. Não con­
sideramos o plano bom ou mau. Não temos 
um critério de valor maniqueísta em relação 
ao plano. A posição do PMDB é esta: não 
obstruir, não impedir que o Governo gover­
ne, não bloquear a ação do Executivo no 
momento grave de cnse econômica como a 
que vimvemos. O projeto de conversão ofere­
cido à Casa por V. Ex' talvez seja a peça 
mais exemplar nesse sentido, embora deixe 
.claro que não abriremos mão do direito de 
nos opormos à injustiças que o pacote con­
tém. Quanto à questão da política de renda, 
principalmente em se tratando dos salários, 
é necessário fazer revisões. E V. Ex' faz as 
revlsões corretas. Aqui ouvi, na tarde de ho­
je, acusações e impropéoos contra o PMDB. 
Talvez alguns Deputados desinformados, que 
desconheçam números e elementos econô­
micos que fundamentaram a proposta de V. 
Ex', suponham que estejamos deixando a 
classe trabalhadora a perder nessa questão. 
No entanto, diferentemente da medida provi­
sória, trata V. Ex' de proteger os salários, 
garantir a reposição das perdas e, na questão 
do salário mínimo, garantir um aumento gra­
dativo, em condições melhores do que as que 
vigoravam na política salarial antenor. A vi­
tória, a conquista dos trabalhadores permi­
tida pelo projeto de lei de conversão, significa 
um ganho histórico para o Congresso Nacio­
nal. Por ISSO, orgulhosamente, de forma am­
plamente satisfatória, devo dizer que não só 
parabenizo V. Ex', mas também solidanzo­
me com V. Ex' e engajo-me na def.esa e no 
voto a favor do projeto de lei de conversão 
que V Ex' traz a esta Casa 

O SR. TIDEI DE LIMA - Agradeço ao 
nobre Senador José Fogaça, cujo discerni­
mento com que aborda o problema evídencil). 
o entendimento correto que teve do projeto 
de lei de conversão, efetivamente embasado 
em sugestões de vários Deputados e Senado­
res, de tal maneira que a classe trabalhadora 
saísse desse processo de mudança econômica 
sem ter abalado, como ocorreu anteriormen­
te, o seu poder de compra. 

O Sr. Hermes Zaneti - Concede-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O orador não pode mais conceder apartes, 
pois seu tempo está esgotado. 

Nobre Deputado Tidei de Lima, o tempo 
de V. Ex' já se esgotou. Peço a V. Ex' que 
encerre o seu pronunciamento. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Nobre Depu­
tado Hermes Zaneti, gostaria de ouvir o seu 
aparte, mas lamento profundamente não po­
der atendê-lo. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero dizer 
que realmente, por falta de informação, por 
ignorância ou - quem sabe? - até por inter­
pretação feita com má-fé, dúvidas têm sido 
colocadas onde não haveria razão para tal, 
porque simplesmente continua a política sala­
rial anterior. Refiro-me aos aposentados, que' 
estão aqui contemplados com a vinculação 
das pensões e aposentadorias ao salário míni- . 
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mo. Trata-se de uma situação garantida no 
art. 5S do Ato das DIsposições ConstItucio­
nais Transitórias, na Carta aprovada por esta 
Casa e consagrada no dia 5 de outubro de 
1988. Não palra dúvida quanto a este aspecto. 
O que pode acontecer é o uso dIsso visando 
a realizar uma oposição sistemática, destrui-

, dora e conveniente nos palanques que serão 
montados antes do dIa 3 de outubro deste 
ano, quando serão realizadas as eleições. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- MUIto obrIgado por sua compreensão, no­
bre Deputado Tidei de Lima 

Está encerrado o período destinado às Co­
municações de Lideranças. 

Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 

-Item I: 

Discussão. em turno único, da Medida 
Provisória n" 154, de 15 de março de 
1990. que institui nova SIstemática para 
reajuste de preços e salários em geral 
e dá outras proVIdências 

À Medida foram apre~entadas 181 emen­
das. 

O Relator, em seu parecer, concluiu pela 
apresentação de Projeto de LeI de Conversão 
n° 28, de 1990, e pela rejeição das emendas 
apre~entadas. 

Em discussão a medida, o projeto e as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Paulo 
Paim, que falará contra a medIda. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revi· 
são do orador.) -Sr. Presidente, Sr'" e Sr~ 
Deputados, fiqueI perplexo ao ouvir a posi­
ção do Relator a respeito da MedIda Provi­
sória n" 154. 

VIsto que S. Ex' julga que não entendemos 
de números, gostaria que me respondesse on­
de está a inflação de março, de 84.32%, que 
estava embutida na política salanal? Onde 
estão, Sr. Relator, esses 84,32%? A inflação, 
neste País, é medida de 15 a 15 de cada mês. 
Foi calculada de 15 de fevereiro a 15 de março 
e teria de ser incluída nos &alários em 1" de 
abril. Não falseie os números; não falseIe a 
verdade. Como vai o Relator do PMDB ex· 
plIcar isto à sociedade? Que conteste esses 
números! 

Ficasegistrada, aqui, a nossa IOdignação. 
O saláno mínimo ficará congelado, por três 
meses, em exatamente Cr$ 3.674,06. Qual 
é o Parlamentar que, em sã consciência, con­
segue entender como uma famílIa, casal e 
dois filhos, poderá viver durante um mês in­
teiro com ,apenas Cr$ 3.674,06? 

Se fosse cumprida a legislação anterior, 
aprovada por este Congresso, conforme está 
nessa cartilha, Sr. Relator e Srs. Congres­
sistas, o salário mínimo iria, pelo menos, a 
Cr$ 6.975,29. Trata-se de uma perda de quase 
100% que passa a ter a classe trabalhadora. 
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Sr Presidente, Sr. Relator e Srs. Congres· 
sistas, ao contrário do que aqui foi dIto, aqUI­
lo que constitui o maior crime contra a classe 
trabalhadora contIdo na Medida Provisória 
n" 154 permanece no projeto de lei de conver­
são apresentado pelo PMDB. 

Mas, não se trata somente do escamotea­
mento da mtlação de 84,32o/c. O nobre Rela­
tor manteve, praticamente na íntegra, a Me­
dida ProvIsória n" 154, do Governo que diz 
que o aumento real do salário mínimo é de 
5%. 

Nosso projeto, aprovado pela Câmara e 
pelo Senado, recebeu veto do Presidente Sar­
ney, que, posteriormente, fOI derrubado pelo 
Congresso Nacional. GarantIa um aumento 
real de, pelo menos, 3% mensais. No trImes· 
tre, Sr. Relator - e digo isto àqueles que 
acham que um negro, metalúrgico ou operá­
rio - não entende de números e o chama 
de Ignorante - significa, no mínimo, 10%, 
e o seu projeto dá 5%! A perda salarial real 
é, no mínimo, de 50%. Provem-me o con­
tráno. 

Ainda há mais, Sr. PreSIdente e Srs. Con· 
grebsitas: nos anos passados, os trabalhadore, 
perderam, com a edIção do Plano Bresser 
e do Plano Verão, respectivamente, 72% e 
26%. O Governo nunca reconheceu essas 
perdas e não haverá de reconhecer isso agora, 
'ou daqui a três meses E também não vai 
repor essas perdas. 

Foi o terceiro Poder, o Judiciário - onde 
os trabalhadore, foram buscar justIça -
quem reconheceu as perdas salariaIS. 

O PMDB envereda pelo mesmo cammho 
Também o projeto aprovado pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço PÚ­
blico e pelo Congresso Nacional, alvo da edi­
ção de uma cartIlha, garante aumentos men­
sais com base no IPC; mas o Sr Relator deixa 
que o Governo cteclda sobre o valor do au­
mento a que o, trabalhadores terão dIreito 
daqui a três meses e quando pagará as dife­
renças devidas. Isto também está no relatório 
de S. Ex' 

Há ainda outra questão a ser lembrada: 
constava dessa cartilha referente à política 
salarial que não haverIa redução de salário,. 
Entretanto, o artIgo que estabelece essa prOI­
bição simplesmente sumiu da cartilha. Foi 
com base nesse artigo - e agora, me dirijo 
ao nobre Deputado Augusto Carvalho, que 
também é bancáno - que a Justiça se viu 
obrIgada a dar ganho de causa aos bancários 
e a pagar-lhes a diferença de 72,28'11:. Porém, 
e,sa lei, aprovada pelo Congresso Nacional, 
também fOI retirada. 

A lei aprovada por esta Casa tinha por 
base o princípio da liberdade e da livre nego­
ciação. Garantimos que a negociação não ob- , 
jetiva repor perdas da inflação. A negocia­
ção, no entender do movimento sindical, tem 
como finalidade buscar aumento real de salá­
rio e não perdas acumuladas. 

E mais, Sr Presidente, tínhamos também 
colocado nessa lei, e desapareceu tanto na 
proposta do Governo como na do PMDB, 
o seguinte: direito adquirido de categ9ria 
profissional em relação às cláusulas perse-

guidas. Embora o Relator diga que não, em­
bora o PMDB diga que não, é uma reponsa­
bilidade que o PMDB terá de assumir com 
a História e com a classe trabalhadora. Fo­
ram, por esta medida, desvinculadas as apo­
sentadorias e pensões do salário mínimo. E 
está explIcitamente estabeleCIdo que não es-

., tão vinculados ao salário mínimo e sim à polí­
tica salarial, que entra no campo da prefixa­
ção, dependendo da boa vontade do Gover­
no. 

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de dizer 
que recentemente a mflação de 84,32% pas­
sou a ser cobrada das pesboas que pagam 
aluguel. No entanto, no salário ela não foi 
incluída. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, faço um ape­
Io a todas as Lideranças desta Casa, e tenho 
certeza de que nenhum dos Parlamentares 
concordará em aprovar o Projeto de Conver­
são da MedIda Provisória n" 154, que congela 
- este é o termo - por três meses o salário 
mímmo, que, repetirei, é de Cr$ 3.674,06, 
o que dá para comprar, no máximo, um par 
de tênis. 

Faço um apelo a V. Ex"" Srs. Parlamen­
tares, para que não me entendam mal. mas 
se compararmos Cr$ 3 674,06 com o que ga­
nhamos veremos que é simplesmente um ab­
surdo. Não estou colocando em xeque o salá­
rio dos Parlamentares, mas a enorme dife­
rença entre o que ganha um operário - seja 
metalúrgico, seja da construção civIl, etc. e 
o que ganha um Parlamentar, hoje, ne,te 
País. 

O Sr. Tarso Genro - Permite-me Depu­
tado Paulo Paim, um aparte? 

O SR. PAULO PAIM - Com prazer, no­
bre Deputado. 

O Sr. Tarso Genro - A exposição de V. 
Ex' a 'respeito desta medida é fundamental 
para que esta Casa assuma a responsabilidade 
polítIca de ser ou não conivente com uma 
brutal recessão, que já está se configurando 
através .do conjunto das medidas que estão 
sendo aprovadas. Têm elas a mediação e a 
responsabilidade política de partidos que dão 
sustentação ao Governo, mas que têm no seu 
interior, na sua militância pessoa~, políticos 
com a responsabilidade de terem militado e 
defendido os inteí-esse~ populares na luta con­
tra a ditadura militar. A responsabilidade por 
este saque balarial, por e,ta violência contra 
o conjunto dos assalariados do País, não so­
mente a classe trabalhadora, mas todos os 
trabalhadore, de renda média, aqueles que 
fazem circular a economia, é fundamental 
que fique registrada não só nos Anais desta 
Casa, mas também por intermédio da grande 
imprensa que aqui cobre os acontecimentos, 
para que o povo saiba cobrar, saiba conhecer 
a linguagem dúplice, a linguagem do comício 
e a linguagem do comportamento parlamen­
tar, que viabiliza ou não uma agressão contra 
os interesses populares. Muito obrigado, De­
putado Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM - Agradeço ao no­
bre Deputado Tarso Genro. Concedo o apar­
te ao nobre Deputado Antônio de Jesus. 
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o Sr. Antônio de Jesus - Deputado Paulo 
Paim, estou acompanhando atentamente a 
exposição que faz V. Ex' de sua preocupação, 
necessária à defesa do trabalhador, principal­
mente do assalariado. Entretanto, temos de 
enaltecer os aspectos positivos e relevantes 
do plano econômico do Governo. Por exem­
plo: um quilo de carne, que talvez à época 
da adoção do plano estava valendo, no Esta­
do de V. Ex', até 240 cruzados, automati­
camente Já caiu para 120 ou 100 cruzeiros. 
Houve - é provável - um declínio de 50% 
no consumo de álcool, o que também é neces­
sário. Se esse comportamento for adotado 
pela sociedade, estará havendo, então, uma 
modificação no aspecto comercial. Muitos 
preços já caíram porque diminuIU a procura. 
Então, pelo que podemos avaliar, se houver 
um congelamento de salários, mas não dos 
preços, teremos de defender o preço ao con­
sumidor, ou seja, que o preço também seja 
congelado, ou até diminuído. O fato de que 
isso está ocorrendo automaticamente, creio 
ser um aspecto relevante da medida, quê deve 
ser colocado em evidêncIa 

o SR. PAULO PAIM - Só para contribuir 
com uma informação, gostaria de lembrar 
que a tabela que o Governo emitiu está com 
os preços congelados desde 12 de março, e 
o salário esta congelado desde 15 de feve­
reiro, ou seja, praticamente trinta dias antes. 
Se houve inflação, ela tem que ser incorpo­
rada ao salário, e nessa medida provisória 
e no projeto de Conversão não está sendo 
inserida. 

Veja bem, nobre Deputado, estamos que­
rendo somente que a inflação que já aconte­
ceu seja reposta no saláno mímmo do traba­
lhador. É somente esta a colocação. 

Com toda a satisfação, concedo o aparte 
ao nobre Deputado Tidei de Lima, Relator 
da Medida Provisória n° 154. 

O Sr. Tidei de Lima - Muito obngado. 
Nobre Deputado, efetivamente temos que 
considerar as realIdades econômicas existen­
tes à época da elaboração da lei que regIa 
os salários até a edição dessa medida provi­
sória. E é esta reahdade econômica que não 
conhecemos, nem o Governo nem nós. Real­
mente me assusto quando V. Ex' diz que o 
salário vai fIcar congelado. Isso demonstra 
que V. Ex' tem uma intimidade com a Mims­
tra Zélia Cardoso de Mello que eu desco­
nhecia, porque já está antecipando o que S 
Ex' vai prefixar em matéria de saláno. Evi­
dentemente, não tenho esse conhecimento 
do que ela vai fazer, mas procuramos, no 
projeto de conversão, levar em conta as per­
das salariaiS nesse período de implantação 
do plano, baseando-nos no custo de uma ces­
ta básica que pode vir a favorecer os salários. 
Até então, o IPC era elaborado dentro de 
um índice mais amplo. Entravam na fixação 
do IPe tanto o preço do aço como o de outros 
produtos que, eVidentemente, não consta­
vam do dia-a-dia do trabalhador. Esta cesta 
básica, que poderá favorecer o trabalhador, 
estará restrita à alimentação, à saúde, à higie­
ne e aos serviços, como o transporte, através 
das tarifas públIcas. Certamente poderemos 
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ter um índice, baseado na cesta básica, maior 
do que o IPC, que, eVidentemente, foi des­
cartado. Mas não podemos antecipadamente 1 
conSiderar ISSO. O que temos de levar em 
conta é que vamos fazer essa correção e não; 
admitir perdas nos salários. Gostaria que V. 
Ex' tivesse a preocupação de ler detalhada­
mente o nosso trabalho -, acredIto até que 
o fez, mas que o faça um pouco mais - que 
V Ex' dispusesse de um pouco mais de tempo 
para ler profundamente o que consta sobre 
o salário no projeto de conversão Nós, efeti­
vamente, temos o intuito de fazer c;om que 
o trabalhador não tenha perdas. Esse é o 
princípio imcial. O segundo é tentar garantir 
o emprego. V. Ex' sabe que nos dias atuais 
a classe trabalhadora, ao contrário de pedir 
aumento de salário, faz acordo coletivo para 
reduzir o salário, a fim de garantir o emprego. 
Efetivamente, o que está pnmordialmente 
colocado na relação trabalho-capital nem é 
saláno, é o emprego garantido para que o 
trabalhador possa sustentar sua faipília Era 
o que tinha a dizer. 

O SR. PAULO PAIM - Nobre Deputado 
Tidel de Lima, citando só sua última afirma­
ção, devo dizer que no tempo da escravidão 
também era assim. Os escravos tmham direi­
to à ahmentação e trabalhavam de graça. Pri­
meira consideração. 

Segunda consideração, nobre Deputado: 
a intimidade que tenho não é com a Ministra, 
mas, .na verdade, com o projeto de autoria 
de V. Ex", que é explícito quando estipula 
que só daqui a três meses é que haverá uma 
aumento real de salários de 5%. 

O Sr. Tidei de Lima - É a diferença e 
não o aumento Primeiro será fIxado o valor 
do salário. 

(Tumulto) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço ao nobre Deputado Tidei de Lima 
que não faça uso da palavra sem autorização 
do orador . 

O SR. PAULO PAIM - No projeto, V. Ex' 
estipula que somente daqui a três meses é 
que haverá um aumento real de 5% nos salá­
rios. Nem vou discutir se vai haver ou não 
inflação, porque, se houver, o salário, no meu 
entendimento, contmuará congelado e só da­
qui a três meses teríamos assegurado aos tra­
balhadores, no mínimo, um aumento real de 
10% No meu entendimento, V. Ex', ao ana­
lisar o projeto, foi mal assessorado Estamos 
aqui com um único objetivo: contribuir com 
V. Ex'. Inclusive, se perdermos o projeto de 
conversão, se ele for derrotado, vamos tentar 
aprovar novas emendas. 

Mas ainda respondo a V. Ex', nobre Depu­
tado Tidei de Lima, levantando outra ques­
tão. V. Ex' falou que não havia emenda algu­
ma garantmdo o emprego para o~ trabalha­
dores. Vê-se o que o nobre colega não é espe­
CIalista na área trabalhista e mUito menos na 
área sindical. Eu, como venho desse campo, 
falo com muita tranqinlidade que tivemos. a 
preocupação de apresentar uma emenda -
não atacada por V. Ex', mas, por felicidade 
nossa, conseguimos colocá-Ia na Comissão de 
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.rabalho - que garantia um aviso prévio 
de, no mínimo, seis meses. Quem é do metlê, 
quem conhece a área, sabe muito bem que 
qualquer empresário, para não dar o aviso 
prévio de seis meses, ficana na expectativa 
de que o plano desse certo e seguraria os 
seus trabalhadores pagando-lhes esse salário. 
Era uma estabilidade indireta e uma forma 
intelIgente de se alcançar esse objetivo, por 
nós colocada, com o respaldo do movimento 
sindical, na proposição. 

Complementando o meu raCIOCÍnio, para 
tranqiIilizar V. Ex', que pertence ao PMDB, 
que e é maioria na Casa, repito quee a Comis­
são do Trabalho já aprovou, em regime de 
urgência - e esperamos contar com o apoio 
de V. Ex'. -um projeto quee garante a esta­
bilidade por seis meses para o conjunto dos 
trabalhadores. Esperamos também, torno a 
dizer, o apoio do PMDB nesse encaminha­
mento. 

Para conclUir, coloco-me à disposição dos 
nobres colegas para o debate permanente da 
matéria. Acho quee, infehzmente, o relatório 
do PMDB consubstancia, na verdade, a 
maIOr perda salarial quee possa ter a classe 
trabalhadora, o quee não ocorreu - tenho 
de dizer ISSO - nem no tempo da ditadura. 
Quem sabe, queem conhece os nossos Anais 
e a História, vê como é pouco o salário míni­
mo quee hOJe o PMDB nos assegura: Cr$ 
3.674,06, queantia a vigorar por três meses 

Quero acrescentar apenas algumas poucas 
frases. 

Numa oportunidade, nesta Casa, que ando 
aprovamos essa política salarial hOJe em vi­
gor, quee honra este Parlamento, tive a satis­
fação de aqui rasgar a cartilha então elabo­
rada pela Ministra do Trabalho. Neste mo­
mento, se este projeto do PMDB, que e repre­
senta uma traição ao conjunto de classe traba­
lhadora, for aprovado, o PMDB estará ras­
gando a melb.'lT proposta salarial que e o mo­
vimento sindical teve até hoje. 

Que isso fiquee registrado nos AnaiS da 
História. Tenho certeza de quee, indepen­
dentemente do quee disse aquel o Líder do 
PMDB sobre patrulhamento, lá fora, nas ur­
nas, nas ruas, a classe trabalhadora dará a 
resposta quee o PMDB merece. 

Era o quee tmha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente, peço 
a palavra para uma queestão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, formu­
lo uma queestão de ordem com base no art. 
131, sobre a interpretação do art. 34 do Regi­
mento Comum. Estou formulando uma 
que estão de ordem sobre a Ordem do Dia. 

O art. 34 diZ 

"Na organização da Ordem do DIa as 
proposições em votação precederão as 
em discussão .. 

Na Ordem do Dia de hoje, os Itens I e 
II dâ pauta tratam das Medidas Provisónas 
nOS 154 e 155. Portanto, elas estão na frente, 
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das medidas provisórias já constantes da pau­
ta. Por quee a Medida Provisória n° 168 está 
no item VI da pauta e a Medida Provisória 
nU 169, que e já estava pronta para a votação, 
está no item IX? 

Solicito esclarecimento da Mesa sobre 
queais os cntérios adotados para a organi­
zação da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' o seguinte: 
a Medida Provisória n" 169 não está em dis­
cussão mas apenas em votação, para aprecIa­
ção preliminar sobre a sua constitucionali­
dade. De modo quee é urna preliminar quee 
vai ser examInada pelo Congresso e a Medida 
ainda objeto de discussão deste projeto só 
virá depois de decidida a preliminar. En­
queanto não houver a decisão da preliminar, 
não entrará em discussão. 

o Sr. Amaral Netto -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - SI'. Presidente, ternos 
um problema dramático pela frente Se a Me­
dida Provisória n" 168 não for votada até ama­
nhã, não teremos número para votá-la poste­
riormente, e será urna vergonha para o Con­
gres~o vê-la reeditada pelo Governo. 
Nes~e caso. proponho a V. Ex' que estude 

a possibilidade de ~e votar hOje as Medidas 
Provbória~ n"s 154. 155 e 160, deixando as 
de nOs 157 e 158 para depois V. Ex' convo­
caria urna ~essão específica para amanhã, às 
lOh. de~tinada à votação da Medida Provi­
sória n" 168. cUJa importãncla não pode ser 
subestimada. (Palmas) Esta é uma proposta 
da minha bancada, a!!,OJada pelo Líder do 
PMDB, Deputado Ibsen Pinheiro, e pelo Lí­
der do PTB, Deputado Gastone RighI. Quan­
to aus outros Líderes, não pude consultá-los. 

O Sr. José Genoíno - SI. PreSidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. por 
que se está iniCIando a pauta com a~ Medidas 
Provlsónas n"s 154 I! 155~ Essa é a segunda 
parte do meu pedido de esclareCimento à Me­
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Por urna questão numérica Corno V. Ex' 
vê, a Medida Provisória n' 154 está antes da 
de n" 160. Quem conhece aritmética sabe isso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Respondendo ao nobre Deputado Amaral 
Netto. as Lideranças que assim entenderem 
têm o recur,o normal. É pedir preferência 
para votação quando a maténa estiver na Or­
dem do Dia. Amanhã haverá sessão às lOh. 
Quanto à prefl;rênc13, depende da soliCitação 
das.Llderanças. 

Não estamos votando agora. O Deputado 
levantou uma questão e estou ape'nas dizendo 
que, a qualquer momento as Lideranças po-
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dem pedir a inversão da pauta para votar 
preferentemente essa ou aql,lela medida. De 
modo que não há necessidade de inverter as 
ordens. 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, com 
todo respeito, repito que se essa questão for 
submetida aos demms Líderes, terá a simpa­
tia de todo,. O Líder do PRN acaba de decla­
rar o seu apoio também Os outros Líderes 
não estão aqui, mas o PMDB e o PTB igual­
mente a apóiam. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há necessidade, nobre Deputado, de 
decidir a questão hOje Estando na pauta de 
amanhã. basta uma simple~ inversão e a me­
dida estará em primeiro lugar. De qualquer 
sorte, amanhã a ~e5são do Congresso Nacio­
nal se iniciará às lOh. Hoje, excepcionalmen­
te. não houve se~são matutina, porque a Se­
cretaria necessitava de tempo para organizar 
tudo o que foi votado até agora. Não era 
pos~ível, tendo a sessão acabado ontem às 
23h, exigir-se de quem está aqui trabalhando 
há uma semana continuamente. que reahzas­
SI! um milagre e tive,se tudo pronto às lOh 
de hoje 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, Deus 
me livre de contraditar a Mesa e de dialogar 
com ela. Só m~lsto no ~eguinte. se V. Ex' 
colocar a questão corno está, iremos, na pauta 
de hOJe. até a um ponto em que não nos 
deixará transferir para o final da pauta as 
duas medida, provisónas. que poderão ser 
prorrogadas pelo próprio Presidente da Re­
púbhca, sl!m demérito para nós. O problema 
é votar a Medida Provisória n" 168. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não ,ó a Medida Provisória nU 168, corno 
todas as outras. Se houver preferência. a de 
nU 168 ,erá votada em primeiro lugar. Vamos 
continuar a dbcussão. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. a Mesa recebeu algum requenmento 
de mVl!rsão da pauta da Ordem do Dia de 
hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Amda não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao ,egundo orador, 
nobre Deputado Luiz Salom~o. que se decla­
rou a favor da medida. 

O Sr. Carlos Alberto Caó -Sr Pr~sidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ Sem rl!visão do orador.) - Sr PresI­
dente, deve haver algum equívoco. dada a 
confusão que houve ontem no momento da 
Inscrição. O nobre Deputado Luiz Salomão 
falará contra a matéria, segundo a pOSição 
do nosso partido. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Lysâneas Maciel, que se inscreveu para falar 
a favor da medida. 

O Sr. José Maurício - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ MAURÍCIO (PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente. o De­
putado Lysãneas Maciel também falará con­
tra a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos nobres Congressistas que, ao se 
inscreverem, além do nome, informem se 
pronunciar favoráveis ou contrários ao assun­
to em pauta. porque a Mesa não pode adivi­
nhar qual o pensamento dos Srs. Deputados 
e Senadores. Se se mscreverem para falar 
a favor da medida, espero que assim proce­
dam; se se Inscreveram para pronunciar-se 
contra a matéria, devem pronunciar-se contra 
ela 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Fernandes. quefalará a favor da medida. 
(Pausa) 

S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Numerosos Deputados, ao se inscreverem, 
não declararam sua posição no tocante à ma­
téria, o que tumultua os trabalhos. Por essa 
razão, de amanhã em diante, não serão cha­
mados os que não fixarem sua pOSição. (Pal­
mas.) Os Deputados Miro Teixeira e Ademir 
Andrade se declararam contra a medida. Não 
llxaram posição os Deputados Ronaldo Ce­
zar Coelho, Bocayuva Cunha, Brandão Mon­
teiro, Eduardo Jorge, VirgílIO Guimarães e 
Nelton Friedrich. O Deputado Paulo Ramos 
declarou-se contra a medida. 

Quando V. Ex'S se inscreverem informem 
seu posicionamento porque a Mesa não pode 
adivinhar. O Deputado José MauríCIO é con­
trário à medida. Os Deputados VIValdo Bar­
bosa I! Carlos Alberto Caó não declararam 
suas posições. 

Tenho que chamar um a favor e um contra. 
De amanhã em diante, a Mesa não chamará 
o Parlamentar que não se houver pOSicionado 
em relação à matéria. O Deputado José Ge­
noíno declarou-se contra a medida. Os Depu­
tados Nilson Gibson e Mário Lima não decla­
raram suas posições. 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente. Sr" 
e Srs. Congressistas, o eminente Deputado 
Tidei de Lima proferiu parecer à Medida Pro­
visória 154, em que ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não chamei V. Ex'. 

O Sr. Nilson Gibson - V. 'Ex' está atra­
sando o desenvolvimento da sessão. Ontem, 
V. Ex' perdeu duas horas e meia. Quando 
a Pre~idência passou para outro Senador, em­
balamos a votllção. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, estava pedindo aos no­
bres Deputados e Senadores que ao se inscre­
verem informem se falarão contra a matéria 
ou a seu favor. 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, te­
pilo simp~tia e admiração p'or V. Ex', mas 
é preciso que realmente se dê um certo desen­
volvimento aos trabalhos, corno fez o Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte, 
nobre Deputado Ulysses Guimarães. Enfren­
tando inúmeras ~ificuldades, S. Ex' procedeu 
com grande desenvoltura 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' também não declarou sua posição. 

O Sr. Nilso~ Gibson - Favõrável,- é "ÇbVlO. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Vou dar a palavra a V. Ex', mas, antes, 
tenho de concluir o que estava dIzendo. Esta­
va pedindo a atenção dos Srs. Deputados e 
Senadores para que, ao se inscreverem, de­
clarem se são contrários ou favoráveis à ma­
téria. 

'o Sr. Nilson Gibson - V. Ex' está atra­
sando os trabalhos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
'- Não V. Ex' é quem está tumultuando a 
, sessão. 

V. Ex' agora tem a palavra, porque é o 
primeiro orador a favor da medida. 

No momento da inscrição, os oradores de­
vem indicar seu posicionamento para que eu 
possa observar a alternância ao conceder a 
palavra. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Sem revisão do orador.) O nobre Deputado 
Tidei de Lima realizou um excelente trabalho 
referente à medida que trata do reajuste de 
preços e salários. ,,"" 

Somos pela aprovação do projeto de lei 
de conversão apresentado pelo eminente De­
putado do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Luiz 
Salomão, para falar contra a medida. (Pausa) 

S. Ex'.não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Miro 
Teixeira para falar contra a medida. (Pausa.) 

O nobre Deputado Miro Teixeira cedeu 
, a sua vez ao Deputado Carlos Alberto Caó, 
a quem concedo a palavra. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr' e Srs. Congressistas, sem dúvida, 
a Nação brasileira deseja ver instalado em 
nosso País um plano de estabilização econô­

,mica capaz de controlar a inflação e inibir 
a especulação financeira, mas que não crie 
ou agudize tensões sociais. Pouco mais de 

'duas semanas da adoção do plano de estabIli­
zação econômica, a Nação experimenta e so-
fre um processo de recessão que, de forma 
fulminante, se instalou no epicentro da eco­
nomia brasileira, gerando desemprego e pro'­
duzindo confisco salarial. Não é isso que a 
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Nação desejava. Invocando os sentimentos 
e as aspirações de estabilidade econômica 
deste povo, afirmamos que esta Nação deseja 
que não se mstale em nosso País, como come­
çou a se esboçar, um agudo processo de insta-, 
bilidade SOCIal, capaz, isto sim, de levar de 
roldão a experiência democrática que. a As­
sembléia Nacional Constituinte esboçou em 
nossa Pátria. 

Sr. Presidente, particularmente a Medida 
Provisória n° 154, de uma só penada, revoga 
a Política Nacional de Salário e a Lei do Salá­
rio Mínimo, por duas vezes aprovada pelo 
Congresso Nacional. E, diga-se de passagem, 
esta lei não foi fruto só do esforço e da refle­
xão do C~ngresso Nacional, pois participa­
ram da sua elaboração os segmentos mais 
representativos, organizados e expressivos da 
sociedade civil brasileira. E este Congresso 
tem a responsabilidade política, bem como 
moral, de preservar esta conquista que obte­
ve, em plena conjugação e articulação com 
os mteresses da sociedade brasileira. 

Não é possível, Sr PreSIdente que, em no­
me de conter a demanda global da economia 
brasileira, se submeta mais de 23 milhões de 
brasileiros exatamente aqueles que percebem 
o salário mínimo a um regime de fome, de 
m{séria e de arrocho salarial. Não é nenhum 
exagero afIrmar-se que, mantida esta medIda 
provisória, estaremos recusando a milhões de 
brasileiros um daqueles fatores elementares 
que constituem a cidadania, que é o direito 
à·vida. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Congressistas, 
registramos o esforço extraordinário desen­
volvido pelo Deputado Tidel de Lima que, 
com imaginação e criatividade, elaborou pro­
jeto de lei de conversão. Em que pese ao 
nosso reconheCimento às quahdades do ilus­
tre parlamentar, ao esforço que realizou, este 
projeto de lei de conversão reproduz, no es­
senCial, os mesmos vícios que constam da me­
dida provisóna. Ele contemporiza com o con­
fisco salarial e mais do que isso, se compro­
mete indiretamente com as ilegalidades e in­
constItucionalidades que constam da Medida 
Provisória n° 154, ao assumir esta tarefa difícil 
e inócua de limpar a medida provisória de 
algumas ilegalidades e incosntitucionalida­
des, persistindo outras tantas que sacrificam 
os nossos trabalhadores. 

Quando fOi implantado o Plano Collor, 
tentaram dar vánas versões a esse programa. 
A primeira versão, construída, desenvolvida 
e aprofundada pelos meios de comulllcação 
de massa, de modo particular pela televisão, 
tentava fazer crer à nossa população que esse 
plano coincidia com os interesses gerais da 
sociedade brasileira, que quer o fim da: infla­
ção, mas não deseja a depressão e, muito 
menos, a recessão. Essa versão não resiste 
à prova dos fatos: são milhares e milhares 
de desempregados nos setores urbano e rural; 
o pequeno e médIO empresariado brasileiro 
já está batendo à porta da falência, quase 
submetido a um processo falimentar. Deseja­
mos a estabilidade, mas recusamos a depres­
são econômica e o confisco salarial imposto 
aos trabalhadores do nosso País, os quais, 
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de, forma direta ou indireta, jamais contri­
buíram para a desordem financeira instalada. - -

O Sr. Hermes Zaneti- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ- Com 
prazer, nobre Deputado. 

O Sr. Hermes Zaneti- Eminente Depu­
tado Carlos Alberto Caó, em primeiro lugar, 
congratulo-me com V. Ex' pelo pronuncia­
mento Estou preocupado, porque vi o emi­
nente Relator, Deputado Tidei de Lima, di­
zer dessa tribuna que estavam garantidas as 
perdas salariaiS, e estou vendo interpretações 
diferentes sobre o art. 13. Ocorre-me, agora, 
o seguinte: o Deputado disse que o PMDB 
aprovaria o projeto com ou sem a concor­
dância do Governo. Então, se a posição do 
PMDB é esta, creio que é mais razoável dizer 
com a necessária clareza, que os trabalha­
dores não terão perda salarial. Sabemós que 
uma série de categonas ainda não recuperou 
as perdas com o Plano Bresser, de 26%, e 
com o Piamo Verão, de 20%. Agora, há uma 
ameaça concreta de perda de 84%, decor­
rente da inflação de 15 de fevereIro a 15 de 
março, e da inflação ocorrida entre 16 e 31 
de março. Esta situação precisa ser adequa­
damente resolvida neste projeto de conver­
são do. Deputado Tidei de Lima. Como disse 
V. Ex', e com razão, não é possível que, mais 
uma vez., os trabalhadores paguem a conta. 
Queremos consertar o País, mas isto tem de 
ser feito às custas daqueles que exploraram 
os trabalhadores durante todos esses anos, 
e não, mais uma vez - e agora com maior 
intensidade do que nos anteriores -, às cus­
tas dos trabalhadores. Assim, Deputado Car­
los Alberto Caó, este aparte é para me solida­
rizar com V Ex' e para alertar a Casa, a 
Nação e especialmente os trabalhadores, por­
que não podemos, mais uma vez, aprovar 
uma lei que venha em seu prejuízo. É verdade 
que ocorreram aqui muitos debates sobre a 
questão salarial. Mas também é verdade que 
havíamos encontrado um caminho, quando 
o Congresso NaCIOnal aprovou uma lei que, 
se não era a ideal, era razoavelmente satisfa­
tória. Por que vamos destruir agora o que 
construímos e estava atendendo relativamen­
te bem aos interesses dos trabalhadores? Essa 
é a pergunta que. quero que fique registrada 
aqui e a resposta há de ser, necessariamente, 
que qualquer lei que venhamos a aprovar 
aqui não poderá, mais uma vez, vir em pre­
Juízo da classe trabalhadora brasileira. Para­
bén~ a V. Ex', Deputado Carlos Alberto Caó. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ-Nobre 
Deputado Hermes Zaneti, agradeço o aparte 
a V. Ex' e o incorporo ao nosso pronuncia­
mento. V. Ex' tem integral razão. Cabe um 
escl1\recimento defimtivo e detalhado sobre 
a natureza e a estrutura do projeto de conver­
são. O que posso assegurar a V. Ex', relem­
brando uma frase ontem dita da tribuna desta 
Casa, é que o meu partido só de sente conde­
nado a votar de acordo com as aspirações 
e os interesses da classes trabalhadora o País. 
Esse é o sentido, o rumo que traçamos para, 



2222 Terça-feIra 10 

a nossa atuação. E, sem nenhum preconceito, 
estaremos perseguindo, em conversações, em 
negociações, este objetivo básico, que é asse­
gurar o mínimo de ccmdições de trabalho para 
o operário brasileiro, o trabalhador manual 
não-especializado, bem como aqueles traba­
lhadores dos 'Segmentos médios da popula­
ção. 

Mas temos uma preocupação central, espe­
cial e única. 'Ela se refere àqueles 23 milhões 
de trabalhadores que ganham até um salário 
mínimo: -Nobre Deputado Hermes Zaneti, 
o atual Presidente do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social, fez publi­
car um artigo em um vespertino carioca, em 
fevereiro, deste ano, no qual afirmava que 
o salário mínimo mgressou o ano de 1990 
com uma defasagem· de cerca de 25.68%. 
Adicionando-se a isso a evolução dos preços, 
a inflação do mês de março, que é expurgada, 
chegaremos a abril, apesár da expectativa de 
inflação zero, com um salário mínimo valen­
do a metade, em termos de poder de compra, 
do valor que tinha no ínicio do ana de 1989. 

Portanto, recusar ,a esse co'ntihgente de 
pessoas um trataménto especial, a elaboração 
de políticas compensatona, na verdade, equi­
vale, rigorosamente, a condenar' milhões de 
brasileiros, recusar-lhes o direito à vida. De 
tal maneira é a situação dos trabalhadores 
de salário mínimo, nobre Deputado Hermes 
Zaneti, que, em. março deste ano, o salário 

·mínimo correspondia a um terço do valor que 
,dispunha no iníclO. da década de 40, quando 
instituído pelo nQbre Presidente Getúlio Dor­

,nelIes, Vargas. 

, Não há -como se· j~stificar, econômica e 
financeiramente; muito menos sodal e huma­
nitariamente, que há 50 anos a úonomia bra­
sileira tiyesse capacidade e cOÍ1di~ões de re­
munerar a força de trabalho urbano com um 
,salário mínimo equivalente a Ido' dólares, e 
~gora, nos dias ,de hoje, com ~ma'economia 
'mais' complexa, mais moderna é mdustria­
lizada, incluindo-se o Produto Interno Bruto 
brasileÍm entre os 10 maiores do mundo oci­
~ental, não tenham condições,' qualquer que 
seja o momento de dificuldade em que vive­
mos, de atnbuir áos'trabalhadores'brasileiros 
o 'saláno mínimo pelo menos eqUivalente a 
cem dólares. 

'É importante' notar neste momento que, 
com esta medida prOVisória, o 'SI. Presidente 
da RepúbliCa viola um compromisso moral, 
descumpre as diretnzes do prógrama de .go­
vemo que ànuncillVa durante sua campanha 
- e já no Governo - para com ,a sociedade 
brasileira, que 'ao longo do tempo pretendia, 
gradualmente, elevar o valor real do salário 
mínimo, de modo que ele coincidisse com 
? valor equivalente a trezentos pólares. 

Mas o que Importa, agora, spbretudo, é 
entendermos, cOm, precisão, que por trás des­
ses cálculos, desses esquemas de reforma mo­
netária de ajuste fiscal, está um conjunto de 
relações sociais, de exploração e dominação 
políticas. E são essas relações que devem ser­
vir como referência para a elaboração de polí­
ticas econômicas. 
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Precisamos entender claramente essa pro­
blemátioa, de modo a associar as questões 
econômicas' às 'condições em que funCIOna 
nossa sociedade, aos requisitos sociais e 'às 
premissas históricas que comandam a econo­
mia brasileira E é exatamente por ISSO que, 
sem preconceito, nos, opomos ,globalmente 
ao programa dé estabilização econômica, da­
do seu caráter autoritário, centralizado r e 
desnacionalizante. Vamos procurar aprimo­
rá-lo, introduzindo modificações que res­
guardem os i!'lteres,ses, à vida e à Cidadania 
de milhões de brasileiros: 

Ouço, çom p~afer, o nobre Dep~tado lqr-
ge Ueqqed. . '.' , 

O Sr.: J~rge pequed - :Nobrê p~p~tado 
'Carlos Alberto Caó, causou-me estranheza 
não só oUvlr.o proÍlUnciamento do Relator, 
como também as palavras do Deputado Paulo 
Paim .• É que .não houve resposta do Relator 
a um questionamento básico: o salário míni­
mo permanecerá congelado em Cr$ 3 674,06? 
Deputado' Caó', isio' significa que (, trabalha­
dor brasileiro vai ganhar' :2,2 litros de leite 
por dia para sustentar a 'si e a' suá fâmília. 
Significa dizer que não vide a'péná traoalllar, 
porque ô SalárIO inírÍim'o não lhe dá a mínima 
condição 'de sobrevivência. SiglúÍIca dizer 
que não se trata de um plano econômico, 
mas apenas de se evitar que brasileiros sobre­
,vivam Ninguém, neste plenáIio, consegue 
explicar que com 2,2 litros de leIte poi dia 
alguém consiga' viver e sõbréviver, com a sua 
família. É necessárÍa' uma explicação Ou ô 
Relator corrige' á deÍlciênciá dó seu relátório 
e incorpora os 84% de mfláção no sal'áno 
mínimo, ou vamos ter, pela primeira'vez ha 
História. deste ,País, representantes do p'ovo 
condenando,.por lei, o povo â miséria, à'fOlhe 
e à desgraçá. (Palmas) 

~ - , . 
. O SR; PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Peço' áo' nobre orador que, çonçlu~ seu 
~iscurso, pois seu tempo já ~e e,sgotou. 

OSR. CARLOSALBERTOCAO-Nobre 
Deputado, estamos plenamente de aoordo 
com os comentários e observações Judiciosos 
feitos por V. Ex' Renovamos o nosso apelo 
a esta Casa do <:::ongresso Nacional para que 
,tenha Um compromisso moral -'diria mesmo 
,até um compromisso histórico'- nesta fase 
de profunda dificuldade por que passa a nossa 
,economia, a nossa sociedade e se infiltra tam­
,bém no Estado brasileiro, a fim de, pelo me· 
nos, preservar as políticas salanais, aquelas 
aprovadas para o novo saláno mínimo e a 
legislação que estabeleceu novas regras de 
revisão para o conjunto dos salários 

Ao concluir, Sr Presidente, quero deixar 
clara ou de forma incisiva e afirmativa, a posi­
ção do meu partido. Este conSidera a questão 
salarial, bem como a relativa à privatização 
,das empresas estatais, o verdadeiro coração, 
o epicentro deste plano de estabilização eco­
<nômica, através do qual se procura introduzir 
·uma política de caráter neoliberal em nosso 
,País. 
; Com relação ao salário, o meu partido fIxa 
<aqui a seguinte posição: foram três os pontos 
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básicos que determinaram nossos entendi­
mentos e negocIações, qUaiS sejam, manter 
a política de salário mínimo, assegurar o me­
canismo de reajuste das perdas causadas pelo 
Ptano Collor e as que possam ocorrer durante 
a fase de vigência deste plano. 
, Agradeço a V. Ex' a oportunidade e digo 
a V. Ex' que confIO em que o Congresso, 
por cima das demarcações partidárias, cum­
pra seu compromiSSO, sua missão perante a 
Nação brasileira. 

(Manifestação nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa cham'a a atenção das galerias pàra 
o fato' de que sentir-se-á constrangida em 
iniuÍdar esvaZiá-las. 'Entretanto, se necessário 
for, ordenará que o façam. 
" , 
, O Sr. José Lourenço - SI. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra'. ' 

. , O: S~., jOSÉ LOURENÇO (PDS :....... BA. 
Sem re;visão do orador.) - SI. Presidente, 
,as,pe&soas que s~ en~ontr~m:na~ gálerias es­
, t;io constflntem~nte prejud,icando o I).osso tra­
balh,o. Acr,edlto te~ chegada il hc;>ra de colocar 
o povo na rua, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)' 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos, que falará a fav~r 

: O SR. 80iJERTO ,CAMPÓS (PDS - M1') 
-;- S~. Pr~sldente, Srs. çongressistas, falarei 
il f~vpr da Medida Provisqria n°'154, não por­
q1,l{l'acredite lia .efiçácia de qualquer política 
$alarial dlta.da pelo LegislatiVO em desconhe­
cimento das realidades do mercado, mas por­
que a votação da medida provisória enseja 
o destaque de uma emenda sobre a flexibili­
zação, da política salarial. 

Quálquer sen'Ieniança entre o que se vota 
néste Congresso em matéria' de política sala-
rial é a realidaâe é 'mera coincidência; , 

. As no'ssas aisétissões sobre o assunto reve­
lam dOIS graus ae irreaIisrrlo. Primelro,'consa­
gram o tabelamento por tempo' indeterrrli­
nado, secular 'tendência de Se revogar a' lei 
da oferta e da proéura. Segundo, este Con­
gresso debate sobre como garantir aumentos 
reais do salário mínimo. O problema, hoje, 
na, Vida ,e ai , é como preservar empregos. 
Fórmulas salariais genéricas aplicadas a uIl). 
umverso diferenciado de empresas, umas 
grandes, outras pequenas, umas com grande 
participação de mão-de-obra 'no produto e 
outras com pequena participação, umas com 
mercado em ascensão, outras com mercado 
em declínio, são excursões no reino da uto­
pia 

Somente algumas poucas empresas têm ca­
pacidade de se adaptar às sucessivas leis sala­
riais que votamos. A maioria das empresas 
simplesmente as ignoram em face das reali­
dades do mercado. 

Sr. Presidente, enquanto engenhamos fór­
mulas para preservar salários, as empresas 
e sindicatos buscam fórmulas de flexibilidade 
para evitar o desemprego. Vários acordos es-



Abril de 1990 

tão sendo concluídos em São Paulo sob várias 
modalidades: redução da carga horána com 
redução proporcional de salános, redução da 
carga horária mais que proporcional à redu­
ção de salários e, finalmente, redução salarial 
contra garantIa temporária de estabilidade.· 

O propósito da minha emenda, para a qual 
pedi destaque, é reconhecer em lei o que 
está sendo praticado no mercado de trabalho 
A lei deve sancIOnar os costumes ao mvés 
de impor comportamentos. 

A importância de se autorizar em lei, a 
flexibilidade dos salários como alternatIva ao 
desemprego, é que muitas empresas em suas 
negociações com sindicatos estariam dispos­
tas a fazer acordos para evitar despedidas, 
não fosse o receio de no futuro contra elas 
se argtiir um passivo trabalhista que poderia 
representar um desastre em condições mais 
normais da economia. 

Minha emenda contempla três alternati­
vas: (a) redução de carga horárIa com redu­
ção equivalente de salário; (b) dIsponibili­
dade remunerada, uma figura que já existe 
no serviço público e que deve ser legitimada 
também pata empresa pnvada, com salários 
temporariamente reduzidos, a fim de permi­
tir a preservação da relação empregatícia. Is­
so é também do interesse dos patrões que 
treinaram os empregados e que desejam fazer 
todo o possível para evitar sua despedida, 
ainda que tendo que se acomodar às reali­
dades duras do mercado de trabalho Final­
mente, contratos especiais de trabalho de du­
ração temporána, para permitirem empregos 
sazonaiS, ou de duração IImítada'aos períodos 
de obras, evitando-se a total falta de garantia 
doS" atuais contratos de prestação de serviços. 

Sr. Presidente, a emenda sob destaque é 
realista. Nossa legislação atual é irrealista por 
:iesconhecer a vida real das empresas. Desco­
nhece, inçluslve, que salário não é a única 
~orma de rellluneração. Várias empresas ado­
tam tipos de remuneração indireta extra-sa­
lariais. Algumas dão participação nos lucros. 
ç: ficamos obcecados meramente com a legis­
lação sobre salários. 

Sr. Presidente, é sempre possível brigar 
com os fatos, mas eles são teimosos demais 
para se renderem aos nossos sonhos. 

Muito obrigado. (Palm~s) 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
queremos comunicar à Casa que estamos 
dando entrada hoje, na Câmara dos Deputa­
dos, em um projeto de lei complementar que 
dispõe sobre a edição e o processo legislativo 
das medidas provisórias. Procura esse projeto 
disciplinar todo o universo de possibilidades 
~m que o PresIdente da República pode ado­
tar medida provisória, restringindo-o a deter­
minadas matérias, tendo em vista os interes­
ses colptÍ\ JS emergentes dessas matérias; dis­
põe aiItJ~ sobre todo o processo de inad­
missão e reedição de medidas provisórias, es-
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tabelecendo uma forma democrática do rela­
cionamento desse instituto do direito consti­
tucional brasileiro com o Congresso Nacio­
nal. 

O projeto, Sr. Presidente, é firmado pelo 
Deputado que usa a palavra neste momento 
e pelÇls Deputados César Maia, Oscar Cor­
rea, Roberto Freire, Adylson Motta, Plínio 
Arruda Sampaio, José Serra, Haroldo Lima 
e pela Deputada Sandra CavalcantI. Todos 
solIcitarão às lideranças partidánas que dêem 
urgência urgentíssima ao projeto, de forma 
tal a coibir o abuso da ediçã0 de medidas 
provis6rias que colocam em xeque as relações 
do Poder Executivo com o Congresso Nacio­
nal e as relações do Poder Executivo com 
a própria sociedade brasileira, que não pode 
viver na expectativa de que a todo momento 
possam ocorrer alterações substanciais na sua 
vida, sem prévia meditação, sem préVia dis­
cussão coletiva, o que é inerente ao processo 
democrático. 

Pedimos escusas a V. Ex' pela interrupção, 
mas Impunha qiIe ,:sta Casa topasse conheci­
mento de que daremos prefyrencia absoluta, 
e esperamos que as lideranças façam o mes­
mo, à tramitação desse projeto de lei comple­
mentar, que virá solver a questão das medidas 
provisónas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra, para falar contra, embora 
se tenha Inscnto para falar a favor, o nobre 
Deputado Lysâneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACÍEL (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, o Senador Roberto 
Campos, que acabou de assomar à tribuna, 
relatou vários casos de empresas e empre­
gados que estão fazendo acordos em bases 
inferiores àquelas previstas pela inflação ga­
lopante e pelo aviltamento do salário E S 
Ex' CitOU alguns poucos casos, mas a partir 
de agora podena citar dezenas, centenas de 
outros, porque o ambiente de terror que eXIS­
te no País vai facultar esse tipo de procedi­
mento. Os trabalhadores, em Virtude da ne­
cessidade de sustentar suas famílIas, possivel­
mente para manter o emprego, vão ser obri­
gados a mergulhar numa das mais profundas 
cnses de aviltamento salarial da história do 
País. 

Lembro-me de que em 1966 este mesmo 
ilustre Senador, depois de aVIltar o salário 
dos marítimos, dos ferroviários, dos aeroViá­
rios, dos empregados das empresas estatais, 
depoIs de proibir praticamente o direito de 
greve, S. Ex' apresentou o que se chamou 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
que signifIcava nada mais nada menos que 
o segumte: tirou do trabalhador um bem que 
não era apenas dele, mas de sua família, a 
estabilidade no emprego. Aliás, a expOSição 
de motivos de S. Ex' foi objeto até de um 
incidente engraçado, se não fora trágico: Co­
mo Presidente da Comissão de Minas e Ener­
gia, eu disse a um dos Ministros da área eco­
nômica, o Sr. Mario Henrique Simonsen, que 
a lei que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço se destmava a atrair o capital es-
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trangeiro, sem os ônus e os encargos SOCiais 
e trabalhistas. Para aquela autoridade, que 
vela da mesma escola de economia - possi­
velmente com o mesmo bnlho intelectual, 
pOSSivelmente a mesma cultura do Senador 
Roberto Campos, mas também aliado a uma 
insenSibilIdade tremenda - o trabalhador 
passa a ser número, passa a ser apenas uma 
referência da economIa S. Ex' me disse o 
segumte: "V Ex' é conhecido como um De­
putado bnlhante -citou uma séne de outros 
adjetivos - mas também é muito radical!" 

Sr. Presidente, Sr'" 'e Srs. Congressistas, 
quando disse que aquela lei se destinava a 
atrair o capital estrangeiro, estava citando, 
literalmente, as palavras do Senador Roberto 
Campos. Esta lei se destina a atrair o capital 
estrangeiro - repito - sem os ônus e os 
encargos sociais e trabalhistas. Hoje, o que 
se repete aqui é isso. S. Ex' vem dizer que 
empregados estão aí a receber salános meno­
res É claro que estão. O que se está querendo 
lançar sobre este País é o desespero, porque 
os trabalhadores daqUi a pouco começarão 
a mesma escalada de 1964, admltmdo restri­
ções aos seus salários e direitos. De repente, 
quando a fome, o desemprego e a recessão 
baterem nas portas das famílias, qual a alter­
nativa que restará a essa gente? Redução de 
salário não bastará, Senador. V. Ex', ao citar 
esta lei, que aparentemente é igualitária -
"não, são os trabalhadores que estão queren­
do" - faz-me lembrar uma leI que existia 
na França e que foi citada por Anatole Fran­
ce Esta lei dizia o seguinte: "É proibido tanto 
ao rico quanto ao pobre furtar pão e dormir 
debaixo da ponte". Uma lei feita para os ricos 
e para os pobres, da mesma forma que essas 
leis do pacote, pois atingem todos. 

Na verdade, Sr" e Srs. Congressistas, esta 
fantaSia, esta impostura, esta mistificação de 
que este pacpte é contra as elites vai ser des­
truída hoje ,à tarde no exame do inciso 11 
do art. 7" da Medida Provisória 168. Sabem 
por quê? Porque naquele artigo está escrito 
nada mais nada menos do que o seguinte: 
"Excetuam-se das restnções desta Medida 
Provisóna os depósitos interfinancelros". 

Algum economista aqui sabe dizer o que 
é depósito interfinanceiro? No mercado do 
trabalho não existe esta expressão Mas ela 
está escrita na Medida Provisória 168, que 
será votada por este Congresso. Sabem V, 
Ex" o que significa isso? Significa, pura e 
simplesmente, que às vésperas da decretação 
do plano, vazaram mformações para alguns 
apadrinhados - e não se trata apenas de 
famIliares do Presidente, não se trata apenas 
do Governador de Alagoas - mas de cente­
nas de pessoas, e CItei uma Cifra modesta. 
Eu dIsse, ao alertar o eminente Presidente 
do Senado, que já estava a caneta funcio­
nando, beneficiando as elItes, para que tivés­
semos a oportunidade - que a TV Globo 
teve - de apreciar as medidas. Quarenta bi­
lhões de dólares saíram pelos dedos através 
de pnvilégiOs concedidos pelo inciso VII do 
art. 2°. Bilhões de dólares que poderiam ser 
destinados aos trabalhadores saíram para os 
protegidos Os grandes banqueiros, os gran-
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REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLA TN A N9 98 

(abril a junho de 1988) 

Está circulando o na 98 da Revista de Informação Legislat,iva, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 466 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Centenário da Abolição da Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centenário da Abolição 

COLABORAÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolicionista -Mircea Buescu 
A família na ConstitUição - Senador Nelson Carneiro 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Ataliba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardo Silva Costa 
A vocação do,Estado unitário no Brasil- Orlando Soares 
Da arbitragem e seu conceito categorial-J. CretellaJúnior 
O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R de Vilhena 
Hacia eI abolicionismo de la sanción capital en Espafia - Antonio 

Beristaz'n 
AS cláusulas contratuais gerais, a proteção ao consumidor e a lei pornl­

guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
Delineamentos históricos do processo civil romano - Sílvio Meira 
O destinatário do sistema brasile'iro de patentes - Nuno Tomaz Pires 

de Cat<valbo 
.A poJiHc:1 de ~nformática e a Lei ng 7.646, de 18-12-87 - Antônio 

Chaves 
A lei do s'lJftwart! ~.~ Carlos Alberto Bitfar 

ARQUIVO 

Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários e Lei Áurea - A grande 
trilogia abolicionista - Bratzca Borges Góes Bakaj 
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REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISlA TN A N<? 99 

(julho a setembro de 1988) 

Está circulando o n° 99 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado 'pela Subse<e:retaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 332 páginas, conténi as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Declaração Universal dos Direitos do Homem. Quarenta Anos Decor­
ridos - Beatriz Elizabeth Caporal Gontijo de Rezende 

COLABORAÇÃO 

Reflexões sobre o valor jurídico das Declarações Universal e Americana 
de Direitos Humanos de 1948 por ocasião de seu quadragésimo aniversário 
- Ant6nio Augusto Cançado Trindade 

O Poder Judiciário e a tutela do meio ambiente - Ministro Sidney 
Sanches 

Dever de prestar contas e responsabilidade administrativa: concepções 
alternativas. Evolução de conceitos e aplicação na administração pública 
brasileira - Daisy de Asper Y Valdés 

Constituinte e Constituição - Jarl?as Maranhão 
Direito administrativo inglês - J CretellaJúnior 
O reetguimento econômico (1903-1913) -MirceaBuescu 
Costume: forma de expressão do direito positivo - Marta Vinagre 
Os direitos individuais - José Luiz Quadros de Magalhães 
A arte por computador e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar 
Victimologia Y criminalidad violenta en Espana - Miguel Polaina Na-

vatTete 
Participação da 'comunidade na área penitenciária - Necessidade de 

melhor apoio legal-ArmidaBergaminiMiotto 
A conversão da dívida - Amoldo Wald 
Selección y formación deI personal penitenciario en Argentina - Juan 

Luis Savioli 
O problema teórico das lacunas e a defesa do consumidor. O caso 
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des bancos puderam fazer operações sob o 
título suspeito de Certificados de Depó~itos 
Interfinanceiros, não incluídos nas restnçõe~ 
do art. 6", ou seja, enquanto modestos poupa­
dores ficaram submetidos ao limite de cin­
qüenta mil cruzeiros, resultantes da poupan­
ça de mUItos anos. 

. Banqueiros nacionab e internacionais fize­
ram várias operações. O Presidente do Banco 
Central sabe que isso aconteceu. porque na 
segunda-feira, dia 19, pronunciei um discur­
so, e à tarde veio uma instrução do Banco 
Central dizendo que esses depósitos interfi­
nancelros também não devenam estar privile­
giados por aquela medida. Mas a esta altura 
o Congresso, que não quis tomar conheci­
mento das medidas no sábado. no domingo. 
s6 velO a tomar conhecimento das medidas 
na terça-feira, e a esta altura não pode tomar 
uma atitude. 

Estou desafiando o PreSidente do Banco 
Central e a Ministra da Economia para que 
venham aqUI desmentir ou dar os nomes des­
ses banqueiros, desses grandes operadores e. 
segundo se propala, de parlamentares benefi­
ciados por isso. Por que não dar guarida ao 
pedido de mformações do PDT sobre isso? 
A esta altura, alguém apresenta emenda pro­
pondo, a igualdade de condições eXistentes 
para o trabalhador, banqueiros e empIesá­
rios. Em que tipo de medida estão querendo 
lánçar este País? Nmguém, em sã consciên­
cia, pode negar que a ciranda e a especulação 
financeiras tinham de acabar. Ninguém 
agüentava mais a inflação eXistente. 

Mas chamaria a atenção dos ,enhores para 
o seguinte: a quem se pede o sacrifício real'? 
Se este Governo realmente quiser dar um 
tratamento igualitário, conter a inflação e 
cortar pnvilégios, deve adotar a emenda que 
apresentei e mandar apurar quais foram os 
banqueiros e os bancos que receberam inde­
vidamente esses privtlégios, proibidos prinCI­
palmente aos pequenos poupadores. Preten­
de-se apresentar ao País agora. um plano de 
contenção, um plano de estabilização finan­
ceira e econômica. Mas a economia pennite 
alternatIvas. E a alternativa adotada por Co­
llor é a seguinte: pretende-se, para acabar 
com a inflação - e esse é o grande problema 
do ,Plano Collor - pôr em risco a vida da 
economia brasileira, os empregos e os salá­
rios da imensa maioria da população. É isso 
que está em jogo. Esse não é o caminho, 
essa não é a alternatIva que interessa ao povo 
para combater a inflação. Essa é a alternativa 
dos rico~ do FMI, dos grandes banqueIros 
e empresários que enfrentam o processo in­
flacionário através da contração econômica, 
da diminuição da atividade econômica. pro­
vocando recessão, desemprego e queda do 
salário real. A alternatIva dos pobres é, ao 
contrário, a do crescimento econômico. a da 
manutenção'do emprego e a do aumento das 
rendas das famílias, para fortalecer a econo­
mia do País, a fim de gerar novos empregos 
e oportunidades de trabalho para todos, e 
não a redução de salários e de jornada. como 
pretende o Senador Roberto Campos. 
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Dizer. portanto - este é um dos enganos 
que há - que.o Plano Collor era a única 
opção possível de combate à inflação é camu­
flar a verdade. é tentar iludir os indefesos 
e os destituído~. para que ofereçam como 
sacrifício. no altar da estabilização econômi­
ca. o único bem que possuem. a cOisa mais 
sagrada para eles, o seu sustento e o de sua 
família. 

Neste momento em que há no País expec­
tativa de recessão - demqnstrei aqUI através 
de um quadro - quero ver quem votará con­
tra esse privilégio dJldo por meio da Medida 
Provisória n" 168. E claro que o Presidente 
Collor sabia. A Mmistra da Economia, quan­
do fez exceção para os ricos e podelOsos, 
sabia perfeitamente que não vazou informa­
ção apenas para os protegidos e áulicos, para 
aqueles que sempre se locupletaram no País. 
S. Ex' queria dar cobertura legal para que 
os atos contidos na medida provisóna produ­
zissem efeitos imediatos. A esta altura, quem 
ressarcirá o' País desses prejuízos? 

Há outro exemplo que citarei aos'Srs. Con­
gressistas. elaboramos outra emenda, que 
propunha que os grandes devedores da PreVI­
dência Social fossem obrigados a pagar. No­
tem bem. Sr" e Srs. Parlamentares, nossas 
emendas seriam no sentido de não dar privi­
légIO e de não permitir que os pobres poupa­
d0res e desempregados paguem por esse pia­
no econômico. 

Depois que perguntamos ao ilustre repre'­
sentante levantino que hoje preSIde o Banco 
Central se alguma providência seria tomada 
em relação aos sonegadores, o Sr. lbrahim 
Eris disse que e~te sena um Governo sério, 
que não admitiria mais sonegadores. Pergun­
tamos, então, através do Senador Nelson We­
dekin - não podíamos fazer a pergunta dire­
tamente porque estávamos no Senado - o 
que iria ser feito com relação aos devedores 
da Previdência SOCIal. S. S' alegou dificul­
dade de compreensão da língua, disse que 
não entendia a pergunta - o que vamos ad­
mitir. Mas passamos as cifras através do Sena­
dor Nelson Wedekm. São 108 bilhões de dó­
lare~. Sr'" e Srs. Congressistas. É esse o débito 
dos devedores pnvados da Previdência So­
cial. Esses não foram sequer mencionados 
no plano. Mexer no salário, pode. Reduzir 
salário, pode. Mexer na poupança, pode. 
Agora. tocar nos grandes empresários e ban­
queiros, isso não pode. 

É isso que o Congresso tem de decidir, 
e não ser contra ou a favor de Collor ou 
do plano de estabihzação econômica e finan­
ceIra do País. Esse plano não é divino Ao 
contrário, encontra sérias restnções morais, 
e citei apenas duas. Temos de decidir. Não 
se trata de Deus ou Collor, ou Zeus ou Zélia. 
mas simplesmente do interesse do País e dos 
mais carentes e necessitados. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Deputado Jayme 
PalIann, que falará a favor. 

O SR. JAYME PALIARIN (PTB - SP. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, ouvimos nesta Casa, 
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dos oradores que me antecederam, especial­
mente dos que falaram contra o Plano Collor, 
que com as novas medidas os trabalhadores 
estariam irremediavelmente perdidos. Gos­
taria de contestá-los. No dia I" de março o 
salário mínimo era de NCz$ 3:684,00. Houve, 
realmente, um aumento mentiro~o. Esses tra­
balhadores, que iam receber o salário no dia 
I" de abnl com uma inflação de 100%, não 
estariam recebendo Cr$ 3.684.00 mas apenas 
Cr$ 1.832,00. E iam dizer gue a mflação co­
meu todo o seu dinheiro. É a verdade crista­
lma e pura. Agora, os que dizem ser represen­
tantes dos operários e dos trabalhadores rei­
vindicam um salário de Cr$ 6.900,00 ou 'Cr$ 
7.000,00. Mas no dia 1" de maio, Dia do Tra­
balhador, quando eles recebessem, com uma 
inflação de 100%, não representaria Cr$ 
7.000,00 porém Cr$ 3.500,00. Uma conta fá­
cil de fazer. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, a Folha de S. Paulo. No seu 
caderno de Economia - e olhem que a Folha 
de S. Paulo é um jornal que publicou man­
chete contra o Presidente Collor de, Mello, 
dizendo que ele era parecido com estadistas 
ditadores - diz: "Preços caem 2,8% nos su­
permercados". Esse dado é pesquisa do Data 
Folha, do dia 28 de março ao dia 4 de abril. 

SeI perfeitamente que o Governo. no dia 
15, afIrmou, através da Ministra da Econo­
mia, que iria reâjustar os salários. Acredito 
que de 'maneira alguma o salário mínimo será 
prejudicado. como não o será o trabalhador 
que vive desse saláno. Ele vai à feira ou 'ao 
supermercado e está vendo que com aquele 
salário está conseguindo comprar mais. Não 
somente eles, mas tambétn os senhores são 
testemunhas. Pagava-se NCz$ 240 por um 
quilo de alcatra, e hoje está-se pagando Cr$ 
160.00, Cr$ 120,00 e até Cr$ 100,00, confor­
me a cidade ou Estado. 

Ocorre que nã9 se pode operar um pacien­
te que est~ co~ câncer no fígado da mesma 
forma que um paciente que tira uma verruga 
do dedo. A anestesia, para o caso do câncer, 
tem de ser profunda, ficando o paCIente, após 
a operação, um tanto combalido, porque a 
cirurgIa, além de ser delicada. depende. logi­
camente, de um médico especialista. no mo­
mento em que este opera. Com o Brasil acon­
tecia a mesma coisa. Caminhávamos para a 
hiperinflação. Estávamos no rumo da Nicará­
gua, de Cuba, da Albâma. da Romênia. Nin­
guém segurava esta Nação, e era necessário 
que alguém de coragem tomasse uma medida 
detennmada. 

Sempre votamos a favor dos trabalhadores. 
E hoje, Sr. Presidente. o que vemos na tnbu­
na são pessoas que dizem ser representantes 
dos trabalhadores, mas pelo que falam estão 
sendo representantes do Sr. Roberto Mari­
nho, do Sr. Antônio Ermírio de Moraes, do 
Sr. Abílio Diniz. Sim, porque os trabalha­
dores. lá fora, aqueles que vivem de salário, 
estão felizes, contentes. (Manifestação das 
galerias. Apupos) 

Sr. Presidente, agradeço todo aplauso que 
venha das galerIas. Vejam bem, esses que 
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vêm aqui estão enganando o povo. E não 
se engana mais, porque a máscara já caiu. 

st. Presidente, Sr" ,e Srs Congressistas, 
há aqueles que dizem que rlinguém mais tem 
credibílidade no' Governo, mas a própria Fo­
lha de S, Paulo diz que "Poupança é a Opção 
da Maioria", segundo pesquisa do Instituto 
de Pesquisa Mc Cann-Erickson Quarenta 
por cento das pessoas estão prefenndo a pou­
pança para depositar seu dinheiro; outros o 
overnight; 9% dizem que vão levar o dmheiro 
para casa e 3% vão gastar tudo porque' ga-
nhâm muito pouco. ' 
'Sr. Presidente', Sr" e Srs. Congtessistas, 

acreditamos que o plano realmente deixa per­
plexa 'a esquerda do nosso País. Nos' países 
mais adiantâdos Já não existe 'essa denomi­
nação de esquerda e de direita, mas o povo 
necessitado, a Nação necessitada e procuran· 
do fazer aquilo que é melhor para os cida­
dãos. Acredito que é isso que está aconte­
cendo em nossa 'Pátria: 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
" , 

o SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conc((do a palavra ao' Sr. Deputado Ed-, 
~ilson Valentim que falará contrariamente. 

, " 

O SR, EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente,. Sr" e ,Srs. Congressistas, o Congresso, 
Nacional corp.eç.a, a p~rtJr 90 Ip{cio cjessa dis-' 
cussão, a analisar o qu~ o ,nosso p,artido en­
tende como I!m dos pont,os ,quC? co!ppõ~m 
o coração do P.lano Econômico do Goyerno 
Collor de Mello. ,E' a Medida Próvisória 'n° 
154, qúe regula preços 'e 'salários, 'tem um 
componente importante nesse processo: ani­
quila a política salarial eXistente, aprovada 
se não pela unanimidade desta Casa, pelo 
menos por expressiva maioria. Aliás, apro­
vada duas vezes: enquanto' projeto de lei e 
quando se derrubou o veto do Presidente Sal'­

'rley. E' a póIítlca salarial atê então vígente 
nada tinha tle magníficd, naôa tinha de' tão 
avançado assim:'simplesmente'reptinha a iIi­
fiação do mês anterior no reajuste dbs !;alá­
rios tratava-se 'de uma proteçãO à corrosão 
dos salários' dos trabalhadores que vinlia há 
muito tempo, principalmente após o Plano 
Verão, pois não se tinha política salarial neste 
País. 

E o que o Governo modifica? O Governo 
elimina essa política de reajuste mensal em 
função da 'inflação do mês anterior e não leva 
em consideração a maior inflação da história 
deste País, que chegou a quase 85% no mês 
de março. Passa a prefixar preços e salários 
em função de uma meta de inflação que não 
garante a inflação real do mês, porque o pró­
prio Governo, além da prefixação dos preços, 
poderá autorizar extraordinariamente au­
mentos de outros preços. Se não bastasse o 
confisco da inflação de março, ainda impõe 
um arrocho salarial futuro, porque não garan­
te a reposição das perdas futuras e joga os 
tfabalhadores para negociarem com os pa­
trões as perdas que possam ocorrer doravan-. 
te. 

Ora, com a edição da Medida Provisória 
n" 168, o Brasil entra numa grande recessão; 
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já é do conhecip1ento de todos o grande nú­
mero de demjssões que ocorrem no País. Li­
berdade de negociação coletiva numa econo­
mia em recessão é mandar o trabalhador, o 
rato, negociar co~ o gato. 

Além do mais, o Governo ainda achata 
o já salário mínimo. No ano passado, diversos 
oradores, diversas lideranças passaram por 
esta tribuna para reconhecer que o salário 
mínimo brasileiro é muito baixo e humilhan­
te, Portanto, aq\lela política de salário míni­
mo que aprovamos por dllas vezes ainda não 
era a ideal, mas encerrava a perspectiva de 
se recuperar o .poder de cO\Ilpra. 

Ora; SI. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, o PMDB agora elabora esse projeto 
de conversão. A sua atuação é semelhante 
àquela história do bode, porque o trabalha­
dor tinha uma política salarial, ainda que não 
aquela que melhor dignificasse o seu traba­
lho. Foi quando veio o Governo Collor de 
Melo com o seu pacote e 'colocou um bode 
na casa do trabalhador. O ,PMDB veio para 
tentar tirar o "bode", só que não tirou nem 
a cabeça, porque'mantém quase intocáveis 
os instrumentos de arrocho salarial embuti­
dos na Medida Provisória n° 154.-

Vejamos então que 'eles mantêm a prefixa­
ção dos salários com o argumento de que 
ela não será menor que a pré-fixação dos 
preços, não será menor que a inflação do 
mês. Não será menor! Poderá haver inflação 
maior que o reajuste dos salários'e se trans­
fere p~ra daqui a três meses; ainda, a repo­
sição automática dessas perdas que, reconhe­
ce, haverá com essa política salariaL Mas s6 
daqui a três meses! O que a atual política 
salarial atrapalha na prefixação dos preços? 
Poder-se"ia 'prefixar os preços garantindo 

que o salário não perca para a inflação reaL 
E possível, mas o PMElB só o determina, 
em seu relatório, para daqui 'a três meses. 
Apesar de ter votado conosco e de ter derru­
bado o veto do Presidente Sarney para o salá­
rio mínimo, o PMDB mantém na íntegra a 
proposta do salário mínimo do Governo Co­
llor, apenas ampliando um pouco o conceito 
de cesta básica, aquém ainda do que diz a 
Constituição. . 

Na questão da proteção ao desemprego, 
promete-se financiamento para as empresas 
que g!lrantirem estabilidade por noventa 
dias. E muito pouco para uma economia re­
cessiva; é muito pouco para milhões de traba­
lhadores que estão sendo colocados na rua 
com essa recessão que se impõe ao País; é, 
muito pouco para aqueles que dizem que vão 
resgatar as perdas salariais do Governo Co'-
1I0r. 

SI. Presidente, Sr's e Srs. Congressistas, 
entendemos que é preciso retirar todo o bo-, 
de; que é necessário avançar no que diz res­
peito à proteção do emprego, a riqueza maior 
do trabalhador; que é necessário não permitir 
que seja achatado ainda mais o pequenino 
poder de compra dos trabalhadores deste 
País; que é necessário garantir que os traba­
lhadores tenham condições de se defender 
dessa política. 
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O Sr. Paulo Paim - Deputado Edmilson: 
Valentim, V. Ex' me concede um aparte? . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique)­
A Mesa adverte que o nobre oradOr dispõe 
de um ,minuto na tribuna, , 

O SR, EDMILSON VALENTIM - Ouço, 
com prazer, o companheiro Paulo Paim. 

O Sr, Paulo Paim - Deputado Edmilson 
Valentim, todo o Plenário está ouvindo aten­
tamente {) seu pronunciamento, 'Para contri­
buir com suas considerações, queria apenas 
dar um exemplo que acabei de ouvir de um 
trabalhador aqui de Brásília: a passagem de 
ônibus nesta Capital custa Cr$ 30,00. Se um 
trabalhador tiver de ir em casa almoçar, gas­
tará quatro passagens, portanto, Cr$ 120,00 
por dia. Supondo que isto ocorresse por trinta 
dias, gastaria no fim do mês, Cr$·3.600,OO. 
Só para ir para o serviço e voltar para casa, 
o trabalhador de Brasília gastaria mais que 
o próprio salário mínimo proposto pelo Go­
verno e ,pelo relatório do PMDB. 

O SR. EDMILSON VALENTIM - Muito 
obrigado, nobre Deputado Paulo Paim. Ape­
nas que(o lembrar, além desse exemplo claro, 
evidente, ,apresentado por V. Ex', que os pre­
ços dos produtos, dos bens de consumo, entre 
os dias 1" e ~2 de março, foram majorados, 
em média"em 45%! Só o,leite, produto de 
consumo il)fíintil básico, aumentou em torno 
de 70%. C;omo é possível pão reconhecer-se 
uma inflaçãq de 85%, sc( ela entra no reajuste 
da poupança t; do capital? Por que não entra­
rá também no reajuste dos salários, se entrou 
no reajuste dos preços? Como desconhecer 
tal inflação, que corrói ainda mais o poder 
de compra? Não podemos aceitar mais uma 
vez um arrocho. Bastam os arrochos'dos Pla­
nos Bresser e,Verão! Quem se diz compro­
metido com >os trabalhadores, com aqueles 
que verdadeiramente ~onst,roem a' riqueza 
deste País, não pode ser conivente com-mais 
este arrocho, embutido no P.lano Collor.' 

Srs. Congressistas, queremos chamá-los à 
responsabilidade, para que não se consume, 
aqui, este crime de fazer com que os trabalha­
dores, principalmente aqueles que ganham 
até três ou quatro salários mínimos, e com­
põem a maioria esmagadora da força de·tra­
balho deste País, paguem mais uma vez pela 
crise gestada pelos grandes capitalistas, espe­
culadores e sonegadores da nossa Pátria. ' 

Durante' o discurso dó Sr. Edmilson 
Valentim, o Sr. Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Luiz Henrique, Pri­
meiro Secretário da Câmara dos Depu­
tados' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henriquç) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jo~o 
Menezes, que disporá de dez minutos na tri­
buna. 

O SR, JOÃO MENEZES (PDC-P A. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, a presente Medida Pro­
visória nU 154 é, talvez, uma das mais delica­
das entre as enviadas a este Congresso, pois 
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se refere a reajuste de preços e salários. Ain· 
da mais, no seu art. 3°, traz uma medida inte 
ressante, pela qual pode Ser beneficiado o 
trabalho que bem produz. 

Nessas condições, em nome da Liderança 
do Partido Democrata Cristão, estamos de 
acordo com a medida provisóna. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz 
Inácio Lula da Silva, que dispórá de 10 minu­
tos na tribuna. 

o SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
(PT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, seria 
desnecessário falar na política salarial de que 
trata a Medida Provisória n° 154, porque vá­
rios companheiros, que já usaram da palavra, 
mostraram claramente os prejuízos que os 
trabalhadores brasileiros irão sofrer, caso a 
medida seja aprovada. 

Gostaria apenas de lembrar que, em junho 
do ano passado, por unanimidade, através 
de acordo entre todos os partidos políticos, 
fOI votada a atual Lei de Política Salarial. 
Lembro mais: não é a primeira vez que os 
trabalhadores são vítimas de promessas fá­
ceis. O golpe militar, em 1964, foi dado em 
nome da salvação nacional. Lembro ainda 
a criação do FGTS; o estabelecimento da Lei 
de Greve; a criação do Funrural, todas leis 
vendidas à classe trabalhadora como se fos­
sem uma solução definitiva. 

Hoje, Sr. Presidente, estamos diante de 
outro fato grave. Primeiro, porque vivemos 
no Brasil um momento histórico gravíssimo. 
Estamos praticamente há dez anos com uma 
economia estagnada, com o Estado endivi­
dado, os trabalhadores sofrendo perdas enor­
mes de seu poder aquisi'ivo, uma vez que 
já está constatado pelo próprio Dieese que 
o poder aquisitivo dos trabalhadores brasi­
leiros, hoje, corresponde a 50% do que era 
em 1985. E é neste quadro de grave crise 
econômica que o Presidente Collor de Mello, 
agindo como sempre fez, tentando vender 
um produto que nem sempre é aquele a que 
se refere, vai à televisão e anuncia para a 
Nação brastleira um plano econômico que, 
de plano econômico, nada tem, porque só 
cuida efetivamente de estabelecer controles 
da inflação. E anuncia que, a partir daquele 
instante, acabarão os problemas da sociedade 
brasileira, tal como fizeram os militares, em 
1964 

Quando as medidas provisórias começa­
ram a ser publicadas, começou-se a constatar 
que nem tudo que estava contIdo ali era boni­
to, como havia sido vendido pelo PresIdente 
da República. E este Congresso é induzido 
a votar as medidas provisórias contidas no 
plano de estabilização econômica do Gover­
no Collor sob uma pressão psicológica muito 
séria. E qual é essa pressão'? Primeiro, é a 
encomenda de uma pesquisa para dIvulgar 
que 81 % da população braSIleIra estão sendo 
favoráveIs ao planõ, antes mesmo que o povo 
o conheça. Segundo, é o fato de o Presidente 
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da República colocar o seu Ministro do Tra­
balho para dizer que o plano é "imexível". 
E o Congresso passa a trabalhar com essas 
duas pressões psicológicas. Não pode mexer 
no plano, porque é explosivo. E, preocupado 
com as eleições, muitos Deputados possivel­
mente terão que se manifestar pensando na 
reeleição do dia 3 de outubro de 1990. 

O Presidente da República, que tinha um 
discurso antes das eleições e teve uma prática 
depois, elaborou possivelmente um plano 
econômico maIS recessivo que a história deste 
País já conheceu, a pretexto de acabar com 
a inflação Raras pessoas aqui, neste Plená-

.rio, Já viveram a hipennflação na carne, do 
lado de lá. Não sabem o que é um trabalhador 
ficar oito ou nove meses desempregado, o 
que é uma empresa mandar embora no mes­
mo dia três ou quatro mil trabalhadores. 

Tive a infelicidade de ver, na recessão de 
1981 - quando também se dizia que era ne­
cessário fazer aquilo para o Brasil crescer -
uma Volkswagen mandar embora, num único 
dia, quinze mil chefes de família; uma Merce­
des-Benz despedir oito mil trabalhadores de 
uma só vez. Esses trabalhadores passaram 
meses e meses, algunb até um ano, para recu­
perar seus empregos. 

O Sr. João Menezes - V. Ex' me concede 
um aparte? 

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O Sr. João Menezes - Eminente Depu­
tado, é justo que V. Ex' trate desta medida 
provisória, porque ela se refere justamente 
a preços e salários. Acho que essa é a seara 
em que V. Ex' deve militar com toda desen­
voltura. O que precisamos ver é que essa 
política de salános em nosso País há muitos 
anos vem se desenvolvendo da maneira mais 
deficitária possível. É sempre o saláno defa­
sado, sempre o salário em situação de inferio­
ridade. Por quê? Porque não temos também 
uma política de preços e passamos os mese~ 
a pedir a providênCIa de aumentos de salá­
rios; em contrapartida, o custo das atividades 
aumenta também todos o~ dIa~. O que acon­
tece? Todas as vezes em que se aumentam 
os salários, o custo das mercadorias sobe; 
então, o salário fica defasado do mesmo jeito. 
Enfrentamos essa política há muitos anos. 
Sei, tanto quanto V. Ex', dos problemas por 
que tem passado o trabalhador brasileIro e 
das agruras por que passou quando da reces­
são de 1981 É preciso que se estabeleça uma 
política, não só de salários, porgue ela, por 
SI só, não resolverá o problema, mas uma 
política de salários l1nplantada paralelamente 
a uma política de preço5, porque, enquanto 
não tivermos defmidos os preços, não adian­
tará reclamarmos por um aumento de salá­
rios. Esperamos que V. Ex' lute para que 
essa política salarial seja equilibrada por uma 
política de preços, porque senão continua­
remo~ a ver essa bola de neve e não chega­
remos a um resultado pOSItivo. 

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
- Esse projeto econômico não é apenas pre-
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judicial aos trabalhadores, ao pequeno e mé­
dio empresário, à economia informal, à in­
dústria da construção civil. Esse plano, na 
verdade, tem por detrás a Idéia de cumprir 
as exigências feitas há muitos anos pelo Fun­
do Monetário Internacional e pelo Banco 
Mundial. 

Nesses últimos quinze dias, algumas cente­
nas de oradores disseram que esse plano visa 
objetivamente a fazer com que o Brasil cum­
pra aquilo que o FMI exige para que possa 
saldar seus compromissos para com os credo­
res internacionais. 

O Governo Collor adota uma política de 
marketing, recebe um apoio da mídia que, 
acredito, poucas vezes na história da humani­
dade um ,Presidente recebeu. E esse apoio 
tem algo a ver com a sua própria eleição. 
Todos estão lembrados de que. na época do 
Plano Cruzado, aqueles que eram contra o 
plano não tinham o direito de ir à teleVIsão 
dizer que eram contra. Passado praticamente 
um mês, só aparecia na televisão quem era 
a favor. Hoje, repete-se a mesma coisa. O 
espaço para se falar contra é quase nenhum, 
diante das manifestações favoráveis ao Plano 
Collor, ou seja, tentam induzir, através dos 
meios de comunicação de mas~a, a sociedade 
a acreditar que está salva da miséria neste 
País. 

Ora, é importante um plano de e,tabili­
zação econômIca e reduzir a inflação a zero, 
mas é relevante que digamos claramente que 
o Brasil não precisa apenas de um plano de 
estabilização econômica, porém de uma polí­
tica de distnbutção de rendas para tirar a 
grande maiona do povo do estado de miséria 
em que se encontra. Esse projeto não muda, 
substancialmente, em nada, a qualidade de 
VIda do nosso povo; pelo contrário, piora, 
porque estamos percebendo o fato de que 
milhares e milhares de chefes de família, mi­
lhares e milhares de trabalhadores já estão 
sendo dispensados em nome da recuperação 
deste País. 

Ora, de que adianta o País levar a inflação 
a zero, se mandam para a rua milhares de 
trabalhadores? De que adianta levar a intla­
ção a zero, ,e milhões de trabalhadores -
e pelo projeto do PMDB poderá levar o Bra­
sil, quem sabe, a um processo de recessão 
muito grande - poderão perder o seu em­
prego? 

A Sr' Sandra Cavalcanti - Permita-me V 
Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
- Eu queria, em função do meu pouco tem­
po, tentar concluir o raciocínio que me trouxe 
a esta tribuna. 

A Sr" Sandra Cavalcanti - Quero apenas 
registrar a minha inconformidade diante de 
uma das afirmações que V. Ex', Deputado 
LUIZ Inácio Lula da Silva, acaba de fazer: 
a de que não estão tendo nenhuma oportu­
nidade na Imprensa, nas emissoras de rádio 
e teleVIsão para manifestar a sua inconfor­
midade com o Plano. Não é verdade, porque 
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tenho tido, até muitas vezes, o prazer de assis­
tir a inúmeros debates em que o economis­
ta-chefe do PT, Professor Aluízio Mercadan­
te, tem comparecido a dezenas de programas 
de televisão. V. EX" são as grandes estrelas 
nesta Casa. Não há uma noite em que, em 
qualquer dos jornais, das emissoras de televi­
são do Brasil, V. Ex" não sejam ouvidos e 
não falem com toda liberdade. (Palmas) V. 
Ex" estão sendo injustos com um período 
absolutamente democrático. Até diria, sem 
ironia, que aqueles nesta Casa que estão a 
favor do Plano têm pouquíssimas oportuni­
dades para dizer isso para o resto do País. 
(Palmas) 

o SR. LUIZ INÁCIO LULA'nA SILVA 
- Quero continuar o meu pronunciamento 
dizendo que é inaceitável, do ponto de vista 
polftico e do ponto de vista da recuperação 
do prestígio que o Congresso Nacional um 
dia teve, que possa o Presidente da República 
colocar úma espada na cabeça desta Cása e 
dizer para os Congressistas: "Não aceito que 
mexam no meu plano. O plano é intocável". 
E isso faz com que alguns, Deputados nesta 
Casa trabalhem com muita ressonânCia 'ou 
com muita intimidade com o Poder Execu­
tivo, independente de quem esteja no Poder 
Executivo ... Há Parlamentares que têm uma 
intimidade com o Poder, que mudam com 
tanta facilidade de posição; basta que o "rei" 
mande. É ,por isso,que quena chamar a aten­
ção de V, Ex" para o fato de que, hOJe, esta­
mos votando matéria que não vai apenas be­
neficiar um Deputado ou um partido eleito­
ralmente, mas que poderá trazer prejuízos 
enormes para este País, porque só um cego 
não está vendo que a nossa indústria está 
paralisada. Só um cego não está vendo que 
a construção Civil vai demitir milhares de tra­
balhadores e que não eXiste perspectiva de 
retomada de crescimento. Só um cego, não 
está vendo que a economia informal está aca­
bando neste País, ao invés de ser legalizada. 
As pessoas que defendiam tanto a ,economia 

, informal nas eleições não se lembram mais 
do que defendiam. As pessoas que defendiam 
o pequeno poupador - oh, pequeno poupa­
dor! -ferraram exatamente o pequeno pou­
pador, porque é este que está prejudicado, 
apesar de o PreSIdente da República dizer 
que o Sr. Roberto Marinho está tão pobre 
quanto o trabalhador da construção civiL 

É vender Ilusão prometer ao trabalhador 
ganhos fáceIS, quando sabemos que o traba­
lhador está sendo penalizado. Todos sabemos 
que férias coletivas e férias remuneradas só 
são dadas ou no Natal, ou numa grande crise 
econômica - e não estamos em época de 
Natal. Em São Paulo, 43% de uma categoria 
chamada de metalúrgiêos, fora outras, já es­
tão em férias coletiVas ou em férias remune­
radas. Esses trabalhadores serão mandados 
embora, porque, embora o patrão deles possa 
estar favorável ao plano, os lucros do patrão 
são muito mais interessantes para eles do que 
manter o trabalhador recebendo seu ganha­
pão. Muita gente aqui diz que o Plano Collor 
é recessivo e entreguista. Sou novo, ainda, 
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e vou viver multo tempo para discutir isso. 
Se o Plano Collor é tudo isso, se desnacio­
naliza nossa economia, se ,entrega nossas es­
tatais sem nenhum critério, se cria uma co­
missão de amigos do rei para estabelecer qual 
a estatal que deve ser privatizada, o plano 
apresentado pelos companheiros do PMDB 
também não ajuda muito, 

Queria, chamando a atenção dos compa­
nheiros do PMDB - obviamente respeitan­
do a liberdade e autonomia que cada partido 
deve ter para apresentar sua.proposta - ler 
algumas conSiderações a respeiro do projeto 
de conversão: 

. "( .J 
5 -:- A Proposta'do PMDB não re­

solve nossos problemas: não impede a 
recessão e deverá trazer de volta a Hipe­
rinflação; 

-libera recursos para os grandes apli­
cadores, elevando para 20% o limite de 
saque para as cadernetas e conta-corren-
tes; "\' 

- favorece poderosos lobbies, como 
as institUições privadas de previdência 
SOCial, seguradoras, sem vincular a hbe­
ração de récursos ao pagamento de bene­
fícios concretos aos segurados; 

- não tem critérios de seletiVidade 
para garantir capital de giro e investi­
mentos para as micro, pequeI).as e mé­
dias empresas e para os setores essenciais 
da economia; 

, ~ não tem uma política eficaz de com­
,bate ao desemprego, apeS<lr de. introdu­
,zir alguns avanços .nesta área, A pro­
posta de seguro,desemprego não tem 
fontes previstas de financiamento e a 
proposta de estabilidade como está ê cla­
ramente incapaz de reverter o desem­
prego em andamento; 

- a proposta de uma nova caderneta 
de poupança especial favorece claramen­
te os, grandes aplicadores e detentores 
de riqueza em detrimento. aos pequenos 
aplicadores. " 

. Este Congresso, em função disso, não pode 
votar esta proposta nem a Outra, porque se 
uma é recessiva, se uma já está causando 
recessão - acho que todos os Deputados e 
Senadores de bom senso sabem que o Plano 
Conor já está causando recessão na Bahia, 
em São Paulo, em Pernambuco, em Santa 
Catarina, em todo lugar - a outra que está 
sendo apresentada como proJeto, além de 
não evitar recessão, pode continuar a reces­
são e causar a híperinflação. 
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de confiscar o dinheiro de todo o mundo não 
teve coragem de dar uma estabilidade de se­
quer 90 dias ou seis meses para os trabalha­
dores terem a certeza de que ele estava com 
o mínimo de boa vontade. 

Temos algumas propostas e em tomo delas 
estamos dispostos a conversar para tentar en­
contrar uma solução. Foi assim na Consti­
tuinte, nos momentos mais difíceis. Lembro­
me de que o Dr. Ulysses Guimarães fez várias 
reunióes na sua sala, chamava as Lideranças 
partidátlas e dizia que era preciso encontrar 
uma saída. E, com seriedade, sentávamos e 
encontrávamos uma saída. A negociação era 
para valer, seja sob a coordenação do Dr . 
Ulysses Guimarães, seja sob a coordenação 
da Liderança, na época, do Senador Mário 
Covas; ou,' depois, dó companheiro Depu­
tado Nelson Jobim. 

Agora, 'entendemos' que é preciso estabe­
lecer uma política de seriedade, se algo qui­
sermos encontrar. Que náo venham os gover­
nistas dizer que é "imexível" 'e que não venha 
alguém qu,ere.r tambéll). causar hiperinflação 
neste País porque os trabalhadores serão pre­
judicados. 

"tJão podemos ab;ir no Congresso 
Naciol\al o cammho de volta'para hipe­
rinflação e rrem aCeitar passivamente o 
avaflço. da, recessão e, do desemprego. 

6. Estamos abertos a negociar com 
serieqa,de: 1f partir das,seguintes exigên­
cias. 

a) evitar a reces,são e o desemprego 
em massa, garantindo critérios para a 
Iiberl;lç,ão de recursos que apontem para 
a retomada dos investimentos e defen­
dam efetivamente a estabihdade no em-
prego; . 

b) i~pedir a desnacionalização da 
econOl;nja e a privatização indiscrimina-
da das elJl-presas estatais; , , 

c) c!efe,nder os pequenos poupadores, 
ampllandl) os limites de saques e contem­
plando.os casos especiais; 

d) impedir novas formas de arrocho 
de salános; 

e) i~pedir a volta da hlperinflação, 
apresentando uma proposta conSistente, 
articulada e de acordo com a maioria 
dos p~rtidos comprometidos com os inte­
resses da classe trabalhadora." 

Concluindo. Sr. Presidente, consciente de 
que já terminou meu tempo na tribuna, que­
ria dizer a V. Ex" apenas o seguinte: o Con­
gresso Nacional passou por momentos difí­
ceis no golpe militar. Quando este Congresso 
voltou a funcionar normalmente, muita gente 
aqui, subordinada ao Poder Executivo, che­
gou a votar contra as pr6prias prerrogativas 
do Congres~o Nacional. Estamos vivendo um 
momento ímpar de liberdade neste Congres­
so NacionaL Estamos vivendo um momento 
muito rico. Entretanto, no processo consti­
tuinte, em função da riqueza desta institui­
ção, setores da imprensa não mediram sacri­
fícios na tentativa de denegrir esta Casa, fa-

Ontem, foi 'Iido aqui um documento dos 
cinco partidos de oposição, dos CinCO partidos 
considerados de esquerda. Quero dizer aos 
companheiros que são oposição nesta Casa 
que temos poucas horas ou, quem sabe, pou­
cos dias para tentar estabelecer uma política 
que possa fazer com que este Congresso vote 
medida que não seja o projeto de conversão 
apresentado pelo PMDB nem a medida re­
cessiva apresentada pelo Plano Collor. É pre­
ciso que levemos em consideração uma ques­
tão: o mesmo Presidente que teve coragem , larido mal dela 24 horas por dia. 
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É neste clima que votaremos, para tentar 
mostrar ao Brasil que o Congresso NacIOnal 
não tem serviçais, que o Congresso Nacional 
é um Poder livre e autônomo e que o Presi­
dente da República fOi eleito para governar 
este País, não foi eleito para ser imperador 
(Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva, o Sr. LUIZ Henrique, 1° 
Secretário da Câmara dos Deputados, 
deIxa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Luís Roberto Ponte, que falará a favor. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB 
- RS. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, Sr" e Srs. Parlamentares, acabamos 
de ouvir um desabafo que mostra todo o nível 
de preocupação de que deve estar imbuído 
qualquer cidadão séno desta República, 
diante do quadro de recessão que a todos 
pode atingir. 

Inscrevi-me para falar sobre a medida pro­
visória que trata da questão salarial. O Depu­
tado Luiz Inácio Lula da Silva, que a rigor 
também se inscrevera para isso, no fundo, 
quando analisa um problema maior do que 
'a discussão do salário - o tópico de papel 
que não se converte em realidade - foi real­
mente ao ponto prIncipal, sobre o qual esta 
Nação tem de-debruçar-se agora, para evitar 
não só um quadro de depressão social, mas, 
por esta via, o comprometimento de toda a 
construção da democracia que acabamos de 
implantar. 

Tenho um documento do PT, assinado pelo 
prezado colega Paulo Paim, que inicia com 
a seguinte frase: "Esta lei salarial que contém 
a medida provisória que vamos votar tem co­
mo conteúdo o maior arrocho salarial da hiS­
tória deste País" É uma premissa obviamen­
te equivocada. Acho que não há qualquer 
cidadão, dentro de uma condição de norma­
lidade, que não deseje, no fundo da alma, 
que os salárIos deste País tenham um nível 
que possa elevar todos a uma condição de 
dignidade. Não há alguém, aqui dentro ou 
lá fora, que não esteja disposto a sacrificar-se 
para que isso possa converter-se em reali­
dade. Mas todos sabemos que não basta colo­
car no papel-flll:e todas pessoas vão ganhar 
bem, para que isso-se-torne.realidade. O salá­
rio de março está sendo pago hoje, e tinha 
cOmo última data a sexta-feira passada. A 
medida provisória que está em julgamento 
não alterou o salário de março nem o salário 
mínimo. Portanto, esse salário mínimo que 
aqui é apontado como o mais baixo da Histó­
ria do País é aumentado em relação ao que 
a lei deste Congresso aprovou no ano passa­
do, porque, se não tivéssemos o programa 
'de estabilização econômica, estaríamos com­
prando, na sexta-feira, com o mesmo salárIo 
de março, mas tudo estaria, no mínimo, 40% 
mais caro. É o mesmo salário de março. Não 
modificamos a lei salarial, nem o salário míni­
mo correspondente ao mês de março. Faz-se 
uma grande confusão. Confunde-se a data 
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do aumento com a data do recebimento. Pois 
este salário mínimo mais baixo da História 
do Brasil é fruto da lei salarial que este Con­
gresso aprovou no ano passado, imaginando 
poder levar dignidade ao trabalhador, imagi­
nando que poderia aumentá-lo, no primeiro 
momento, em 40% e, do modo real, em 3% 
ao mês, transformando-o num salário de 150 
dólares. 

O Sr. Paulo Paim- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. Luís ROBERTO PONTE- Pediria 
a V. Ex' que esperasse a conclusão do meu 
raciocínio. 

Prosseguindo, a lei salarial, de que o Con­
gresso se orgulha e que está sendo reivin­
dicada para ser montada no documento do 
PT, é a que reduziu o salário mínimo a esse 
nível, porque por papel não se aumenta o 
poder aquisitivo de ninguém. Quando vota­
mos, alertávamos para isso, mas o Congresso 
entendeu que era uma dádiva ao trabalhador. 
Pois bem, se uma lei estatui que o salário 
é corrigido com o índice do mês anterior, 
e este é recebido tnnta dias depois, quando 
se estabelece uma inflação crescente, o au­
mento é decrescente, e os 3% de aumento 
real ao mês representavam, na verdade, uma 
redução de 3% ao mês. É isso o que queremos 
'evitar. O que o projeto do PMDB traz não 
é o aumento pelo índice de dois meses atrás, 
mas pelo índice de inflação do mês em que 
o trabalho é prestado. Daqui para a frente, 
jamais a inflação poderá reduzir o salário mí­
nimo. Agora, sim, serão ganhos reais, se a 
economia resistir; se não, a lei haverá de sei 
esquecida, porque o papel não se contrapõe 
nem supera os fatos Não podemos continuar 
na ilusão de lançar para a classe operária bra­
sileira a vã expestativa de torná-la rica por 
decretar uma lei. 

A Argentina tem, hoje, um salário mínimo 
igual a um terço do salário mínimo do Brasil, 
sem analfabetos, sem deficiência de petróleo, 
sem pessoas que tenham um nível de qualifi­
cação profissional baiXO, como ocorre no 
Brasil, sem dívidas sociais, sem a deformação 
que há na nossa vida. E por quê? Porque 
pensaram que podenam enriquecer o povo 
sem trabalho, através de papel que indicasse 
a melhoria da qualidade de vida via salário. 

Gostaria de deixar claro que esse é um 
risco do plano, lamentavelmente. Duvido 
que alguém aqui tenha mais desejo do que 
eu ou do que qualquer dos seus vizinhos de 
que o saláno míl11mo pudesse ser de 500 dóla­
res. Quem não gosta de conviver com pessoas 
saudáveis, tratadas, educadas, bem nutridas, 
sem fome, sem desespero? Todos gostamos 
disso. Devemos sair da discussão estéril a pro­
pósito de colocar no papel o desejo simples- . 
mente de que isso se converta em lealidade 
para analisar os mecal11smos eficientes que 
nos possam levar a esses objetivos, que são 
comuns Ninguém é mais solidário que outro. 

Fui aqui citado pelo Deputado Lula, a 
quem peço a atenção, assim como prestei 
atenção ao seu pronunciamento, e go&taria 
de dizer que é verdade Que o meu setor - _ 
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e não são os trabalhadores somente, são os 
empresários que se estão acabando, porque 
não têm condições de continuar suas ativi­
dades - é o que talvez empregue pessoas 
com menor qualificação profissional, e intro­
duzIU pisos salariais em dissídIOS que hoje 
não são menores do que um salário mínimo 
e meio Indignos, sim! E mais: Para que preço 
irá a habitação? Quem comprará casa? O pró­
pno trabalhador. Esse engodo não pode con­
tinuar. Temos de fazer um esforço, agora, 
para evitar o desemprego em massa É o que 
o Deputado Lula disse: Não vamos tentar 
a utopia de um salário mínimo que a Nação 
não possa pagar porque não produz o sufi­
ciente para tal, porque só vamos refluir a 
inflação. pelo Congresso Nacional, o salário 
míl1lmo, hoje, já sena de 150 dólares. Mas, 
na realidade, está em quanto? Em 70 dólares_ 
Daqui a um ano, estará menor ainda do que 
ISSO. Triste da nação que não encontra os 
caminhos eficazes para acabar com sua p0-
breza. Nmguém é mais solidário do que ou­
tro. Não tenhamos a petulância de nos achar­
mos mais cristãos do que os outros. Temos 
indicações diversas para nossas soluções, 
mas, como disse o Presidente Menen, o pior 
do subdesenv0lvimento é considerar inimigos 
aqueles que pensam diferentemente de nós. 
Penso de maneira diversa da do PT, no cami­
nho para a riqueza do trabalhador, mas nem 
por isso sou mais ou menos solidário do que 
qualquer um deles. (Palmas) 

Sr. Presidente, V. Ex' já me havia dito 
que meu tempo estava esgotado, mas o nobre 
Deputado Paulo Paim pediu-me um aparte, 
que eu gostana de conceder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como a Mesa já fOI tolerante com o orador 
anterior, também o será com V. Ex' 

O Sr. Paulo Paim - Nobre Deputado Luís 
Roberto Ponte, para resgatar um pouco da 
história, gostaria de lembrar que, quando V. 
Ex' cita que esse salário mínimo, que não 
chega a Cr$ 3.700,00 é fruto da política do 
Congresso Nacional, há um grande equívoco 
de sua parte, pois se fosse cumprida - os 
cálculos estão no papel, V. Ex' pode conferir 
depois - o saláno mínimo, a partir de l' 
de abril, seria de Cr$ 6.975,19. Não diga que 
não é verídico, que pela proposta aprovada 
pelo Congresso Nacional seria de Cr$ 
3.700,00. Nobre Deputado Luís Roberto 
Ponte, não somos contra a prefixação de pre­
ços e salários, mas queremos somente que 
no projeto de lei de conversão do PMDB 
seja incluída a inflação de 1° de março, que 
já aconteceu. V. Ex' sabe tanto quanto eu 
que a 1nflação é medida do dia 15 de um 
mês a 15 do outro, e ela começou a ser medida 
de 15 de fevereiro a 15 de março. Ela já 
haVia acontecido, quando a medida provi­
sória foi editada. Apenas pedimos que 
84,32% sejam mcorporados ao salário míni­
mo e também ao salário dos trabalhadores. 
A partir daí, vamos para a prefixação, e não 
haverá discordância. Esses, os esclarecimen­
tos que, no meu entendimento, a Casa mere­
ce. Por outro lado, gostaria de ressaltar que 

---- --l-



Abril de 1990 

tenho clareza de que tanto V. Ex' quanto 
nós queremos o melhor para o BrasIl. só que 
entendemos que os trabalhadores brasIleIros 
têm de ter um salário digno, que permita 
pelo menos que ele consiga vIver Anterior­
mente, nesta Casa, eu dei um exemplo ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' tem a palavra para um aparte, ape· 
nas, e não para um discur,o. 

O Sr. Paulo Paim - ... e vou repetir esse 
exemplo, se V. Ex' me permite. Sr. Presi· 
dente. 

O Sr. Adolfo Oliveira - Nobre Deputado. 
V. Ex' me permIte um aparte? 

O Sr. Paulo Paim- Agora mesmo, um tra· 
balhador, aqui de Brasília, trouxe-me o se· 
guinte cálculo, nobre Deputado Luís Roberto 
Ponte, e gostaria que V. Ex' me respondesse 

O !ir. Adolfo Oliveira- Sr. Presidente, não 
sei a quem peço o aparte: se ao Deputado 
Luís Roberto Ponte, se ao Deputado Paulo 
Paim. 

O Sr. Paulo Paim- AqUI, em BrasílIa, a 
passagem de ônibus custa Cr$ 300,00. Custa 
ao trabalhador Cr$ 3.600,00 por mês, se ele 
for ao trabalho nos 30 dias. Como ele VaI 

viver? O que vai comer? O que vai vestir1 

Como vai estudar? Como vai para o médico, 
se Cr$ 3.600,00 ele gasta com ÔnIbus'? O dü,­
curso é falso, a realidade é outra, Deputado 
Luís Roberto Ponte. Muito obrigado a V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) V 
Ex' pediu um aparte e fez um discurso V. 
Ex' deve ser breve, pois conhece o Regimen· 
to. 

OSR. Luís ROBERTO PONTE-Sr. Pre­
sidente, o tema é da maior importânCIa V 
Ex', que tem o statusde Presidente da Repú· 
blica, pode conceder um tempo mais longo. 
Até aceito que, por esta razão, já merecesse 
uma diferencJação, mas acho que o assunto 
é importante e mereceria debatermos, até 
porque tenho que responder ao Deputado 
Paulo Paim. 

O nobre Deputado comete o equívoco de 
imaginar que a lei do Congresso Nacio~al 
já estaria colocando no índice de março os 
84%. Não, o índIce de março fOI colocado 
pela lei do Congresso Nacional, e esse salário 
está sendo recebido agora. O problema, mais 
uma vez, é a pouca compreensão que se tem 
quando se usa o índice de dois meses defasa­
dos, quando se confunde a data do aumento 
com a do recebimento. Nós temos um aumen· 
to em 1° de março; o salário, que no dia do 
aumento vale "XIS", quando vamos receber, 
trinta dias depOIs, todos sabem, o que acon­
tece. Não é por outra razão que os trabalha· 
dores estão negociando redução de salárIos 
sem colocar nada em maio, em abnl, e ainda 
redução, porque sentem, quando vão com­
prar, que terão ganho real. Não vou perder 
tempo sobre isto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre orador ouviu com tranqüilidade 
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o aparte Peço a V. Ex' que ouça em silêncIO 
a resposta dele. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Sr Pre· 
sldente, ao encerrar a resposta ao nobre De· 
putado Paulo PaIm e conceder um aparte ao 
nobre Deputado Adolfo Oliveira, dIgo que 
não é por S. Ex' gntar que os trabalhadores 
ganham pouco que,seja mais ~ensível que e~. 
Não é essa a denuncIa que Interessa mas\. 
Isso todos já sabemos. Temos de ,alr da de­
núncia da mIséria, que é conhecida de todo 
o Brasil, para indicar os caminhos da solução. 
Chega de dizer que o pobre do trabalhador 
está morrendo. Sei mais do que ele, porque 
trabalho na construção civil, e ele num setor 
em que os trabalhadores ganham maIS, por­
que são mais organizados. O que temos de 
encontrar são caminhos efIcazes; não engo­
dos, não palavras ao vento, não enganos para 
uma população que, quando ,e pretende com 
a utopia de uma lei. se queda desamparada 
e ganhando cada vez menos 

Ouço o nobre Deputado Adolfo Oliveira. 

O Sr. Adolfo Oliveira- Quero congratu­
lar-me com V. Ex' e com a Casà. O pronun­
ciamento de V. Ex' dá uma grande altitude 
a esse debate, porque o patnotismo aqui não 
é pnvilégio de nInguém. (Palmas.) Todos es· 
tamos preocupados em conseguir trabalho 
para os brasileiros, enquanto mUIta gente s6 
se preocupa com o emprego Quando mudar­
mos um pouco essa mentalidade de preocu­
parmo-nos maIs com o trabalho e menos com 
o emprego, vamos consegUIr construir algu­
ma coisa neste País Ainda há pouco, nosso 
ilustre colega Deputado Lula da Silva conde­
nou aqueles que enxovalham o Congresso 
Nacional, entre os quaIs a imprensa. Ora, 
a imprensa e o Congresso NacIOnal se inter­
dependem. (Apupos na galerias.) No regime 
democrático, não se pode falar em lIberdade 
sem Imprensa, de um lado, e o Congresso, 
de outro. Quem enxovalha o Congresso Na· 
clOnal, mUItas e mUItas veze~. são aqueles 
que dirigem acusações pessoaIs ou partIdárias 
com o objetivo de denegrir a imagem dos 
homens que formam esta Casa. elelto~ pelo 
povo; entre eles V. Ex' vai encontrar os bra­
ços sindicaIS do P~rtido dos Trabalhadores, 
a CUT e o Diap. E esse o aparte 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Agra­
deço a V. Ex' o aparte. Não tenho resposta 
a dar. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V Ex' está com a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) -
Sr. PreSIdente, estamos reUnIdos há quatro 
horas e não temos perspectiva dessa votação. 
A pauta é muito grande. Sabemos o que acon­
teceu ontem neste plenário em matéria de 
votação. Faço um apelo a V. Ex' no sentido 
de que verifique se há um modo de apres­
sarmos a votação, sem, no entanto, rasgar· 
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mos o RegImento. porque está-se formando, 
nesta Casa, uma juri~prudência mUlto grave 
e muito perigosa. 

É que. quando as Lideranças querem, pra· 
tIca-se a Irregularidade. pratica-se a ilegah­
dade. No Regimento não há a figura do Colé­
gio de LIderança; o que há. na verdade é 
o colegiado do Congresso Nacional No en· 
tanto estamos verificando, no decurso das vo­
tações, Sr. Presidente, que o colegiado, o 
Plenário desta Casa está sendo prejudicado 
p~lo voto sistemático das LIderanças E não 
é mais o voto ,imbólico. nem o eletrônico, 
mas o voto ponderado, em que o Líder vota 
vinte e duas vezes se o partido tIver 22 Parla­
mentares. 

Tudo isso é antidemocrático e muito anti­
regimental. No momento em que apelo para 
V. Ex', Sr. PreSIdente. no sentido de que 
imprima maior celeridade aos trabalhos, peço 
também que o Regimento não seja rasgado, 
nem com o voto'da unanImIdade, porque não 
é verdadeIro o princípio de que a unanimi­
dade pode rasgar o Regimento Comum; ela 
tem legitimidade para alterar o Regimento 
Comum às duas Casas do Congresso Nacio­
nal 

Sr. Presidente. essa demora já me preo­
cupa. O prazo está a se expirar. O Regimento 
Comum tem modos e métodos. Não adianta 
esse desfilar olímpico de Lideranças, quando 
as conclusões se tornam dific11imas e a confu­
são é o resultado final. como aconteceu aqui, 
ontem. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' se pro· 
nunciasse sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência esclarece o seguinte: pelo 
Regimento Comum, a discussão continuará 
até que o último orador inscrito ocupe a tribu­
na, salvo se houver um requerimento de en­
cerramento da discussão, depois de falaram 
seis deputados e dois senadores. No caso, 
já falaram mais de seis deputados e dois sena· 
dores, mas não há requerimento de encerra­
mento da dIscussão, e a Mesa não pode encer­
rá-la ex officio. Se o requerimento for apre­
sentado, a Mesa o submeterá ao Plenáno 
Mas esse requerimento não chegou até agora. 

Quanto à crítica que V. Ex' faz, indireta­
mente, ao rompimento do RegImento Co· 
mum, aInda que haja unanimidade. a Presi­
dêncJa quer esclarecer a V. Ex' que a única 
vez em que acordou em ferir o Regimento 
Comum, com apoio da unanimidade da Casa, 
f 01- V Ex' é um mestre de Direito - tendo 
em vista o sentIdo social do Regimento e da 
leI. 

Poderíamos cometer uma grave mjustiça 
se não tomássemos aquela deCIsão, que de­
volve ao País o camInho para chegar à Justiça 
social. O que estávamos fazendo era uma 
obra a favor da justiça social, que é o fIm 
de todas as leis e a razão da eXIstência da 
Justiça. 

Muito obngado a V. Ex' A Mesa conti­
nuará OUVIndo os oradores, porque não há 
nenhum requerimento de encerramento da 
discussão. 
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o Sr. José Genoíno - Sr. Pre~idente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. está 
cIaro que as lideranças dos partrdos do Go­
verno também não estão intere~~ado~ em ace­
lerar a votação. Nós estamob aqui para votar, 
serenamente, e para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Enquanto a Mesa não receber o rt:queri· 
menta. concederá a palavra aos oradores ins­
(...,.ito~. cumprindo o Regimento. 

A Mesa prorroga a presente sessão por 
quatro horas. ex offieio. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Al­
do Arante. que falará contra. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr" e Srs. Congressistas, estamos agora discu­
tindo uma das medidas provisórias mais im­
portantes do chamado Plano Collor. É exata­
mente aquela que diz respeito à política de 
salários e preços. 

É uma i.(uestão que pouco ~e tem discutido 
neste Congre~so, mas todo~ sabemoó que o 
fundamento do sistema capitalista é de que 
o lucro se dá baslcamentt: em função da dispu· 
ta, da luta e do contlito entre o capital e 
O trabalho. Procura-se colocar a questão co­
mo se o empresário. o capitalista não tivesse 
nenhum interessc a não ser criar riquezas, 
desenvolver o País, gerar empregos. Isso é 
absolutamente falso. Na verdade, um do~ 
componentes fundamentais do ~istema capI­
talista é o lucro, e este ~e dá exatamente em 
função da apropnação do trabalho acumu­
lado. A relação entre a disposição do capita­
lista de obter mais lucro e a luta organizada 
do trabalhador para fazer valer a sua força 
de trabalho é um dos componentes funda­
mentais de uma sociedade como a nossa. 

Portanto, Sr Presidente, num clima de fal­
ta de liberdade e de baixa organização dos 
trabalhadores, o que se coloca em prátIca 
é uma política de arrocho salarial. A ditadura 
militar foi Implantada neste Paú, tendo como 
objetivos fundamentais o arrocho salarial e 
a quebra da estrutura do movimento sindical 
e da luta dos trabalhadores pela melhoria das 
condições de Vida. Sr. Presidente, hoje há 
o ponto de vista comum de que é absoluta­
mente indispensável combater a inflação. É 
evidente que ninguém com um mínimo de 
racionalidade Imagina que se possa viver em 
qualquer país, seja capitalista ou socialista, 
com o nível de inflação ao qual nós chegamos 
O que se discute, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. não é combater ou deixar de com­
bater a inflação. O que se discute é qual o 
caminho para combatê-la, e quem deve pagar 
as contas de~se processo de reorgamzação da 
economia brasileira. O Plano Collor tem co­
mo objetivo central o processo de desnacio­
nalização da economia braSileira e diz que 
o caminho fundamental para combater o défi. 
citpúblico passa pela redução dos investimen-
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tos do Estâdo e pela venda das empresas esta­
tais. Por outro lado, toma medidas que con­
duzem à reces:,ão. Mas não é só i~~o. toma 
medidas que inequivocamente conduzem ao 
arrocho salarial. Ninguém aquI falou o con· 
trário, porque é absolutamente claro que a 
inflação do mê., de março foi surrupida dos 
trabalhadore~. Nmguém aqUI também des­
mentiu o fato notório de que uma conquista 
obtida pelo Congre~so, l-{ual seja de estabe­
lecer um incremento real no ~alário mínImo 
de 3% ao mê5, pagO!, de doi~ em dOIS me~e~, 
fOI redUZida quase pela metade, ao se estabe­
lecer um incremento real de 5% pagos em 
cada três meses. Ora, Sr Presidente, SI". 
e Srs. Congressistas, i~to signifIca, clara e ta­
xativamente, uma política de contençllo ou 
de arrocho ,alanal. 

Por outro lado, diz-se que esta política que 
;e coloca em prática, ao condUZir a um pro­
ce,;o de redução da mflação, inevitavelmen­
te, terá como ,consequência o aumento do 
poder aqUisitivo dos trabalhadores. No en· 
tanto; náo há nenhuma garantia no sentido 
de se assegurar uma reposição automãtlca de 
eventuais perdas salariais. porque sabemos 
que a prefixação dos salários é absolutamente 
garantida - esta surge e se materializa atra­
vés da folha de pagamento no momento em 
que o trabalhador recebe o seu salário -
e o controle dos preços é mais complexo. 
não SI:. faz da mesma forma que o controle 
dos salários. Não há na medida provisória 
nenhum mecam,mo que;: assegure esse con­
trole. E mesmo o relatório apresentado pelo 
PMDB tala de uma reposição de três em três 
meses. 

, Portanto, quero aqui, Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congres;istas, reafirmar o que a e,­
querda e o PC do B têm declarado: este paco­
te é recessivo; esta política se volta contra 
o; interesses da Nação E o Sr. Collor de 
Mello tem o cmismo de vir a público dizer 
que este pacote se volta contra os poderosos. 
Ora os mais poderosos dos poderosos, que 
são aqueles que oprinem o povo brasileiro, 
são 0& banqueiros mternacionais. e não se 
tomou nenhuma medida em relação à dívida 
externa. O~ mais poderosos são 05 grandes 
grupos econômicos. e não &e fez incidir abso­
lutamente nada - apenas uma alíquota irri­
sória - sobre as grandes fortunas. E mesmo 
para os recur~o~ dos grandes lllvestidores que 
ficaram retido~, criou-se uma série de meca­
nismos, o~ quab permitem que os grandes 
investidores tenham capacidade de reaver seu 
dinheiro. 

Portanto, Sr. Presidente;:, Sr" e Srs. Con­
gressistas, reafirmamos aqui que este Con­
gresso deve votar contra esta política salarial 
de fome e de arrocho. É necessário criar um 
mecanismo que garanta o poder de compra 
do saláno; é necessário colocar a questão do 
saláno mínimo nos termos da lei aprovada 
por este Congres~o; é necessário, sobretudo. 
Sr. Plesidente, que este Congresso tome me­
qidas para garantir o trabalho do trabalhador. 
E inaceitável q.ue, a pretexto de se combater 
a inflação, se criem mecanismos que condu-
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zam o trabalhador à fome e à miséria. E ne­
cessário que este Congresso tome medidas 
concretas no sentido de assegurar o trabalho, 
porque a maior riqueza deste País está nos 
trabalhadores. 

Por isso, no momento em que formos votar 
o projeto de conversão, a posição do partido 
Comunista do Brasil será em defesa de salá­
rios dignos para os trabalhadores e contra 
a política do arrocho, a política contrária à 
soberania nacional. . 

O Sr. Ricardo Fiuza- Sr. Presidente. co­
mo Líder, peço a palavra a V. Ex' para, num 
pequeno espaço de tempo, explicar à minha 
bancada os fatos que se e~tão passando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR_ RICARDO FIUZA (PFL-PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'. 
e Srs. Congre~sistas, é claro que todos nós 
estamos vendo a estafa à qual o Plenário está 
,ubmetldo. Flcar aqui esperando decisão de 
negociações está levando todos à intranqúi­
!idade, ao nervosismo e quase à agressivi­
dade. Gostaria que o Plenário entendesse que 
grande tem sido o esforço do grupo de Líde­
res e de outros companheiros que nos têm 
acompanhado nestas intermináveis e incan­
sávcis negociações, que não têm nunca o ob­
Jetivo de procrastinar o proces~o de votação. 
Pelo contrário. têm o objetivo de melhorare 
de aprimorar as medidas remetidas pelo Go­
verno e. ao mesmo tempo, aproveitar o maior 
número possível de sugestões dos Deputados. 

A Ordem do Dia de hoje gerou um grande 
problema. A posição do Partidoda Frente Li­
beral era no sentido de colocarmos em vota­
ção, em primeiro lugar, as medidas que ha­
viam sido discutidas, que não são polêmicas, 
para que ganhássemos mais vinte e quatro 
ou quarenta e oito horas para entendimento 
,obre as questões mais importantes. Por 
exemplo, no caso da privatização, há alguns 
pontos que precisam ser acertados. inclusive 
com a possibilidade do relatóno ser ajustado. 
Quanto à política salarial, nossa preocupação 
é fazer um melhor ajuste. A respeito deste 
assunto - só para que a Casa fique tranqüila 
- devo dizer que o PFL e outros partidos, 
que. certamente se vão pronunciar, com a 
aquiescência de V Ex', aceitaram o relatório 
do Deputado Tidei de Lima. Acontece que 
agora, no final da discussão, quando tentáva­
mos fechar este acordo, surgiram difIculdades 
políticas. O nobre Deputado Tidei de Lima, 
pelos entendimentos já mantidos. acha que 
tem de acatar emendas de Deputados de ou­
tros partidos, emenda~ estas que, no nosso 
julgamento, desfiguram até o relatório de S. 
Ex' e realmente põem em risco um dos pilares 
da estrutura do plano de estabilização. 

A Medida Provisória n° 168, que teve como 
Relator o eminente Deputado Osmundo Re­
bouças, como todos sabem, contém aspectos 
da maior gravidade. Trata-se da espinha dor­
sal, da estrutura fundamental do plano. Não 
queremos deixá-Ia para ver votada por últi­
mo. Sabemos que a negociação exige mais 
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algum tempo. Tentamos hoje fazer um acor­
do para votar as duas primeiras medidas, uma 
vez que o PMDB gostaria de retnar a terceira 
e a quarta. Entretanto, os entendimentos não 
estão acontecendo e a cada dia se distancia 
mais, defrontando-se até com o que eu cha­
maria de dificuldades quase intransponíveis. 

A posição do meu partido é a seguinte, 
Srs. Presidente: fazer um requerimento a V. 
Ex', para que, nessas maténas sérias, não 
haja as Jogadas regimentais nem a votação 
por Líderes. Escolheríamos as matérias e vo­
taríamos todas nominalmente. Não se dizia 
"só pode pedir verificação daqui a uma ho­
ra" Não eXiste Deputado de primeira ou de 
segunda categoria (Palmas. Muito bem!) Se 
os Líderes, em algl,lma matéria, não chega­
rem a um entendimento, levaremos o assunto 
a V. Ex' É claro que isso não acontecena 
com todas as matérias. Vamõs eleger, diga­
mos, quatro ou cinco matérias polêmicas, on­
de não haja possibilidade de acordo de Lide­
ranças, e os Srs. Congressistas, democrati~a­
mente, decidirão as questões. 

Muito obngado. (Palmas) 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' vai farer uma comunicação em no­
me do seu partido? 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
está em horário de quê? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O nobre Deputado Ricardo Fiuza fez uma 
declaração em nome do partido de S. Ex'. 
V. Ex' vai fazer em nome do seu partido? 

o Sr. Lysâneas Maciel - Exatamente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
-Se V Ex' vai falar em nome do seu partido, 
tem a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RI. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
estamos encantados com essa proposta de 
transparência, da votação nommal. O PDT 
tem lutado, desde o princípI\" para que os 
deputados e senadores assumam as suas res· 
ponsabilidades perante o País, de maneira 
que entendemos que é altamente salutar que 
a Nação conheça o modo como os deputados 
vão proceder, como estão votando. 

Estamos realmente cansados, mas a pro­
posta da Liderança do Governo e da MaIOria 
de cada deputado' manifestar-se sobre cada 
questão, expondo o seu ponto de vista para 
que a Nação o conheça na sua plemtude, en­
contra pleno amparo no Partido Democrático 
Trabalhista 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Liderança do PSDB quer manifestar a sua 
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discordância, tanto com relação à fala do Ílus­
tre Líder do PFL, Deputado Ricardo Fiúza, 
como o Deputado Lysâneas Maciel. O Regi­
mento Interno deve ser obedecido e cumpri­
do Portanto, enquanto a vontade do Plená­
rio não alterar o Regimento Interno, cabe 
a V. Ex' fazer cumpri-lo. Estamos certos de 
que V Ex' procederá às votações com esse 
espírito, fazendo com que o Regimento Inter­
no seja cumprido também no momento da 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 662, DE 1990 - CN 

Os Congressistas, abaixo assmados, nos 
termos do artigo 13, parágrafo 2", da Reso­
lução n° 1, de 1989, vêm requerer a V. Ex' 
se digne submeter ao Plenário; o encerra­
mento da discussãQ da Emenda Provisóna 
n" 154, eis que já se pronunciaram sobre a 
mesma dois senadores e seis deputados. 

Sala das sessões, 9 de abril de 1990. -
Lael Varella - Christovam Chiaradia - Os­
car Corrêa - José Serra - Nyder Barbosa 
- Flávio Palmier da Veiga - José Elias Mu· 
rad - Gilson Machado - Cardoso Alves -
Israel Pinheiro - Irapuan Costa J.fnior -
João Lobo - Edison Lobão - João Calmon 
- Leopoldo Peres - Mauro Borges - Cid 
Sabóia d'e Carvalho - Chagas Rodrigues -
José Richa. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneITo) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta­
ria de declarar a V. Ex", ainda com relação 
ao requerimento, que é de minha autona, 
que essa é uma posição definitiva. É preciso 
que neste plenário, perante a Nação, cada 
um dos Srs. Congressistas tenha sua pOSição 
perfeitamente identificada, para que se reve­
lem as manobras eleltoreiras e soezes que 
estão sendo feitas a partir do PMDB e de 
sua Liderança, o que é lamentável. Isso não 
pode continuar assim. Ou votamos essas me­
didas em prol da Nação, ou, identificaremos, 
um a um, quem é realmente InImigo ao povo 
e quem está a favor dele (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento é regimental e não admite 
discussão 

O Sr. Mário Lima - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' vai falar a respeIto do requerimen­
to? 

O Sr. Mário Lima - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. MÂRlO LIMA (PMDB - BA. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, pon­
dero a V. Ex' que o requerimento pode ser 
regimental, mas não é democrático, porque 
impede que um dos pontos basilares do paco­
te seja amplamente discutido. 

O Líder do Governo afirmou que esta me­
dida provisória é ponto basilar. Frustrar-se 
sua discussão pode ser regimental, mas não 
é democrático. Pessoalmente, sinto-me atin­
gido. Estou aqui há sete dias trabalhando no 
anonimato. Inscrevi-me para falar sobre esta 
medida. Esse requenmento Impede-me de 
traduzir o meu pensamento e a minha opi­
nião. Eu o conSidero antldemocrátlco 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que o art. 13 da Reso­
lução n° 1, no seu § 2", diz: 

"A discussão poderá ser encerrada por 
deliberação do Plenário a requerimento 
escrito de 10 membros de cada Casa ou 
de Líderes que representem esse núme­
ro, após falarem dois Senadores e seis 
Deputados. " 

De modo que o requerimento pode não 
ser democ:rático, como diz o nobre Deputado 
Mário Lima, mas é regimental. 

O Sr. Percival Muniz - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Não posso dar a palavra a V. Ex' 

O Sr. Percival Muniz - Sr. Presidente, 
é sobre o requerimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Não tem discussão. V. Ex' vota contra 
ou a favor? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posto em votação o requerimento 
que dá por encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram 
permanecer como estão. (Pausa) 

Aprovado 

Em votação no Senado Federal. Os Srs. 
Senadores que o aprovam, queiram perma­
necer como estão. (Pausa) 

Aprovado. 
Está encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requenmento que vai ser 
lido pelo Sr. 1" Secretário 

É lido o segumte 

REQUERIMENTO N- 663, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro prefe­
rênCia para votação da Medida Provisória n" 
154, de 1990, sobre o projeto de lei de con­
versão. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. 
José Ignácio Ferreira - Líder do Governo. I 
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o Sr, José Tavares - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR, JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria que V. Ex' nos informasse o que 
pedem os Líderes do Governo e do PFL? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pedem a preferência da medIda provIsória 
sobre o projeto ... 

O SR. JOSÉ TAVARES - Pedem prefe­
rência para votar a medida provIsória? 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, solicito a retirada desse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quem são os autores? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - O 
Deputado Renan Calheiros e o Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - ( 
- ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­

dente, solicito a retirada do requerimento. 

O S~. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Retnado o requenmento, não há por que 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa requerimentos de destaques 
que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os segumtes 

REQUERIMENTO N° 664, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado do (s) dispositivo 
(5), abaixo relacionado (5), con~tante (s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Art. 2° 
InCISO 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 665, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado do (s) dispositivo 
(s), abaixo relacionado (s), constante (s) do 
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Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisória n° 154 

Art. 2" 
Inciso I 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 666, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeIro destaque 

para votação em separado do (s) dispositivo 
(s), abaixo relaCIOnado (s), constante (s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Art. 2' 
Inciso II 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 667, 
DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para o Inciso 
U, do caput do Art. 2" do PL V n" 28, da 
MP/154/90. 

Sala das Comunicações, 9 de abril de 1990 
- Luis Salomão - Deputado Brandão Mon­
teiro, 

REQUERIMENTO N° 668, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da (5) expressão 
(ões), abaixo relacionada (s), constantes do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen­
tado à Medida Provlsóna n" 154. 

Expressão a suprimir: "para os salários em 
geral, bem assim para o salário mínimo;" 
"constante ao Artigo 2", Inciso lI, alínea 
,parágrafo . 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhornen, 

REQUERIMENTO N° 669, 
" DE 1990- CN 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado, da (5) expressão 
(ões) , abaixo relacionada (s), constante (s) 
do Projeto de Lei de Conver;,ão n" 28, apre­
sentado à Medida Provisória n''.154 

Expressão a suprimir: ". bem assim para 
o salário minímo"; "; constante do art. 2", 
inCISO lI, alínea, parágrafo. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem 

REQUERIMENTO N' 670, 
DE 1990- CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado do (s) dispOSItivo 
(5), abaixo relacionado (5), constante (s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisória n° 154. 

Art. 2' 
InCISO III 
Alínea 
Parágrafo 
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Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomen, 

REQUERIMENTO N" 671, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado do (s) dispositivo 
(s), abaixo relacionado (s), constante (s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Art. 2' 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 1" 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen, 

REQUERIMENTO N° 672, 
DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para o § 1°, do 
Art. 2°, do PL V n" 28, da MP 154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Luis Salomão - Deputado Brandão Mon· 
teiro. 

REQUERIMENTO N° 673, 
DE 1990- CN 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da (s) expressão 
(õe~), abaixo relacionada (5), constante (5) 
do Projeto de Lei de Conversão n" 28, apre­
sentado à MedIda Provisória n" 154. 

Expressão a suprimIr: "será válido para.o 
aJw,te das remunerações relativas ao trabalho 
prestado no mês em curso" "; constante do 
artigo 2", inciso, alínea, parágrafo I". 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990: -
Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 674, 
DE 1990- CN 

Senhor PreSIdente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da (s) expressão 
(ões), abaixo relacionada (s), constante (s) 
do Projeto de Lei de Conversão n" 28, apre­
sentado à Medida Provisória n" 154. 

Expressão a supnmlr: "salarial" "; cons' 
tante do artigo 2", InCISO, alínea, parágrafo 
1". 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N' 675, 
DE 1990- CN 

Sr. Presidente 
Nos tennas regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) disposlO­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen­
tado à Medida PT0visória n° 154. 
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Art. 2° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 2° 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 676, 
DE 1990- CN 

SI. Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado(s) dispositivo(s), 
abaixo relacionado(s), constante(s) do Proje­
to de Lei de Conversão n° 28, apresentado 
à Medida Provisória n° 154. 

Art. 2° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 3° 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 677, 
DK1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado (s) dispositivo (s), 
'abaixo relacionado (s), constante (s) do Pro· 
jeto de Lei de Conversão n" 28, apresentado 
à Medida Provisória n° 154. 

Art. 2" 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 4° 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 678, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expressão 
(ões), abaixo relacionada (5), constante (s) 
do Projeto de Lei de Conversão n° 28, apre­
sentado à Medida Provisória n" 154. 

Expressão a Suprimir: "não"; constante do 
artigo 2°, inciso ,alínea ,parágrafo 4° 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomen. . 

REQUERIMENTO N° 679, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos temos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado do (5) dispositi· 
vos(s), abaiXO relacionado(s), constante(s) 
do Projeto de Lei de Conversão n" 28, apre­
sentado à Medida Provisória n° 154. 

Art. 2° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 5° 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 
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REQUERIMENTO N' 680, 
DE 1990.CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voe s), abaixo relacionado( s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisóna n° 154. 

Art. 3° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo . 
Sala das Sessões, 9 de abrIl de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQÚERIMENTO N' 681, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida ProvIsória n° 154. 

Art. 3° "caput" 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Salã das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 682, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does), dispositi­
vo(~), abaixo ~elacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisóna n" 154. ' 

Art. 3° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 1° 
Sala das Sessões, 9 de abrIl de 1990 

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 683, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais requremos desta­
que para votação em separado do § 1" do 
artigo 3° do Projeto de Lei de Conversão, 
referente à Medida Provis6ria n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Renan Calheiros - Ricardo Finza - Amaral 
Neto. 

REQUERIMENTO N" 684, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen­
tado à Medida Provisória n° 154. 

Art. 3° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 2° 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. ~ 

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N° 685, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida ProvIsória n° 154. 

Art. 4° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N" 686, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Convers~o n° 28, apresen­
tado à Medida Provis6ria n" 154. 

Art. 5° 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem_ 

REQUERIMENTO N° 687, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) disposlti­
voes), abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisória n° 154. 

Art. 5" 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo único 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 688, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para o pará­
grafo único, do Art. 5°, do PLV n" 28, da 
MP n° 154/90. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1990. 
- Luiz Salomáo - ~randão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 689, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para o Art. 6" 
para a expressão" A Linha especial de Crédi­
to" e "A ser criada pelo Banco Central do 
Brasil com encargos de correção monetária 
pela BTN mais JUros de até 12% ao ano" 
do PL V n" 28, da MP n" 154/90. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1990 
- Luis Salomão - Lysâneas MaceI. 

IREQUERIMENTO N° 690, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) disposlti-
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voes). abaixo relacionado(s). constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão nU 28. apresen­
tado à Medida ProvIsória n" 154 

Art. 7" 
Inci~o 

Alínea 
Parágrafo 
Sala da~ Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 691, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expressão 
(ões), abaixo relacionada (s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen· 
tado à Medida Provisória nu 154. 

Expressão a suprirriir: "abnl"; constante 
do artigo 7", inciso . alínea , pará· 
grafo único. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N'692, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em ~eparado da( s) expressão 
(ões), abaixo relacionada (s), constante (~) 
do Projeto de Lei de Conversão n" 2H, apre­
sentado à Medida Provi~ória n" 154. 

Expre~~ão a suprimir: "que terá seu índice 
fixado pelo Ministério da Economia. Fazenda 
e Planejamento"; constante do Artigo 7", In­
ciso , alínea . parágrafo único. 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 693, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado does) dispositi­
voes). abaixo relacionado(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen· 
tado à Medida Provisóna n° 154 

Art. 9" 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 694, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado doIs) disposlti· 
vo(s), abaixo relaclOnado(s). constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28. apresen­
tado à Medida Provisóna n° 154. 

Art. 9" 
IncIso I 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N' 695, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado do(~) dispositl­
voes). abaIXO relacionado(s), con~tante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28. apresen· 
tado à Medida Provisória n" 154 

Art. 9" 
Inciso II 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 696, 
DE 1990·CN 

No~ termos regimentaIS, requeiro, para vo­
tação t!m separado, destaque para o mClso 
UI do art. 9' do PL V n" 28. da MP n" 154/90 

Sala das Comissões. 9 de abrIl de 1990 
- Luis Salomão - Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 697, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimental~. requeiro de~taque 

para votação em ~eparado does) dispositt· 
vo(s). abaixo relacionado(s), comtante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n° 28, apresen­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Art 9" 
InCISO III 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões. 9 de abrIl de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 698, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termm regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado daI ~) expressão 
(ões). abaixo relacionada(s), constante(s) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28, apresen· 
tado à Medida Provlsóna n" 154. 

Expressão a Suprimir: "proventos de apo­
sentadona e às pensões"; constante do Art 
9", inciso III, alínea ,parágrafo . 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 699, 
DE 1990·CN 

Sr. PreSidente 
Requeremos. nos termos regimentais, de~­

taque para votação em separado do art. 11 
do projeto de leI de conversão referente à 
Medida Provi,óna n" 154/90. 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Renan Calheiros - Ricardo Fiuza - Amaral 
Netto. 

REQUERIMENTO N' 700, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Requeremos, nos termos regimentais, des· 

taque para votação em separado do art. 12 
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do projeto de lei de conversão referente à 
Medida Provisóna n" 154/90. 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Renan Calheiros - Ricardo Fiuza - Amaral 
Netto. 

REQUERIMENTO N' 701, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
No. termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado does) disposlti­
voes). abaIXO relacionado(s). constante(.) do 
Projeto de Lei de Conversão n' 28, apresen­
tado à Medida Provisória n° 154. 

Art 13 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 702, 
DE 1990·CN 

Sr. Presidente 
Requeremos, nos termos regImentais, des­

taque para votação em separado do art 13 
do projeto de lei de conversão referente à 
Medida ProvIsórIa n" 154 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Renan Calheiros - Ricardo Fiuza - Amaral 
~etto. 

REQUERIMENTO N' 703, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em separado doIs) dispositi­
voes). abaiXO relaclOnado(s), constante(.) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28. apre~en­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Art 14 
Inciso 
Alínea 
Parágrafo 
Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N" 704, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
No& termos regimentais, requeiro destaque 

p.ara votação em separado da( s) expressão 
(ões). abaiXO relaCIOnada (s), con,tante(~) do 
Projeto de Lei de Conversão n" 28. apre~en­
tado à Medida Provisória n" 154. 

Expressão a suprimir: "a Lei n' 7.788. de 
3 de julho de 1989. e o artigo 2" da Lei n" 
7.789. de 3 de julho de 1989"; constante do 
artigo 14. meiso , alínea . parágrafo 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 705, 
DE 1990·CN 

No, termos regimentais, requeiro. para vo­
tação em separado, destaque para o art. 14 
da expressão "A Lei n° 7.788 de 3 Julho de 
1989", e o art. 2" de Lei n° 7.789, de 3 de 
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Julho de 1989, - do PLV n" 28, de 
MP-154/90. 

Sala das Comissões, 9 de abnl de 1990. 
- Luis Salomão - Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 706, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente' Nos termos regImen­
taiS, requeiro destaque para votação em sepa­
rado da(s) expressão(ões), abaixo relaciona­
da(s), constante da Medida Provisória n" 154, 
para que seja(m) incluída(s) no Projeto de 
Lei de Conversão n" 28. ' 

Expressão a suprimir: "bem assim para o 
salário mínimo" constante do artigo 2", mciso 
lI, alínea ,parágrafo . 

Sala das Ses,ões, 9 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 707, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expres­
são(ões), abaixo relacionada(s), constante da 
Medida Provisóna n" 154, para que seja(m) 
inc\uída(s) no Projeto de Lei de Conversão 
n"28 

Expressão a supnmir: "será válido para o 
ajuste das remunerações relativas ao trabalho 
prestado no mês em curso", constante do arti­
go 2", mciso ,alínea ,parágrafo I". 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 708, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expres­
são(ões), abaixo relacionada(s), constante da 
Medida Provisória n" 154, para que seJa(m) 
mc\uída(s) no Projeto de Lei de Conversão 
n° 28 

Expressão a suprimir: "não", constante do 
artigo 3", incIso ,alínea , parágrafo 
único. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 709, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expres­
são(ões), abaiXO relacionada(s), constante da 
Medida Provisória nU 154, para que seja(m) 
inc\uída(s) no Projeto de Lei de Conversão 
n' 28. 

Expressão a supnmir. "abril" constante do 
artigo 6°, inciso , alínea , parágrafo 
único. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 710, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expres­
são( ões), abaixo relacionada( s), .constante da 
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Medida Provisória n" 154, para que !>eJa(m) 
mcluída(s) no Projeto de Lei de Conversão 
n"28. 

Expressão a supnmir: "proventos de apo­
sentadona e às pensões" constante do artigo 
8", inciso UI, alínea, parágrafo. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Gumercino Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 711, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da(s) expres­
são(ões), abaiXO relacionada(s), constante da 
Medida Provisória n" 154, para que seJa(m) 
incluída(s) no Projeto de Lei de Conversão 
n" 28. 

Expressão a dupnmlr: "os artigos I" a 7' 
da Lei n" 7.788, de 3 de julho de 1989, e 
o artigo 2" da Lei n° 7.789, de 3 de julho 
de 1989", constante do artigo 10, inciso 
, alínea , parágrafo ' 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Gumercindo Mulhomem. 

REQUERIMENTO N' 712, 
DE 1990-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional: 

Requeiro, na forma regimental, destaque 
para supressão do texto do art. 3" e seu pará­
grafo único à Medid<\. Provisória n" 154. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N' 713, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 3 à Medida Provisória n" 154/90, do Depu­
tado César Mala. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 714, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 4 à Medida Provisória n" 154/90, do Depu­
tado César Maia. 

Sala das Sessões, 9 de abríl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 715, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 5 à Medida Provisória n" 154/90, do Depu- . 
tado César Maia. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 716, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo· 
tação em separado, destaque para a Emenda 
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nU 9 à Medida Provisória riu 15"4/90, do Depu­
tado Nelton Fnedrich. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 717, 
DE 1990-CN 

Excelentí!>simo Senhor Presidente do Con­
gresso Nacional: 

Requeiro destaque para discussão e vota­
ção da Emenda n" 9 à Medida Provl,ória n' 
154. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Deputado Oswaldo Lima Filho - Florestan 
Fernandes. 

, 
REQUERIMENTO N° 718, 

DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
nU 11 à Medida Provisória nU 154/90, do Depu­
tado Vivaldo Barbosa. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 719, 
DE 1990-CN 

Nos termos regImentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
nU 11 à Medida Provisória n° 154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 720, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
nU 12 à Medida Provisória n" 154/90, do Depu­
tado Vivaldo Barbosa. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 721, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 12 à Medida Provisória n" 154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N' 722, 
DE 1990-CN 

No!> termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 13 à Medida Provisória n' 154/90 do Depu­
tado VIValdo Barbosa 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 723, 
N° 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 13 a Medida Provisória n° 154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Vivaldo Barbosa. 
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REQUERIMENTO N° 724, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n°·14 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Vivaldo Barbosa .' 

Sala das Sessões, em 9 de abnl de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 725, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 00014 à MedIda ProvIsória n° 154. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 726, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 15 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Vivaldo Barbosa 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 727, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 15 à Medida Provisória n° 154 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 728, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 16 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Vivaldo Barbosa 

Sala das Sessões, em 9 de abnl de 1990 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 729, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 16 à Medida PrOVIsória n° 154 

Sala das Sessões, em 9 de abnl de 1990. 
- Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 730, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIS, requeIro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 17 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Vivaldo Barbosa 

Sala das Sessões, em 9 de abnl de 1990. 
- Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N" 731, 
DE 1990·CN 

Nos tennos regimentaIS, requeiro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 17 à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, em 3 de abril de 1990. 
- Yivaldy lJarI.J!)S8._ 
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REQUERIMENTO N° 732, 
DE 1990·CN 

Nos tennos regImentais, requeIro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 22 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Luis Salomão 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 733, 
DE 1990·CN. 

Nos termos regimentaIS, requeuo, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 23 à Medida Provisória n' 154 do Deputado 
Luis Salomão. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 734, 
QE 1990·CN 

Nos termos regImentais, requeiro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 24 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Luis Salomão 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Bran:lão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 735, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 25 à Medida ProvIsóna n° 154 do Deputado 
LUIS Salomão 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 736, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para 
votação em separado, Destaque para a 
Emenda n° 26 à Medida ProVisória n° 154 
do Deputado Luis Salomão 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 737, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIS, requeuo, para vo· 
tação em separado, Destaque para a Emenda 
n° 27 à Medida Provisória n° 154 do Deputado 
Luis Salomão -

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 738, 
DE 1990·CN 

Senhor PreSidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 030, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990-CN. 
- Paulo Paim - Gumercino Milhomem. 

REQUERIMENTO N" 739, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n" 030, 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 

Abril de 1990 

que seja incluída no Projeto de Lei Conver­
são n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercino Milhomen. 

REQUERIMENTO N" 740, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n" 032, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sess6es, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N· 741, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 32, 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n" 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercino Milhomen. 

. REQUERIMENTO N' 742, 
DE 1990·CN. 

Senhor Presidente: 
Nos tennos regimentais, requeiro destJlque 

para votação em separado da Emenda n° 33, 
apresentada à Medida Provisória n" 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercino Milhomen. 

REQUERIMENTO N" 743, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 33, 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 
que seja mcluída no Projeto de Lei de Con­
versão n" 28. 

Sala das Se&sões, \9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercino Milhomen. 

REQUERIMENTO N" 744, 
DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 34 à Medida Provisória n" 154 do Deputado 
Vivaldo Barbosa 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1990. 
- Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 745, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo· 
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 00034 à Medida Provisória n" 154. 

Sala das Sessões, em 9 de abrIl de 1990. 
Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N" 746, 
DE 1990·CN 

Nos termos reghnentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 37 à MP 154 do Deputado Paulo Ramos. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro 
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REQUERIMENTO N' 747, 
DE 1990-CN 35 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 38 à MP 154 do Deputado Vivaldo Barbosa 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 748, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 39 à MP 154 do Deputado VIvaldo Barbosa 

Sala das Sessões, 9 de abrIl de 1990. -
Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N' 749, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentai~, requeIro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 39 à MP 159 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Vivaldo. Barbosa 

REQUERIMENTO N° 750, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 42 à MP 154 do Deputado VIvaldo Barbosa 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N' 751, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIs, r.equelro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 42 à MP 154 

Sala das Sessões, 3 de abrIl de 1990. -
Vivaldo Barbosa 

REQUERIMENTO N' 752, 
DE 1990-A 

Requeiro, nos termos da Resolução n° 1, 
de 1989-CN, destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n° 46, de autoria do Depu­
tado Edlmilson Valentim, relativa à Medida 
Provisória n" 154 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Haroldo Lima - Líder do PC do 
B. 

REQUERIMENTO N" 753, 
N° 1990·CN 

Requeiro, nos termo, da Resolução n" 1, 
de 1989-CN, destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 47, de autoria da Depu­
tada Lídice da Mata, relativa à Medida Provi­
sória n" 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Haroldo Lima, Líder do PC do 
B. 

REQUERIMENTO N' 754, 
N' 1990·CN 

Requeiro, nos tennos da Resolução n" 1, 
de 1989-CN, destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 48 de autoria do Depu­
tado Haroldo Lima, relativa à Medida Provi­
sória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Haroldo Lima, Líder do PC do 
B. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N' 755, 
DE 1990·CN 

Requeiro, nos tennos da Resolução n" 1, 
de 1989-CN, destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 49, de autoria do Depu­
tado Aldo Arantes, relativa à Medida ProVI­
sória n" 154 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Haroldp Lima, Líder do PC do 
B 

REQUERIMENTO N° 756, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 50 à MP 154 do Deputado Amaury M uller 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 757, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a emenda 
n° 51 à MP 154 do Deputado Carlo Alberto 
Caó 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 758, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 52 à MP 154 do Deputado Caó. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 759, 
DE 1990·CN 

Senhor Presidente, 
Medida Provisória n° 154. 
Requeiro, nos termos regImentais, desta­

que para a emenda n° 54, de autona do Depu­
tado Jo,é LUIZ de Sá. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Afif Domingos. 

REQUERIMENTO N' 760, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIS, requeIro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 55 à MP 154 do Deputado Lúcio de Alcân­
tara 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 761, 
DE 1990·CN 

Excelentíssimo Senhor PresIdente da Mesa 
do Congresso Nacional 

Nos termos regimentais, requeIro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 56 
apresentada à Medida Provisóna n" 154/90 

Sala da!> sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N" 762, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 59 do Senador Mário Covas, referente â 
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Medida Provisória n° 154, de 15 de março 
de 1990. 

Congresso Nacional, 9 de abril de 1990. 
- Deputado Euclides Scalco. 

REQUERIMENTO N' 763, 
DE 1990·CN 

Excelentísslmo Senhor PresIdente da Mesa 
do Congresso NaCional 

Nos tennos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 59 
apresentada à Medida PrOVISÓrIa n" 154/90 

Sala das sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N' 764, 
DE 1990·CN 

Exm" Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Requeiro de V. Ex' nos termos regimen­
taiS, destaque para votação em separado da 
Emenda n' 66 à Medida Provisória n" 154/90 
de 1990. 

Nestes termos, 
P. DeferImento 
Brasília, 9 de abril de 1990. - Deputado 

José Carlos Sabóia, Líder do PSB 

REQUERIMENTO N' 765, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 67 à MP 159 do Deputado Amaurv Muller. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 766, 
DE 1990-CN 

Nos tennos regimentaIs, requeIro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 68 à MP 154 do Deputado Amaury Milller 

Sala das sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 767, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentaIS, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 69 à MP 154 do Deputado Amaury Múller 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N" 768, 
DE 1990·CN 

Nos tennos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 70 à MP 154 do Deputado Amaury MulIer 

Sala das sessões, 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N' 769, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais, requeremos des­
taque, para votação em separado, da Emenda 
n" 71 apresentada à Medida Provisóna n" 
154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 199Õ. -
Deputado Artur da Távola - Euclides Scal· 
co. 
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REQUERIMENTO N" 770 
DE 1990-CN 

No;, termos regimentai;,. requeIro. para vo­
tação em separado. destaque para a Emenda 
n" 72 à MP 154/90 do Deputado Nelton Frie­
dnch 

Sala das sessões. Y de abril de lY90. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 771, 
DE 1990·CN 

Nos termos regimentais. requeremos des· 
taque. para votação em ;,\!parado. da Emenda 
n" 73 apn:sentada a MedIda ProvisórIa n" 
154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Artur da Távola - Euclides Scal-
co. 

REQUERIMENTO N° 772, 
DE 1990·CN 

No~ tennos regimentaIs. requeiro. para vo­
tação em separado. de<;taque para a Emenda 
n" 74 a MP 154/90 - Deputado Brandão 
Monteiro 

REQUERIMENTO N" 773, 
N" 1990·CN 

No;, termos regimentaIs. requeIro. para vo­
tação em separado. destaque para a Emenda 
n" 75 à MP 154 do Deputado Amaury Muller. 

Sala da;, Sessões. 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 774, 
DE 1990·CN 

Nos termo;, regImentaIS. requeiro. para vo­
tação em separado. de;,taque para a Emenda 
n" 76 à MP 154 do Deputado Amaury Muller 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 775. 
DE 1990·CN 

Nos termo, reguuentats. requeremos para 
votação em <;eparado. de;,taque para a apro­
vação da EMENDA n" 81190. de autoria do 
Deputado Augusto Carvalho MP 154/90 

Sala da;, Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Deputado., Roberto ."reire - Augusto Carva­
lho - Fernando Santana. 

REQUERIMENTO N° 776, 
N" 1990·CN 

No> termos regimentaj;,. requeremos. para 
votação em ;,eparado. De,taque para a apro­
vação de EMENDA n" 82/90. de autoria do 
Deutado Augusto Carvalho MP n" 154NO. 

Sala da;, Sessões. 9 de abnl de 1990. -
Deputados Roberto Freire - Augusto Carva· 
lho - Fernando Santana. 

REQUERIMENTO N° 777, 
DE 1990·CN 

No, telmos regiment:.tb. requer.:mos. para 
votaçüo em ,eparado. destaque para a apro­
vaçüo da Emt!nda n" 83/90. de autona do De­
putado Augusto Carvalho. (PM n" 154/90) 

Sala das Se;,~ões. t} de abril de 191}0. -
Deputado, R~berto Freire -Augusto Carva­
lho - Fernando Santana. 

mÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 778, 
DE 1990-CN 

Nos termos regImentais, requeremos. para 
votação em separado, destaque para a apro­
vação da Emenda n" 84/90, de autoria do De­
putado Augusto Carvalho. (MP n" 154/90) 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Deputados Roberto Freire - Augusto Carva­
lho - Fernando Santana. 

REQUERIMENTO N" 779 
N° 1990·CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso NacIOnal 

Requeiro. na forma regimental, destaque 
para votação em separado da Emenda n" 95, 
à Medida Provbória n" 154, com supressão: 

a) da expressão: " ... por ocaSIão das datas­
base de cada categoria." 

b) do seu § 2": 
c) da expressão micml de seu § I" "Durante 

o primeIro imo de vigêncIa desta lei. ." 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N" 780, 
DE 1990·CN 

Nos termos reglmenais, requeiro. para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 96 à Medida ProvIsória n" 154. Do Depu· 
tado LUIS Salomão 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 781, 
DE 1990·CN 

ExcelentíssImo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional 

Requeiro. na forma regimental. destaque 
para votaçüo em separado da Emenda n" 98 
à Medida Provisóna n" 154. 

Sala das Se~sões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Eu~\ides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 782, 
DE 1990-CN 

Exce\entí"imo Senhor PreSIdente da Mesa 
do Congre;,;,o NacIOnal 

Nos termo;, regimentais, requeIro destaque 
para votação em ~eparado da Emenda N" 98 
apresentada à Medida Provisória n" 154/90 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N" 783, 
DE 1990·CN 

Excelentíssimo Senhor Pre'sldente da Mesa 
do Congresso NacIOnal 

Nos tenuos regImentais, requeIro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 91} 
apresentada à MedIda Provisóna n" 154/9U 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. Depu­
tado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N" 784, 
DE 1990·CN 

Excelentíssimo Senhor PreSIdente a Mesa 
do Congresso Nacional 

Abril de 1990 

Requeiro, na forma regimental. destaque 
para votação em separado da Emenda n" 100 
à Medida provisória n" 154. 

Sala das sessões, 9 de abril de 1990. Depu­
tado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N" 785, 
. DE 1990·CN 

Excelentísslmo Senhor PreSIdente da Mesa 
do Congresso Nacional 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 105 
apresentada à Medida ProvIsória n" 154/90 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. Depu­
tado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N" 786, 
DE 1990·CN 

Excelentíssimo Senhor PreSIdente da Me;a 
do Congresso Nacional 

Nos termos regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n° 107 
apre;entada à Medida Provlsóna n" 154/90. 

Sala das Sessõe;. 9 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB_ 

REQUERIMENTO N" 787, 
DE 1990·CN 

Nos tennos reglmentats. requeiro. para vo­
tação em separado. destaque para a Emenda 
n" 108. à Medida Provisória n" 154/90 do De­
putado Brandão Monteiro. 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N" 788, 
DE 1990·CN 

Nos tennos regimentais. requeiro. para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 109 à Medida Provisória n° 154/90 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990. 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 789, 
DE 1990·CN 

Nos termos regImentaIs, requeIro. para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n" 110 à Medida Provlsóna n" 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 790, 
DE 1990·CN 

No; termos regimentaIs, requeiro. para vo­
tação em separado. de~taque para li Emenda 
n" 111 à Medida Provisória n" 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó. 

Sala das Sessões. I} de abnl de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N" 791, 
DE 1990·CN 

Nos term05 regimentais. requeIro. para vo­
tação em 5eparado. destaque para a Emenda 
n" 113 à MedIda Provisória n" .154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó. 

Sala das Sessões. 9 de abnl de 1990. -
Brandão Monteiro. 
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REQUERIMENTO N° 792, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 114 à Medida Provisória n° 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO Nd 793, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 115 à Medida Provisória n" 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó_ 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 794, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentaiS, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 116 à Medida Provisória n° 154 do Depu 
tado Carlos Alberto Caó. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 795, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 117 à Medida PrOVisória n° 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 796, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentaiS, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 118 à Medida Provisória n° 154 do Depu­
tado Carlos Alberto Caó. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Brandão Monteiro. 

REQUERIMENTO N° 797, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n° 128 do Senador Mário Covas, referente 
à Medida PrOVisória n° 154, de 15 de março 
de 1990 

Congresso Nacional, 9 de abril de 1990 
- Deputado Euclides Scalco. 

REQUERIMENTO N° 798, 
DE 1990-CN 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n° 128, 
apresentada à Medida Provisória n° 154/90. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de'1990. -
buclides Scalco, Líder do PSDB 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 799, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 136, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 800, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 136, 
apresentada à.Medida Provisória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 801, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 137, 
apresentada à Medida Provisória n° 154 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -­
PPII1ô Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 802, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 137, 
apresentada à Medida Provisóna n° 154, para 
que seja mcluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 803, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 138, 
apresentada à Medida Provisóna n" 154 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -­
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 804, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 138. 
apresentada à Medida Provlsóna n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990.'­
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 805, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 139, 
apresentada à Medida Provisória n" 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N° 806, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 139, 
apresentada à Medida ProVisória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. 
Paulo Pllim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 807, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 140, 
apresentada à Medida PrOVisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 808, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 140, 
apresentada à Medida PrOVisória n° 154, para 
que seja incluída nO Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 809, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 143, 
apresentada à Medida ProVisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 810, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requelfo Desta­

que para votação em ~eparado da Emenda 
n° 143, apresentada à Medida Provisória n' 
154, para que seja mcJuída no Projeto de 
Lei de Conversão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTU N° 811, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro Desta­

que para votação em separado da Emenda 
nU 144, apresentada à Medida Provisóna n' 
154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 812, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro Desta­

que para votação em separado da Emenda 
n" 144, apresentada à Medida Provisória n° 
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154, para que seja incluída no Projeto de 
Lei de Conversão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. 
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 813, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro Desta· 

que para votação em separado da Emenda 
n° 145, aprel5entada à Medida Provisória n° 
154. . , 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Pàulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 814, 
DE 1990-CN 

'senhor Presidente . 
Nos termos regimentai~, requeiro Desta· 

que para votação em separado da Emenda 
n'i ·145, apresentada à Medida Provisória n" 
154, para que seja incluída no Projeto de 
Lei de Conversão n" 28. 

. ' Sala das Sessões, 9 de abril de .1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomen. 

REQUERIMENTO N° 8IS, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro Desta­

que para votação em separado da Emenda 
n° 146, apresentada à Medida ProyisõrIa n" 
154 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. 
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 816, 
DE 19907CN 

- . Senhor Presidente 
Nos termos regimentab, requeiro Desta· 

que para votação em separado da Emenda 
n° 146, apresentada à Medida Provisória n° 
154, para que seja incluída no Projeto de 
Lei de Conversão n" 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumefcindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 817, 
DE 1990-CN 

, Senhor Presidente 
Nos termos regimentais. requeiro De~ta­

que para votação em separado da Emenda 
n° 147, apresentada à Medida ProvisórIa n' 
154. 
-'Sala das Sessões, 9 de abrIl de 1990. -

Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

.' REQUERIMENTO N" 818, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
. Nos termos regimentais, requeiro Desta­

que para votação em separado da Emenda 
n' 147, apresentada à Medida Provisória n" 
154, para que seja incluída no Projeto de 
Lei de Conversão n° 28. 

Sala das Sessões. 9 de abril de 1990 
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N' 819, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
No~ termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n" 148, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 820, 
DE 1990-CN 

Senhor Pre,idente: 
Nos termos regimentais. requeiro destaque 

para votação em se pardo da Emenda n' 148. 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 
que seja mcluída no Projeto de Lei de Con­
versão n' 28. 

Sala das Ses~ões, 9 de abrIl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENT,O N' 821. 
DE 1990-CN 

Senhor PresIdente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n" 149, 
apresentada à Medida Provls6rIa n' 154. 

Sala das Sessões, 9 de abnl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 822, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 149, 
apresentada à Medida Provis6ria n" 154, para 
que seja mcluída no Projeto de Lei de Con· 
versão n° 28. 

,sala das Se~sões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 823, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

votação em separado da Emenda n° 150, 
apresentada à Medida ProVisória n° 154 

Sala das Se~sões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim ~ Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 824, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 150, 
apresentada à Medida PrOVISórIa n" 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n" 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
P~ulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 825, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separdo da Emenda n' 151, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

.,Sala das Sessões, 9 de abrIl de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N° 826, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro de~taque 

para votação em separado da Emenda n" 151, 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con· 
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 827, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n' 152, 
apresentada à Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMETO N' 828, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n' 152, 
apresentada à Medida Provisória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim -Gurmecindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 829, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termo, regimentais, requeiro Desta­

que para votação em separado da Emenda 
nO, 153, apresentada à Medida Provisória n° 
154. 

Sala das Sessões, 9 de abril .de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 830, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da emenda n° 153, 
apresentada à Medida Provis6ria n' 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n° 28. 

Sala das Sessõe~, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 831, 
DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, destaque para a Emenda 
n' 154 da MP - 154/90 

Sala das Sessões em 9 de abril de 1990. 
- Lysâneas Marciel 

REQUERIMENTO N° 832, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentrais, requeiro desta­

que para votação em separado da Emenda 
N' 154, apresentada à Medida Provisória n° 
154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N' 833, 
DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que à Emenda n" 00169, de minha autoria, 
à Medida Provisória n° 154, de 15 de março 
de 1990. 

Sala das Sessões, 9 de abríl de 1990. ~ 
Senador Roberto campos. 

REQUERIMENTO N° 834, 
DE199\)-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regImentais, requeiro prefe­

rê!1cia para votação da Emenda n° 154, apre­
sentada à Medida Provisória n° 154(90, em 
substitUIção ao Projeto de Lei de Conversão 
n" :28/90. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Paulo Paim - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 835, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda N° 160, 
apresentada à Medida ProvÍsória n° 154, para 
que seja incluída no Projeto de Lei de Con­
versão n" 28. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Gumere\ndo Milhomem. PT - SP. 

REQUERIMENTO N' 836, 
DE 1990- CN 

Exmo Sr. PreSIdente do Congresso NaCIO­
nal: 

R\(gueiro de V. Ex' nos termos regimen­
tais, destaque para votação em separado da 
Emenda n° 9 156 à Medida ProviSÓrIa n° 
154190 de 1990. 

Nestes termos, 
P. deferimento 

Brasília, 9 de abril de 1990. - DeputadG 
José Carlos Sabóia, Líder do PSB 

REQUERIMENTO N° 837, 
DE 1990-CN 

Exm" Sr. Presidente do Congresso NaCIO­
nal: 

Requeiro de V. Ex' nos termos regimen­
tais, Destaq ue para votação em separado da 
EMENDA n" 157 â Medida Provisóna n° 154, 
de 1990. 

Neste termos, 
P. deferimen.to 
Brasília, 9 de abril de 1990. - Deputado 

José Carlos Sabóia, Líder do PSB 

REQUERIMENTO N' 838, 
De 1990-CN 

Exmo Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Requeiro de V. Ex' nos termoS regimen­
tais, Destaque para votação em separado da 
EMENDA n° 158 â Medida Provisória n'154, 
de 1990. 

Nos termos, 
P. deferimentro 
Brasília, 9 de abril de 1990. - Deputado 

José Carlos Sabóill, Líder do PSB 
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REQUERIMENTO N' 839, 
DE 1990-CN 

Requeiro de V. Ex' nos termas regimen­
tais, Destaque para votação em separado da 
EMENDA n° 159 à Medida Provisória n° 159, 
de 1Q90. 

Nestes tennos, 
P. deferimento 
Brasília, 9 de abril de 1990 - Deputado 

José Carlos Sabóia, Líder do PSB 

REQUERIMENTO N° 840, 
DE 1990-CN 

Exmo Sr. Presidente do Congresso Nacio­
na\: 

Requeiro de V, Ex' nos termas regimen­
tais, Destaque para votação em separado da 
EMENDA n" 167 à Medida Provisória n° 154, 
de 1990. 

Nestes termOS, 
P. deferimento 
BrasJ1ia, 9 de abril de 1990. - Deputado 

José Carlos Sabóia, Líder do PSB. 

REQUERIMENTO N' 841, 
lDE 199I)·CN 

N os termos' regimentais, requeiro, para vo­
tação em separado, Destaque para a Medida 
Provisóna n° 176 à 154, de 1990. 

Do Dep. Nelton Friedrich 
Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -

Dep. Brandão Monteiro 

REQUERIMENTO N' 842, 
DE 1990-CN 

Requeiro, na forma regimental, Destaqul.: 
para votação em separ.ado da EMENDA n" 
177 à Medida Provisória n° 154, com supres-
são da seguinte expressãG: " ... exceto a Lei 
n° 7.789, de 3 de julho de 1989 ... " 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder dG PSDB. 

REQUERIMENTO N" 843, 
, DE 1990-CN 

Exclentíssimo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional: 

Requeiro, na fOrma regimental, Destaque 
para votação em separado da EMEDA n" 
178 à Medida Provisória n° 154, suprimindo 
o § 2° do art. 5" e art. 8" 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 844, 
DE 1990-CN 

Excelentíssímo Senhor Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional: 

Nos termos regimentais, requeiro De~ta­
que para votação em separado da EMENDA' 
n° 178 apresetada li Medida Provisória n° 154. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990 -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os requerimentos serão votados oportu­
namente, 

Para encaminhar a votação, concedo a'pa­
lavra ao nobre Deputado Tarso Genro. 
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O SR. TARSO GENRO (PT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" 
e Srs. Congressistas, a medida provisória que 
esta Casa vai votar neste momento inscre· 
ve-se no âmbito de uma série de promessas 
feitas pelo Presidente da República, durante 
a sua campanha eleitoral.. Promessas essas 
que, uma a uma, vêm sendo desmentidas pe­
los fatos, após a sua posse, seja através de 
omissões, seja através de propostas polfticas 
e de natureza econômica, como as relacio­
nadas com a presente medida provisória. 

Quero lembrar, Sr. Presidente, Sr,1 e Srs 
Congressistas, por exemplo, que durante a 
campanha eleitoral o Sr. Presidente da Repú­
blica, naquela oportunidade candidato, pro­
meteu extinguir o selo-pedágio. Não o fez. 
Prometeu que as medidas econômicas que 
proporia, para resgatar o desenvolvimento 
econômico da Nação, jamais levariam o País 
à recessão. A recessão insinua-se como vio· 
lenta. Prometeu e fez até uma alusão, no 
debate com o candidato da Frente Brasil Po­
pular, no sentido de que jamais tocaria na 
poupança, pois esta, dizia, era um instrumen­
to sagrado de proteção do salário da ampla 
maioria dos cldadões brasUeims. Atacou a 
popupança do médio e pequeno poupador. 
Prometeu, também, que não daria calote na 
dívida interna e negociaria com dignidade a 
dívida externa. E o que fez foi exatamente 
o contrário: primeiro, através de um calote 
na dívida interna, já que esses valores jamais 
serão devolvidos aos pequenos, aos médios 
empresários e aoS trabalhadores, que foram 
violentamente atingidos pela reforma mone­
tária: segundo, garantiu, com essa posição, 
a confiabilidade necessária do FMI para apli­
car um programa que permita o pagamento 
da dívida externa com o sacrifício,e a miséria 
do povo. Prometeu proteger os salários, e 
através da medida provisória ora em dISCUS­
são o que faz é exatamente O contrário. 

Engana-se o Deputado Luís Roberto Ponte 
quando sustenta que disputamos aqui uma 
posição moral, para saber quem tem o melhor 
coração, quem tem mais ou menos pena dos 
trabalhadores. Discutimos aqui, isto, sim, 
projetos políticos dispõem sobre o futuro da 
sociedade brasileira; estabelecemos aqui e 
disputamos planos de como promover o de­
senvolvimento econômico do País e as medi­
das econômicas, políticas e admmistrativas 
necessárias para eSSe desenvolvimento. 

Entendemos ser impossível um processo 
econômico harmonioso, com um mínimo de 
justiça social, se o mesmo se dá através de 
uma economia recessiva, sustentada através 
do mais brutal confisco salarial que jamais 
este País viu até agora. 

Os defensGres desse plano não consegui­
ram responder à evidência que nos mostra 
o cálculo aqui apresentado pelo meu colega 
Deputado Paulo Paim. Ele afirma que, man­
tida a política salarial anterior - no âmbito 
das atuais condições da economia brasileira, 
portanto nG âmbito também das medidas de 
congelamento de preços feitas pelo Governo 
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- o salário mímmo estaria hoje em torno 
de Cr$ 6975.19. 

Não conseguiram. igualmente, os defen­
sores das medidas governamentais - que 
agora também é composta pelo PMDB -' 
desmentir a afirmação aqUI feita. de que no 
atual conjunto das medida~ que compõem 
a retoma economIco-fznanceira o governo 
permitiu um aumento de 84% dos aluguéis. 
enquanto mantém os salário, congelados. 

E neces,ário que sejam respondidos esses 
dados concretos. E não se diga aqui que essas 
afIrmações ~ão decorrentes apenas de senti· 
mentalIsmo. pois que a nossa disputa não ,e 
dá quanto aos sentlmnetos de cada um. mas. 
sim, diz respeito às atitudes política~ que os 
sentimentos determinam nesta hora grave de 
recessão, de desemprego e do mab profundo 
arroçho salarial a que está submetida a cla~se 
trabalhadora brasileira 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Ricardo Izar. para falar a favor. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Pre~ldente, Sr'" 
e Srs. Congre,sistas, todos aqueles que esti­
veram até este instante aqUI no Congre"o 
Nacional ou qualquer outro que e;,tIver aqui 
ouvindo os discurso, proferidos chegariam à 
conclusão de que só a esquerda defende ° 
trabalhador. que mnguém mais está preocu­
pado com o salário do, trabalhadores. 

OuvImos aqui a maIOria dos Deputados do 
PT. O nobre Deputado LUIZ Inácio da SIlva 
afirmou que a defasagem salarial. comparada 
a 1985, é de 50%. Também concordo. O líder 
sindical Meneguelí diz que, comparada a 
1986, é de 40%. Também concordo, e todos 
concordamos. O Importante é que estamo, 
analisando tudo a partlr do dia 15 de março. 
E hoje todos podem ler. na "Folha de S. 
Paulo", a análise de um ilustre economista, 
que chega à conclusão de que houve um ga­
nho salarial mímmo de 23% e máximo de 
44%. 

Existe aí um erro de comparação. Faço 
a comparação do salário de hOJe com o do 
mês passado, e há realmente um ganho sala­
rial. Além do mais, os preços estão caindo. 

Gostaria de dizer especificamente à es­
querda que eles também concordam com a 
prefixação dos salános. Mas, por que a prefi­
xação dos salários? Simplesmente porque ho­
je existe um erro básIco. o salário é indicado 
no começo do mês, e o trabalhador só recebe 
no fmal do mês. Na inflação antenor, de 
80%. o trabalhador perdia praÍlcamente todo 
o seu salário. 

Por ISSO, meus amigos, é bom que não SI;, 

confundam as coisas. Na realidade, o Lula 
e outros Deputados do PT têm razão quando 
fazem a comparação com 1985, mas não 
quando comparam com a do mês antenor. 
Este é um novo Governo, com vida nova. 

Meus amigos, vamos começar este governo 
com um bom salário para o trabalhador. Faço 
um apelo para toda a e'querda e para todo 
o Congre"o: V'lmos parar de vir à tribuna 
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só para matar o tempo! Chega de conversa! 
O Brasil está olhando para o Congresso. Va­
mos votar. vamos votar imediatamente! (Pal­
mas.) 

(Manifestações da, galerias) (O Sr. PresI­
dente faz soar as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa determina ao, responsáveis pela 
segurança que anotem os nomes dos presen­
tes, para que amanhã não recebam auton­
zação para ocupar as galerias. 

O Sr. José Lourenço - Sr. PreSidente, pe­
ço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
quero dizer a V. Ex', com todo o respeito. 
que. quando quero ver torcida. vou ao Mara­
canã. Aqui, não. Este é um lugar onde traba­
lham pessoas sérias. Somos reÇresentantes 
do povo. Eles são representantes do povo 
ljue não representam o pen,amento da Na­
ção. Fora com eles! (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa já tomou a providência necessárIa. 
Os que hoje e,tão descumprindo o regula­
mento amanhã não entrarão nas galerias. A 
Mesa tem a identidade de todos os presentes 
que amanhã serão substituídos por outros 
mais cortezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Miro Teixeira, que falará contra. S. Ex' dis­
põe de cinco minutos. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador) - SI. Presidente. Sras 
e Srs. Congressistas, nós, que no, opomos 
ao Plano BraSil Novo no ,eu todo, ficamos 
a declarar que o conjunto de tecnocratas pro­
duziu um plano que não é adequado ao mun­
do real. Mas, convenhamos. Declaremos mea 
culpa. Na Assembléia NaCIOnal Constztuinte, 
produzimos um mstrumento chamado medi­
da proVIsória imaginando que não serIa vul­
ganzado por governos sem comproml~so com 
a democracia e utilizado de forma tão mdis­
criminada, corno está sendo agora. Esse pla­
no é recessivo e vai levar nosso país não à 
recessão, mas à depressão econômica. Hoje. 
pas,ados poucos dIaS da sua Implantação, te· 
mos no país milhões de desempregados- ml' 
lhões de desempregados do Brasil Novo. Não 
existe mazs qualquer dúvida de que estamos 
dIante de um Governo que, se não reagirmos 
nesta Casa, dentro de muito pouco tempo 
nos estará fazendo, novamente, falar em 
transIção democrática. 

Estamos, neste momento, apreciando a 
Medida Provisóna n" 154. AnalIsá-la isolada­
mente pode ser um equívoco. Talvez tenha­
mos de olhar o conjunto dos fatos que esta­
mos vivendo. Estabeleceu-se sobre este Ple­
nário a prevalência do colégio de líderes. 
Avulsos precisam ser disputados na seção 
correspondente, para ter-se conhecimento -
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das emendas destacadas. Os projetos de lei 
de conversão não estão disponíveis em prazo 
adequado para exame de todos os Parlamen­
tares O processo legislativo, no caso das me­
didas prOVisórias, está sendo VIOlentado 

Neste governo, já tivemos inúmeras indica­
çúe, de violênCia e uso arbitráno das próprIas 
razões. No entanto, a Casa as tem aSSImilado 
com naturalidade. Vamos esperar que essa 
escalada encontre, em algum momento das 
votações. a reação dos Parlamentares que 
aqUI se encontram exatamente para isto. 

Sra,. e Srs Congressistas. mUItas vezes 
uma guerra começa sem que se perceba. com 
ato~ que são considerados apenas pequenas 
e~caramuça" e somente três ou quatro meses 
depois dá-se conta de que se está em guerra 
Esta lei salarial é um retrocesso em relação 
a tudo o que foi discutido nesta Casa O Con­
gresso Nacional discutIU com entidades da 
,ociedade ciVIl, com smdicatos. com associa­
ções de trabalhadores; com lIderança, con­
servadoras e com lideranças progressi,tas pa­
ra elaborar uma lei salanal que pude"e trazer 
tranquilidade aos trabalhadores. 

O Plano Collor é tão ruim na sua essência 
que conseguIU trazer mtraqüilidade a todos 
m. setores da economia brasileira. Todas as 
forças de trabalho - dos trabalhadores aos 
patrões - estão intranqüilas hoje. Não vejo 
como. a esta altura dos acontecimentos. ima­
ginarmos que ainda podemos corrigIr alguma 
cOisa através de emendas. Esse plano é um 
todo: nenhum destes projetos pode ser anali­
sado Isoladamente. Imagino, Sras. e Srs. 
Congressistas, que se tivéssemos condições 
de debater exauslIvamente cada arlIgo, cada 
parágrafo de cada medida provisória ou de 
cada projeto de conversão, não haveria tama­
nha msensibIlidade por parte daqueles que 
em breve estarão votando, muitos sem terem 
urna visão exata, profunda e correta de cada 
uma destas medIdas, como gostariam de ter. 

A rigor. não estamos vivendo nenhum Bra­
sil Novo. Estamos reeditando a experiênCIa 
de um BraSil Velho, de um Brasil que foi 
superado pela luta de todos nós. Fala-se, no­
vamente, em fim da estabIlidade. Tentamos 
garanti-la, mas não a consegUimos obter. Par­
to do Princípio de que todos atuam de boa-fé. 
O Relator Tidei de LIma reagiu a todas as 
iniciativas no sentido de dar-se estabilidade 
aos trabalhadores. O aviso prévio não foi am­
pliado. O trabalhador, neste momento, está 
desassistido, e após a aprovação desta medida 
provisóna, a despeito de todas as emendas 
que se fIzeram, continuará desaSSistida. Esta­
remo" em breve, mergulhando numa pro­
funda depressão. 

Hoje, olhando o PlenárIO desta tribuna. 
penso o que diremos nós quando nas ruas 
estiverem instalados o caos e a convulsão, 
porque outro não será o futuro do nosso País. 
Está-se lançando a massa de trabalhadores 
à, ruas, desesperada, para lutar por direitos 
que não estão encontrando eco aqui no Con­
gresso Nacional Estamos falando para ouvi­
dos insensíveis, talvez. Talvez sejam mais im­
portantes as conversas nas salas das Lide­
ransas. 
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É possível que não haja remorsos na hora 
de votar porque talvez se encontre uma fór­
mula para enganar os trabalhadores Vetadas 
algemas fórmulas, serão votadas por voto se­
creto, sem que cada Parlamentar exponha 
a sua posição ao exame da opinião pública. 

Ao subir a esta tribuna, nenhuma dúvida 
tinha de que lutava por uma causa derrotada, 
mas fIz questão de vir aqui, para lutar, porque 
daqui a pouco estaremos na rua lutando jun­
tos. (Palmas nas galenas.) Não tenho dúvida 
de que eventuais avanços aqUi obtidos serão 
vetados pelo Presidente da República E o 
veto - saiba quem não conhece esses disposi­
tivos - é submetido ao Plenário pelo voto 
secreto, e não aparece no painel o nome de 
quem votou contra ou a favor. 

Esta é a farsa. Ror isto vim à tribuna denun­
ciá-lo (Palmas nas galerias) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--; Concedo a palavra ao Senador Carlos de' 
Carli, que falará a fa~or, por cinco minutos. 

O SR. CARLOS D'CARLI (PTB -.AM. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, sem salário obvia­
mente que não existe consumo; sem consu}llo 
não há empresas, nem empresários. Conse­
qüentemente, não posso entender por que 
a esquerda considera-se a única com legitimi­
dade para defender os salários. Não tenho 
dúvida alguma -e não é possível que alguém 
as tenha - de que a classe empresarial neces­
sita, até por uma questã'o de sobrevivência, 
que os seus trabalhadores ganhem bem, te­
nham os seus salários respeitados, enfim, que 
os trabalhadores possam adequim. Por isto; 
depois de estudar a Medida Provisória n° 154, 
tenho a convicção, como os 84% da popu­
lação brasileira que, hoje, apoiam o progra­
ma de contenção da Illflação - qúe o Progra­
ma do Brasll Novo é capaz de acabar com 
a inflação neste País. Esta medida faz parte 
deste programa, e todos nós sabemos, depois 
de anahsá-Ia com carinho e atenção, que, com 
os aperfeiçoamentos do projeto de conversão 
e talvez um ou dois pequenos acordos que 
podem ser feitos aqUi, teremos, indiscutivel­
mente, salvaguardado o padrão ,dos salários 
e, conseqüentemente, as empresas e o empre­
go. Principalmente o emprego é muito impor­
tante salvaguardar neste momento de guerra, 
para que o Brasil prospere e volte a ser uma 
nação em desenvolvimento, com a Illflação 
contida e com o povo brasileiro vivendo dig­
namente. Os negócios no Barsil poderão me­
recer respeito e até o desejo de que empre­
sános venham a'se integrar conosco, propor­
cionando a entrada de novos mvestimentos, 
novas aplicações e novas indústnas na nossa 
tão massacrada economia, há trinta dias com 
mais de 85% de inflação ao mês. 

Chegou o momento de votar Não admnta 
mais protelar. Tenho de votar. 

A Medida Provisória n° 154 por SI só já 
se justificaria dentro de um contexto global 
Lendo-a com atenção, podemos venfIcar que 
ela não está dimllluindo os salários. Porém, 
o projeto de conversão, sem dúvida alguma 
- repito - com uma ou duas pequenas alte-
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rações, irá ao encontro dos interesses do tra­
balhador, da manutenção do emprego e tam­
bém da empresa privada nacional. Enfim, fa­
rá com que se complete todo o objetivo de 
um programa que visa a acabar com a inflação 
e retomar o desenvolvimento do Brasil 

Vamos votar, Srs. Deputados e Srs. Sena­
dores, porque o Brasil espera que votemos 
com equilíbrio e, acima de tudo voltados ex­
e1usivamente para o futuro de um Brasil, co­
mo, aliás, é de nossa obrigação 

Era o que tinha a dizer. (Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Haroldo Lima, em substituição ao Deputado 
Edmilson Valentim, inscnto em terceiro lu­
gar. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, dentro em pouco 
estaremos votando o Projeto de Lei de Con­
versão à Medida ProvIsória n" 154. Na OPI­

nião do PC do B, o projeto traz melhOrias 
em relação à medida que o onglllou, embora 
não sejam significativas. Por conseguinte, 
permanecem em vigor as críticas que há al­
gum tempo já fazíamos à Medida Provisóna 
n" 154. 

Basicamente, gostaríamos de dizer que, 
quanto à forma de calcular os reajustes dos 
salários, tanto a medida quanto o projeto de 
conversão penalizam os trabalhadores. Por­
tanto: não é correto dizer que o trabalhador 
tem seus lllteresses atendidos pela medida 
ou pelo projeto de conversão. A inflação de 
março, segundo os cálculos oficiais, beira 
85%. Assim, não só a medida, mas também 
o projeto de conversão excluem, dos salános 
dos trabalhadores a correção referente à in­
flação de março de 1990. 

Da mesma maneira que o Plano Bresser 
e o Plano Verão, também agora, no Plano 
Collor, os trabalhadores são condenados por 
essa medida e por esse projeto de conversão 
a se verem privados de uma correção a que 
teriam direito. 

Por outro lado, o projeto de conversão não 
altera sigmflcativamente a forma de se rea­
justar os salários. A medida provisória prevê 
que o cálculo se na não em função da inflação 
real, mas do índice de preVisão da inflação 
O projeto de conversão estabelece que, ha­
vendo uma diferenciação - e sabemos que 
sempre haverá entre a inflação real e o índice 
da lllflação prevista - ela seria reposta três 
meses depois da primeira correção, o que 
significa que mais uma vez o assalanado'está 
condenado a, num sistema inflacionário, ter 
a sua correção salarial apenas três mese~ de­
pOIS que a inflação já corroeu o seu salário. 

No que diz respeito à forma de se calcular 
o salário mínimo, o projeto de conversão não 
modifica a medida provisória. Pelo contrário, 
altera a lei aprovada pelo Congresso, a qual 
era maIS avançada do que quaisquer dessas 
sugestões feitas, recentemente, a partir do 
pacote Collor. 

Como se sabe, a política salarial anterior 
estabelecia uma correção salarial com um ga-
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nho real de 3% ao mês, a ser computado 
bimensalmente. Agora, tentam impor à Na­
ção uma correção salarial e um ganho real 
de 5% por trimestre. Não me refiro a 5% 
ao mês, a ser computado de três em três me­
ses, mas a 5% no conjunto dos três meses 
Na situação antenor, havia uma previsão de 
9% no conjunto dos mesmos três meses. Por 
conseguinte, também aí, de forma absoluta­
mente controversa, os assalariados do Brasil 
são conciel!ados a pagar esse pacote Collor. 

Sr. Presidente, mais do que ISSO, os aposen­
tados serão prejudicados. Pelo art. 58 das 
Disposições Transitórias da ConstitUição, os 
aposentados têm suas aposentadorias e pen­
sões vinculadas ao salário mínimo. Na me· 
dida em que este será arrochado, também 
os aposentados, com as suas aposentadorias 
e pensões, serão penalizados 

Para poucos o projeto de conversão prevê 
garantia de emprego por três meses, mas uma 
garantia absolutamente débil. A empresa que 
declarar que não demitirá durante três meses 
receberá uma linha de crédito absolutamente 
secundária e insuficiente para as necessidades 
de um sistema que está entrando na mais 
franca recessão 

O projeto também acena com uma espécie 
de livre negociação. Ora, Sr. Presidente, livre 
negOCiação em regime de recessão é palavra 
totalmente vaga, vazia e inócua. 

Por essas razões, o PC do B recomenda 
que se vote contra o projeto de conversão. 
A mesma malOna que apOIou o Sr. José Sar­
ney também está apoiando Fernando Collor, 
porque, surpreendentemente, S. Ex' se apóia 
a maIOria que apoiou o Sr. Sarney. Já saben­
do que essa maiona votará a favor do projeto 
de conversão ou da medida provisória, o PC 
do B apresentou alguns destaques que visam 
a dimllluir os problemas que recairão sobre 
os trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao último orador, o 
nobre Deputado Roberto Jefferson, para en, 
caminhar a votação S. Ex' dIspõe de cinco 
minutos na tribuna. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ Pronuncia o seguinte discurso.) - SI. 
Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, a Me­
dida ProVisória n" 154 faz justiça ao prefixar 
preços e dessa maneira contém a ciranda do 
reajuste automático dos preços dos produtos. 
Por outro lado, comete uma violência, repe­
tindo um passado negro, ferindo de morte 
a classe trabalhadora com perdas ~alarials. 

O Projeto de Conversão do PMDB foi 
aguardado, na expectativa de que o Relator, 
Deputado Tidei de Lima, corrigIsse esse vício 
de congelar saláno e sufocar o trabalhador. 
Mas o projeto do PMDB repete a injustiça; 
congela salários e tira do trabalhador o ganho 
real que tinha conquistado de 3% ao mês 
e 9,27% ao trimestre Estabelece a proposta 
de que o reajuste trimestral seria de apenas 
5%. 

O PTB, meu partido, rebelou-se contra is­
so delide o lllício. Ainda hoje, o Líder de 
nossa bancada, Deputado Gastone Righi, di, 
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zia à Ministra da Economia Zélia Cardoso 
de Melo que o PTB não aceitaria a perda 
do ganho real do saláno. 

Ao abrirmos esta sessão. afirmei ao Depu· 
tado Luiz Inácio Lula da Silva que o PTB 

. não aceitaria o texto que e,tabelecia o rea­
juste trimestral para o saláno mínimo. Nós. 
a partir de ,se momento. de braços dados com 
muitos companheiros, passamos a pressionar 
o Governo, na busca da fórmula que não 
perpetrasse o que vimos durante a ditadura 
militar: o arrocho e o achatamento salanal. 

Nossa proposta estabelece um ganho real 
para o, trabalhadores que recebem salário 
mínimo da seguinte maneira: no pnmeiro trio 
mestre, para evitar a ciranda inflacionária, 
o reajuste será de 5% reais. acima da infla­
ção. A partir do pnmeiro trimestre. a cada 
bimestre. o reajuste de salário mínimo terá 
um ganho real de 6.09% de reposição real. 

Nosso partido, o PTB. num concerto com 
todas as lideranças. estabelece que. até o mês 
de setembro, todas as perda, ~alariais decoro 
rentes dessas medidas sejam repassadas de 
volta ao salário do trabalhador de toda, as 
categorias. 

Estamos a favor da medida no que ela tem 
de justa, de perfeita e acabada. Apoiaremos 
a emenda que aperfeiçoa essa medida, que 
dá ganho real ao salário, para que o trabalhor 
não "pague o pato". como sempre aconteceu 
no passado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o projeto de lei de conversão 
que tem preferência sobre a medida provi· 
s6na. Em votação na Câmara. sem prejuízo 
dos destaques. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. pc:ço 
a palavra para uma que ,tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnetro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR'. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o nobre 
Líder Ricardo Fiuza. em nome da Liderança 
do PFL, encaminhou questão no ~entido de 
que as votações sobre as medIdas provisórIas 
fossem nominais. Pergunto a V. EX",e a Lide· 
rança daquele partido encaminhou a Me,a 
sohcitação na forma de requenmento para 
que houves,e votação nominal para essa ma· 
téria, conforme requenmento apresentado à 
Casa pelo Líder Ricardo Fiuza. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Ontem. a requerimentn de V. EX""e não 
me engano, que pedia votação nominal, deCI­
diu que requerimento dessa natureza não era 
regimental. De,sa forma, não podíamos mu­
dar de opinião hOJe. (Palmas) 

Em votação o projeto. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMOB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sab",mo~ Ljue todos estão ansIosos por uma 
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definição em termos de votação da matéria, 
mas esta Casa é assim mesmo; tem, na sua 
essência, o diálogo, a negociação, a conversa. 
Assim chagamos a um entedimento, sobre­
tudo com o PDT e o PSDB, para destacarmos 
dois dispo&ltlvos, da medida. 

Em nome do bom andamento da sessão, 
apelamos para V. Ex' no sentido de que 
aguarde - não sei de que forma seria possível 
- a elaboração dos dois destaques. a fim 
de que não sejamos prejudicados no encami­
nhamento da matéria, e, em seguida. coloque 
em votação o projeto de lei de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há mais oportunidade para oferecer 
destaque Estes seriam apresentados durante 
a discussão e não chegaram à Mesa nesse 
período A PresidênCia sente-se constrangida 
por não poder receber os destaques de V. 
Ex". Ma~ deve havel emendas destacadas que 
atendam aos seu~ interesses. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Mas eles já 
existem São dois destaques entre os vários 
que se encontram sobre a mesa. Seria apenas 
o trabalho de ~e destacar do texto as expres­
sões, porque são destaques de expressões de 
partes de dispmitivo Já existente. Não se trata 
de de~taque novo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se há destaque. será votado. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Pediria a V. 
Ex' que ,uspendesse a sessão por 5 minutos 
para que redijamos os destaques que já estão 
aqui 

V. Ex' sabe que, de minha parte, em mo­
mento algum tomei alguma iniciativa no sen­
tido de procrastinar a 5essão. Pelo contrário, 
queremos que a sessão ande o mais rapida­
mente possível. Nesse sentido é que apelo 
para V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os 5 minutos que V. Ex' está pedindo 
serão gasto, para a votação do substitutivo. 
Não há necessidade de interrompermos a ses­
são. V. Ex" terá mais de 5 minutos porque 
vamos votar. e enqunto isso V. Ex' pode redi­
gir os destaqu",~. Não há nece~sldade de sus­
pendermos a ~essão. Vamo, votar o projeto 
e as emendas, ~alvo o destaque. 

O Sr. José Genoíno -Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel<;on Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente, apesar 
de não haver ~olícitação de votação nominal, 
peço a V. Ex' que, como,e trata da Medida 
Provisória n" 154. das mais importantes. acio­
ne as campainhas para que os Deputados que 
não estejam em plenário para cá se dirijam, 
a fim de votar matéria tão importante de ma­
neira calma e sen:na. Ma; também é neces­
sário que V. Ex' dê um certo tempo para 
que os Deputados se desloquem até o plená­
rio da C:!mara do, Deputado.;;. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa acredita que todos os Srs. Depu­
tados estão atentos, ainda que em seus gabi­
netes, ao andamento da sessão. Anunciada 
a votação, certamente S. Ex" virão ao ple­
nário. 

Passamos à votação do projeto de lei de, 
conversão. que tem preferência sobre a me­
dida provisória. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JO~É TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Ressalvados os 
destaq,ues, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ressalvados os destaques. 

Os cinco minutos pedidos por V. Ex' serão 
usados pelos próprios Líderes, a fim de que 
manifestem suas opiniões. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Sr. Presidente, 
o relator da matéria está conversando com 
o Secretário-Geral, a fim de agilizar os traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Todos os destaques já foram lidos. 

O que diz o nobre Deputado José Tavares 
é que o destaque já existe e que apen~s se 
quer modificar, na hora da votação, retiran­
do-se algumas palavras desse destaque. Não 
há necessidade de se abrir uma, exceção no 
curso dos trabalhos para admitir outros desta­
ques. 

Vou colher os votos. 
Como votam os partidos? 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como consequência de um amplo entendi­
mento envolvendo o PFL, o PRN, o PL, o 
PDC, o PST, e PTB, O PDS, o PMDB, o 
PSDB, o PSC,.PTR e outros partidos, vota­
mos pela aprovação do projeto de conversão,. 
ressalvados os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Será votado o projeto de conversão, ressal­
vados os destaques. 

O Sr. Edmilson Valentim - SI. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PC do B vota contra o arrocho sala­
rial, contra o projeto de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V" Ex' não precisa fazer discurso, já o 
fez. 
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o SR. EDMILSON VALENTIM - Nobre 
Senador Nelson Carneiro, V. Ex' poderia ter 

.feito a reclamação para o Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. V. Ex' é o censor da Mesa. Obrigado. 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. EX' está com a palavra. 

O SR. AMARALNEITO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) '- Sr. Presidente, confir-_ 
mando, embora desnecessária, a palavra do 
Líder do Governo, o PDS, que partIcipou 
dessas negociações, reafirma o seu voto pelo 
projeto de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A favor ou contra? V. Ex' sabe que a 
minha intervenção é em favor do andamento 
dos trabalhos. Quero apenas que os líderes 
digam se votam a favor ou contra. Isso é 
o que estamos pedindo, e não um novo dis· 
curso. 

o SR. AMARAL NETTO - Sr. Presiden­
te, peço a V. Ex' que me garanta a palavra 
para terminar a minha indicação à bancada. 

O SR. PRESIDENTE - (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' pode dizer como pensa a sua banca­
da. Somente isso. 

O SR. AMARAL NETTO - Eu dizia, Sr. 
Presidente, apesar dessa bagunça que estão 
fazendo, que é normal em quem quer preju­
dicar o trabalhador, porque acabaria nada 
dando ao trabalhador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' está fazendo um discurso. Não deve 

I fazê-lo. 

O SR. AMARAL NETTO - Quero insistir, 
Sr. Presidente, em que, diante do trabalho 
que fizemos, a bancada do PDS vai votar 
o projeto de conversão, ressalvados os desta· 
ques. 

O SR. PRESIDENTE - (Nelson Carneiro) 
- O PDS vota "sim" 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revi­
são-do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota 
contra o projeto de conversão e contra a me­
dida provis6ria, porque ambas mantêm o ar-

. rocho salarial; não incluem a inflação de mar­
ço ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai determinar, de agora para 
diante ... 

O SR. PAULO PAIM - ... de 84,34% e 
ainda mantém o salário mínimo congelado 

, em Cr$ 3.700,00. 

O SR. PRESIDENTE Nelson Carneiro) -
. ... à taquigrafia que não aceite mais discurso 

nas manifestações. Vai cortar de todos. 
Essa oporturiidade é para a Liderança indi­

car aos seus liderados como devem votar. 
Só para isso. 

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente 
peço a palavra pela ordem. 
\ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' está com a palavra. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - P A. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não quero fazer discurso, mas dizer que o 
Partido Socialista Brasileiro vota contra, por­
que não foi aceito o entendimento de que 
os trabalhadores pudessem receber as perdas 
salarIais do Plano. Com isso o Partido Socia­
lista Brasileiro vota contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Taquigrafia consignará apenas o voto, 
indicando as bancadas, e não registrará o dis· 
curso de todos os Srs. Líderes. 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PFL solicita à sua bancada que vote 
"sim". 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PTB recomenda à sua bancada que 
vote "sim" ao projeto de conversão e "sim" 
aos destaques que, de acordo com o combi­
nado entre as Lideranças, favorecem a classe 
trabalhadora. 

O ~R. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. presi­
dente, a Liderança do PDT recomenda aos 
integrantes da sua bancada que, em face da 
não aceitação do amplo entendimento que 
propomos, estabelecendo o direito de o tra­
balhador recuperar as perdas salariais decor­
rentes da implantação do Plano Collor, va­
mos votar contra o projeto de conversão, por­
que ele mantém mecanismos de confisco e 
de arrocho salarial. Da mesma maneira, ma­
nifestamo·nos contra a Medida Provisória n' 
154. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O discurso não figurará nos Anais da Casa. 
Ficará apenas a manifestação de V. Ex'. 

. O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB -
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, por não ter garantias à reposição das 
perdas, o PCB vota contra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tendo ficado claro para o PDC 
que não há perdas' salariais, em função do 
grande acordo, o PDC votará "sim": 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os discursos não figurarão nos Anais da 
Casa, apenas a indicação do voto à bancada. 
Este não é o momento oportuno para dis· 
cursos. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ressalvados os destaques apresentados pelo 
partido, a Liderança do PSDB recomenda 
à sua bancada o voto "sim", pela aprovação 
do projeto de lei de conversão. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Parti· 
do Liberal acompanha o entendimento, apro­
vando o projeto de lei de conversão sem pre-
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juízo dos destaques, para que se vote os des­
taques acordados, e saudando, neste instan­
te, a volta do entendimento com aqueles com­
prometidos com a governabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não posso evitar que o Deputado ou o 
Senador se estenda no voto, mas a Taqui­
grafia consignará, sempre, apenas a indicação 
do voto à bancada. Estou falando para todos 
os Srs. Deputados e Senadores. A taqUIgrafia 
também não incluirá nenhuma fala que não 
seja feita no microfone. 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - P A. 
Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, 
o Partido Social Cristão vota "sim". 

O SR. CHICO HUMBERTO (PST - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ressalvados os destaques, o PST vota "sim". 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ressalvados os destaques, o PMDB vota 
"sim" ao projeto de lei de conversão. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, é bom esclarecer à Mesa - e chamaria 
a atenção dos Líderes - que quando há dis­
cussão, acordo, é preciso explicar V. Ex' diz 
que temos que votar "sim" ou "não". Quan­
do há acordo, é usual, na Casa, que as Lide­
ranças expliquem que votam assim por isso 
ou por aquilo. 

Isso é usual na Casa. V. Ex', não permi­
tindo a manifestação, acho que não ajuda 
ao desenvolvimento da sessão, pelo contrá­
rio, atrapalha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O acordo é um entendimento particular 
e V. Ex' está pensando como na Câmara. 

O Sr. Tidei de Lima -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. TIDEI DE, LIMA (PMDB - SP . 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
pediria a palavra como Relator da Matéria. 

Sr. Presidente, esta Casa recebeu a Medida 
Provis6na n° 154. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' s6 vai prestar alguns esclarecimen­
tos? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sim, SI. presi­
dente, fOi aperfeiçoado o texto, e depois de 
apresentado o relatório, foram acolhidas as 
-emendas que aí estão destacadas. E gostaria 
de registrar que ap6s a votação encaminharei 
à Mesa a nova redação, acolhidas as emen­
das, se, porventura, aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As emendas serão votadas oportunamen- __ 

I 
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te Se aprovadas, figurarão no texto final. 
De modo que vai ser procedida a votação. 

Os Srs. Deputados que estão de acordo 
com o projeto de lei de conversão, salvo os 
destaques, permaneçam como estão. (Pau­
sa) 

Aprovado na Câmara. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE.(Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra .. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP Sem 
revisão do orador.) -'Sr. Presidente;peço 
a verificação de votação. 

O-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa fará a verificação Peço aos Srs. 
Deputados que ocupam os seus lugares'. 

Procede-se à votação. 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre. 

AlércIO Dias - SIm­
Francisco Diógenes - Sim 
Geraldo Fleming - SIm 
Narciso Mendes - Sim 
OsmIr Lima - SIm 
Rubem Branquinho - Sim 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth AZize - Não 
Carrel Benevides - Sim 
Eunice Michlles - Sim 
ÉZIO Ferreira - Sim 
José Dutra - Sim 
José Fernandes - Sim 
Sadie Hauache - Sim 

Rondônia. 

Arnaldo Martins -'- Sim 
ASSIS Canuto - Sim 
Chagas Neto - Sim 
Francisco Sales -'- Sim 
José Guedes - Sim 
José Viana - Sim 
Raquel Cândldo- Não 
Rita Furtado - Sim 

Pará 

AdemIr Andrade - Não 
Aloysio Chaves - Sim 
Arnaldo Moraes - Sim 
Asdruba1 Bentes - Sim 
Benedicto Monteiro - Sim 
Carlos Vinagre - Sim 
Dionísio Hage - Sim 
Domingos Juvenil - Sim 
Eliel Rodrigues - Sim 
Fausto Fernandes - Sim 
Fernando Velasco - Sim 
Gerson Peres - Sim 
Jorge Arbage - Sim 
Paulo Roberto - Sim 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Edmundo Galdino - Não 
Eduardo Siqueira Campos - Sim 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

'Freire Júnior -.,. Sim ' ., . 
Leomar Quintanilha - Sim 
Moisés Avelino - Sim 
Paulo Mourão - Sim 
Paulo Sidnei - Sim 

'Maranh'ão . 

Albérico Filho - Sim 
Antonio Gaspar - Sim 
Cid Carvalho - Sim 
Costa Ferreira - Sim, 
Edivaldo Holanda r- Sim 
Eliézer MoreIra -·Sim, -
Eunco RIbeiro - Sim· 
Francisco Coelho - Sim 
Haroldo SaQóia - Não 
Jayme Santana - Sim, 
Joaquim Haickel - SIm. 
José Carlos Sabóia - Não 
Sarney Fllho - Sim 
Victor Trovão - Sim 
Wagner Lago -, Sim 

Piauí 

Átila Lira -.Sim 
FelIpe Mendes - Sim 
Jesualdo Cavalcanti ,- Sim 
José Luiz Maia - Sim 
Manuel Dommgos - Não 
Mussa Demes - Sim 
MyIiam Portella - Sim 
Paes Landim - Sim 
Paulo Silva - Sim 

Ceará, 

Aécio de Borba' -'- Sim 
Bezerra de Melo '-- Sim 
Carlos Virgílio ~ Sim 
César Cals Neto '- Sim 
Etevaldo Nogueira - Sim 
Firmo de Castro - Sim 
Furtado Leite - Sim 
Gidel Dantas - Sim 
José Lins - Sim 
LÚCIO Alcântara'- Não 
LUIZ Marques - Sim 
Moema São Thiago - Sim 
Moysés Pimentel - Nao 
Osmundo Rebouças - Sim 
Raimundo Bezerra - Não 
Ubiratan Aguiar - Sim 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 
Flávio Rocha - Sim 
Henrique Eduardo Alves - Sim 
Iberê Ferreira - Sim 
Ismael Wanderley':"" Sim 
Marcos Formiga - Sim 
Ney Lopes - Sim 
Vingt Rosado - Sim 

Paraíba 

Adauto Pereira - Sim 
Agassiz Almeida - Sim 

. Aluízio Campos - Sim 
Antonio Mariz - Não 
Edivaldo Motta - Sim 
Edme Tavares - Sim 
Evaldo Gonçalves - Sim 

FranCISco RolIm - Sim 
João Agripino ::- Sim 
João da Mata 
José Maranhão - Não 

Pernambuco 
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Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cristina Tavares - Não 
Egídio Ferreira Lima - Sim 
Fernando Bezerra Coelho - Sim 
Fernando Lyra - Não 
Gilson Machado - Sim 
Harlan Gadelha- Não 
HorácIO Ferraz - Sim 
Inocêncio OlIveira - Sim 

, José Carlos Vasconcelos - Sim 
José Jorge - Sim 
José Mendonça Bezerra - Sim 
José Moura - Sim 
José Tinoco - Sim 
Marcos Queiroz - Não 
Maurílio Ferreira Lima - Sim 
Nilson Gibson - Sim 
Osvaldo Coelho - Sim 
Oswaldo Lima, Filho - Não 
Paulo Marques - Sim 
Ricardo Fiuza - Sim 
Roberto Freire - Não 
Salatiel Carvalho - Sim 
Wilson Campos - Sim 

Alagóas 

Albérico ConleIro'- Sim 
Antonio Ferreira - Sim 
Eduardo Bonfim - Não 
Geraldo Bulhões _ Sirn 
José Costa - Sim 
José Thomaz Nonô - Não 
Renan Calheiros - Sim 
Roberto Torres - Sim 
Vinicius Cansanção - Sim 

Sergipe 

Acivar Gomes - Não 
D)enal Gonaçalves - Sim. 
José Queiroz - Não' 
Leopoldo Souza - Sim 
Messias Góis - Sim 

Bahia 

Angelo Magalhães - Sim 
Benito Gama - Sim 
Carlos Sant' Anna - Sim 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco -'- Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Benjamim - Sim 
Francisco Pinto - Não 
Genebaldo Correia - Sim 
Haroldo Lima - Não 
Jairo Azi - Sim 
Jairo Carneiro - Sim 
João Carlos Bacelar - Sim 
Jonival Lucas - Sim 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
José Lourenço - Sim 
Jutahy Júnior - Sim 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da Mata - Não 
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Luiz Eduardo - Sim 
Luiz Vianna Neto - Sim 
Manoel Castro - Sim 
Marcelo CordeIro - SIm 
Mário Lima - Não 
Milton Barbosa - Sim 
Miraldo Gomes - SIm 
Murilo LeIte - Sim 
Nestor Duarte - Sim 
Pnsco VIana - Sim 
Raul Ferraz - Sim 
Sérgio Brito - Sim 
Uldurico Pinto - Não 
VlrgIldásio de Senna - Sim 
Waldeck Ornélas - Sim 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - Sim 
Lezio Sathler - SIm 
Lurdinha Savignon - Não 
Nelson Aguiar - Não 
Nyder Barbosa - Sim 
Pedro Ceolin - Sim 
Rita' Camata - Sim 
Rose de Freitas - Sim 
Stélio Dias - Sim 

Rio de Janeiro 

Adolfo OliveIra - Sim 
Álvaro Valle - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Arolde de Oliveira - SIm 
Artur da Távola - Sim 
Benedita da Silva - Não 
Bocayuva Cunha - Não 
Brandão Monteiro - Obstenção 
Carlos Alberto Caó - Não 
Daso Coimbra - Sim 
Edmilson Valentim - Não 
Ernani Boldnm - Sim 
Flávio Palmier da Veiga - Sim 
Francisco Dornelles - Sim 
Jayme Campos - Sim 
Jorge Gama - Sim 
Jorge Leite - Sim 
José Carlos Coutinho - Não 
José Luiz de Sá - Sim 
José Maurício - Não 
LUIZ Salomão - Não 
Lysâneas Maciel - Não 
Márcio Braga - Não 
Messias Soares - Sim 
Miro Teixeira - Sim 
Nelson Sabrá - Sim 
Osmar Leitão - SIm 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto AU/lusto - Sim 
Roberto D'Avila - Não 
Roberto Jefferson - Sim 
Ronaldo Cezar Coelho - Sim 
Rubem Medina - Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
Simão Sessim - Sim 
Vladimir Palmeira - Não 

Minas Gerais 

Aécio Neves - Sim 
AloísIO Vasconcelos - Sim 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Álvaro Antônio - Sim 
Carlos Cotta - Sim 
Carlos Mosconi - Sim 
CélIo de Castro - Não 
Chico Humberto - SIm 
Christóvam ChIaradIa - Sim 
Dálton Canabrava - Sim 
GenéSIO Bernardmo - Sim 
Gil Cesar 
Hélio Costa - Sim 
Humberto Souto - Sim 
Ibrahlm Abi-Ackel - Sim 
Israel Pinheiro - Sim 
João Paulo - Não 
José da Conceição - Sim 
José Santana de Vasconcellos - Sim 
José Ulísses de Oliveira - Sim 
Lael Varella - Sim 
Leopoldo Bessone - SIm 
Luiz Alberto Rodrigues - Sim 
Luiz Leal - Sim 
Marcos LIma - SIm 
Máno Assad - Sim 
Máno de Oliveira - Sim 
Maurício Campos - SIm 
Mauro Campos - Sim 
Mello Reis - SIm 
Melo Freire - Sim 
Milton LIma - Sim 
Milton Reis - Sim 
OctávIO ElísIO - Não 
Oscar Corrêa - Sim 
Paulo Almada - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Sim 
Roberto Vital - Sim 
Ronaldo Carvalho - Sim 
Ronaro Corrêa - Sim 
Rosa Prata - SIm 
Saulo Coelho - Sim . 
Sérgio Naya - SIm 
Sérgio Werneck - Sim 
SílVIO Abreu - Não 
Virgílio Guimarães - Não 
Ziza Valadares - SIm 

São Paulo 

Afif Domingos - Sim 
Agripino de Oliveira Lima - Sim 
Airton Sandoval - Sim 
Antonio Carlos Mendes Thame -
Sim 
Antônio Perosa - Sim 
Antônio Salim Curiati - Sim 
Aristides Cunha - SIm 
Arnaldo Faria de Sá - Sim 
Arnold Fioravante - Sim 
Cardoso Alves - Sim 
Cunha Bueno - Sim 
Del Bosco Amaral - Sim 
Delfim Netto - Sim 
Eduardo Jorge - Não 
Fábio Feldmann - Sim 
Fausto Rocha - Sim 
Florestan Fernandes - Não 
Francisco Amaral- Não 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - Sim 
Gerson Marcondes - Sim 
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Gumercindo Milhomem - Não 
Hélio Rosas - Sim 
Irma Passoni - Não 
Jayme Paliarin - Sim 
João Rezek - Sim 
José Camargo - Sim 
José Carlos Grecco - Sim 
José EgreJa - Sim 
José Genoíno - Não 
José Maria Eymael - Sim 
José Serra - Sim 
Koyu lha - Sim 
Leonel Júlio - Sim 
Luiz Gushiken - Não 
Luiz Inácio Lula da Silva - Nãc 
Maluly Neto - Sim 
Manoel Moreira - Sim 
Mendes Botelho - SIm 
Nelson Seixas - Sim 
Paulo Zarzur - Abstenção 
Plínio Arruda Sampaio - Não 
Ricardo Izar - Sim 
Roberto Valle Rollemberg - Sim 
Robson Marinho - SIm 
Samir Achôa - Sim 
Sólon Borges dos Reis - SIm 
Theodoro Mendes - Não 
Tldei de Lima - Sim 
Ulysses Guimarães - SIm 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jesus - Sim 
Délio Braz - Sim 
Fernando Cunha - Não 
Iturival Nascimento - Sim 
Jalles Fontoura - Sim 
João Natal- Sim 
José Gomes - Sim 
Lúcia Vânia - Sim 
Luiz Soyer - Sim 
MagUlto Vilela - Sim 
Naphtali Alves de Souza - SIm 
Roberto Balestra - Sim 
Tarzan de Castro - Não 

Distrito Federal 

Augusto de Carvalho - Não 
Francisco Carneiro - Sim 
Geraldo Campos - Não 
Jofran Frejat - Sim 
Marcia Kubitschek - Sim 
Maria de Loudes Abadia - Sim 
Sigmaringa Seixas - Não 
Valmir Campelo - Sim 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
JoaqUIm Sucena - Sim 
Júlio Campos - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Percival Muniz - Sim 
Rodrigues Palma - Sim 
Ubiratan Spinelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - Não 
Ivo Cersósimo - Sim 
José Elias - Sim 
Levy Dias - Sim 
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Plínio Martins - Sim 
Rosário Congro Neto;- Sim 
Saulo Queiroz - Sim 
Valter Pereira - Sim 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim 
Alarico Abib - Não 
Basílio Villani - Sim 
Borges da Silveira - Sim 
Darcy Deitos - Sim 
DioníSIO Dal Prá - Sim 
Ervin Bonkoski - Sim 
Euclides Scalco - Sim 
Giberto Carvalho - Sim 
Hélio Duque - Não 
Jacy Scanagatta - SIm 
José Carlos Martinez - Sim 
José Tavares - Sim 
Jovanni Masini - Sim 
Matheus Iensen - Sim 
Mattos Leão - Sim 
Maurício Fruet - Sim 
Maurício Nasser - Sim 
Max Rosenmann - Sim 
Nelton Friedrich - Não 
Nilso Sguarezi - Sim 
Osvaldo Macedo - Sim 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Sim 
Renato Johnsson - Sim 
Santinho Furtado - Sim 
Sérgio Spada - Sim 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pugliesi - Não 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
Antônio Carlos Konder Reis - Sim 
Artenir Werner - Sim 
Cláudio Avila - Sim 
Eduardo Moreira - Sim 
Francisco Küster - Não 
Henrique Córdova - Sim 
Luiz Henrique - Sim 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Sim 
Ruberval Pilotto - Sim 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 
Walmor de Luca - Não 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Adylson Motta - Sim 
Amaury Müller - Não 
Antônio Britto - Sim 
Arnaldo Prieto - Sim 
Carlos Cardinal- Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Sim 
Floriceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Sim 
Hilário Braun - Sim 
Ibsen Pinheiro - Sim 
Irajá Rodrigues - Não 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Sim 
João de Deus Antunes - Sim 
Jorge Uequed - Não 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Julio Costamilan - Não 
Lelio Souza - Não 
LUIS Roberto Ponte - Sim 
Mendes Ribeiro - Sim 
Nelson Jobim - Sim 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mincarone - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Sim 
Ruy Nedel - Sim 
Tarso Genro - Não ' 
Telmo - Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Sim 
Victor Faccioni - Sim 

Amapa 
Annibal Barcellos - Sim 
Eraldo Trindade - Sim 
Geovani Borges - Sim 
Raquel Capiberibe - Não 

Roraima 
Marluce Pinto - Sim 
Mozarildo Cavalcanti - Sim 
Ottomar Pinto - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnetro) 
- Está encerrada a votação. 

O resultado é o seguinte: 348 "sim", 89 
"não". duas abstenções. Total: 439 votos. 

O Projeto de Lei de Conversão foi apro­
vado na Câmara dos Deputados. 

Em votação no Senado FederaL Os Srs. 
Senadores que o aprovam queiram perma­
necer como estão. (Fausa) 

Aprovado. ' 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnéiro) 
-o nobre Senador Jamil Haddad pediu veri­
ficação de quorum. 

A Mesa pede aos Srs. Congressistas que 
apóiam o pedido de verificação de quorúm, 
que se manifest!!m. (Pausa) 

Há apoiamento regimental para o pedido 
de verifIcação. 

A Mesa vai colher o pensamento do Sena­
do Federal. Pede apenas, um pouco de tem­
po, enquanto a máquma completa os traba­
lhos para encerrar a votação anterior. 

A Sr' Bete Mendes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

A SRA. BETE MENDES (PSDB - SP. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
meu voto não foi registrado. Queria ter vota­
do "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex' constará da ata. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, é para fazer uma correção. No mo­
mento da votação. no posto avulso. errei e 
saiu "abstenção". Meu voto é "não". Quero 
esclarecer este fato, até porque por IstO. não 
tireI dez no DIAP. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A posição de V. Ex' é conhecIda. Logo, 
verifica-se que houve um erro da máquma. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
a Liderança do Governo pede a V Ex' que 
comumque à Casa que hOJe pretendemos 
avançar na pauta da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro r 
- Deputado Renan CalheIros, V. Ex' fIque 
tranquilo, porque, esgotado o prazo de pror­
rogação desta sessão, a Mesa fará nova pror­
rogação. Se for preciso. entraremos pela ma­
drugada. (Palmas) 

O Sr. Ney Maranhão - Sr Presidente. 
peço a palavra pela ordem. , , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem Y. Ex' a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
o Senador Jamil Haddad pediu verificação 
de quorum. Queremos saber quem o apoiou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Senadores que o apóiaram foram: 
José Paulo Bisol, Nelson Wedekín. Maurício 
Corrêa. Pompeu de Souza. Mário Maia e Se­
vero Gomes. 

O Sr. Leopoldo Souza - S1'. Presidcnt~, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LEOPOLDO SOUZA (PMDB -
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, queria retificar meu vot~, que saiu 
Hsim1' e voteI "náoH. 

O Sr. Dontel de Andrade - Sr. PreSIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra_ 

O SR. DOUTEL DE ANDRADE (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não tendo chegado a tempo para a 
votação, queria que de qualquer maneira V. 
Ex' consignasse o meu voto, que é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex' será incluído, porque 
esta é uma votação nominal que se faz pelo 
processo eletrônico apenas para facilitar. Dl' 
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modo que o voto que V. Ex' expressa se, so-
mará aos votos proferidos. , 

Vai-se proceder à verificação de votação 
no Senado 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares, para que tenha início a votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Sem, 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, solicito 
à bancada do PFL que vote "sim" ao projeto 
de conversão. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - 'PE 
Sem revisão do roador.) - Sr. Presidente, 
solicito à bancada do PRN no Senado que 
vote "sim" ao proíeto de ~onversão. 

O Sr. Moisés Abrão - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V: Ex' a palavra. 

O SR. MOISÉS ABRÃO(PDC"":" Ta. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, a lIde­
rança do PDC recomenda à sua bancada que 
vote a favor. 

O Sr. José Fogaça - Sr. PreSidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS.,Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, o 
PMDB no Senado Federal recomenda a sua 
bancada votar "sim", para que possamos 
aprovar os destaques que irão aperfeiçoar o 
texto. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a bancada do PSDB no 
Senado Federal, depois de amplas discussões 
e negociações com nossos pares e os sindica­
tos, revendo inclusive o nível do salário míni­
mo, votará "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas, queiram aCIOnar, simultaneamen­
te, o botão preto do pamel e a chave sobre 
a bancada até que as luzes se apaguem 

Os Srs. Senadores que não votaram nas 
baucadas queiram fazê-lo nos postos avulsos. 

Procede-se à votação 
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Acre, 

AluíZIO Bezerra - Sim 
Mário Maia':'" Não 
Nabor Júnior - ~im. 

Amazonas 

Carlos De'Carli - Sim 

Leopoldo Peres - ~im 

Rondônia· 

Odacir Soares -, Sim_ 
Olavo Pires - Sim. , 
Ronaldo Aragão - Sim 

Pará 

Almir Gabnel- Não 
João Menezes - Sim 

Tocantins 

, . 

Antomo Luiz Maia -.Slm , 
Carlos Patrpcínio.- Sim 
Moisés Abrão -Sim . 

. Maranhão " 

Alexandre Costa'''':'' S;m 
Edison Lobão' - Sim " 
João Castelo - Sim. 

. . Piauí 

Chagas Rodngues - Sim' , 
. Hugo' Napoleão -:- Si,m: :, 
João Lobo - Sim. 

Ce~rá 

Afonso Sancho - Siní 
Cid Sabóia de 'Carvalhd ...!... Sim 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto ~ Sim 
José Agripino - Sim· 
Lavoisier Mala - Não . , 

Paraíba .. 

Humqerto Lucena -Não 
Marcondes Gadelha ....,..,Sim. 
Raimundo Lira - Sim .. 

Pernambuco 

Marco Maciel - Sim 
. Mansueto de· Lavor - Não 

Ney Maranhão - Sim 

Alagoas 

João Lyra - Sim 
Teotômo Vilela Filho - SIfi. 

Sergipe 

Albano Franco - SIfi 
FranCISco Rollemberg - Sim 
Lourival Baptista - Sim. 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Sim 
Luiz Viana - Sim 
Ruy Bacelar - Sim. 
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Espírito Santo 

Gerson Camata - Sim 
João Calmon - Sim 
José Ignácio Ferreira - Sim. 

Rio de Janeíro 

Jamil Haddad - Não 
Nelson Carneiro - Abstenção. 

Minas Gerais 

Alfredo Campos.- Sim. 

São Paulo 

Fernando Henrique C~rdo~o ~ Siin 
Máno Covas - Sjm 
Severo Gomes - S.lm 

Goiás' 

Irapuan Costa JúnÍor - Sim, 
Mauro Borges - Sim: 

Distrito. Federal 

Maurício Corrêa:""" Não 
Meira Filho - Sim , 
Pompeu de Sousa \..... Nãb: 

Mato Grosso 

Louremberg Nmles Rocha - Sim 
Márcio Lacerda ~ S1m 
Roberto Campos - Sim. 

Mato Gróss'o' do Sui 

Rachid Saldanha De;zl - Sim 
Wilson Martins - Sim. 

Paraná _ 
."<t j 

José Richa - Sim 
Leite Chaves - Sim ... 

Santa Catarina .. 
Dirceu Carneiro - Sim 
Jorge Bornhausen - Sim 
Nelson Wedekin - Não. 

Rio Grande do Sul 

José Fogaça - Sim 
José Paulo Bisol -,N~o. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- VaI ser proclamado o resultado. ' 

Votaram "sim" 53; "Não", 10; abstenção, 
1 Total: 64 Srs Senadores. . 

Foi aprovado no Sepado Federal. 
A Mesa informa que a verificação no'Sena-

do Federal terminou às 20h39min. . .. 
O Sr. José Genoíno (PT ;-SP. Se1D. rev~são 

do orador.) - E na Câmara, Sr. Presidep.te? 
V. Ex' informou a hora que terminou a v\i)ta­
ção no Senado E na Câmara? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai mformar a V. Ex' . 

O Sr. José Genoíno - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
,- Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, formu· 
lo a V. Ex' uma questão de ordem corri oase 
no RegImento Comum, sobre a modaIídade 
de votação dos destaques: para suprimir des­
taques em votação em separado e destaques 
~as emendas, com base na experiência que 
tivemos ontem. 

,Ora, Sr. Presidente, foi votado o projeto 
de conversão. Qual a ordem de votação dos 
destaques? 

Entendo que, se qUIsermos recompor o 
projeto através de destaques de votação em 
separado, deveremos iniciar a apre,ciaç~o dos 
destaques de votação em separado; em .segui­
da, os destaques supressIvos; em ter"eiro lu-' 
gar, os destaques para eJ,llendas. 

O Sr. Gerson Peres -'Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESÍDENTE (Nelson CarneIro) 
-'- Com a palavra V. Ex' 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A. Sem 
revisão do orador) - Sr PresIdente, o De­
putado José Genoíno está equivocado' De 
acordo com o Regimento, a votação de desta­
ques supressivos tem pnoridade. Parece que 
S. Ex' não o leu. O dêst~que supressivo deve 
preceder aos demais. E o que está' escnto 
no RegImento ' - .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson' CarneIro) 
- No momento, posso mformar a V. Ex' 
que não há destaque supressIvo só para vota­
ção em separado De modo que, em primeIro 
lugar, serão votadas as partes destacadas do 
projeto; em seguida, as partes destacadas das 
medida provisória; em terceIrO lugar, as 
emendas. (MUItO bem! Palmas.) 

OSr. Gastone Righí-Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' tem a palavra. . 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, não 
se pode votar as emendas antes da parte des­
tacada, como estava sendo feito? . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se passar às partes destacàdas do pro­
jeto de conversão, uma a uma. ' 

A Mesa esclarece: quem votar "sim" está 
adotando a medIda e decretando a mclusão 
da parte destacada no projeto de conversão. 
O voto "sim" implica incluir a matéria desta­
cada no texto do projeto de lei de conversão. 
O voto "não" determina que não se inclua 
no texto. 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nelson Jobim. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador) - Sr PreSIdente, 
gostaria de prestar um esclarecimento sobre 
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o processo de votàção: V: Ex"~;piicItou que 
as matérias destacada's do texto do projeto 
vão ser votadas. Se votarem "sim", a maténa 
estará incluída no texto; se votarem "não", 
não estará incluída, mas há'que se observar 
a' questão da prejudicialIdade Se for apro­
vada, estarão prejudicadas todas as emendas 
oferecIdas ao texto, se não for aprovada e 
não ficar mcluída no texto, as emendas ofere­
cidas ao disposittvo de natureza substitutiva 
deverão ser. votadas; .pórque. transforma-se­
lam, dessa forma, em .emenda da natureza 
aditiva. As prejudIcadas, portauto, siíÇl as 

.emendas supressi\ras, uina vez que o. texto 
não foi aprovado. Se o texto for aprov,ado, 
todas as eniendas substitutivas estarão preju­
dicadas, porque o Plenário acordou, por vo­
tação da maIOria, que o texto do projeto que 
foi destacado está incluído. 

Eram os ,esclarecimentos que queria pres­
tar 

O SR. P~ESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
- O nobre çleputado. teIp. il}teIra razã<;>. A 
Mesa segue a on.eJ)t,açl\o qu!,! j~ ~avla t~açad.o 
e que V. Ex' ago.ra ressalta com sua expe-
'riência. . 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, sobFe o processo 
de,votação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT ..!­

RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, requeIro, a fim de.que,nãO.O.corram 
problemas futuros, a retirada dos pestaques 
n" 003, de autoria d.o Deputado César Maia, 
055, de autoria do Deputad9 Lúcio ~I.cân­
tara, e 113, de autoria do Deput!ld~ Carlos 
Alberto Caó, exatamente porque essas emen­
das-foram acatadas em parte. Se forem vota­
dàs e rejeitadas, ocasionarão problemas sé­
rios. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnéiro) 
-.São só essas as emendas que V. Ex' retira? 

'õ SR. BRANDÃO MONTEIRO"':'" Sim, 
Sr: Presidente, porque já foram acataoas. 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-'- Muito obrigado a V. Ex' . ~ ~ 

,O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra' pela orde~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem. , 

9 SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
.- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ontem, para acompanharmos a vota­
çã~, obtivemos da Mesa um relatório com 
todos os destaques apresentados. Isso é de 
fU!1damental importância para acompanhar­
~ps a votação. Solicito, pois, ao prezado Pre­
SIdente da Mesa que nos forneça um relatório 
com todos os destaques Assim, poderemos 
acompanhar melhor o processo de votação 
Seria uma espécie de planilha que, aliás, não 
representaria novidade, visto que durante a 
Constituinte conseguimos isso. 
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É o que sugiro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa recebeu destaques até o último 
momentó, de acordo com o Regimento. São 
300 ou 400 destaques de emendas. De modo 
que é mUlto dIfícil a Mesa, de imediato, já 
ter pronta a relação que V. Ex' deseja. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. PreSIdente, ouso supor que estaria aqui 
representando interesses de todas as Lide­
ranças ao pedir seja apresentado um relató­
rio, ainda que parcial, da parte que votare­
mos imediatamente. Enquanto isso, a Mesa 
preparana a parte posterior, de tal forma que 
pudéssemos receber, pelo menos com antece­
dência de alg\1ns minutos, a relação do que 
será apreciado. 

Sugiro amda - e acho que não estou repre­
sentando contraditoriamente interesse das 
Lideranças - que se suspenda a sessão por 
cinco minutos. Tenho certeza de que isso nos 
ajudará mUlto na votação. . ."' . , 

.o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
~ A, Mesa compreende a preocupação, de 
V. Ex'., mas se os auxiliares da Presidência, 
que acompanharão as votações, se dedicarem 
à feitura da relação que V. Ex'. pede, será 
Impossível iniCIar imediatamente a :votação. 
Teríamos de suspender a sessão para fazer 
esse trabalho. 

. O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
São ape~as cinco minutos, S;. P~es;dente: . '" . 

O, SR. PRlj:SIDENlE (N:elson Carneiro) 
- E muito difícil fazer tudo isso em cinco 
minutos. Há numerosas emendas, centenas 
de emendas. Não são duas ou três apenas. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
É por isso mesmo que faço este pedido. Há 
grande dificuldade para se acompanhar o pro-
cesso ae votação.' , 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá "Sr. prési­
dente;peço a palavra pela ordem. 

O SR. ,PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, vamos votar. Isso é obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A M~sa vai lendo devagar, e V. Ex'. , nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem, acompa­
nha, senão teremos de admitir as emendas 
somente no início da discussão. 

A dIscussão encerrou-se há dez minutos. 
Seria impossível ter isto pronto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- No primeiro destaque, os que dIsserem 
"sim" estarão aprovando a votação em sepa­
rado e os que disserem "não" estarão rejei­
tando a inclusão no projeto de lei de conver­
são das emendas destacadas 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 
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o SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
peço um esclarecimento a V Ele'. Temos dOIs 
momentos de votação: a votação de DVS e 
a de emendas. Votando o DVS, quem não 
quiser que retire a expressão do texto terá 
de votar "sim" ou "não"? Para manter ínte­
gro o texto terá de votar "sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O "sim" inclui a matéria destacada no 
texto, do projeto e o "não" não inclui a maté­
riíl. E muito fácil Quem votar "sim" estará 
determinando a.inclusão da parte destacada 
no projeto e ,quem votar "não" ,estará recu-
5ando a Inclusão no processo da parte desta­
cada. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Isso para o 
DVS? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sim, para o DVS. 

, . O SR. JOSÉ TA VARES - Por éxeinplo, 
M um DVS querendo suprúnir uma eXpres­
são qualquer. Se eu'não 'quiser ,que ela seja 
suprimida, mas que permaneça a expressão 
no texto, devo votar "sIm"? . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro') 
- Deve votar "sim", porque quandoi se trata 
de DVS a votação é ao contráno. A votação 

,é em separado. Quando V. Ex' vota "sIm" 
está Incluindo no texto aquilo que não existia. 

O Sr.'I~se~ Pinh!óir~ ~ Sr: Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRÉSIDENTE (Nel;on C~rneiro) 
-'Tem V.' Ex' 'a pidavra. ' " , 
," I t ,; 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
para absoluta clareza. V. Ex' colocará em 
votação a expressão ou palavra destacada 
Logo, o voto "~im" integra ao'texto a parte 
destacada. ' .' , 

~ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-E claro. ' .. 

<> Sr: José Tavares - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra, pela ordem. ' 

9 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
V. Ex' colocará em votação; em priméiro lu-
gar', os DVS? ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Colocaria em \otação as partes destacadas 
do projeto. Se V. EX'vota "sim", estáincIuin­
do essa parte no projeto. Se V. Ex' vota 
"não", exclui a parte destacada no projeto. 

O Sr. Renato Vianna - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a .,alavra. 

O SR. RENATO VIANNA (PMDB - SC. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar minha presença e meu 
voto "sim" na votação anterior. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Fica co'nsignado registro de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Desta,que dos Deputados Paulo Paim e 
Gumercindo Milhomem e toda a bancada do 
PT. Destaque para votação em separado do 
art. 2" do Projeto de Lei de Conversão. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. , 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orad<;Jr.) - Sr Presi· 
dente, voto "sim" para icluir no texto do pro­
jeto a parte destacada. ., 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela orde~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ'TAVARES '(PMDB - PRo 
Sem' revisão' dei oradór.) :.... Sr. Presldente, 
V: E':x: já estÚ?lhendo os votos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. JOSÉ TAVARES (BMDB - PR 
Sem revisii:o do orador.).- Sr Presidente, 
no PMDB vota "sim" para manter o texto 
íntegro.' ,,:':' 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, o PT vota "não" 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
( - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, voto "sim", para manter, no Se­
nado o texto do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-::- Esses apartes foram objeto de destaques, 
E para serem Incluídas no texto do projeto. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Voto "sim''. para 
incluir a parte destacada no texto do projeto, 

Como votam os Srs. Líderes no Senado?' 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

,( -ES. Sem revisão do orador.) ~ Voto 
"SIm", no mesmo sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação as expressões destacadas no 
art 2", inCISO lI, objeto de destaque do Depu­
tado Gumercindo Milhomem. São as expres· 
sões "para os salános em geral" e'''bem aSSIm 
para o saláno mínimo" .. 

C01I\o votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. JOSÉ TA V ARES (PMDB -'- PRo 
Sem revisão do oradpr.) - Voto "Sim" , 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Voto 
"não,". pelo PT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento n" 6. da Bancada do' PT, 
para suprimir, no art. '2", meiso 11, a expréssão 
"bem assIm para o salário mínimo".' 

Com votam os SIso Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, voto "sim", para manter a expressão 
no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? O SR. GUM~~CINDO MILHOl\1EM (PT 

- - SP. Sem revlsao do' orador ) - O PT vota 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA "não". 

( - ES. Sem revisão do orador.) -$r. 
Presidente, a Liderança do Governo no Sena­
do ~ota "sim" para ml;lnter a, íntegra do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR ... JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
( - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quero o texto'do Prôjeto de CO!!­
versão íntegro. Voto "sIm" para que a maté­
ria se integre ao texto, e o mesmo fique ínte­
gro, como redigido pelo relator. 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É esse o sentido desse voto. A Mesà já 
esclareceu esse pormenor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimentos idênticos: um do PT; Cio 
Deputado Paulo Paim e outros, e mTÍ clã 
PDT, dos Deputados Brandão Monteiro, 
LUIZ Salomão e outros. I , 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (.PX 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente o PT vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ,Carneiro~ 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (­
ES. Sem revisão do orador.) - Voto "SIm", 
para manter íntegro o texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 2", inciso IH. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVIsão do oradoL) - SI'. Presi­
dente, voto "sim", para manter o texto. , 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnwo) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (­
ES. Sem revisão do orador.) - Voto "SIm", 
Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O quarto requerimento é sobre matéria 
idêntica. Refere-se a destaque para o art. 2", 
§ 1". 

Como votam os Sr Líderes na Câmara? 
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o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente. voto "sim". 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (Pi 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente. o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Como votam os Líderes no Senado'? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (­
ES. Sem revisão do orador.) - Voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 2''. § 2". 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - SI'. Presi­
dente. voto "sim". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PT vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( 
ES. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. voto "sim" 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. antes de V. Ex' anunciar o próximo 
destaque. saliento que todos e,ses ca~os refe­
rem-se a DVS. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 2". § 3". 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador) - Sr Presi­
dente. voto "sim"_ 

O SR. GUMERCINCO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( 
- ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os requerimentos a ~eguir tratam de maté­
rias correlatas. Referem-se ao art. 2". ~ 4" 

Como votam os Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. voto "sim". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. o PT vota "não", 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. , - Como votam os Líderes no Senado? 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado no Senado é na Câmara. 

Destaque, relativo ao art. 2°, § 5". 
Como votam os Srs Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. PresI­
dente. voto "sim". para mc1uir a parte desta­
cada no texto. Trata-se de DVS 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revI;ão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Líderes no Senado') 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem revbão do orador.) - Sr. Presi­
dente, continuamos apreciando o DVS: voto 
"sim". para incluir no texto a parte desta­
cada .• 

O SR. PRESIDENTE (Nc1~on Carneiro) 
- Dois pedidos tratando de matérias corre­
latas. Relativas ao art 3" e caput. 

Como votam os Srs Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr Presi­
dente. "sim". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVIsão do orador) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Lídere; no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. a Liderança do Governo no Senado 
ata "SIm". 

O Sr. José Genoíno - Sr PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente. o voto 
no Senado é expresso pelo Senador José Igná­
cio? 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Como não se manifesta nenhuma oposi­
ção. a Mesa prevê que todos estão de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Destaques n'" 19 e 20 da mesma matéria. 
Art. 3". § 1". 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. "sim". para inclUir no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Píesi­
dente. o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Sr&_ Líderes no Senado'? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem revisão do orador.) - S!". Presi· 
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dente. a Liderança do Governo no Senado 
vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 3", § 2". 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. "sim" para mcJuir no texto 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do Governo no Senado 
vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 4' Destaque n" 23, art. 5" 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente. "sim" para incluir no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (Pi 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Liderança do Governo no Senado vota 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Destaque n° 187. sobre o art. 5°. parágrafo 
unico. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - "Sim", 
para inclUir no texto. SI. Presidente. 

O SR. Gm:IERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem reVisão do orador.) - O PT vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", para in­
cluir no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Idêntico da bancada do PDT. Luiz Salo­
mão e Brandão Monteiro. 

Requerimento n' 689. O art. 6". a expressão 
"a linha especial de créditos a ser criada pelo 
Banco Central do Brasil. com correção mone­
tária pela BTN. mais juros de 12% ao ano, 
PVS". Deputados Luiz Salomão e Lysâneas 
Maciel. 

Como votam os SISo Líderes na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - "Sim". para incluir 
no texto_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 
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o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", para!TI­
c1U1r no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- RequerImento n° 690, 270' na relação. Art. 
7°, da bancada do PT. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE Sem 
revisão do orador.) - "Sim", para incluir 
no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - O PT vota 
"não~' . 

O SR. P.RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR: JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES 
Sem revisão do orador.) - "Sim", para in 
clUlr no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Destaque 691, para excluir do art. 7", pará­
grafo único, a expressão "abrIl". 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE Sem 
revisão do orador.) - "Sim", para incluir 
no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - O PT vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem reVisão do orador.) - "Sim", para ir 
cluir no texto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Este requerimento está prejudicado. 

Requerimento 692 da bancada do PT, refe­
rente ao art. 7°, parágrafo único, "que terá 
seu índice fixado pelo Mmistério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
,- SP. Sem revisão do orador.) - "Sim" 
, Sr. Presidente, para incluir no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - O PT votá 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", Sr. PresI­
dente, para incluir no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento 693, art. 9' 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ' (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - "Sim", 
para incluir no texto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - O PT vota 
"não". 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES 
Sem reVisão do orador.) - "Sim", Sr. PresI­
dente, para incluir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art 9", inCISO L 

Como votam os Srs Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - "Sim", 
Sr. PreSidente, para incluir. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVisão do orador.) - O PT vota 
"não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES 
Sem revisão do orador.) - "Sim", Sr Presi­
dente, para mclUlr no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Art. 9°, inciso 11 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", para m­
cluir no texto, Sr. PreSidente. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
(PT - SP. Sem revisão do orador.) - O 
PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Lídenj!s no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", Sr. Presi­
dente, para incluir no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Requerimentos 696, 697 e 698 tratam 
de matérias correlatas. São votados conjun­
tamente. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
reVisão do orador.) - "Sim", para incluir 
no texto, Sr. Presidente. 

O SR. ,PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Sem revisão do orador.) - "Sim", para in­
cluir no texto, Sr. Presidente. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' está com a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, que artigo está sendo votado, por fa­
vor? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Inciso III do art. 9° 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Obrigado. O Partido dos Trabalhadores vota 
'~não". 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento n' 699, dos Deputados Re­
nan Calheiros, Ricardo Fiúza, Amaral Netto 
e outros. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara 
dos Deputados? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - A Câmara 
retira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Deputado Renan Calheiros é o primeiro 
signatário. Retirado. 

Requerimento n° 700. Votação em sepa­
rado do art. 17, do Deputado Renan Calhei­
ros. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Sem revisão do oradoL) - Sr. Presi­
dente, retiro. Sou um dos signatános. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN­
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, a Câmara dos Deputados também re­
tira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral retiram. 

Requerimento n° 701, art. 13. Qual a POSI­
ção da bancada do Partido dos Trabalhado­
res? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
-SP. Sem revisão do orador.)-OPTretira 
o destaque. 

~ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E o art. 14 Qual a posição dos Srs. líde­
res? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "não". 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - "Sim", 
na Câmara dos Deputados, para manter o 
texto. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERRE~ (PST 
- ES. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Senado vota "sim". 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B-RJ. Sem revisão do orador.)-Sr. PresI­
dente, o PC do B vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento no 704, para suprimir a ex­
pressão "a Lei n° 7.788, de 3 de julho de 
1989, e o art. 2" da Lei n" 7.887, de 3 de 
julho de 1989". É do Partido dos Trabalha­
dores, relativo ao art.14. 

Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Partido dos Trabalhadores retira o 
destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A bancada do Partido dos Trabalhadores 
retirou o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Agora o último destaque dessa colocação. 
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o SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. PresIdente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em nome da bancada do PartIdo dos 
Trabalhadores. retIro os de~taque~ que ainda 
não foram votados, excetuadas as emendas 
Todos o;, DVS. 

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador) - Sr. Pre~idente, na vo· 
tação antenor, vi no painel que meu voto 
não fOI regIstrado. SOhCIto a V. Ex' que regis­
tre o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Será regIstrado. 

O Sr, Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. PleSI' 
dente, retIrar o último destaque SIgnifica na· 
da retIrar; é querer fazer média 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O último DVS ao art. 14, sobre a expressão 
"a Lei n" 7.7R8, de 3 de julho de 1989, e 
o art. 2" da Lei n" 7.711.9, de 3 de julho de 
1989", da bancada do PDT. 

Como votam os Srs. Lídere;, na Cãmara? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - O PT vota 
"não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- Como votam os Srs. Líderes no Senado? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( PST 
- ES. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' poderia ler o texto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Retira algumas expressões do art. 14 do 
projeto de lei de conversão. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
"Sim", para manter o texto íntegro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-"Sim", fOI mantido o texto. 

Todas as DVS retiradas e requerIda;, não 
obtiveram aprovação do Plenário. Ficou pre­
judicado o'Requerimento n" 712, do Depu­
tado Ecuclides Scalco, porque se refere à me· 
dida provisória. 

O Sr. José Tavares - SI. Pre;,idente, peço 
a palavra pêla ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarnClfo) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB- - PRo 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
o que V. Ex' acabou de ler é uma emenda? 
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O SR. ?RESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Não. E um destaque para supressão do 
art. 3" do texto. A medIda proviSÓrIa está 
prejudicada. A Mesa não submeteu à vota· 
ção, apenas comunica ao Plenário. 

O SR. JOSÉ TA V ARES - Correto Agra­
deço a V. Ex' a informação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passaremo, às emenda~. 

A inclusão no texto depende da afirmação 
"sim", a não-inclusão, da expressão "não". 

O Sr. José Tavares - Sr. Pre~idente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presdiente, 
se eu quiser rejeitar a emenda digo "não"? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. Ex' quiser aprovar dirá "sIm". 

O SR. JOSÉ TAVARES - São muitas 
emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Não, são poucas, mais ou menos dez. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Porque dizem 
q~e é em torno de 150 emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Não chega a 150. O número é grande, 
mas há algumas que estão prejudIcadas. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presi­
dente, são 177 emendas. Estou colaborando 
com a assessoria da Me~a na organização de 
uma plamlha de votação, para facilitar os tra· 
balhos Só conseguimos organizar duas fo­
lhas, e V. Ex' as tem em mãos, que repre­
sentam 20 emendas., 

Apresento uma sugestão, para ganharmm 
tempo, para racionalidade dos trabalhos. 
Precisamos de mais 40 minutos para terminar 
todas as emendas. V. Ex' poderia iniciar a 
discussão da Medida Provisória seguinte, até 
podermos tenninar a planilha. Ou então vai 
ser uma votação difícil, porque há dezenas 
de emendas que já estão prejudicadas. Ama· 
nhã vamos ter que votar a Medida n" 168. 
que tem mIl emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Já estamos em processo de votação. Va· 
mos contmuar. 

A Emenda n° 713 Já foi atendida no art. 
13, e não há por que v9t;i-Ja de novo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 714, n° 4. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-"Não" quer dizer sim à não-inclusão. 

O Sr. José Tavares -.Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
V Ex' disse alguma coisa que não entendi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A outra emenda era para incluir, e esta 
é para não inc\ uir. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o meu voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara, a emenda não irá 
ao Senado. 

Não precIso repetir bto: toda vez que uma 
emenda for rejeitada na Câmara não será 
apreCiada pelo Senado. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, contri­
buindo para o andamento dos trabalhos. 
apresento uma sugestão à Mesa, para que, 
após a votação desta Medida Provisória, pro­
ceda da seguinte maneira: V. Ex' encerraria 
a discussão de uma detenninada Medida Pro· 
visória, daria um tempo de meia hora a qua­
renta mmutos para preparar a votação da Me­
dida ProviSÓrIa. Enquanto isso, para ganhar· 
mos tempo. discutiríamos a medida provi· 
s6ria seguinte. 

Esta é uma contribuição serena que presta­
mos a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se todos concordarem, poderemos aceitar 
esta solução. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - A Lide· 
rança do Governo concorda com a sugestão, 
para a celeridade dos trabalhadores. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Se a proposta 
é no sentido de iniCIarmos a discussão da Me­
dida PrOVIsória seguinte, enquanto a Mesa 
prepara uma planilha de votação, o PMDB 
concorda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aliás, esta wlução, é regimental. A Mesa 
agradece a sugestão do nobre Deputado José 
Genoíno, acusado injustamente de ser o cam· 
peão da protelação e da obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n° 714 foi rejeitada na Câmara, 
não irá ao Senado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, no intuito de favorecer a celeridade 
dos trabalhos, a bancada do PT apresentou 
um conjunto grande de emendas. Estou enca­
minhando à Mesa, marcadas, aquelas emen-, 
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das que queremos manter e autorizando que 
sejam retiradas as outras emendas que foram 
apresentadas pela nossa bancada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, é preciso continuar a votação, porque 
pode haver outro objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continuamos a votação. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, va­
mos contmuar a votação das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n9 7l4, n° 4, Já fOI rejeitada. 
pela Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro), 
- Em votação a Emenda n° 5. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) 

RejeItada na Câmara dos Deputados, a 
emenda não irá ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n° 9. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
emenda não irá ao Senado Federal. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, solicitaria que fosse lida a emenda 
e não apenas o número do destaque da emen­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não é O número do destaque, é o número 
da emenda. V. Ex' acompanha pelo número 
da emenda e não pelo destaque. Se V. Ex' 
quer os dois números, darei. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente, por gentileza, qual o autor 
da emenda, a que artigo ela se refere? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É do nobre Deputado Nelton Fnedrich, 
que modIfica o art. 5° 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não. 

Emenda n° 9. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Prejudicada na Câmara dos Deputados, 
não irá ao Senado Federal. 

Prejudicada, poridêntlca, a Emenda n° li. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 12. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Idêntica à anterior. 

Prejudicada na Câmara dos Deputados, 
não irá ao Senado Federal 

Emenda n° 13. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara dos Deputados, não 
irá ao Senado Federal. 

Emenda n° 14. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As Emendas nOS 14, 15 e 16 são idênticas 
aos destaques. Estão prejudicadas. 

Passa-se, então, à Emenda n° 17. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara dos Deputados, não 
irá ao Senado Federal. 

A Emenda n° 22 está prejudicada 

O Sr. Roberto freire - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, não 
quero criar qualquer obstrução, porque já 
basta a forma de trabalho. 

Gostaria de saber se o Líder do PRN sabe 
o que signifIca a Emenda n" 17, para dizer 
tão prontamente que vota contra. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Lerei ao no­
bre Deputado a Emenda n" 17, de autoria 
do Deputado Vivaldo Barbosa, que suprime, 
no art. 10, a expressão. 

"O art. 2" da Lei 7.789, de julho de 
1989." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n° 22 está prejudicada, não 
há parágrafo nem inciso no artigo que S. Ex' 
leu. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. PresI­
dente, S. Ex' nem sabia que não havia pará­
grafo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas esta emenda não foi votada. 

A Mesa está apenas declarando. 

O SR. ROBERTO FREmE - Sr. Presi­
dente, S. Ex' não sabia que o parágrafo já 
havia sido extinto. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, eu já sabia. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, meu objetivo era esclarecer ou, então, 
complicar tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, muito obrigado pela co­
laboração. 

A Sr' Abigail Feitosa - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 
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A SRA. AJ!IGAIL FEITOSA (PSB - BA. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
peço que registre meu voto "não" ao Projeto 
de Conversão n° 154. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa registrará o voto de V. Ex' 

O Sr. Celso Dourado - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CELSO DOURADO (PSDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para registrar meu voto nesta última 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 24. (Pausa) 

Rejeitada 
Emendas nos 25 e 26 estão prejudicadas por 

aprovação de requerimento anterior. 
Emenda 27 .. (Pausa) 
RejeItada na Câmara. 
Emenda n" 30. (Pausa) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, não 

irá ao Senado. 
Emenda n" 32. (Pausa) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados. 
Emenda n" 33. (Pausa) 
Rejeitada 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelro)­
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, o PT vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n° 32 é objeto de duas emendas. 

Emenda n° 33. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex" a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente, o PT vota "sim". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 34. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam, perma­
neçam como estão. (Pausa) 

Rejeitada na Câmara, não será apreciada 
pelo Senado 

Emenda n" 37 
Em votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam, perma­
neçam como estão. (Pausa) 

Rejeitada na Câmara, não será apreciada 
pelo Senado. 

O Sr. Carlos Alberto Caó - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 



2256 Terça-feira 10 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente. o PDT vota "sim". 

(Pausa.) 

O Sr. Arnaldo faria de Sá- Sr. Presidente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. a Mesa parou por quê? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Deputado Arnaldo ,Faria de Sá. a Secre­
taria está preparando o material para ser sub­
metido a votos. EVidentemente. não há pro­
cesso capaz de permitir que se faça uma rela­
ção completa, imediatamente depois de apre­
sentados os destaques e as emendas. Dessa 
maneira. a Mesa dá a palavra a quem queira 
dela fazer uso, neste momento em que a Se­
cretaria trabalha. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. 
Presidente. fico preocupado com a possibi­
lidade de que esta paralisação possa provo­
car. mnda que regimentalmente, um novo pe­
dido de venflcação. E temos de ter esse cui­
dado 

Enquanto não se taz um ordenamento. so· 
licito que esta sessão seja suspensa. porque 
desta forma o tempo não será computado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa suspende a pre~ente sessão às 
21h22mm enquanto.se processa o trabalho 
de elaboração das emendas pela Mesa. 

O SR. ARNALDO F ÁRIA DE SÁ Fica in­
terrompida a contagem de tempo de uma ho· 
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa reabre a sessão. Chegaram outras 
emenda., e podemos contmuar o processo de 
votação. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Se 
chegaram as emendas. então vamos conti­
nuar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 38. (Pausa) 

OSR. ARNALDO FARIA DE SÁ-Emen­
da n" 38. "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara. deixa de ser apre­
Ciada pelo Senado. Emenda n" 39. (Pausa) 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ -
Emenda do Deputado Vivaldo Barbosa. 
"Não". 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara, a emenda deixa de 
ser apreciada peJo Senado. 
E~enda n" 42. (Pausa) 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Emen­
da do Deputado Vivaldo Barbosa. "Não". 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara. a emenda não irá 
ao Senado. 

Emenda n" 46. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Emen­
da do Deputado Edmilson valentim. "Não". 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson CarneIro)­
Rejeitada na Câmara. a emenda não irá ao 
Senado. 

Emenda n" 47. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Emen­
• da da Deputada Lídice da Mata. "Não". 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Rejeitada na Câmara. a emenda deixa de ir 
ao Senado. 

Emenda n° 48. 
Rejeitada pela votação das Emendas n'" 

12 e 13. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ _ 
"Não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 49. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ Emenda 
do Deputado Aldo Arantes. "Não". 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Rejeitada na Câmara, a emenda deixa de ser 
exammada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 50 (Pausa) Rejeitada na Câ­
mara dos Deputados. não Vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 51. (Pausa) Rejeitada na Câ­
mara dos Deputados. não vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 52. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ Emenda 
n" 52. Deputadq Carlos Alberto Caó. "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- Rejeitada na Câmara dos Deputados. não 
irá ao Senado Federal. 

Emenda n" 54. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Emen­
da n" 54. Deputado José Luiz de Sá "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Rejeitada na Câmara dos Deputados, não 
irá ao Senado Federal. 

A Emenda n" 55 é atendida no art. 9" do 
PLC. Não é votada porque Já foi aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
-A Mesa suspende, às 21h25min. por alguns 
minutos. a presente sessão, enquanto chegam 
mais emendas para votação. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr PreSidente. peço 
a palavra pela arde 

O SR. PRESIDENTE (Nel&on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. IRAM SARAIVA (PDT - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre~ldente. Impos· 
sibilitado de estar presente à votação do Pro· 
Jeto de lei de Conversão n" 28, de 1990, há 
pouco processada, registro. nesta oportuni-
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dade, o meu voto "não". para que fique con­
signado na Ata dos trabalhadores da sessão. 

(Suspensa às 21 horas e 25 minutos, 
a sessão é reaberta às 21 horas e 44 mmu­
tos.) 

O Sr. Nelson Carneiro. Presidente. 
dei>.a a ..:adeira da presidênCIa, que é OCIl­
pada pelo Sr. Iram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Está reaberta a sessão. 

O Sr. Celso Dourado - Sr. Presidente. pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CELSO DOURADO (PSDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço que regIstre meu voto "sim" para o pro­
jeto de conversão. segumdo orientação do 
meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' será atendido. 

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ALOíSIO VASCONCELOS (PMDB 
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente. inicialmente, foi apresentada pelo De­
putado Israel pinheiro Filho e, postenormen- -
te, pelo Deputado Roberto Freire. propo­
sição no sentido de que os partidos retirassem 
suas emendas. para que pudessem os encerrar 
esta votação, porque já está provado que a 
demora e a repetição enfadonha das leituras 
fez com que, ontem. muitos Congressitas se 
afastassem do plenáno e. hoje. estão achando 
que o mesmo se repetirá. 

Minha sugestão é no sentido de que os par­
tidos retirem todas as emendas e assim temi­
nemos e~ta votação. Desse modo o assunto 
ira para redação final, e V. Ex' colocaria ime­
diatamente a Medida Provisória n" 155 em 
discussão. 

O Sr. AldQ Arantes -Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex" a palavra pela ordem 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -_ 
Goiás. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
'dente já fizemos proposta para destacar algu­
mas emendas e fazer venfIcação. Não tirare­
mos pura e simplesmente emendas e desta­
ques Já fIzemos proposta no sentido de pa­
gannos duas emendas importantes, fazennos 
verificação e, em seguida. retirarmos as de­
mais. Mas, na medida em que não há uma 
disposição para o acordo, vamos pedir verifi­
cação daquelas que acharmo& mais conve­
mentes. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência pros~egue aprecianao as emen­
das da Medida Provisória n" 154. 

O Sr. Pedro Canedo -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. PEDRO CANEDO (PFL - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar de o meu voto "sim" 
na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência chama a atenção dos Srs. Líde­
res. 

A emenda no 56 está prejudicada. 
Emenda na 59. Em votação na Câmara 

'(Pausa) Rejeitada, não vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Emenda na 66. Como votam os Srs. Líderes 
na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDC 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada, não vai ao Senado. 

Emenda na 67. Como votam os Srs. Líderes 
na Câmara? 

OSR. GIDEL DANTAS (PDC-CE. Sem 
revisão do orador.) - O PDC vota "não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada, não irá ao Senado. 

Emenda na 68. Como votam Srs. Líderes 
na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDC 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada, não vai ao Senado. 

Emenda na 69. Como votam os Srs. Líderes 
na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, o PDC 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Rejeitada na Câmara, não vai ao Senado. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, gostaria que V. Ex' me informasse a 
que horas a sessão foi reiniciada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Deputado, a sessão foi reiniciada às 
21h45min. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Emenda na 70 Como votam os Srs. Líderes 
na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC -CE. Sem 
reVisão do orador.) ~ O PDC vota "não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada na Câmara, não vai ao Senado. 

A Emenda na 71, está prejudi~ada. 
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Emenda na 72. Como votam os Srs. Líderes 
na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC -CE. Sem 
revisão do orador.) - O PDC vota "não", 
Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada; não vai ao Senado. 

Emenda na 73. Fica prejudicada. 
Emenda na. 74. Como votam os Srs. Líde­

res na Câmara? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - O PDC vota "não". 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Rejeitada, não vai ao Senado. 

A Emenda na 75 fica prejudicada, assim 
como a de na 76. Também a Emenda n° 81 
está prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Como vota a Câmara dos Deputados a Emen­
da na 82? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC-CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, "não." 

O SR .. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Rejeitada, não vai ao Senado. A Emenda 
na 83, portanto, fica prejudicada. 

COmo votam os Srs. Deputados a Emenda 
na 841 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC -CE. Sem 
revisão do orador) - "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) -
Rejeitada, não vai ao Senado. A Emenda 
na 95, portanto, fica prejudicada. 

Emenda na 143. Como votam os Srs. Depu­
tados? 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. Sem 
revisão do orador.) - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Rejeitada, não vai ao Senado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem':"" Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente, está-se seguindo a ordem numérica? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tamos seguindo a ordem numérica e estamos 
na Emenda na 143. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presidente, existe a Emenda n° 136, de 
minha autoria. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, olha 
a obstrução. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Por que obstrução? Estou pedindo apenas 
que a Mesa venfique 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa vai verificar e informar a V. Ex' 

A emenda existe e já tomamos conheci­
mento dela. Mandei buscá-Ia. (Pausa) 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia esclarece: é a Emenda 96. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Não, Sr. PreSidente, é a de número 136. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Na 
realidade, estamos na 96. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Emenda é 96. O PDT pede 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
destaque é do Deputado Brandão Monteiro. 

Rejeitada na Câmara a matéria não vai 
ao Senado. O número do Destaque é 780. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Medida na 98, Destaque 781. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? 
(pausa) 
Rejeitada na Câmara, deixa de ir ao Se· 

nado. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ro­
berto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostana de solicitar à Mesa a retirada de to­
dos os meus destaques, à exceção de um de­
les, e não sei qual é o número do destaque, 
mas digo a V. Ex' o número da Emenda, 
que é 83. A MP é 154 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Es­
sa j á foi votada. 

O SR. ROBERTO FREmE - Veja como 
são as coisas, Sr. Presidente. Então, não te­
nho mais nenhum pedido de destaque. Agra­
deço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Emenda n° 96 

Rejeitada na Câmara não vai ao Senado. 
A Emenda n° 98 fica prejudIcada. 
Emenda na 99. 
Como votam os Sis. Deputados? 
Rejeitada. Não Vai ao Senado. 
Emenda na 100. 
Como votam os Srs. Deputados? 
Rejeitada. Não Vai ao Senado. 
A Emenda na 105 fica prejudicada. 
Emenda na 107. 
Como votam os Srs. Deputados? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
A Emenda na lOS. fica prejudicada. 
Emenda n° 109. 
Como votam os Srs. Deputados? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
Emenda na 110. 
Como votam os Srs. Deputados? 
Rejeitada. Não vai ao Senado 
Emenda na 111. 



2258 Terça-feira 10 

Como votam os Srs. Deputado;,? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
A Emenda n" 113 fica prejudicada. 
A Emenda n° 114 fica prejudicada. 
Como votam os Srs. Deputados a Emenda 

n" 115"? 
Rejeitada Não Vai ao Senado. 
Como votam os Srs. Deputados a Emenda 

n" 116"? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
Como votam os Srs. Deputados a Emenda 

n" 117? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
Como votam os Srs. Deputados a Emenda 

n" 118? 
Rejeitada. Não vai ao Senado. 
Como votam os Sr~ Deputados a Emenda 

n" 128? 
Rejeitada Não vai ao Senado. 
Como votam os Srs. Deputado~ a Emenda 

n" 136, do nobre Deputado Gumercmdo MI­
lhomem? 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V. 
Ex' está com a palavra 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
(PT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço venflcação de votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Não decorreu 
uma hora, ainda, Sr PreSidente, do último 
pedido de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Um mmuto, vamos verificar o tempo 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente, a sessão ficou suspensa 22 mmutos 
Só depoIs das 22h2 min é que se poderá 
deferir outro pedido de verificação. 

O Sr. Roberto Freire - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a'palavra, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
em função de que não se pode fazer a verifica· 
ção? Go~taria de uma explicação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - É 
porque se conta o tempo em que a sessão 
ficou suspensa. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Qual foi 
esse período? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Deputado, foram vinte minutos. A 
Mesa vai esclarecer a V Ex' 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, recordo-me de que o Deputado José 
Genoíno levantou, junto à Mesa, a questão 
de se saber qual o horário em que se havia 
encerrada a votação na Câmara dos Deputa­
dos. No meu entender não se trata de contar 
uma hora a partir da votação do Senado Fede­
ral, mas a contar da efetuada na Câmara dos 
Deputados. O Senado Federal poderia não 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ter feito verificação. O prazo de uma hora 
é contado na Casa em que fOi feita a votação. 
Então, na Câmara do~ Deputados, evidente­
mente já faz mms de uma hora que se proce­
deu a um pedido de verificação de votação. 

O Sr. Gérson Peres - Sr. PreSIdente, bem 
que eu dIsse a V. Ex' que o Deputado Ro· 
berto Freire ia obstruir a votação, e S. Ex' 
disse que não 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr Presi· 
dente. na folha de votação está registrado 
20h27 mm. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Nobre Deputado Roberto Frem~, a Mesa vai 
consultar as suas anotações para dar uma in­
formação ofiCial à Casa. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, a mmha questão de ordem foi esta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
E,x.ato . .Tão.logo a Presidência tenha a possi­
bIhdade de Informar ao Plenário o tempo exa­
to, transmitirá aos nobres Congre,sistas esse 
esclareCImento. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente. o horário que nos deve informar é 
aquele em que termmou a votação na Câmara 
dos Deputados. 

O Deputado Roberto Freire fez confusão 
a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivi) -
Decidiremos esta questão a seguir (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Realmente, a Mesa verifica que se pode pro­
cessar nova verificação de votação. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ T AV ARES (PMOB - PRo 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicitaria a V. Ex" até por uma questão de 
apreço aos colega~, que aCIOne as campaInhas 
para que S. Ex" venham ao plenáno, porque 
o PT pediu verificação de votação. É impor­
tante que os colegas que e~tão trabalhando 
nos gabmetes venham ao plenário. apesar de 
que estão também trabalhando no, seus gabi­
n~~es. ~ão é uma postura muito amigável, 
dma aSSIm, para não usar outra expressão, 
esta dos colega, que pediram a verificação, 
é um direito que S. Ex" têm, mas pedir ape­
nas por p:dir. .. ~ se essa prática pegar, pode 
ser que nao seja mteressante para a minona. 
So!icito, pois, ay. Ex', Sr. Presidente, que 
aCIOne as campamhas para que os nossos cole­
gas venham ao plenário votar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) - V 
Ex' será atendido. 

O Sr. Roberto Freire - SI. Presidente. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, queria responder à acusação implícita 
na fala do nobre colega de que estaríamos 
mdo contra os parlamentares HaVia a pos,i­
bllidade de um acordo. Isso quase foi conse­
guido, mas o PMDB, na última hora, não 
aceitou nenhuma emenda à matéria. Temos 
o direito regimental de votar aqudo que acha­
mos fundamental para o País. Queríamos fa­
zer um acordo no sentido de que, se fosse 
feita a venflcação. retiraríamos todos os nos­
sos destaques. Isso não foi aceito. Então. ~en­
do assim, a MInoria não viu reconhecido o 
seu direito Que a Minoria permaneça na Ca­
sa e garanta o quorum para a votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não quero dbcutir a decisão da Mesa, 
que já deferiu a verificação de quorum, mas 
estou em dúvida quanto à questão do horário 
regimental. A assessoria da Mesa informou 
a V. Ex' qual foi o horário em que terminou 
a última votação da Câmara? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saravia) - Na 
Câmara dos Deputados o horário foi 21h47 
min; no Senado Federal foi 21h48min. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. 
Presidente, já está descontado o tempo de 
paralisação da sessão nesse horário de 21h47 
min? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Fo­
ram vinte minutos. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V Ex' 
adotou uma decisão neste instante anuncian­
do dois tempos diferentes, que são aqueles, 
ao que presumo, em que o painel eletrônico 
estampou a votação ali assinalada. V. Ex' 
está-nos dizendo que a partir do instante em 
que o painel eletrônico acendeu é que se con­
ta a votação. Quero dizer que V. Ex' está 
equivocado. É a partir da proclamação do 
resultado que se completa a votação, daí en­
tão é que se conta o tempo. É um absurdo 
que V. Ex' diga que, aceso o painel, começou 
a contar o tempo, pois não estavam resolvidas 
as questões de ordem e havia votos que se­
riam consignados posteriormente. V. Ex' tem 
que contar o tempo a partir da proclamação 
do resultado, só após é que se conta o tempo .. 

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES. (PT -
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, há proclamação do resultado na Câ­
mata, porque, do contráno, não se poderia 
sequer decidir se iria ou não ao Senado. Se 
há votação no Senado, é porque se proclainou. 
o resultado na Câmara 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita aos Srs. Congressitas que 
tomem os seus lugares, porque serão colhidos 
os votos. 

A Mesa informa que OUVIU os Srs Congres· 
sitas apenas até que o paInel eletrônico estio 
vesse em condições de operar; não fOI por 
outro motivo. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra para responder ao Líder do PCB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
quero dizer apenas que é uma injustiça muito 
grande o que o Líder do PCB falou a respeito 
do nosso partido. Se existe um partido nesta 
Casa que tem tido paciência, para meu gosto 
exagerado, para negociar todas as questões, 
é o PMDB. Com toda a franqueza, não co­
nheço outro partido neste Congresso que te­
nha tido mais paciência para dIalogar, estan­
do inclusive na condição de maioria. Aliás, 
conversa que, como bem disse o Deputado 
Ibsen PInheiro, vai do PCB ao PC do B. Ago­
ra, não podem atribuir ao nosso partido a 
responsabilidade por não haver acordo. Está 
virando moda culpar o PMDB por tudo. Isto 
não é Justo. Não vamos aceitar as acusações 
calados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita a todos os Srs Deputados 
que tomem seus lugares, tendo em vista a 
votação pelo sistema eletrônico. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-. 
dente, preciso informar à Casa que, na discus­
são da Medida Provisória n° 154, o PMDB 
foi chamado para discutir junto com as lide­
ranças. O nobre Relator, Deputado Tidei de 
Lima e o Líder do PMDB, Deputado Ibsen 
Pinheiro, disseram que não quenam discutir 
sozinhos e que chamariam o PSDB e o PDT 
para sentarem-se à Mesa. 

Quero fazer esse registro, a bem da verda­
de, porque o PMDB chamou o PSDB e o 
PDT para conversar antes de fechar o acorde 

O Sr. José Genoíno - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas 
para registrar que não estou obstruindo os 

trabalhos. A bancada governista não está pre­
sente; ela precisa estar aqUI para votar 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Is­
so é uma querela para "Pinga-Fogo". A Pre­
sidência não se interessa por ISSO. 

Passa-se à votação 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
o PC do B vota "sim". 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDS 
vota "não". 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC -CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do Governo recomenda o voto "não" 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador. O - Sr. Presidente, antes 
de indicar o voto da mInha bancada desejaria 
formular a seguinte questão a V. Ex': aqui 
se usa uma praxe que sempre fOI observada 
pela PreSidência quando ocupada pelo Sena­
dor Nelson Carneiro. Desejo saber se na pre­
sente votação tal praxe será obedecida. Ou 
seja, se o painel eletrômco registrar quorum 
Insuficiente, naturalmente levanta-se a sessão 
ou declara-se não atingido o número. Mas 
o painel não revela o voto dado pelos Deputa­
dos. Se não há número, não deve haver vota­
ção. Então peço a V. Ex' que faça uma reco­
mendação especial aos operadores do sistema 
eletrônico, eis que, mUItas vezes, tem aconte­
cido esse problema, prejudicando os Parla­
mentares, com a revelação de um voto em 
uma votação que, na verdade, não aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mas V. Ex' pode ter certeza de que não acio­
narei o botão. Farei o cancelamento. 

O SR. GASTONE RIGHI - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, o PL 
vota "não", 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PFL soliCita à sua bancada que vote 
"não", 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC -
SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PDC recomenda à sua 
bancada que vote "não". 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
apenas para orientar minha bancada, o nosso 
voto é "não". 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
a Liderança do Governo pede o voto "não". 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PRN, para manter o 
acordo, encammha o voto "não". 
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O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
-SP. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente, trata-se de emenda mUIto importante, 
que estabelece a devolução do IPC de março 
em duas parcelas Por isso, a bancada do PT 
recomenda votar "sim". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
o Partido Socialista Brasileiro vota "sim". 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE. Sem revisão do roador ) - Sr. 
Presidente, o PDT recomenda à sua bancada 
o voto "sim" à emenda. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PCB votará "sim". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência está colocando em votação a 
Emenda n° 136 

Procede-se à votação 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco D~llenes - Não 
Rubem Branquinho - Não 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Não 
Beth Azize - Não 
Ézio Ferreira - Não 
José Fernandes - Não 
Sadie Hauache - Não 

Rondônia 

Assis Canuto - Sim 
Francisco Sales - Sim 
Raquel Cândido - Não 

Pará 

Ademir Andrade - Sim 
Asdrubal Bentes - Não 
Carlos Vinagre - Não 
Dionísio Hage - Não 
Fausto Fernandes - Não 
Fernando Velasco - Sim 
Gerson Peres - Não 
Jorge Arbage - Nao 

Tocantins 

Eduardo Siqueira Campos - Não 
Freire Júnior - Não 
Leomar Quintanilha - Não 
Paulo Mourão -Não 
Paulo Sidnei - Não 

Maranhão 

Albérico Filho - Não 
Cid Carvalho - Não 
Costa Ferreira - Não 
Edivaldo Holanda - Não 
Eliézer Moreira - Não 
Eurico Ribeiro - Não 
Haroldo Sabóia - Sim 
Joaquim Haickel - Não 
José Carlos Sabóia - Sim 
Sarney Filho - Não 
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Piauí 

Átila LIra - Não 
Felipe Mendes - Não 
Jesualdo Cavalcanti - Náo 
Je~us Tajra - Não 
José Luiz Maia - Não 
Manuel Domingo, - Não 
Mussa Demes - Sim 
Mynam Portella - Sim 
Paes Landim - Não 

Ceará 

César Cals Neto - Não 
Etevaldo Nogueira - Não 
Gidel Dantas - Não 
José Lin~ - Não 
Lúcio Alcântara - Sim 
Moema São Thiago - Sim 
Paes de Andrade - Não 
Ubiratan Aguiar - Não 

Rio Grande do Norte 

Flávio Rocha - Não 
Henrique Eduardo Alve!> - Não 
Iberê Ferreira - Não 
Ismael Wanderley - Não 
Marcos Formiga - Não 
Ney Lopes - Não 

Paraíba 

Adauto Pereira - Não 
Agassiz Almeida - Sim 
Antonio Manz - Não 
Edivaldo Motta - Não 
Edme Tavares - Não 
Evaldo Gonçalve~ - Não 
Francisco Rolim - Não 
João da Mata - Sim 
José Maranhão - Não 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Sim 
Cristina Tavares - Sim 
Fernando Bezerra Coelho - Não 
Gilson Machado - Não 
HarIan Gadelha - Sim 
HorácIO Ferraz - Não 
Inocêncio Oliveira - Não 
José Carlos Vasconcelos - Não 
José Jorge - Não 
José Mendonça Bezerra - Não 
José Tmoco - Não 
Marcos Queiroz - Sim 
Nilson Gibson - Não 
Osvaldo Coelho - Não 
Oswaldo Lima Filho - Sim 
Ricardo FIUza - Não 
Roberto Freire - Sim 
Salatiel Carvalho - Não 

Alagoas 

Antonio Ferreira - Não 
Eduardo Bonfim - Sim 
Geraldo Bulhões - Não 
José Costa - Sim 
José Thomaz Nonô - Sim 
Renan Calheiros - Não 
Vinicius Cansanção - Não 
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Bahia 

Abigail Feitosa - Sim 
Ângelo Magalhãe, - Não 
Bemto Gama - Não 
Celso Dourado - Sim 
Domingos Leonelli - Sim 
Eraldo Tinoco - Não 
Fernando Santana - Sim 
Francisco Benjamim - Não 
Francisco Pinto - Sim 
Genebaldo Correia - Não 
Haroldo Lima - Sim 
Jairo Azi - Não 
Jairo Carneiro - Não 
João Carlos Bacelar - Não 
Jonival Lucas - Não 
Jorge Hage - Sim 
Jorge Vianna - Não 
Jutahy Júnior - Sim 
Leur Lomanto - Não 
Lídice da Mata - Sim 
Luiz Eduardo - Não 
Luiz Vianna Neto - Não 
Manoel Castro - Não 
Marcelo Cordeiro - Não 
Mário Lima - Sim 
Milton Barbosa - Não 
Mlraldo Gomes - Não 
Murílo Leite - Não 
Nestor Duarte - Não 
Prisco Viana - Não 
Raul Ferraz - Não 
SérgIO Brito - Não 
Uldurico Pinto - Sim 
Waldeck Ornélas - Não 

Espírito Santo 

Jones Santos Neve, - Sim 
Lurdinha Savignon - Sim 
Nyder Barbosa - Não 
Pedro Ceolin - Não 
Rose de Freitas - Sim 
Stélio DIaS - Não 

Rio de Janeiro 

Adolfo Dliveira - Não 
Álvaro Valle - Não 
Anna Maria Rattes - Sim 
Arolde de OliveIra - Não 
Artur da Távola - Sim 
Benedita da SIlva - Sim 
Bocayuva Cunha - Não 
Brandão Monteiro - Sim 
Daso Coimbra - Não 
Doutel de Andrade - Sim 
Edmilson Valentim - Sim 
Fábio Raunheitti - Não 
Feres Nader - Não 
F1avfo Palmier da Veiga - Não 
Jayme Campos - Não 
Jorge Gama - Não 
José Carlos Coutinho - Sim 
José Luiz de Sá - Não 
José Maurício - Sim 
Luiz Salomão - Sim 
Lysâneas Maciel - Sim 
Márcio Braga - Sim 
Miro Teixeira - Sim 
Nelson ~abrá - Não 

Sim 
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Osmar Leitão - Não 
Oswaldo Almeida - Não 
Paulo Ramos - Sim 
Roberto Augusto - Não 
Roberto D'Avila -Sim 
Roberto Jefferson - Não 
Ronaldo Cezar Coelho - Sim 
Rubem Medma - Não 
Sandra Cavalcanti - Não 
Simão Sessim - Não 
Vladimir Palmeira - SIm 

Minas Gerais 

AloíSIO Vasconcelos - Sim 
Carlos Cotta - Não 
Carlos Mosconi - Não 
Célio de Castro - SIm 
Christóvam Chiaradia - Não 
Dálton Canabrava - Não 
Genésio Bernardino - Sim 
Gil Cesar - Não 
Helio Costa - Não 
Humberto Souto - Não 
Ibrahim Abi-Ackel - Não 
Israel Pinhélro - SIm 
João Paulo - Não 
José da Conceição - Não 
José Santana de Vasconcellos - Não 
José Ulísses de Oliveira - Não 
Lael Varella - Não 
Luiz Leal - Não 
Marcos Lima - Não 
Mário Assad - Não 
Máno de OlIveira - Não 
Mauro Campos - Sim 
Mello Reis - Não 
Milton Lima - Não 
Milton Reis - Não 
Octávio Elísio - Sim 
Oscar Corrêa - Não 
Paulo Almada - Não 
Paulo Delgado - Sim 
Raul Belçm - Não 
Roberto Vital - Não 
Ronaldo Carvalho - Sim 
Ronaro Corrêa - Nãc 
Saulo Coelho - Não 
Sérgio Naya - Não 
Virgílio Guimarães - Sim 

São Paulo 

Afif Domingos - Não 
Antonio Carlos Mendes Thame -

Antônio Salim Curiati - Não 
Aristides Cunha - Não 
Arnold Fioravante - Não 
Bete Mendes - Sim 
Cardoso Alves - Não 
Del Bosco Amaral - Não 
Eduardo Jorge - Sim 
Fausto Rocha - Não 
Fernando Gasparian - Não 
Florestan Fernandes - Sim 
Francisco Amaral - Sim 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - Sim 
Gerson Marcondes - Não 
Gumercindo Milhomem - Sim 
Hélio Rosas - Não 
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Irma Passoni -.- SIm 
Jayme Paliarin - Não 
José Camargo - Não 
José Egreja -Não 
José Genoíno - Sim 
José Maria Eymael - Não 
Leonel Júlio - Não 
Luiz Gushiken - Sim 
Luiz Inácio Lula da SIlva - Sim 
Manoel Moreira - Não 
Nelson Seixas - Não 
Plínio Arruda Sampaio - Sim 
Ricardo Izar - Não 
Roberto Valle Rollemberg - Não 
Robson Marinho - Sim 
Samir Achoa - Não 

Sólon Borges dos Reis - Não 
Theodoro Mendes - Sim 
Tidei de Lima - Não 
Ulysses Guimarães - Não 

Goiás 

Aldo Arantes - SIm 
Antonio de Jesus - Não 
Iturival Nascimento - Náo 
'João Natal - Não 
José FreIre - Não 
José Gomes - Não 
Luiz Soyer - Não 
Maguito VIlela - Não 
Mauro Miranda - Não 
Naphtah Alves de Souza - Não 
Pedro Canedo - Não 
Tarzan de Castro - Sim 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Sim 
Francisco Carneiro - Não 
Márcia Kubitschek - Não 
Mana de Lourdes Abadia - Sim 
Sigmaringa Seixas - Sim 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Sim 
Joaquim Sucena - Não 
Osvaldo Sobrinho - Não 
Percival Mumz - Sim 
Rodrigues Palma - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - SIm . 
Ivo Cersósimo - Não 
José ElIas - Não 
Levy Dias - Não 

Paraná 

Airton Cordeiro - Não 
Basilio VIIlani - Não 
Borges da Silveira - Não 
Ervin Bonkoski - Não 
Euclides Scalco - Sim 
Gilberto Carvalho - Não 
Hélio Duque - Sim 
Jacy Scanagatta - Não 
José Carlos Martinez - Não 
José Tavares - Não 
Mattos Leão - Não 
Maurício Fruet - SIm 
Nelton Friedrich - Sim 
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Nilso Sguarezi - SIm 
Renato Johnsson - Não 
Santinho Furtado - Não 
Sérgio Spada- Não 
Tadeu França - SIm 
Waldyr Pugliesi - SIm 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder ReIS - Não 
Francisco Kilster - Sim 
Luiz Henrique - Não 
Orlando Pacheco - Não 
Renato Vianna - Não 
Ruberval Pilotto - Não 
VIlson Souza - Sim 
Walmor de Luca - Sim 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Não 
Adylson Motta - Não 
Amaury Muller - Sim 
Antômo Bntto - Não 
Arnaldo Prieto - Não 
Carlos Cardinal - Sim 
Darcy Pozza - Não 
Flonceno Paixão - Sim 
Hermes Zaneti - Sim 
Hilário Braun - Não 
Ibsen Pmhelro - Não 
Irajá Rodrigues - Abstenção 
Ivo Lech - Não 
Ivo Mainardi - Não 
J.orge Uequed - Sim 
Lélio Souza - Não 
Luis Roberto Ponte - Não 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Não 
Paulo Paim - SIm 
Tarso Genro - Sim 
Telmo Kirst - Não 
Victor Faccioni - Não 

Amapá 

Annibal Barcellos - Não 
Geovani Borges - Não 
~aquel Capiberibe - SIm 

Roraima 

Marluce Pínto - Náo 
Ottomar Pinto - Sim 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, solIcito a V Ex', que tem conduzido 
os trabalhos de maneira brilhante, seja con­
vocada a presença dos Srs Congressistas que 
se encontam em seus gabinetes. 

Faltam apenas trinta votos para completar 
o quorum 

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Sr. Presidente, 
quem pediu venfIcação de quorum não está 
votando. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
solIcito a V. Ex' que cornja meu voto, pois 
votei "não" e queria votar "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará de Ata. 

A SI"' Raquel Cândido - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

A SRA. RAQUEIJ CÂNDIDO (PDT -
RO. Sem reVIsão da Qradora.) - Sr. Presi­
dente quero corrigir meu voto, pois desejaria 
votar "sIm" e assinalei "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará de Ata 

O Sr. Ronaldo César Coelho - Sr. Presi-­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraJVa) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RONALDO CÉZAR COELHO 
(PSDB - RJ. Sem revisão do orador.) -
Sr PreSIdente, peço a V. Ex' que corrija meu 
voto, pois votei "sim" e queria votar "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) "­
Constará de Ata. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, há uma proposta do PT de retirar to­
dos os destaques, se concordarmos com o 
encerramento da sessão. Consulto a Mesa so­
bre se pode concordar com essa proposta. 
O PT retira todos os destaques, e encerra­
remos a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência solícita a V. Ex' que esclareça 
novamente a proposta porque não consegui 
entendê-Ia. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - O 
PT faz a seguinte proposta: retirar todos os 
destaques, se concordarmos com o encerra­
mento da sessão Pergunto à Mesa se concor­
daria com essa hipótese. Se a Mesa concor­
dar, a Liderança do Governo apoiará a de­
cisão. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Mas a proposta é do PT. 

O Sr. José Genoíno -SI. PreSIdente, peço 
a pa,lavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, não 
iniCIaríamos hoje a discussão da Medida Pro­
vbória n" 155, que é à. seguinte da pauta. 
Nesse sentido, encerra-se a discussão. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Pre~Idência, deseja ~ituar-se. Todos os desta­
que ... eriam ret1rado~, completada esta vota­
ção, e encerraríamos a se~são agora. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Exatamente. 
É essa a proposta. A Mesa concorda com 
isso'? Proclamado o resultado desta votação, 
seriam retirados todos os destaques e votada 
a redação final da Medida Provisória n° 154, 
encerrando-se a sessão sem se inciar a dISCUS­
são da MedIda Provisória n" 155 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresIdência indaga de todos os Líderes se 
concordam com a proposta Havendo con­
sen,o, st!ra acatada 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - O consenso 
é que, encerrada essa votação, serão retira­
dos todos os destaques e se encerrará a ses­
são. S6 em outra sessão se imcJará qualquer 
proceçso de discussão. Que fique claro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Só 
se vota a redação final da Medida ProvIsória 
n" 154. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Vota-se a 
redação final e se encerra a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que a votação da reda­
ção final fIcará para amanhã. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Por que a 
votação da redação final ficará para amanhã, 
Sr. Presidente'! 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente. V. 
Ex" concordou com a proposta feita por todo, 
os Líderes? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência ainda não ouviu todos o~ Líderes 
A PresidêncIa solIcitou aos Líderes que se 
pronunciassem. 

O Sr. Haroldo Lima (PC do B - BA. Sem 
revisão do orador.) - SI. Presidente, a lide­
rança do PC do B concorda com essa pro­
po~ra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, concordamos em a proposta de V. Ex' 
de deixar a votação da redação final para 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Pré~idêncla apena~ ~olicita aos Líderes que 
façam um pouco de silêncio. porque, senão, 
será difícil mterpletarmos o pemamento do 
PkniÍrÍo. 

O Sr. Haroldo Lima-Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
a pO,lção do PC do B é no sentido de que 
tOuos os destattues sejam retirados. desde 
que a Mesa concorde em Imediatamente, en­
cerrar a sessão, não entrando em discussão 
nenhuma outra medida provlsóna. 
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O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB 
concorda com a proposta apresentada. 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
o PMDB também concorda que, após a reti· 
rada de todas essas emendas, se encerre a 
sessão e se declare aprovado o projeto de 
lei de conversão. A redação final, se não for 
possível hoje, podera ser votada amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que. se todos os Líderes 
estiverem de acordo, teremos condições in­
clusive de votar a redação final. 

O Sr. Roberto Jefferson - SI. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. EX" a palavra. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. o PTB é contra Vamos votar. 

, O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, enquanto o:; líderes deCidem essa que­
tão. quero dar minha posição pessoal sobre 
o que ebtá acontecendo nesta Casa. Estou 
percebendo que existem realmente dois blo­
cos coincIdentes no propósito de que se che­
gue ao fim da Semana Santa com as medidas 
não votadas, para serem reeditadas. Estou 
percebendo claramente que se quer fazer is­
;o. Alguns Deputados talvez concordem com 
isso e, a partir de amanhã, vão embora para 
que possa aconecer algo tão impatriótico. 
Não podemos aceitar que se queira deixar 
a Medida Provisória n" 168 para o fim. Estão 
querendo deixar a redação final para ama­
nhã. Por quê? Não é por causa da redação 
fmal, não Esses pedidos topos que a Mesa 
vem atendendo dão-nos a impressão de que 
estão esperando reedição da, medidas, por­
que interessa à esquerda ou à extrema-es­
querda mostrar que este Congresso não ter­
mmou a votação. Mas nem todos os Congres­
&itas estão nessa linha. Se a Mesa contmuar 
adotando e~&e comportamento. responsabi­
lizo-me pela minha posição: tomo o avião 
amanhã, vou embora e declaro que foi obs­
trução. porque estou percebendo que há ma­
nobra de pessoas que não querem votar até 
sexta-feira as medidas provisórias. É minha 
posição pessoal. 

Abril de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que a redação é uma 
questão técnica da mesa_ A redação final é 
elaborada no Senado e já estamos acertando 
isso. Vamos trazê-la para a votação sem pro­

blema algum. Não há dificuldade nenhuma. 
Agora, quanto às outras cóticas feitas por 

V. Ex", a Mesa desconhece-as. A Mesa escla­
rece apenas o que lhe diZ respeito. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL - Sr. Presi­
dente só quero dizer o seguinte: não passa 
pela cabeça de nenhum Parlamentar, por me­
nos inteligente que seja - e todos são mais 
mteligentes do que eu - que se deixe a Me­
dida Provisória n' 168 para último lugar, sa­
bendo que não há acordo. Temos a nítida 
impressão de que não se quer votar algumas 
das emendas. Isso interessa a alguns. tanto 
de um lado como de outro. Não vou fazer 
esse jogo para ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-A 
Presidênca vaI encerrar a votação. 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Roberto Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. o PTB retira a objeção. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência vai proclamar o resultado. 

O Sr. Ottomar Pinto - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Ottomar Pinto. 

O SR. OTTOMAR PINTO (PDC - RR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
para corrigir o meu voto. Votei "sim", quan­
do deveria ter votado "não". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa corrigirá o voto de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência, uma vez que foram retIradas to­
das as emendas, vai deixar o painel intacto. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra. pela ordem. ao nobre 
Deputado Humberto Souto. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
° que está sendo votado? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Não. Então, vamos proclamar o resultado. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
caso V. Ex' resolva encerrar [( sessão, depois 
do resultado da votação da Medida Provisória 
n" 154, V. Ex' nesse caso marcaria uma sessão 
para amanhã de manhã? 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Sim, amanhã, às 10 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá encerrada a votação. Vou proclamar o re­
sultado. 

O Sr. Cunha Bueno-Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Um momento. Vou proclamar o resultado 
e a segUIr concederei a palavra a V. Ex' 

Resultado da votação: "sim", 103; "não", 
215; abstenção, 1. Total: 319 votos. 

Rejeitada na Câmara dos Deputados. 
Não vai ao Senado. 
O SI. Deputadp Paes de Andrade e a SI' 

Deputada Raquel Cândido enviaram à Mesa 
declarações de voto, que serão publicados 
na forma regimental. 

São as seguintes as declarações enca­
minhadas. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Sr. Presidente, requeiro que conste 
etn ata meu voto favorável ao Projeto 
de Lei de Conversão n° 28, oferecido 
à Medida Provisória n° 154. - Deputado 
Paes de Andrade. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Justifico que na votação da Emenda 136 
à Medida Provlsóna n° 154, votei "não" e 
gostaria de ter votado "sim". - Raquel Cân­
dido. 

O Sr. Mendes Botelho - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Mendes Botelho. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

I meu voto é "não"'. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Vai 
constar em Ata o voto de V. Ex' 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, em to­
das as sessões tem haVido o "Pinga-Fogo", 
a fala dos Líderes, para depois começar a 
votação. HOJe, esta votação começou exata­
mente seis horas depois de iniciada a sessão. 

Sabemos da urgência das medidas provisó­
rias. Não poderia' a Presidência da Mesa, 
amanhã, iniciar a sessão matutIna logo com 
a votação da próxima medida, ao invés de 
termos de ficar esperando horas e horas o 
"Pinga-Fogo" e, depois, as falas dos Líderes, 
que podem se m .D. festar a qualquer momen­
to, se houver ass • .lto de relevância e urgên­
cia? É Impossível ficarmos na sessão escu­
tando, durante quatro ou cinco horas, con­
versa mole. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concluída a votação, a matéria volta à Comis­
são Mista para redação final. (Pausa.) 

Sobre a mesa, redação fmal que vai ser 
lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 38, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional apresentando a Redação Final do 
texto aprovado sobre a Medida Provisó· 
ria N° 154, de 15 de março de 1990, que 
"institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salátios em geral e dá outras 
providências" . 

Relator: Deputado Tidei de Lima 
A Comissão Mista do Congresso Nacional 

destinada a exammar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisóna n° 154, de 15 de março 
de 1990, que "institui nova sistemátIca para 
reajuste de preços e salários em geral e dá 
outras providências", apresenta, anexo, a re­
dação final do· texto aprovado da supramen­
donada proposição. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1990. 
Tidei de Lima, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
N° 38, DE 199O-CN 

Redação Final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 28, de 1990, que institui 
nova sistemática para reajuste de preços 
e salários em geral e dá outras provi­
dências. 

O Congresso NaCIOnal decreta: 
Art. 1° Ficam vedados, por tempo mde­

terminado, a partir da data de publicação da 
Medida Provisória n' 154, de 15 de março 
de 1990, quaisquer reajustes de preços de 
mercadorias e serviços em geral, sem a prévia 
autorização em portaria do Ministro da Eco­
_nomia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 2° O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento estabelecerá, em ato pu­
blicado no Diário Oficial da União: 

I - no pnmeiro dia útil de cada mês, a 
partir do dia 1° de maIO de 1990, o percentual 
de reajuste máximo mensal dos preços autori­
zados para as mercadonas e serviços em ge-

. ral; 
,H - no primeIro dia útil após o dia 15 de 

cada mês"a partir do dia 15 de abril de 1990, 
o percentual de reajuste mímmo mensal para 
os salários em geral, bem assim para o salário 
mínimo; 

III - no primeiro dia útIl, após o dia 15 
de cada mês, a partir de 15 de abril de 1990, 
a meta para o percentual de variação média 
dos preços durante os trinta dias contados 
a partir do primeiro dia do mês em curso. 

§ I' O percentual de reajuste salarial mí­
nimo mensal estabelecido neste artIgo será 
válIdo para o ajuste das remunerações relati­
vas ao trabalho prestado no mês em curso. 

§ 2° Os percentuais de reajuste máXimo 
para os preços de mercadorias e serviços em 
geral terão como referência os trinta dias pos­
tenores à data de sua divulgação pelo Minis-
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tro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
observado o prazo mímmo de trinta dias entre 
os reajustes. 

§ 3° O Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento deliberará sobre os pedidos 
de reajuste, em caráter extraordinário, de 
preços específicos, desde que não seja com­
prometida a meta estabelecida para a vana­
ção média dos preços a que se refere o inciso 
III 

§ 4" A restnção a que se refere o pará­
grafo anterior não se aplica aos reajustes de 
preços autorizados até 30 de abril de 1990. 

§ 5° O percentual a que se refere o item 
II nunca será infenor ao que se refere o Item 
III do "caput" deste artigo. 

§ 6° O Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento solicitará à Fundação Insti­
tuto BrasIleiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou a instituições de pesqUIsa de notó­
na especialização, o cálculo de índices de pre­
ços apropnados à medição da variação média 
dos preços relatIva aos períodos correspon­
dentes às metas a que se refere o inciso lII. 

Art. 3° Aumentos salariaiS, além do rea­
juste mínimo a que se refere o art 2", poderão 
ser livremente negociados entre as partes, 
mas não serão considerados na deliberação 
do ajuste de preç@s, de que trata o § 3° do 
mesmo artigo, 

§ loNa trimestre a partir de 1" de abril 
de 1990 e, após I" de julho de 1990, a cada 
bimestre, sempre que a variação acumulada 
dos reajustes mensais dos salános for Inferior 
à vanação acumulada dos preços, os salários 
em geral serão reajustados automaticamente, 
para reposição desta diferença. 

§ 2' Os auemntos salariais relativos ao 
"caput" deste artigo aplicam-se, também, aós 
dIarista~, horistas e trabalhadores avulsos. 

Art. 4' O descumprimento dos limites de 
resjustes de preços e salários estabelecidos 
nos arts. I" e 2" constitui crime de abuso do 
poder econômico, a ser defimdo em lei. 

Art 5" A partir de 1" de abril de 1990, 
o salário mínimo será reajustado, automati­
camente, sempre que a variação acumulada 
dos reajustes mensais dos salános for mferior 
à vanação acumulada dos preços de uma ces­
ta de produtos, onde estarão contemplados 
a alimentação, higiene, saúde e serviços bási­
cos, que incluem tarifas públicas e transpor­
tes, a ser definida em Portaria do Mimstro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
acrescida de um percentual de Incremento 
real 

Parágrafo único. Os percentuais de rea­
juste automático, referidos no caput, que se­
rão iguais à vanação acumulada dos preços 
da mencionada cesta básica, aplicar-se-ão so­
bre o salário de junho de 1990, e, posterior­
mente, a cada bimestre, deduzidos os aumen­
tos mensais de que trata o inciso II do art. 
2°, sendo que os incrementos reais deste serão 
de 5% (cinco por cento) no salário de junho 
de 1990, e de 6,09% (seis Inteiros e nove 
centésimos por cento), a partIr de agosto de 
1990, inclusive, e a cada bImestre. 

Art. 6° As empresas que celebrarem 
acordos coletivos de estabilidade de emprego , 
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com seus funcionános de. no mímmo, noven­
ta dia~. devidamente regIstrados na Delega­
CIa RegIOnal do Trabalho. e que possuam 
atIvos financeIros retidos por força da Medida 
Provi,úna n" 168. de 15 de março de 1990. 
terão acesso a hnha especial de crédito para 
fmanciar o total da folha de pessoal. a ser 
cnada pelo Banco Central do BrasJ1 com en­
cargos de correção monetána pela BTN. mais 
juro~ de 12% (doze por cento) ao ano. 

Parágrafo único As condições de crédito 
estabelecidas no "caput" deste artigo vlgirão 
até o dia 15 do mês de Julho de 1990 

Art 7° Os reajU'>tes de aluguéi, residen­
CIaIS previstos nos contratos de locação de 
imóvei,. em geral. serão efetuados, a partir 
de I" de abril de. 1990. de acordo com o per­
centual de vanação média do, preços de que 
trata o inciso III do art. 2" 

Parágrafo único. Nos aluguéb residen­
ciais contratado, até a data de publicação des­
ta Lei. o cálculo do respectivo n::ajuste terá 
por base os índice, pactuados. relativos aos 
meses anteriores a abril de 1990, estabele­
cidos na conformidade da legislação perti­
nente. exceção feita ao mês de março que 
terá seu índice fixado pelo Mmistério da Eco­
nomia. Fazenda e Planejamento 

Art. 8" Os reajustes de mensaliddes es­
colares devidas a partir de 1" de abnl de 1990 
serão calculados de acordo com o, percen­
tuais de rejuste mínimo dos salános de que 
trata o inciso II do art. 2" 

Art. 9" O disposto ne,ta Lei aplica-se: 
I - aos vencimentos. soldados e demah re­

munerações e vantagens pecuniánas dos ser­
vidores públicm. civis e militares, da Admi­
msttação Pública Federal. direta e autárqUi­
ca. bem assim aos respectivos proventos de 
aposentadoria e as pensõe~ de seus benefi­
ciários: 

II - aos salário5 e demaIS remuneraçoes 
e vantagens peculllárias dos servidores de 
fundações e empresas públicas. sociedades 
de economia mIsta e demaiS entidades ccm­
troladas. direta ou indiretamente, pela União 
e Distrito Federal: 

lU - Aos proventos de aposentadona e às 
pensões pagas pela Previdência SOCial. obser­
vado o disposto no art 5'" do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

Art. 10. O Mini~tro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento baixará o~ atos que 
forem necessário~ à execução desta Lei 

Art. 11. Em qualquer circunstância, não 
se dará efeitos suspensivo aos recursos inter­
postos em processo de dissídio coletivo. 

Art. 12. Nos termos do inciso IH do art. 
8" da Constituição Federal. a~ entidades sindi­
cais poderão atuar como substitutos proces­
suais da categoria, não tendo eficácia a desis­
tência. a renúncia e transação individuais. 

Art. 13. Até o dia 15 de agosto de 1990. 
o Poder Executivo deverá enviar. ao Con­
gresso Nacional. Projeto de Lei estabelecen­
do a Política Salarial do País. no qual deverão 
estar repostas as eventuab perdas salariais 
provocadas pela implantação do Programa 
de Estabilização, editado no dia 15 de março 
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de 1990, refletidas no salário do mês de abnl 
do corrente ano, 

Art. 14. Ficam revogados o Decreto-Lei 
n" 808, de 18 de maio de 1967. a Lei n" 7.769, 
de 26 de maio de 1989. a Lei n" 7 7R8. de 
3 de julho de 1989. e o art. 2" da Lei n° 7.7íW, 
de 3 de julho de 1989 e a~ demais dispo,ições 
em contráno. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
discussão a Redação Fmal. Encerrada a dis­
cussão. Em votação na Câmara dos Deputa­
dos. (Pausa) Aprovada. Em votação no Se­
nado Federal. (Pausa) Aprovada 

A maténa vai à sanção. 
Os demais itens da pauta Ílcam com apre­

Ciação sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

São os seguintes os itens adiado~: 

-2-
MEDIDA PROVISÓRIA N' 155 

DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão. em turno único. da Medida Pro­
vi~ória n" 155. de 15 de março de 1990, que 
cna o Programa Nacional de Desestatização 
e dá outras providências. 

- PARECER proferido em Plenáno pelo 
Deputado Marcelo Cordeiro. pela apresen­
tação de Projeto de Lei de Conversão n° 27, 
de 1990. incorporando as Emenda~ de nO' 6. 
113.117,119.121. 122, 124. 128. 135. 151. 
153, 154. 156 a 159. 174, 212. 214. 216. 21R. 
219. e 224 a 228. e, em parte. as de nO' 5, 
11. 39, 49, 53, 57. 75. 7R. 80, 83. R6. 88. 
95, 96. 101, 107. 110. 112. 120. 125. 140, 
146,152.171, 179. 187. 2OD. 217 e 220. pela 
prejudicialidade das de n'" 7. 19,30.37.47. 
48. 50. 51. 54, 61. 69. 71. 74. 76. 82, R5. 
.L1 a 1J3. 97. 108, 109. 114, 115. 126, 129. 
132. 134. [37. 139. 147 a 149. 155. 160. 162, 
164,165. 175. 190,201,204.215.221. e pela 
rejeição das demais (Mens/41190 - CN) 

Prazo: 15-4-YO 
-3-

MEDIDA PROVISÓRIA N' 157 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão. em turno único, da Medida Pro­
visória n" 157. de 15 de março de 1990. que 
dispõe sobre criação de Certificados de Pnva­
tização e dá outras providências. tendo 

- PARECER profendo em Plenáio pelo 
Deputado Gerson Camata. pela apresenta­
ção de PlOjeto de Lei de Conversão n" 29. 
de 1990. acatando a Emenda n" 16 e uma 
emenda de Relator, e rejeitando as demaiS. 
(Mens/43/90 - CN). 

Prazo: 15-4-90 
-4-

MEDIDA PROVISÓRIA N" 158 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único. da Medida Pro­
visória n° 15R. de 15 de março de 1990. que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos de Importação e dá outra~ providências. 
tendo 

PARECER proferido em plenário pelo Se­
nador Nabor Júnior, pela apresentação de 

Abril de 1990 

Projeto de Lei de Conversão n" 16, de 1990, 
mcorporando as Emendas de n" 1. 11. 12 (em 
parte), 13, 14 (em parte). 15 a 18, 19 (em 
parte). 20 (em parte). 21, 22, 23 (em parte), 
24. 27, 28, 29 (em parte) e 34 (em parte), 
pela prejudicialidade das de n"s 25, 30. 31 
e 32. e pela rejeição das demais. Concluiu 
ainda pela apresentação de 2 emendas de Re­
lator. (Men~. n° 44/90 - CN ) 

Prazo: 15-4-90 

-5-

MEDIDA PROVISÓRIA N" 160 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discu>são. em turno único. da Medida Pro­
vlsoria n° 160, de 15 de março de 1990 (alte­
rada pela Medida Provisória n" 171. de 17 
de março de 1990). que altera a legislação 
do imposto sobre operações fmancelras, insti­
tuindo incidências de caráter transitório s0-

bre os atos que menciona, e dá outras provi­
dências. tendo 

- PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Luiz Roberto Ponte. pela apresen­
tação de Projeto de Lei de Conversão n" 30. 
de 1990. incorporando as Emendas de nOs 
4H, em parte, 75.78. em parte. 94, em parte 
9R. em parte. 108. 109" em parte. 110, em 
parte. 111, 118. em parte, 129, em parte. 
e 132. pela prejudicialidade das Emendas n'" 
7. 15, 18, 20, 25. 32, 35. 37. 68. 74. 105, 
115, 116. 120. e 135. e pela rejeição das de­
mais. concluiu, ainda, pela rejeição das 
emendas apresentadas à Medida Provisória 
n" 171. (MensJ46/90 - CN.) 

Prazo: 15-4-90 

-6-

MEDIDA PROVISÓRIA N' 168 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão. em turno úncio. de Medida Pro­
vi,ória n° 168, de 15 de março de 1990 (alte­
rada pelas Medidas Provisórias nO' 172, de 
17 de março de 1990; e 174, de 23 de maço 
de 1990. que institui o cruzeiro, dispõe sobre 
a L • lldez dos ativos fmanceiros e dá outras 
providências, tendo 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Osmundo Rebouças. pela apre­
sentação de Projeto de Lei de Conversão n° 
31. de 1990, incluindo as emendas acatadas 
pelo Relator. (Mens/54/90 - CN.) 

Prazo: 15-4-90 

-7-

MEDIDA PROVISÓRIA N" 170, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Dhcussão, em turno único. da Medida I'ro­
visória n° 170. de 17 de março de 1990, que 
altera a redação do art. 5° da Lei ,n° 7.800, 
de 10 de julho de 1989 e dá outras provi­
dênCIaS, tendo 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Irajá Rodrigues. pela apresenta­
ção de Projeto de Lei de Conversão n° 18, 
de 1990. e pela rejeição das emendas apresen­
tada. (Mens. n" 56/90-CN.) 

Prazo: 1§-4-90 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 173, 

DE 18 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medid'a Pro· 
visória n" 173, de 18 de março de 1990, que 
dispõe sobre a não-concessão de medIda limi­
nar em Mandados de Segurança e em Ações 
Ordll1ánas e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"33, de 1990-CN, da Co· 
missão MIsta, pela apresentação de Projeto 
de LeI de Conversão n" 24, de 1990, e pela 
rejeIção das emendas apresentadas, com voto 
vencido do Deputado Egídio Ferreira Lima. 
(Mens. n" 59/90-CN.) 

Prazo: 18-4-90 

-9-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 169, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno ÚnICO (apreciação preli­
minar da constitucionalidade), da Medida 
Provisória n" 169, de 15 de março de 1990, 
que autOrIza o Poder Executivo a ceder, a 
título oneroso e mediante licitação, crédItos 
inscritos como Dívida Ativa da União tendo 

PARECER sob n" 26, de 1990-CN, da Co· 
missão Mista, pela ll1constitucionalIdade e re­
jeIção da medida proVIsória. (Mens. n" 
55/90-CN.) 

Prazo: 15-4-90 

-10-

MEDIDA PROVISÓRIA N" 176, 
DE 29 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único (apreciação pre· 
liminar da admissibIlidade, quanto aos aspec­
tos de relevância e urgência), da Medida Pro­
VISÓrIa n" 176, de 29 de março de 1990, que 
dispõe sobre critérIOS de reajuste das mensa· 
lidades escolares e dá outras providências, 
tendo 

PARECER proferido em plenáno pelo 
Deputado Ubiratan Aguiar, pela admissibI' 
lidade da Medida. (Mens. 63/90-CN.) 

Prazo: 29-4-90 
- Incluída em Ordem do Dia nos termos 

do § 3" do art. 5" da Resolução n" 1, de 
1989-CN. 

Vetos Presidenciais 

-11-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 56, DE 1989 

(N° 3.362/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, 
de 1989 (n" 3.362/89, na origem), que "con­
cede compensação pecuniária, a título de be­
nefícIO, ao militar temporário das Forças Ar· 
madas, por ocasião de seu licenciamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob n" 4, de 1990-CN, da 
ComIssão MIsta 

Parte vetada: art. 4° do projeto. (Mensa· 
gem n" 2/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
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- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6" do art. 66 da Constituição 

- 12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 58, 
DE 1989-COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
N" 118/89, na orIgem) 

Votação, em turno ÚnICO, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58: 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n" 118/89, na origem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos in· 
dustrializados - IPI, relativamente às expor­
tações". 

Partes vetadas: § 1" do art. 3", - art 7' 
do projeto. (Mensagem n" 3/90-CN ) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 57, DE 1989 

(N" 1.481, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto ,de Lei d.a Câmara n" 57, 
de 1989 (n" 1 485/89, na origem), que "altera 
a legIslação do Imposto de Renda e dá outras 
providênCIas" . 

Parte vetada: - § 2", acrescido pelo art. 
1" do projeto ao art. 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n" 4/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

- 14-

PROJETO DE LEI N" 74, DE 1989-CN 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 1989-CN, 
que "autonza o Poder ExecutIvo a abrIr ao 
Orçamento Fiscal da União crédItos adICIO­
nais até o limite de NCz$ 28 735.088,00, para 
os fll1S que especIfica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa· 
ranaguá - Foz do Iguaçu BR/277-PR - (km 

,4 O 5 - k m 4 3 6) - C ó d i g o 
27202.16885395.167 constante do Anexo lI. 

(Mensagem n" 5/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da ConstitUição. 

- 15-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 45, DE 1989 

(N" 3.931/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únICO, do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n° 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos, que "mstitui, para os Estados, DIstrito 
Federal e MUnIcípios, compensação financei· 
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídricos para fins 
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de geração de energia elétrica, de recursos 
mineraIS em seus respectivos territórios, pia· 
tafonna contmental, mar territorial ou zona 
econômIca exclusiva, e dá outras proVIdên­
CIas". 

Partes vetadas: 
- § 1" e seus mcisos, do art. 2"; 
- § 2" do art. 2"; 
- § I" do art. 6"; 
- § 2" e seus inCISOS, do art 6"; e 
- § 3" e seus mcisos, do art. 6" do pro-

jeto. 
(Mensagem n" 6/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

- 16-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 32, DE 1989 

(Medida Provisória n" 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. 1" da Lei n" 7.770, de 11 de maio 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art l' 
(Mensagem n" 248/89-CN. ) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-17-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 92, DE 1989 

(N° 991/88, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parCIal 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 92, 
de 1989 (n° 991/88, na orIgem)', que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo· 
no Salanal, instItui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
CIas". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso lI! 
do art 16, mCISOS I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art. 26; e parágrafo ÚnICO do art. 
28. (Mensagem n" 8/90-CN ) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

O Sr. Manuel Domingos - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. MANUEL DOMINGOS (PC do B 
- PI. Sem reVIsão do orador) - Sr Presi· 
dente, o meu voto é "não". Solicito corri­
gi-lo. 

O Sr. Carlos VirgIlio - SI. Presidente, pe· 
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS VffiGÍLIO (PDS - CE. 
Sem reVIsão do orador) - Sr. Presidente, 
o meu voto é "não". 
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o Sr. Vicente Bogo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V;. Ex' a palavra. 
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o SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero registrar o meu voto: "sim". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência convoca sessão conjunta para 
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amanhã, às 10 horas, com a mesma Ordem 
do Dia, à exceção do item I da pauta. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 22 horas e 27 
minutos.) 


